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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ERRATA DA PORTARIA Nº 063-2026/GP, DE 28 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ, 

no uso de suas atribuições legais e regimentais, torna pública a 

seguinte ERRATA da matéria publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas no dia 28/08/2026 - Nº 4181, 

Código Identificador:964C653C. 

  

Art. 1º. No corpo do texto, onde se lê: 

“AUTORIZAR a Concessão de 7 (sete) diárias ao Sr. º JANILSON 

GONÇALO RUBEM, no valor unitário de R$ 337,50 (Trezentos e 

trinta sete reais e cinquenta centavos) totalizando R$ 2.372,50 (dois 

mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)‖  

Leia-se: 
“‖ AUTORIZAR a Concessão de 7 (sete) diárias ao Sr. º 

JANILSON GONÇALO RUBEM, no valor unitário de R$ 337,50 

(Trezentos e trinta sete reais e cinquenta centavos) totalizando R$ 

2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos)‖ 

  

Art. 2º. Ficam mantidas as demais disposições constantes da 

PORTARIA Nº 063-2026/GP, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Amaturá, em 28 

de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

PUBLICADO POR FIXAÇÃO EM LOCAL PRÓPRIO E DE 

ACESSO PÚBLICO, NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

AMATURÁ, em conformidade com disposto no Art. 102 da Lei 

Orgânica de Amaturá-AM, em 28 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:C2262CF0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA MESA DIRETORA Nº 035, DE 26 DE AGOSTO DE 

2026 

 

PORTARIA MESA DIRETORA Nº 035, DE 26 DE AGOSTO DE 

2026.  
  

Considerando o teor do REQUERIMENTO N° 007/2026 de autoria 

do Vereador Bruno José De Morais, bem como da necessidade de 

tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal de Apuí/AM e da 

municipalidade juntos aos órgãos e entidades da esfera Estadual e 

Federal. 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Apuí/AM, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 20 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Apuí/AM, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Autorizar o Vereador BRUNO JOSÉ DE MORAIS, 

Presidente da Câmara Municipal de Apuí/AM, a ausentar-se da sede 

do Município para empreender viagem à cidade de Manaus/AM, no 

período de 27 a 29 de agosto de 2026, com a finalidade de cumprir 

agenda institucional junto à Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas – ALEAM, compreendendo: 

  

I – ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS – ALEAM: Participar, a convite do Deputado Estadual 

Dr. Gomes, Presidente da Comissão de Saúde da ALEAM, da Sessão 

Especial de Entrega do Título de Cidadão do Amazonas ao Prefeito 

Municipal de Apuí, Antônio Marcos Maciel Fernandes, e à Vice-

Prefeita Municipal de Apuí, Dilma Botton; 

  

II – CENTRO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DO INTERIOR – 

CCOTI/ALEAM: Realizar tratativas junto ao Centro de Cooperação 

Técnica do Interior – CCOTI/ALEAM, visando à obtenção de apoio, 

orientação e capacitação técnica para o aperfeiçoamento das 

atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal de 
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Apuí/AM, especialmente quanto aos procedimentos relacionados ao 

exercício da atividade legislativa, bem como à análise e eventual 

atualização do Regimento Interno da Câmara Municipal e da Lei 

Orgânica do Município, conforme solicitação formalizada por meio 

do Ofício nº 031/2026-Presidência; 

  

E, DEMAIS ORGÃOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS. 

  

Art. 2º - Fica autorizada às despesas decorrentes desta Portaria, que 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária especifica do Poder 

Legislativo, na quantidade de 02 (DUAS) DIÁRIAS, DIÁRIAS 

DENTRO DO ESTADO, com valor de R$ 550,00 (QUINHENTOS 

E CINQUENTA REAIS) perfazendo um total de R$ 1.100,00 (MIL 

E CEM REAIS), conforme valores fixados na Lei Municipal nº 518, 

de 19 de abril de 2024. 

Art. 3º - Após o retorno, o beneficiário autorizado nos termos desta 

Portaria deverá apresentar relatório de participação, material 

fotográfico, e demais comprovantes de locomoção, estadia e 

alimentação, para a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas - 

TCE. 

  

Art. 4° Fica vedada a concessão de novas diárias ao beneficiário, que 

não prestar conta de viagem, conforme o Art. 3º parágrafos 6º e 7º da 

Lei Municipal nº 518, de 19 de abril de 2024. 

  

Art. 5º – Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

MUNICÍPIO DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, SALA DE 

REUNIÕES DA MESA DIRETORA EM 26 DE AGOSTO DE 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí/AM 

  

VER. JUVENAL BELO DA HORA 
Vice Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Apuí /AM 

  

VER. ÉBER JOSÉ DA SILVA 
1º Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Apuí/AM 

  

VER. JONAS NEVES DE CASTRO 
2º Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Apuí /AM 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da Câmara Municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:60977004 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

PORTARIA Nº 048/GP/CMATN/2026. 

 

Dispõe sobre férias de servidor e dá outras 

providências. 

  

O Vereador VALDECI DA SILVA BARROS, Presidente da Câmera 

Municipal de Atalaia do Norte/AM, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por lei; 

RESOLVE: 
Art. 1º.CONCEDER ao (a) servidor (a) JULIANE RAMOS DE 

ALMEIDA, matricula Nº 259-1, 30 (trinta) dias de férias referente 

ao exercício de 2025, a partir de 01 setembro, de 2026. 

Art. 2º. DETERMINAR que o Setor Pessoal providencie as devidas 

anotações na ficha cadastral do (a) servidor (a). 

Art. 3º. DETERMINAR a Secretaria de Finanças o pagamento de 

1/3 de salário férias ao (a) referido (a) servidor (a), a fim de que possa 

dar cumprimento às determinações da presente portaria. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ATALAIA DO NORTE - AM, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

VALDECI DA SILVA BARROS 
Presidente 

  

OBS: Esta Portaria foi publicada e afixionada nos anais desta Casa 

Legislativa, nos termos do Art. 91, § 1º da Lei Orgânica Municipal. 

 

Publicado por: 
Eudismar Honório Gimaque 

Código Identificador:2729AC71 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

PORTARIA Nº 049/GP-CMATN/2026 

 

Dispõe sobre férias de servidor e dá outras 

providências. 

  

O Vereador VALDECI DA SILVA BARROS, Presidente da Câmera 

Municipal de Atalaia do Norte/AM, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas por lei; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º.CONCEDER ao (a) servidor (a) ALEXANDRE ERMINIO 

MARUBO, matricula nº 250-2, 30 (trinta) dias de férias referente ao 

exercício de 2025, a partir de 01 Setembro, de 2026. 

Art. 2º. DETERMINAR que o Setor Pessoal providencie as devidas 

anotações na ficha cadastral do (a) servidor (a). 

Art. 3º. DETERMINAR a Secretaria de Finanças o pagamento de 

1/3 de salário férias ao (a) referido (a) servidor (a), a fim de que possa 

dar cumprimento às determinações da presente portaria. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ATALAIA DO NORTE - AM, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

VALDECI DA SILVA BARROS 
Presidente 

  

OBS: Esta Portaria foi publicada e afixionada nos anais desta Casa 

Legislativa, nos termos do Art. 91, § 1º da Lei Orgânica Municipal. 

 

Publicado por: 
Eudismar Honório Gimaque 

Código Identificador:D1800511 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 158/2026 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 158, DE 27 DE AGOSTO DE 

2026 
  

Concede o Título de Cidadão de Careiro da Várzea 

ao senhor BIBIANO FERNANDES DA COSTA 

FILHO e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO 

DA VÁRZEA, usando das atribuições que lhe conferem o art. 34, IV, 

da Lei Orgânica Municipal e o art. 51, II, d, do Regimento Interno do 

Poder Legislativo, Faz saber que o Plenário APROVOU e fica 

promulgado o seguinte DECRETO LEGISLATIVO: 

  

Art. 1ºFica concedido o Título de Cidadão de Careiro da Várzea ao 

senhor BIBIANO FERNANDES DA COSTA FILHO, em 

reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município de 

Careiro da Várzea e à sua população. 
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Parágrafo único. A homenagem ora concedida foi proposta por todos 

os Vereadores da Câmara Municipal, por meio do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 3, de 24 de julho de 2026. 

Art. 2º A outorga do título de que trata este Decreto Legislativo dar-

se-á em Sessão Solene da Câmara Municipal, em data a ser 

oportunamente agendada. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Careiro da Várzea/AM, 27 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO ANTÔNIO DA COSTA 
Presidente da Câmara Municipal de Careiro da Várzea 

 

Publicado por: 
João Paulo Carvalho da Silva 

Código Identificador:CC88B466 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

PORTARIA DE FÉRIAS 

 

PORTARIA Nº 276, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 
  

Concede férias regulamentares ao servidor, JOSÉ 

RILDO ALVES RODRIGUEIS, e dá outras 

providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO 

DA VÁRZEA/AM. Vereador FRANCISCO ANTONIO DA 

COSTA, usando das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do 

Município e o Regimento Interno deste Poder Legislativo; 

  

CONSIDERANDO, o cumprimento do período aquisitivo para a 

concessão de férias, conforme previsto no Título II – Capítulo I da Lei 

Municipal nº 061, de 05 de novembro de 1991, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; e 

  

CONSIDERANDO ainda o Capítulo IX da Lei Municipal nº 480, de 

02 de setembro de 2013, que Dispõe sobre a Reorganização 

Administrativa e Estruturação do Quadro de Pessoal do Poder 

Legislativo; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Conceder férias regulamentares ao servidor JOSÉ RILDO 

ALVES RODRIGUES, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

AGENTE LEGISLATIVO, no período de 1º a 30 de setembro a 

2026, correspondente ao período de 2025/2026. 

  

Art. 2º Durante o gozo do período de férias, o servidor fará jus à 

percepção da remuneração do cargo efetivo, e do adicional de férias 

correspondente a 1/3 (um terço), incidente sobre a referida 

remuneração. 

  

Art. 3º A Diretoria de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias ao cumprimento da presente Portaria. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Câmara Municipal de Careiro da Várzea/AM., 31 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO ANTONIO DA COSTA 
Presidente da Câmara Municipal de Careiro da Várzea/AM. 

  

Publicado por: 
João Paulo Carvalho da Silva 

Código Identificador:66EDEA56 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 

 

A Câmara Municipal de Eirunepé/AM, que o Dispensa de Licitação nº 

010/2026, processou-se DESERTA. 

  

Eirunepé/AM, 26 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCA DE ARAÚJO MOREIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Samid da Costa Almeida 

Código Identificador:7062CCB2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 010/2026 

 

A Câmara Municipal de Eirunepé/AM, em conformidade com o artigo 

75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público que 

pretende realizar Dispensa de Licitação Eletrônica sem disputa para 

Contratação de Empresa Especializada para a Construção e 

Adequação de Instalações de Copa e Cozinha Institucional da 

Câmara Municipal de Vereadores do Município de Eirunepé. 
Interessados podem apresentar sua proposta de preços no prazo de 03 

(três) dias úteis, oportunidade em que será feita a escolha da proposta 

mais vantajosa. 

As propostas e documentos de habilitação deverão ser encaminhadas a 

esta Comissão, até 17h (horário local) do dia 04/09/2026. 

Informações: O Termo de Referência da Dispensa estará disponível 

na Secretaria Geral da Câmara Municipal de Eirunepé, situada no 

endereço: Rua Santa Terezinha, nº273, Centro, Eirunepé-AM, CEP: 

69.880-000, no horário das 8h às 13h, de segunda a sexta-feira (dias 

úteis ou dias de expediente), podendo ser retirados gratuitamente em 

arquivo eletrônico ou através do e-mail: 

cmlcamaraern2024@outlook.com 

  

Eirunepé/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCA DE ARAÚJO MOREIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Samid da Costa Almeida 

Código Identificador:80B7BC91 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

PORTARIA Nº. 048, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 

FUNCIONÁRIO OCUPANTE DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Humaitá, Estado do Amazonas, 

MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor ANDERSON JOÃO PANTOJA, 

matrícula nº 336, ocupante do cargo em provimento em comissão de 

Assessor Parlamentar II – CC3. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Câmara de Vereadores de Humaitá-AM, 31 de agosto de 2026. 

  

MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES  
Presidente da Câmara Municipal 
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MURILO LEITE MACIEL 
Diretor de Gabinete da Presidência 

Portaria nº 001/2025-GAB.PRES. 

Publicado por: 
Ronaldo Adão Amaral Floresta 

Código Identificador:AF652BC3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

PORTARIA Nº 076/2026/CMI/RH 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em lei, 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias ao Servidor Efetivo AYLZ DA SILVA DE 

QUEIROZ PIERRE, lotado no DEPARTAMENTO 

ADMINISTRATIVO, referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a 

serem gozadas a contar de 08/09 a 07/10/2026, com retorno no dia 

08/10/2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do 

Amazonas, 31 de agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  

WALDINEY FURTADO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Vanilson de Nazaré Silva Leal 

Código Identificador:EE6FD041 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

PORTARIA Nº 077/2026/CMI/RH 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em lei, 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias a Servidora Comissionada KELLY RODRIGUES 

MACEDO, lotada no GABINETE DO VEREADOR WALDINEY 

FURTADO, referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a serem 

gozadas a contar de 08/09 a 07/10/2026, com retorno no dia 

08/10/2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Iranduba, Estado do 

Amazonas, 31 de agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 
  

WALDINEY FURTADO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Vanilson de Nazaré Silva Leal 

Código Identificador:E01D3CA6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANICORÉ 

PORTARIA Nº 096/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Exonera do Cargo de Provimento em Comissão (CC-

4) de ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara 

Municipal de Manicoré e dá outras providências.  

O EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MANICORÉ – Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 17, do Regimento Interno, e, 

  

CONSIDERANDO o Art. 37, Inciso II, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o teor do oficio nº 008 de 24/08/2026 do 

vereador abaixo mencionado; 

  

CONSIDERANDO o Art. 56 e 57, da Lei Municipal nº 925/2018 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manicoré); 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Municipal nº 1088/2026, 

Anexo I, I - B; e 

  

CONSIDERANDO, o Art. 30, XIX, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor ARTHUR DE SOUZA SOUZA, 

portador do CPF. nº 058.029.162-65 e da C.I. nº 35066903 – 

SSP/AM, do Cargo de Provimento em Comissão (CC-4) de 

ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara Municipal de Manicoré, 

lotado no gabinete do Vereador Jose Antônio Pinto Gomes. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de setembro de 

2026. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ-AM, em 31 (trinta e um) de agosto de 2026 (dois mil e 

vinte e seis). 

  

WELLINGTON YURI LELO REIS 
Vereador/Presidente 

Publicado por: 
Paulo de Jesus Barros de Azevedo 

Código Identificador:3C50790B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS 

 

PODER LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 209/2026-GPC. 

 

Dispõe sobre a formalização das vacâncias dos 

cargos de 2º Vice-Presidente e de 1º Secretário da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Maués, 

decorrente de renúncia, e determina as providências 

previstas no Regimento. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS, 

Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDO as renúncias formalmente apresentadas ao 

Plenário pelos Vereadores ELIAS DOS PASSOS PINTO, ao cargo de 

2º Vice-Presidente e WILLIAN RODRIGUES JONHS, ao cargo de 1º 

Secretário, da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Maués; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 do Regimento Interno, 

segundo qual a renúncia pelo Vereador ao cargo que ocupa na Mesa 

Diretora será feita mediante justificativa formal apresentada ao 

Plenário; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 36, inciso III, do Regimento 

Interno, segundo o qual se considera vago o cargo da Mesa Diretora 

quando houver renúncia do respectivo titular; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 36, § 1º, do Regimento Interno, 

que determina que, no caso de vacância de qualquer cargo da Mesa 
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Diretora, a eleição do substituto será processada na sessão ordinária 

imediatamente ao conhecimento da vacância, na forma do art. 25. do 

Regimento Interno, no que couber; 

  

CONSIDERANDO a competência da Presidência para dirigir, 

executar e disciplinar os serviços administrativos da Câmara, bem 

como interpretar, cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica formalizada, para fins regimentais, a vacância do cargo 

de 2º Vice-Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

Maués, decorrente da renúncia apresentada por pelo Vereador ELIAS 

DOS PASSOS PINTO. 

  

Art. 2º Fica formalizada, para fins regimentais, a vacância do cargo 

de 1º Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Maués, 

decorrente da renúncia apresentada pelo Vereador WILLIAM 

RODRIGUES JONHS. 

  

Art. 3º Em cumprimento ao disposto no art. 36, § 1º, do Regimento 

Interno, a eleição dos substitutos para os cargos de 2º Vice-Presidente 

e 1º Secretário será processada na sessão ordinária imediata ao 

conhecimento das respectivas vacâncias, observadas, no que couber, 

as regras estabelecidas no art. 25 do Regimento Interno. 

  

Art. 4º A Secretaria da Câmara Municipal de Maués adotará as 

providências necessárias ao regular cumprimento desta Portaria e a 

realização do processo eleitoral previsto no art. 3º desta Portaria. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MAUÉS EM 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente 

  

Publicada a presente Portaria no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Amazonas, de acordo com a Lei Municipal nº 177 de 

26/10/2009 e por afixação no Mural da Câmara Municipal de Maués, 

em conformidade com o disposto no § 1º do Artigo 91 da Lei 

Orgânica do Município de Maués. 

  

ESTELA PAIVA AFONSO 
Diretora Geral 

Portaria nº 001/2025 

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 

Código Identificador:153A97D3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

SECRETARIA GERAL DO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 044/2026, DE 29 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 044/2026, DE 29 DE JULHO DE 2026. 
  

―DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE‖. 

  

PEDRO FILEMMOM NASCIMENTO DA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

DO NORTE – AM, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

E REGIMENTAIS QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI. 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. EXONERAR o (a) senhor (a) SOLEANE BARBOSA DA 

COSTA, do Cargo de provimento em comissão de ASSESSORA 

PARLAMENTAR da Câmara Municipal de Nova Olinda do Norte. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de 31 de agosto 

de 2026, revogada as disposições em contrário. 

Art. 3°. Dê-se ciência, cumpra-se, publique-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Nova Olinda do 

Norte, aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  

PEDRO FILEMMOM NASCIMENTO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Nova Olinda do Norte 

 

Publicado por: 
Rafael Campos Margarido 

Código Identificador:48E6A8CF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 120/SRH-CMP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº. 120/SRH-CMP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR(A) PARA OCUPAR 

CARGO COMISSIONADO DE ASSESSOR 

PARLAMENTAR, CC-4, NO QUADRO DE 

PESSOAL DO PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais etc.; 

  

CONSIDERANDO, a prerrogativa legal do Presidente da Câmara 

Municipal de Parintins, prevista pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

  

RESOLVE: 

  

I – NOMEAR o senhor EDSON ANDRADE DE MATOS, para 

ocupar o cargo comissionado de ASSESSOR PARLAMENTAR, CC-

4, no Gabinete do Vereador José Tupinambá Ribeiro Ponte, com 

vencimentos e atribuições inerentes ao cargo, a partir do dia 1º de 

setembro de 2026. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:AD1CA444 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 

PORTARIA Nº 075 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a Nomeação do Sra. EBERLA 

ALEKSANDRA AGUIAR DE BRAGA ao Cargo de 

ASSESSOR LEGISLATIVO do Poder Legislativo, e 

dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 

ISABEL DO RIO NEGRO, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei Ordinária nº 283/2019, que 

trata SOBRE a instituição do plano de cargos, carreira e vencimento 

dos servidores públicos da Câmara Municipal de Santa Isabel do Rio 

Negro. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - NOMEAR a Sra. EBERLA ALEKSANDRA AGUIAR DE 

BRAGA, ao Cargo Comissionado de Assessor Legislativo da Câmara 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro-AM. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de setembro de 

2026, revogados as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se, Cumpra-se, Publica-se. 

  

Santa Isabel do Rio Negro – AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

ROBSON BELEZA ODA 
Presidente do Poder Legislativo Municipal 

Publicado por: 
Isabella Thais de Souza Nonato 

Código Identificador:3269E0DE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 

PORTARIA Nº 076 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a Semana Esportiva Cultural Verde e 

Amarela e decreta Ponto Facultativo na Câmara 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro, e dá outras 

providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel do Rio Negro - 

AM, no uso de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

  

CONSIDERANDO o que dispõe no Decreto Executivo Nº 101 de 26 

de agosto de 2026 que decreta Ponto Facultativo em todas as 

Instituições Publicas do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto aos Artigos: 14 e 90 incluso VII da 

Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 65, inciso VI da Lei 

Orgânica Municipal em conformidade com os artigos 1º, 2º, 3º da Lei 

Municipal nº 129 de 25 de outubro de 2005; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DECRETAR Ponto Facultativo na Câmara Municipal de 

Santa Isabel do Rio Negro nos dias 01/09/2026 (terça-feira), 

02/09/2026 (quarta-feira) 03/09/2026 (quinta-feira), 04/09/2026 

(sexta-feira) e, voltando as suas atividades normais no dia 08 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cientifique-se, Cumpra-se e Publica-se. 

  

Santa Isabel do Rio Negro - AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

ROBSON BELEZA ODA 
Presidente do Poder Legislativo Municipal  

Publicado por: 
Isabella Thais de Souza Nonato 

Código Identificador:65E2F16E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

TÉCNICO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 130, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM 

E CONCESSÃO DE DIÁRIAS AO VEREADOR 

RAIONE NASCIMENTO DOS SANTOS, NO 

ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e Regimento 

Interno do Poder Legislativo, 

Considerando a Lei nº 245 de 14 de fevereiro de 2025, que dispõe 

sobre a concessão de diárias no âmbito do Poder Legislativo 

Municipal de São Gabriel da Cachoeira para o Biênio 2025/2026, e dá 

outras providências; 

Considerando o Processo Administrativo nº 356/2026 – 31/08/2026, 

que trata de Memorando nº 028/2026-CMSGC, datado 31 de agosto 

de 2026, oriundo do Gabinete do Vereador Raione Nascimento dos 

Santos; 

  

Considerando ainda o Parecer nº 122/2026/SCI/CMSGC, datado 31 

de agosto de 2026, de autoria do Senhor Adriano Rodrigues Lopes de 

Holanda, Analista de Controle Interno do Poder Legislativo; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Autorizar o deslocamento e a concessão de diárias ao Vereador 

RAIONE NASCIMENTO DOS SANTOS, para custear despesas 

referentes à sua estadia na capital do Estado do Amazonas, Manaus, 

no período de 1 a 7 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º A viagem tem como objetivo realizar reuniões e articulações 

institucionais com Deputados Federais e Estaduais, reuniões com 

órgãos e instituições públicas conforme o Memorando nº 028/2026, 

expedido pelo interessado. 

  

Art. 3º Fica autorizado ao Assessor Técnico Legislativo a expedição 

de requisição de passagens fluviais para o deslocamento do vereador 

supracitado, no trecho SGC/MAO – MAO/SGC. 

  

Art. 4º Fica autorizado o pagamento de 7 (sete) diárias, totalizando o 

valor de valor de R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos reais), em 

favor do vereador, em 1º de setembro de 2026, destinando-se a cobrir 

despesas com hospedagem, alimentação e transporte urbano no local 

de destino, obedecendo o disposto no art. 2º, inciso II e art. 8º, da Lei 

nº 245 – 14/02/2025. 

  

Art. 5º As despesas referentes a ―passagens‖ e ―diárias‖ correrão por 

conta de dotação orçamentária específica deste Poder Legislativo. 

  

Art. 6º O vereador deverá apresentar o relatório de viagem e a 

documentação comprobatória de participação no evento e/ou atividade 

realizada, no prazo de até sete dias úteis após o seu retorno, na 

Secretaria Geral desta Casa Legislativa. 

  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo – SGC/AM, 31 de 

agosto de 2026. 

  

MESSIAS AMBROSIO DE SOUZA 
Presidente do Poder Legislativo 

São Gabriel da Cachoeira – AM 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Publicado por: 
Renan Lopes Carvalho de Aguiar 

Código Identificador:8061D1A6 

 
TÉCNICO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 131, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
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DISPÕE SOBRE A DECRETAÇÃO DE PONTO 

FACULTATIVO E FERIADOS NO ÂMBITO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, 

  

Considerando o disposto no art. 331 da Lei Orgânica do Município 

de São Gabriel da Cachoeira, que estabelece como feriados 

municipais, destinados à comemoração da coletividade, nas datas 

fixadas no calendário; 

  

Considerando o Decreto do Executivo Municipal, de 21 de agosto de 

2026, que dispõe sobre o ponto facultativo no município de São 

Gabriel da Cachoeira; 

  

Considerando a realização da Festribal 2026, festa cultural que 

integra o calendário oficial do município e representa a valorização 

das tradições e da diversidade étnica e cultural de São Gabriel da 

Cachoeira; 

  

Considerando o feriado nacional de 07 de setembro, Dia da 

Independência do Brasil; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo no âmbito da Câmara 

Municipal de São Gabriel da Cachoeira nos dias 02 e 04 de setembro 

de 2025, em razão do período da Festribal 2026 e festividades 

alusivas ao município. 

  

Art. 2º Serão considerados feriados no âmbito da Câmara 

Municipal de São Gabriel da Cachoeira: 

I – 03 de setembro de 2025 (fundação do Município de São Gabriel 

da Cachoeira); 

II – 07 de setembro de 2025 (Independência do Brasil). 

  

Art.3º O Poder Legislativo retomará as suas atividades no dia 08 de 

setembro de 2026 (terça-feira). 

  

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo – SGC/AM, 31 de 

agosto de 2026. 

  

MESSIAS AMBROSIO DE SOUZA 
Presidente do Poder Legislativo 

São Gabriel da Cachoeira – AM 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Renan Lopes Carvalho de Aguiar 

Código Identificador:9B0A5844 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE HUMAITÁ - HUMAITAPREV 

 

HUMAITAPREV 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11 2026 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO Nº: 038/2026 

  

DISPENSA Nº: 11/2026-DL 

  

OBJETO: Solicitação de Contratação de empresa especializada para 

Prestação de Serviços de Organização do evento cujo objetivo e 3ª 

Conferencia Municipal de Previdência Social de Humaitá (3CMPS), a 

ser realizada no Auditório Castanheiras da UFAM, situado na 

Avenida Circular Municipal, 1805 bairro São Pedro, no município de 

Humaitá-AM., que acontecerá no dia 25 de setembro de 2026, onde 

será ministrado palestra com tema: Situação Financeira atual e 

Regras de Aposentadorias, tendo como público alvo todos 

servidores efetivos, aposentados e pensionistas do município e os 

conselhos fiscal e administrativo, comitê de investimentos e a 

população em geral. 

  

CREDOR: WM SERVIÇOS COMBINADOS PARA ESCRITORIO 

E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. 

  

CNPJ/MF: 25.174.016/0001-41. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/21 e suas alterações. 

  

DATA: 26/08/2026. 

  

VALOR: R$ 30.920,00 (Trinta mil novecentos e vinte reais). 

 

Publicado por: 
Juliano Barroso Formiga 

Código Identificador:D5E02AD9 

 
HUMAITAPREV 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

RECONHEÇO e RATIFICO a Dispensa de Licitação n.º 11/2026, em 

favor da empresa WM SERVIÇOS COMBINADOS PARA 

ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob n.º 25.174.016/0001-41, por meio do Processo 

Administrativo n.º 038/2026, tendo por objeto Solicitação de 

Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de 

Organização do evento cujo objetivo e 3ª Conferencia Municipal de 

Previdência Social de Humaitá (3CMPS), a ser realizada no Auditório 

Castanheiras da UFAM, situado na Avenida Circular Municipal, 1805 

bairro São Pedro, no município de Humaitá-AM., que acontecerá no 

dia 25 de setembro de 2026, onde será ministrado palestra com tema: 

Situação Financeira atual e Regras de Aposentadorias, tendo como 

público alvo todos servidores efetivos, aposentados e pensionistas do 

município e os conselhos fiscal e administrativo, comitê de 

investimentos e a população em geral., no valor global de R$ 

30.920,00 (Trinta mil novecnetos e vinte reais). com fundamento no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações. 

  

Humaitá-AM, 26 de agosto de 2026. 

  

RAIMUNDO ALVES DE AGUIAR 
Superintendente do HUMAITAPREV 

Dec. nº 025/2024-GAB. PREF  

Publicado por: 
Juliano Barroso Formiga 

Código Identificador:F5BC0A89 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Inexigibilidade de Licitação nº 007/2026 

  

O PREFEITO DE ALVARÃES, no uso de suas atribuições legais. 

CONSIDERANDO, os documentos que constam acostados aos autos 

demonstram que foram respeitados todos os ritos legais exigidos pelas 

Leis Federais nº 14.133/2021, elaborado pela Comissão Municipal de 

Contratações Públicas; 

CONSIDERANDO, que a pessoa física apresentou todos os 

documentos que comprovam o cumprimento dos requisitos 

consignados no Termo de Referência/Projeto Básico; 
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CONSIDERANDO, que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumprido todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

CONSIDERANDO, por fim, o teor do parecer conclusivo emitido 

pela Assessoria Jurídica interna da Comissão Municipal de 

Contratações Públicas, opinando pela regularidade do certame e pela 

consequente adjudicação e homologação do resultado final do certame 

em favor da pessoa física declarada vencedora. 

  

RESOLVE: 
  

I – HOMOLOGAR a deliberação final do procedimento licitatório 

referenciado em favor da pessoa física JOSETE AUXILIADORA 

BRITO DA SILVA, inscrito no CPF sob n° 077.403.522-68, 

residente domiciliado na Avenida castelo branco, n° 396, bairro 

Centro, CEP: 69.540-000, cidade de Alvarães/AM; 

II – DETERMINAR a adoção da medida cabível para a futura 

contratação; 

III – PUBLICAR o presente Despacho, na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

ALVARÃES (AM), 31 de agosto de 2026. 
  

Atenciosamente, 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito de Alvarães 

Publicado por: 
Janine de Araujo Frazão 

Código Identificador:60195AB0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE APUÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO DECISÓRIO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO PP Nº 029/2026 SRP-CML/PMA PL Nº 

069/2026 

 

OPrefeito Municipal de Apuí-AM, no uso de suas atribuições legais. 

CONSIDERANDO,que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência à legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

CONSIDERANDO,todos os documentos que constam acostados aos 

autos, os quais demonstram que foram respeitados todos os ritos 

legais exigidos pela Lei Federal nº. 14.133/21; 

CONSIDERANDO,por fim, o que consta no processo licitatório em 

referência e a manifestação da Assessoria Jurídica deste órgão, 

opinando pela possibilidade legal da conclusão do procedimento 

licitatório; 

R E S O L V E: 
I – ADJUDICARa contratação em favor da empresa:  

COMERCIAL SCORPIONS LTDA - ME, CNPJ/MF: 

16.672.986/0001-86; itens: 21, 22, 24, 25, 37, 38, 39, 40, 41 e 42; 

Valor Total: R$ 249.408,70. 

LUSO SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LTDA – EPP, 

CNPJ/MF: 22.994.594/0001-36; itens: 19, 32, 33, 34, 35 e 36; Valor 

Total: R$ 271.569,00. 

V E V PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E 

EVENTOS LTDA – ME, 21.602.394/0001-28; itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 

7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 23, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 

43 e 44; Valor Total: R$ 640.143,45. 

II – HOMOLOGARa deliberação final do procedimento do PL Nº 

069/2026 do PP Nº 029/2026, cujo objeto é Registro de Preço para 

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA REALIZAÇÃO DA 

EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DO APUÍ/AM – EXPOAP". 

III – DETERMINARao setor competente a convocação do(s) 

preponente(s) vencedore(s) para assinatura da Ata SRP, nos termos da 

legislação pátria vigente. 

IV – PUBLICARo presente Despacho, na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Apuí/AM, 31/08/2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:AD1D67FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 639/2026, DE 25 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE APUÍ EM EXERCÍCIO, ESTADO 

DO AMAZONAS, no uso das atribuições legais, conforme o que 

dispõe a Lei Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1 0 - Conceder Adicional de PRODUTIVIDADE no percentual 

71,2% do vencimento base, a servidora ISABEL DOS SANTOS 

OLIVEIRA, matrícula nº 1940, concursada no Cargo de 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria Municipal 

de Administração. 

  

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial a PORTARIA 

GPA/PMA-AM N° 494/2026, DE 03 DE JULHO DE 2026, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a contar de 01 de Agosto de 2026, 

vigorando até 30 de Setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 25 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

DILMA LIRA PORTO BOTTON 
Prefeita Municipal em Exercício 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra.  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:2CB598F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 640/2026, DE 25 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

―ALTERA A COMISSÃO ORGANIZADORA DO 

CONCURSO SABORES DO CAFÉ DE APUÍ 

20026 E DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ/AM no uso de suas 

atribuições Legais, que lhe confere o artigo 88, II, "a" da Lei Orgânica 

Municipal: 

  

CONSIDERANDO a realização do Concurso Sabores do Café 2026, 

que integrará a programação da 37º EXPOAP, nos dias 04,05 e 06 de 

Setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Designar os nomes abaixo relacionados para comporem a 

Comissão Organizadora do Concurso Sabores do Café 2026: 

  

• Daiane dos Santos Barbosa – representante da União de Mulheres do 

Agro de Apuí – UMA; 

• Gesiany Freitas de Oliveira Pandolfi - representante da União de 

Mulheres do Agro de Apuí – UMA; 
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• Iara Jeane de Oliveira – representante do Sindicato Rural do Sul do 

Amazonas – SINDISUL; 

• Taynara Miranda Saatkamp – representante do Sindicato Rural do 

Sul do Amazonas – SINDISUL; 

• Adriane Passos Silva de Oliviera – representante da Prefeitura 

Municipal de Apuí; 

• Antonio Carlos Nunes do Nascimento – representante da Secretaria 

Municipal de Produção – SEMPA; 

• Adeilson Silva Souza – representante da Secretaria Municipal de 

Produção – SEMPA 

• Jociele Francisca dos santos – representante do Idesam - Instituto de 

Conservação e Desenvolvimento da Amazônia 

• Manuela Crot – representante Amazonia Agroflorestal 

• Jane Gracielly R. Souza– representante do Sicoob 

• Vinicius Martins Soares – representante Sicoob. 

  

Art. 2º – Compete à Comissão Organizadora: 

  

I – Acompanhar as inscrições, conferir o atendimento aos requisitos 

estabelecidos no regulamento, orientar as participantes, organizar o 

recebimento e a identificação dos produtos, selecionar e acompanhar a 

Comissão Julgadora, proceder à apuração das notas, registrar o 

resultado em ata e adotar as demais providências necessárias à 

realização transparente e segura do concurso. A composição 

recomendada no regulamento prevê sete integrantes, com 

representantes das instituições organizadoras e parceiras. 

  

Art. 3 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial a PORTARIA 

GPA/PMA-AM N° 594/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 25 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

DILMA LIRA PORTO BOTTON 
Prefeita Municipal em Exercício 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:C2769A44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 644/2026, DE 25 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

Declara vacância de cargo público em virtude de 

aposentadoria. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE APUÍ EM EXERCÍCIO, no uso de 

suas atribuições Legais, Considerando a previsão na Lei Municipal 

nº 003/1997, artigo 34, VII, a qual autoriza a Vacância do Cargo 

Público. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Declarar, a contar de 25/08/2026, a vacância dos cargos 

públicos de PROFESSOR 20H, ocupada pela servidora SALETE 

MORAIS, matrícula n° 358, admitida através dos Concursos 

001/2004 e 001/2008 por motivo de aposentadoria, nos termos do 

artigo 34, inciso VII da Lei Municipal n.º 003/1997. 

  

Art. 2° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 25 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

  

DILMA LIRA PORTO BOTTON 
Prefeita Municipal em Exercício 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:FAC7F333 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 645/2026, DE 26 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1 0 - Conceder Adicional de PRODUTIVIDADE no percentual 

50% do vencimento base, ao servidor KLEBER RODRIGUES, 

matrícula nº 399, concursado no Cargo de MOTORISTA 

CATEGORIA D, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial a PORTARIA 

GPA/PMA-AM N° 522/2026, DE 03 DE JULHO DE 2026, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a contar de 01 de Agosto de 2026, 

vigorando até 31 de Dezembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 26 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:4BAF420A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 646/2026, DE 26 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 0 – Retirar a função Gratificada de Supervisor II da servidora 

DILCE MARIA BEE, matrícula nº 2400, concursada no cargo de 

AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, lotada na Secretaria Municipal 

de Administração, a partir de 01 de Agosto de 2026. 

Art. 1 0 – Conceder Adicional de PRODUTIVIDADE no percentual 

30,85% do vencimento base, a servidora DILCE MARIA BEE, a 

parti de 01 de Agosto de 2026, vigorando até 31 de Dezembro de 

2026. 

  

Art. 3 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a partir de 01 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 26 DE 

AGOSTO DE 2026. 
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ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:6A405E99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 649/2026, DE 27 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso das atribuições legais, conforme o que dispõe a Lei 

Complementar nº 001/2022 do Município de Apuí/AM. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 0 – Conceder a função Gratificada de DIRETOR a servidora 

ALICE OLIVEIRA ANZILEIRO matrícula nº 2075, concursada no 

Cargo de Enfermeiro, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a parti 

de 01 de Agosto de 2026. 

  

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos jurídicos a partir de 01 de Agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 27 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:943A8C62 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM N° 650/2026, DE 27 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere o artigo 88, II, "a" 

da Lei Orgânica Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - RETIFICAR A PORTARIA GPA/PMA-AM N°. 620/2026, 

DE 14 DE AGOSTO DE 2026, onde CONCEDE, DIÁRIAS, por um 

período de 03 (três) dias consecutivos ao Motorista Categoria D, 

ALEANDRO SILVA PEREIRA. 

  

Art. 2° – Onde se lê a data de saída 13 de agosto de 2026, lê-se data 

de saída 14 de agosto de 2026. 
  

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 27 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 

Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:0B9C110A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM Nº 641/2026, EM 25 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE APUÍ EM EXERCÍCIO, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere o artigo 

88, II, ―a‖ da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar a pedido a Sra. VALERIA MARIA FERREIRA 

DA SILVA, matrícula n° 1759, no cargo de COORDENADOR I, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 15 de Agosto 

de 2026. 

Art. 2° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos Jurídicos a contar de 15 de Agosto de 2026. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Arquive-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 25 DE 

AGOSTO 2026. 

  

DILMA LIRA PORTO BOTTON 
Prefeita Municipal em Exercício 

  

Registrado e publicado no hall de entrada da Prefeitura Municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:D53C585F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 642/2026, DE 25 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE APUÍ EM EXERCÍCIO, ESTADO 

DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere 

o artigo 88, II, "a" da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Nomear a Sra. MAZANIA OLIVEIRA REZENDE, para 

o cargo de COORDENADOR I, lotando-a na Secretaria Municipal 

de Saúde, a contar de 03 de Agosto de 2026. 

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos Jurídicos a contar de 03 de Agosto de 2026. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 25 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

DILMA LIRA PORTO BOTTON 
Prefeita Municipal em Exercício 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:3ABCDF57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GPA/PMA-AM NO 647/2026, DE 26 DE AGOSTO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, ESTADO DO AMAZONAS, 

no uso de suas atribuições Legais, que lhe confere o artigo 88, II, "a" 

da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1 0 - Nomear o Sr. VALTER DA SILVA DE LIMA, para o 

cargo de COORDENADOR I, lotando-a na Secretaria Municipal de 

Obras, Transporte e Urbanismo, a contar de 03 de Agosto de 2026. 
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Art. 2 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos Jurídicos a contar de 03 de Agosto de 2026. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APUI, EM 26 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

  

Registrada e publicada no hall de entrada da prefeitura municipal de 

Apuí/AM, em data supra. 

  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:2FCBA3A5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA Nº 017/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, no 

uso das atribuições que me foram delegadas pela Lei Orgânica 

Municipal, observando-se o disposto no Processo nº 1800/2026 – 

PMATN, ADJUDICO o objeto ao(s) vencedor(es) e HOMOLOGO 

o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 017/2026 – 

CMCP/PMATN, com base no inciso II do Art. 75 da Lei 

14.133/2021, para AQUISIÇÃO DE SEMENTES DESTINADOS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL DO 

MUNICIPIO DE ATALAIA DO NORTE- AM, em nome da 

empresa RISADINHA LTDA, através do CNPJ nº 84.117.159/0001-

80, com sede localizada na Av.Torquato Tapajós, 840, Flores, 

Manaus-Amazonas, CEP 69.058-830, em Manaus/AM, para o Lote 1, 

2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14 no valor de R$ 40.450,00 

(quarenta mil e quatrocentos e cinquenta Reais). 
Relata-se nos autos que a vencedora comprovou que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação, 

tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de 

contratação e seus anexos. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I – A Secretaria Municipal de Finanças para emitir a nota de empenho 

no valor correspondente ao crédito especificado do contratado e para 

os demais procedimentos legais. 

II – A Secretaria Municipal de Administração para elaboração de 

Portaria de designação do Gestor e do Fiscal do Contrato; elaboração 

do Termo de Contrato de acordo com a minuta, colher as assinaturas 

e, após, providenciar a publicação do Extrato do Termo de Contrato 

no Diário Oficial e anexação do PNCP. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 01 DE JULHO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte 

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:72C02352 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE TERMO CONTRATO Nº 077-A/2026 – PMATN 

 

TERMO CONTRATO nº 077-A/2026 – PMATN - Oriundo da 

Dispensa de Licitação nº. 017/2026 – CML/PMATN. 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM 

Contratado: RISADINHA LTDA, através do CNPJ nº 

84.117.159/0001-80. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SEMENTES DESTINADOS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL DO 

MUNICIPIO DE ATALAIA DO NORTE- AM. 

  

Valor global do Contrato: R$ 40.450,00 (Quarenta Mil e 

quatrocentos e cinquenta Reais) 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
  

Unidade Orçamentária: 02.01.01 – Secretaria Municipal de 

Produção Rural 

Dotação Orçamentária: 20.608.0121.2035.0000 – Apoia e Assist. na 

Prod., Benef. E esc. Da Produção Vegetal 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Fonte: 500RP 

  

DA VIGENCIA: O Termo de Contrato Nº 077-A/2026 – PMATN 

tem validade de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 14.133/21 a 

contar de 02 de julho de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02 de julho de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, EM 02 DE JULHO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:273B9F05 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 185 DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4774/2026, de 27.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR DIÁRIAS ao Sr.(a). NATANAEL TENAZOR 

DA SILVA, Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 

Matrícula: 5555, Período de 30.08.2026 à 31.08.2026 com o Objetivo 

da Viagem: Participar do Encontro dos Agentes de Saúde do Educa 

Saúde Ambiental: Avaliação, Aprendizagens e Perspectivas, visando 

ao aprimoramento dos conhecimentos e troca de experiências 

contribuindo para a qualificação das ações e dos serviços de saúde 

desenvolvidos no Município de Atalaia do Norte. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 01 (Uma) Diária na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 230,00 (Duzentos e Trinta reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:4A6D6A96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 186 DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4772/2026, de 27.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR DIÁRIAS ao Sr.(a). DIEGO FRANCISCO 

SILVA DOS SANTOS, Cargo: ENFERMEIRO, Matrícula: 8842, 

Período de 30.08.2026 à 31.08.2026 com o Objetivo da Viagem: 

Participar do Encontro dos Agentes de Saúde do Educa Saúde 

Ambiental: Avaliação, Aprendizagens e Perspectivas, visando ao 

aprimoramento dos conhecimentos e troca de experiências 

contribuindo para a qualificação das ações e dos serviços de saúde 

desenvolvidos no Município de Atalaia do Norte. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 01 (Uma) Diária na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinquenta 

reais), conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 

DE OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:40A35948 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 187 DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4773/2026, de 27.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR DIÁRIAS a Sr.(a). RAIANE OLIVEIRA DA 

SILVA CRUZ, Cargo: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 

Matrícula: 7081, Período de 30.08.2026 à 31.08.2026 com o Objetivo 

da Viagem: Participar do Encontro dos Agentes de Saúde do Educa 

Saúde Ambiental: Avaliação, Aprendizagens e Perspectivas, visando 

ao aprimoramento dos conhecimentos e troca de experiências 

contribuindo para a qualificação das ações e dos serviços de saúde 

desenvolvidos no Município de Atalaia do Norte. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 01 (Uma) Diária na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 230,00 (Duzentos e Trinta reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:B0231E2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 188 DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4523/2026, de 13.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR PASSAGENS E DIÁRIAS a Sr.(a). CLEIDE 

ANA RODRIGUES BROTAS PAIVA, Cargo: SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Matrícula: 6992, Período de 

06.09.2026 à 10.09.2026 com o Objetivo da Viagem: O Pedido de 

Concessão justifica-se pela necessidade de participar da III Jornada 

Técnica do Programa de Apoio á Melhoria da Qualidade da Educação 

no Amazonas – TCE pela Educação, no período de 08 a 09 de 

Setembro de 2026, em Manaus-AM. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 04 (Quatro) Diárias na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 1.800,00 (Mil e Oitocentos reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:ABBCD8E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 189 DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4522/2026, de 13.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR PASSAGENS E DIÁRIAS a Sr.(a). 

ROSIMERY BATISTA MESQUITA, Cargo: PROFESSORA 

ZONA URBANA, Matrícula: 298, Período de 06.09.2026 à 

10.09.2026 com o Objetivo da Viagem: O Pedido de Concessão 

justifica-se pela necessidade de participar da III Jornada Técnica do 
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Programa de Apoio á Melhoria da Qualidade da Educação no 

Amazonas – TCE pela Educação, no período de 08 a 09 de Setembro 

de 2026, em Manaus-AM. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 04 (Quatro) Diárias na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 1.800,00 (Mil e Oitocentos reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:F55812D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 190 DE 28 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4706/2026, de 24.08.2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DESIGNAR DIÁRIAS ao Sr.(a). JAMES RODRIGUES 

GUEDES, Cargo: VICE-PREFEITO, Matrícula: 6998, Período de 

25.08.2026 à 26.08.2026 com o Objetivo da Viagem: Tratar de 

assuntos relacionados ao Município e de fazer alinhamento e parceria 

com órgão e instituições para impedir o desabastecimento dos 

municípios da Tríplice Fronteira do Alto Solimões, a reunião será 

realizada no Município de Tabatinga-AM, juntamente com o Exército 

Brasileiro, Defesa Civil e demais órgãos. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 01 (Uma) Diária no INTERIOR DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinquenta 

reais), conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 

DE OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gabriel da Silva Marinho 

Código Identificador:7F5B8A4C 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 343/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4791/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 4.560,00 (QUATRO MIL, 

QUINHENTOS E SESSENTA REAIS) as Pacientes: CLÁUDIA 

PACÍFICO DE OLIVEIRA CHAGAS, EMANUELLY 

PACÍFICO PRADA e MARIA ESTEFANY PACÍFICO PRADA, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:9BE4946E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 344/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4792/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Paciente GESSICA OLIVEIRA SALVADOR, para custear despesas 

com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, 

conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:35D594C6 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 345/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4793/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Paciente MARIA SUELY JUSTINIANO CAPISTANA, para 

custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de 

Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:62A31454 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 346/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4794/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Paciente FRANCISCO OLIMPIO DA SILVA, para custear 

despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-

AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C0408BFF 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 347/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4795/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS 

REAIS) ao Paciente ADSON RODRIGO PIRES BARBOSA, para 

custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de 

Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:5175F745 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 348/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4796/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 

a Acompanhante OZIANE DA SILVA DIAS, para custear despesas 

com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM da 

Paciente ANA MARIA DIAS DE ALMEIDA, conforme 

documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:BC4BE6F8 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 349/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4797/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS 

REAIS) ao Acompanhante SEVERIANO RODRIGUES LIMA 

FILHO, para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na 

Cidade de Manaus-AM da Paciente MARIA JOSÉ PACÍFICO DOS 

SANTOS, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:173B0A9E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 350/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4798/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS 

REAIS) ao Acompanhante PAULA DIONÍSIO DOLES MARUBO, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM da Paciente MARIA CÉLIA DIONÍSIA DOLES, 

conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:F4673EA1 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 351/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4799/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (MIL E CEM REAIS) a 

Paciente MARIA DA ASSUNÇÃO MELLO DO NASCIMENTO, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CA7ADA53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 352/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4800/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS 

REAIS) a Paciente VOTE MONALISA BROTAS BATALHA, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM, conforme documentos em anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:001AE015 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 353/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 28 DE 

AGOSTO DE 2026. 
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CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4801/2026;  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 

as Pacientes MARIA DE LOURDES PACIFICO DOS SANTOS E 

MARNIE ENGEL PACIFICO DA SILVA, para custear despesas 

com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, 

conforme documentos em anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 28 DE AGOSTO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:53915984 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 154/2025 

 

CONTRATANTES: O Município de Autazes/AM, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL e a empresa CONSTRUMAIS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 05.193.500/0001-

00). 
  

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto o acréscimo de 04 

(quatro) meses no prazo de execução e de vigência do Termo de 

Contrato nº 154/2025, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCLUSÃO DA OBRA 

DE CONSTRUÇÃO DA CRECHE PROFESSORA CARLINA 

COELHO DE ALCANTARA NO MUNICÍPIO DE AUTAZES. 

  

PRAZO: O prazo de execução aditivado iniciará a partir de 14 de 

agosto de 2026 e encerrar-se-á em 14 de dezembro de 2026. O prazo 

de vigência aditivado iniciará a partir de 13 de outubro de 2026 e 

encerrar-se-á em 13 de fevereiro de 2027. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Este aditivo decorre da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e da Concorrência Eletrônica nº 002/2025. 

  

Autazes-AM, 12 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito de Autazes  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:898FEF9F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARCELOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 084/2026 – GP/PMB, EM 25 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO HORÁRIO DE 

EXPEDIENTE DOS ÓRGÃOS E UNIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 

BARCELOS/AM, ESTABELECE JORNADA 

CORRIDA DE 06 (SEIS) HORAS DIÁRIAS, COMO 

MEDIDA DE ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA 

ADMINISTRATIVA, REDUÇÃO DO CONSUMO DE 

ENERGIA ELÉTRICA E PREVENÇÃO DOS 

IMPACTOS DECORRENTES DO PERÍODO DE 

ESTIAGEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARCELOS, Estado Amazonas, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 90, incisos IV, VII e IX, da Lei 

Orgânica do Município de Barcelos, que estabelece as atribuições e 

competências conferidas ao Chefe do Poder Executivo Municipal para 

o exercício da direção superior da Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput, da Constituição 

Federal, que submete a Administração Pública aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

impondo ao Poder Público o dever de organizar seus serviços de 

forma racional, transparente e orientada à satisfação do interesse 

público; 

CONSIDERANDOas informações técnicas divulgadas por órgãos 

nacionais de monitoramento climático e de desastres, especialmente o 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais - 

CEMADEN, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, o 

Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, a Fundação Cearense de 

Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEME e o Centro Gestor e 

Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - CENSIPAM, bem 

como por centros e modelos internacionais de referência, a exemplo 

da National Oceanic and Atmospheric Administration - NOAA, do 

European Centre for Medium-Range Weather Forecasts - ECMWF, 

do Bureau of Meteorology da Austrália - BOM, da Organização 

Meteorológica Mundial - OMM, do Copernicus Climate Change 

Service - C3S, do North American Multi-Model Ensemble - NMME e 

do APEC Climate Center - APCC, que apontam elevada probabilidade 

de estabelecimento do fenômeno El Niño ao longo do segundo 

semestre de 2026 e início de 2027, com potencial de intensificação de 

eventos climáticos extremos, redução das precipitações na Região 

Norte, aumento das temperaturas, prolongamento da estação seca, 

redução dos níveis dos rios, maior pressão sobre os recursos hídricos e 

elevação do risco de incêndios florestais na Amazônia Legal; 

CONSIDERANDO que a eficiência administrativa exige a adoção de 

medidas de planejamento e organização capazes de assegurar a 

adequada prestação dos serviços públicos, com racionalização dos 

recursos humanos, materiais, financeiros e estruturais disponíveis; 

CONSIDERANDO o princípio da economicidade, decorrente do 

sistema constitucional de controle e gestão dos recursos públicos, que 

impõe à Administração o dever de buscar a utilização racional, 

eficiente e responsável dos recursos públicos, evitando despesas 

desnecessárias ou superiores às efetivamente necessárias ao 

atendimento do interesse coletivo; 

CONSIDERANDO a competência do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para organizar e dirigir a Administração Pública Municipal, 

nos limites estabelecidos pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica 

do Município e pela legislação municipal aplicável; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 

510, de 30 de dezembro de 2011, que disciplina o regime jurídico dos 

servidores públicos do Município de Barcelos, devendo a organização 

do expediente administrativo observar as jornadas, direitos, deveres e 

demais disposições funcionais nela estabelecidas; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas 

administrativas destinadas à racionalização das despesas de custeio da 

Administração Pública Municipal, especialmente aquelas relacionadas 

ao consumo de energia elétrica, água, climatização, iluminação, 

limpeza, conservação, serviços de apoio e demais custos associados 

ao funcionamento das unidades administrativas; 

CONSIDERANDO que a concentração do expediente administrativo 

em jornada contínua permite racionalizar o período diário de 

funcionamento das instalações públicas, possibilitando a redução ou 

otimização do consumo de energia elétrica, água e demais insumos 
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necessários ao funcionamento dos prédios públicos, sem prejuízo da 

continuidade e da qualidade dos serviços prestados à população; 

CONSIDERANDO que a adoção de medidas preventivas e de 

racionalização do consumo de recursos públicos constitui instrumento 

de planejamento administrativo, especialmente diante da recorrência 

de períodos de estiagem e da vulnerabilidade do Município a eventos 

hidrológicos e climáticos extremos; 

CONSIDERANDO que o Município de Barcelos está inserido em 

região sujeita à significativa variabilidade hidrológica, com ocorrência 

de períodos de estiagem, vazante, cheia e inundação, circunstância 

que recomenda a adoção de medidas permanentes de prevenção, 

planejamento e gestão eficiente dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve compatibilizar 

a racionalização das despesas públicas com o princípio da 

continuidade dos serviços públicos, assegurando a manutenção das 

atividades essenciais e do atendimento indispensável à população; 

CONSIDERANDO que a alteração e organização do expediente 

administrativo constituem medidas de gestão e planejamento capazes 

de adequar o funcionamento das unidades municipais às necessidades 

do serviço público, sem prejuízo da observância das jornadas 

legalmente estabelecidas e das peculiaridades de cada órgão ou 

atividade; 

CONSIDERANDO, finalmente, o interesse público na adoção de 

medidas de organização administrativa que permitam manter a 

adequada prestação dos serviços municipais, promover maior 

eficiência no uso dos recursos públicos, racionalizar o consumo de 

energia elétrica, água e demais insumos e fortalecer as ações 

preventivas diante da ocorrência de eventos climáticos e hidrológicos 

extremos; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica estabelecido, a partir de 01 de setembro de 2026, o 

horário de expediente dos órgãos e unidades administrativas da 

Prefeitura Municipal de Barcelos/AM, de segunda-feira a sexta-

feira, das 07h00min às 13h00min, em jornada corrida e contínua 

de 06 (seis) horas diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais, 

observadas as disposições deste Decreto e a legislação específica 

aplicável a cada cargo ou categoria funcional. 

Parágrafo único. A medida de que trata este artigo possui caráter 

excepcional e temporário, vigorando enquanto perdurarem as 

condições climáticas adversas que a justificam, especialmente o 

período de estiagem e seus efeitos sobre a disponibilidade hídrica e as 

condições ambientais do Município, cessando seus efeitos ao término 

dessas circunstâncias, mediante ato da autoridade competente ou 

automaticamente quando restabelecidas as condições ordinárias que 

ensejaram sua adoção. 

Art. 2º O horário estabelecido no art. 1º deste Decreto será cumprido 

de forma contínua, ressalvadas as situações em que a legislação 

específica, a natureza do serviço ou a necessidade de funcionamento 

ininterrupto da Administração exigir jornada diferenciada, como: 

I – Serviços Emergenciais de Saúde (Hospital e UBS) 

II – Serviços de Limpeza Pública; 

III – Serviços de Assistência Social (serviço funerário); 

IV – Serviço de Vigilância Municipal; 

V – Departamento Aeroportuário. 

VI – Comissão Municipal de Contratação 

Art. 3º A alteração do horário de expediente prevista neste Decreto 

tem por finalidade: 

I – Promover maior economicidade e eficiência na gestão dos recursos 

públicos; 

II – Racionalizar as despesas de custeio da Administração Pública 

Municipal; 

III – Reduzir o período diário de funcionamento das instalações 

administrativas, contribuindo para a redução do consumo de energia 

elétrica; 

IV – Reduzir o consumo de água e demais insumos utilizados na 

manutenção e funcionamento dos prédios públicos; 

V – Contribuir para a adoção de medidas preventivas e de 

racionalização durante o período de estiagem; 

VI – Assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços públicos 

municipais; 

VII – Otimizar a utilização dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis. 

Art. 4º A jornada estabelecida no art. 1º será cumprida de forma 

corrida e contínua, no período das 07h00min às 13h00min, 

ressalvadas as atividades que, por sua natureza, exijam horário 

diferenciado, regime de plantão, escala ou funcionamento 

ininterrupto. 

Art. 5º O disposto neste Decreto aplica-se aos órgãos e unidades da 

Administração Pública Municipal Direta, observadas as jornadas 

especiais e as cargas horárias expressamente estabelecidas em 

legislação específica. 

§ 1º Os servidores ocupantes de cargos cuja jornada de trabalho esteja 

definida por legislação específica, legislação profissional, plano de 

cargos, carreira e remuneração ou outro instrumento legal próprio 

permanecerão submetidos à respectiva carga horária legal, podendo o 

horário de cumprimento ser organizado pela Administração de acordo 

com as necessidades do serviço. 

§ 2º O disposto neste Decreto não altera, por si só, a carga horária 

legal, o vencimento, a remuneração ou os demais direitos funcionais 

dos servidores quando estes estiverem disciplinados por 

legislação específica. 

Art. 6º Os serviços essenciais, de atendimento ao público em caráter 

contínuo, de urgência e emergência, vigilância, limpeza, saúde, 

educação, assistência social, infraestrutura, transporte, abastecimento, 

defesa civil e outros que, por sua natureza, não possam sofrer 

interrupção, poderão funcionar em regime de escala, plantão ou 

horário diferenciado, mediante determinação da autoridade 

competente. 

Art. 7º Os Secretários Municipais e dirigentes dos órgãos e unidades 

administrativas deverão adotar as providências necessárias para 

adequação das respectivas rotinas ao horário estabelecido neste 

Decreto, assegurando a continuidade, regularidade e qualidade dos 

serviços públicos. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Administração deverá promover as 

adequações necessárias nos mecanismos de controle de frequência dos 

servidores, de modo a compatibilizá-los com o horário estabelecido 

neste Decreto, observadas as disposições legais aplicáveis. 

Art. 9º Durante a vigência deste Decreto, os órgãos e unidades da 

Administração Pública Municipal deverão adotar medidas 

complementares destinadas à redução do consumo de energia elétrica 

e de água, especialmente: 

I – Desligamento de equipamentos de ar-condicionado, iluminação e 

equipamentos elétricos ao término do expediente; 

II – Utilização racional dos sistemas de climatização e iluminação; 

III – Redução do funcionamento de equipamentos e instalações que 

não sejam indispensáveis à prestação dos serviços; 

IV – Adoção de medidas de prevenção ao desperdício de água; 

V – Acompanhamento do consumo de energia elétrica e água pelas 

unidades administrativas. 

Art. 10º A Secretaria Municipal de Administração, em conjunto com 

os demais órgãos municipais, poderá realizar acompanhamento 

periódico dos efeitos da medida, especialmente quanto à redução do 

consumo de energia elétrica, água e demais despesas de custeio, 

propondo ajustes quando necessários. 

Art. 11º. O horário estabelecido neste Decreto poderá ser revisto, 

prorrogado, ampliado ou reduzido mediante novo ato do Poder 

Executivo, conforme a evolução das condições climáticas, o período 

de estiagem, a necessidade dos serviços públicos e a situação 

orçamentária e financeira do Município. 

Art. 12º. A alteração de horário prevista neste Decreto não 

prejudicará o atendimento à população, devendo cada Secretaria 

Municipal estabelecer, quando necessário, mecanismos de 

organização interna que garantam a continuidade dos serviços 

públicos essenciais. 

Art. 13º. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Administração, com observância da legislação vigente e, quando 

necessário, mediante manifestação da Procuradoria-Geral 

do Município. 

Art. 14º. Ficam revogadas as disposições em contrário que sejam 

incompatíveis com o presente Decreto. 

Art. 15º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLICA-SE  

 

Gabinete do Prefeito Municipal 
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RADSON ROGERTON DOS SANTOS ALVES 
Prefeito do Municipal de Barcelos/AM. 

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:AAA83011 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

EXECUÇÃO AO CONTRATO Nº 2091/2026-PMB 

 

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2091/2026 – PMB, ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA/AM, E A EMPRESA CZ COMERCIO E 

SERVICOS DE IMUNIZACAO LTDA, CNPJ Nº 

23.065.750/0001-47 
OBJETO: ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, CONFORME 

AS DEMANDAS APRESENTADAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS-SEMOSP‖ 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias, 

o prazo de execução dos serviços a contar do dia 18/08/2026, 

estendendo até o dia 16/11/2026, conforme a clausula terceira da 

Vigência e Prorrogação. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 02.000 – Poder 

Executivo; UNIDADE – 02.005 – Secretaria Municipal de Saúde; 

PROJETO/ATIVIDADE – 1.014- Construção, ampliação e/ou 

reforma de postos de saúde; ELEMENTO: 4.4.90.51- Obras e 

Instalações; RECURSO - 1.500 – Recursos não vinculados de 

Impostos. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal n°14.133/2021. 

FUNDAMENTO DO ATO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

003/2026-CMC PMB. 

  

BARREIRINHA/AM, 18 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Excelentíssimo Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:8AB7C391 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026-CMC/PMB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.121/2026-PMB 
RECORRENTE: VRP DE OLIVEIRA COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALAR LTDA. 

CNPJ: 45.030.413/0001-57 

ASSUNTO: Recurso Administrativo contra a desclassificação das 

propostas referentes aos itens 23, 24 e 25. 

  

DECISÃO DO PREGOEIRO EM SEDE DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO 
  

1. DO RELATÓRIO 
  

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa VRP DE 

OLIVEIRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALAR LTDA., em face da 

decisão do Pregoeiro que determinou a desclassificação de suas 

propostas relativamente aos itens 23, 24 e 25 do Pregão Eletrônico nº 

017/2026-CMC/PMB. 
  

O certame tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual contratação de empresa especializada na confecção e 

fornecimento de uniformes profissionais, uniformes escolares, 

vestuário institucional, materiais têxteis hospitalares, bandeiras, 

bonés, coletes e demais itens personalizados, destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, Fundos 

Municipais, Órgãos e demais Unidades Administrativas da Prefeitura 

Municipal de Barreirinha/AM. 

  

A Recorrente foi desclassificada nos itens 23, 24 e 25 após 

procedimento de aferição da exequibilidade de seus preços, tendo sido 

registrado como fundamento da decisão o não atendimento integral da 

diligência realizada para comprovação da viabilidade econômica dos 

lances ofertados, à luz dos itens 8.7.3, 8.7.4, 8.8 e 8.8.1 do 

instrumento convocatório. 

  

Em suas razões recursais, a empresa sustenta, em síntese, que os 

preços seriam plenamente exequíveis; que apresentou planilhas de 

custos e orçamento de seu fornecedor, Venkuri; que as composições 

demonstrariam margens sobre os custos de 90,12%, 95,21% e 90,74% 

nos itens 23, 24 e 25, respectivamente; e que seus atestados de 

capacidade técnica e balanço patrimonial também seriam suficientes 

para respaldar a capacidade de execução. 

  

Sustenta ainda que compete à própria empresa avaliar sua estratégia 

econômica e os custos que poderá suportar, requerendo, ao final, a 

revisão da decisão, a realização de nova análise dos documentos 

apresentados e seu retorno ao certame relativamente aos itens 

impugnados. 

  

É o relatório. 

  

II. DA ADMISSIBILIDADE 
  

Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHECE-SE do 

Recurso Administrativo, passando-se ao exame de mérito. 

  

O direito de recorrer dos atos de julgamento das propostas encontra 

amparo no art. 165, inciso I, alínea "b", da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

O conhecimento do recurso, contudo, não importa reconhecimento da 

procedência das razões apresentadas, que deverão ser confrontadas 

com as disposições do instrumento convocatório, os documentos 

efetivamente apresentados pela Recorrente e as normas que 

disciplinam o julgamento das propostas. 

  

III. DO MÉRITO 
  

Inicialmente, cumpre destacar que todas as decisões proferidas no 

presente certame observaram rigorosamente os princípios que regem a 

Administração Pública, especialmente aqueles previstos no art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021, notadamente a legalidade, isonomia, vinculação 

ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e segurança 

jurídica. 

  

As alegações recursais serão enfrentadas de forma individualizada, 

conforme segue: 

  

3.1. DO REGIME EDITALÍCIO DE AFERIÇÃO DA 

EXEQUIBILIDADE 
Inicialmente, importa registrar que a decisão recorrida não decorreu 

de avaliação subjetiva ou arbitrária do Pregoeiro. 

  

O Edital do Pregão Eletrônico nº 017/2026-CMC/PMB estabelece 

expressamente, no item 8.7: 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
(...) 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração. 
  

A previsão reproduz, em substância, o art. 59, incisos III e IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, segundo o qual serão desclassificadas as 

propostas que apresentarem preços inexequíveis ou que não tiverem 

sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração. 
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Para bens e serviços em geral, o item 8.8 do Edital estabelece que 

valores inferiores a 50% do orçamento da Administração constituem 

indício de inexequibilidade, e não causa automática e absoluta de 

desclassificação, determinando expressamente que seja oportunizada 

ao licitante a demonstração da viabilidade de sua oferta. 

  

Portanto, o procedimento estabelecido no próprio Edital possui duas 

etapas distintas: 

identificação de elementos objetivos que suscitem dúvida acerca da 

exequibilidade; e 

concessão de oportunidade ao licitante para demonstrar concretamente 

que consegue executar o objeto pelo preço ofertado. 

  

Foi precisamente esse procedimento que a Administração adotou no 

presente caso. 

  

3.2. DA INEXISTÊNCIA DE DESCLASSIFICAÇÃO 

AUTOMÁTICA 
  

É indispensável esclarecer que a empresa Recorrente não foi 

desclassificada simplesmente porque seus preços se encontravam 

abaixo do parâmetro de 50% do valor estimado. 

  

O percentual previsto no item 8.8 funcionou como indicativo da 

necessidade de aprofundamento da análise. 

  

O próprio Edital determina que, havendo indícios de inexequibilidade 

ou necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências para que a empresa demonstre a exequibilidade 

de sua proposta. 

  

Esse procedimento encontra respaldo no art. 59, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza a Administração a realizar diligências para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela 

seja demonstrada.  

O Tribunal de Contas da União, especificamente para fornecimento 

de bens e serviços em geral, assentou no Acórdão nº 963/2024-

Plenário, Rel. Ministro Benjamin Zymler, que valores inferiores a 

50% do orçamento constituem indício de inexequibilidade e que, 

nesses casos, deve ser realizada diligência para aferição da efetiva 

viabilidade econômica da proposta. 

  

A jurisprudência do TCU igualmente vem reafirmando que os 

parâmetros objetivos de inexequibilidade não devem ser empregados 

para desclassificação sumária sem que seja oportunizada ao licitante a 

demonstração da viabilidade de sua oferta. Nesse sentido, entre 

outros, o Acórdão nº 465/2024-TCU-Plenário reconhece a 

aplicabilidade da lógica da Súmula TCU nº 262 sob a Lei nº 

14.133/2021. 

  

No presente processo, entretanto, essa oportunidade foi 

efetivamente concedida à Recorrente. 

Logo, não há desclassificação automática nem presunção absoluta de 

inexequibilidade. 

  

3.3. DA DILIGÊNCIA EXPRESSAMENTE REALIZADA PELA 

ADMINISTRAÇÃO 
  

Diante dos preços ofertados nos itens 23, 24 e 25, o Pregoeiro, em 

observância ao instrumento convocatório e com o objetivo de 

assegurar julgamento seguro, objetivo e materialmente adequado, 

realizou diligência e determinou expressamente à empresa VRP a 

apresentação de: 

Planilha de Custos, comprovando aquisição, custos, impostos, 

despesas com frete e lucro; 

Planilha de frete com entrega no Depósito Central da Prefeitura de 

Barreirinha/AM; 

orçamento das empresas de transporte; 

cópias das notas fiscais de entrada; e 

declaração de exequibilidade, 

tudo relativamente aos preços dos últimos lances ofertados para os 

itens 23, 24 e 25, concedendo-se prazo de 03 (três) horas para inserção 

dos documentos na plataforma. 

  

A diligência, portanto, foi clara, objetiva, específica e previamente 

delimitada. 

Não houve determinação genérica para que a licitante simplesmente 

declarasse ser capaz de executar o objeto. 

  

Foram expressamente indicados os elementos necessários para 

permitir ao Pregoeiro verificar, de forma objetiva, se as premissas 

econômicas informadas pela empresa encontravam correspondência 

em elementos externos e documentalmente verificáveis. 

  

Dessa maneira, foi assegurada à Recorrente oportunidade concreta de 

afastar os indícios de inexequibilidade antes da adoção da medida de 

desclassificação. 

  

3.4. DO ATENDIMENTO APENAS PARCIAL À DILIGÊNCIA 
  

A documentação juntada pela Recorrente demonstra que houve 

apresentação de alguns dos elementos solicitados. 

  

Foram apresentadas, dentre outros documentos: 

planilhas de composição de custos; 

declaração acerca da exequibilidade; 

proposta comercial da empresa Venkuri; 

cotação de transporte. 

  

Contudo, não foram apresentadas as cópias das notas fiscais de 

entrada expressamente requeridas na diligência. 

  

Tal circunstância assume especial relevância porque a própria 

diligência não solicitava somente uma declaração de exequibilidade 

ou uma planilha elaborada pelo licitante. Exigiu documentos 

destinados a conferir suporte objetivo às premissas constantes dessa 

composição. 

  

A proposta comercial apresentada pela Venkuri demonstra uma oferta 

comercial feita à VRP e indica determinados preços unitários, mas 

não se confunde com a nota fiscal de entrada solicitada pela 

Administração. O documento apresenta, entre outras condições, frete 

FOB, prazo de entrega de 20 dias e validade da proposta até 

07/08/2026. 

  

Uma cotação comercial constitui elemento relevante de análise 

prospectiva, mas não comprova, por si só, uma operação mercantil 

efetivamente realizada pela licitante nas condições econômicas 

declaradas. 

  

Essa distinção é justamente uma das razões pelas quais a 

Administração solicitou documentação comprobatória adicional. 

  

Portanto, não se afirma que a Recorrente deixou de apresentar 

qualquer elemento de demonstração. O que se verifica objetivamente 

é que a documentação apresentada foi parcial em relação ao 

conteúdo expressamente solicitado na diligência, impedindo que 

todas as premissas econômicas informadas fossem confirmadas nos 

moldes determinados pelo Pregoeiro. 

  

3.5. DAS INCONSISTÊNCIAS INTERNAS DAS PLANILHAS 

APRESENTADAS 
  

Além da ausência de parte da documentação solicitada, a análise das 

próprias planilhas apresentadas revela elementos que impedem que 

seus números sejam recebidos de maneira meramente automática. 

  

No item 23, por exemplo, a Recorrente informou: 

custo de aquisição: R$ 8,980; 

frete FOB (18%): R$ 1,616; 

frete fluvial Manaus-Barreirinha (10%): R$ 0,162; 

ICMS de entrada (18%): R$ 1,616; 

ICMS sobre frete FOB (14%): R$ 1,257; 

impostos sobre a NF de saída (10%): R$ 3,200; 

custo total: R$ 16,832; 

preço de venda: R$ 32,00. 
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Ocorre que a própria memória de cálculo identifica o “Frete 

FLUVIAL MAO-BARREIRINHA (10%)” como “10% x Custo”, 

mas o valor indicado de R$ 0,162 não corresponde a 10% do custo de 

aquisição de R$ 8,98. 

  

A mesma situação se repete nas demais planilhas: 

item 24: custo de aquisição de R$ 10,32 e frete fluvial informado de 

R$ 0,186; 

item 25: custo de aquisição de R$ 10,90 e frete fluvial informado de 

R$ 0,196. 

  

Ao mesmo tempo, a cotação de transporte apresentada pela própria 

Recorrente informa que o serviço Manaus–Barreirinha teria valor 

correspondente a 10% do valor da nota fiscal, não reproduzindo a 

metodologia descrita nas planilhas como ―10% x Custo‖. 

  

Essa constatação é importante não para introduzir nova exigência ou 

novo motivo autônomo de desclassificação, mas para demonstrar que 

as planilhas não poderiam ser aceitas isoladamente como prova 

conclusiva da exequibilidade, especialmente diante da ausência dos 

demais documentos comprobatórios expressamente solicitados. 

  

A Administração não pode presumir como verdadeiros custos cuja 

própria memória de cálculo apresenta inconsistências sem o 

correspondente suporte documental. 

  

3.6. DA ALEGADA MARGEM DE LUCRO 
  

A Recorrente sustenta repetidamente que sua exequibilidade estaria 

demonstrada pelas margens sobre custo indicadas nas próprias 

planilhas, correspondentes a 90,12%, 95,21% e 90,74%, 

respectivamente. 

  

O argumento não é suficiente para modificar a decisão. 

  

Isso porque a margem de lucro constitui resultado matemático das 

premissas inseridas na própria planilha. 

  

Antes de se concluir que determinada margem demonstra 

exequibilidade, é necessário verificar se os custos utilizados para 

calculá-la são completos, coerentes e suficientemente comprovados. 

  

Em outras palavras: 

a planilha demonstra o cálculo; a documentação comprobatória 

permite verificar a realidade das premissas que alimentam esse 

cálculo. 
  

Se custos de aquisição, transporte, tributação ou outras despesas 

estiverem subdimensionados, a margem resultante será igualmente 

superestimada. 

  

Assim, a simples apresentação de elevado percentual de margem não 

substitui a necessidade de demonstração concreta da viabilidade 

econômica quando esta foi expressamente exigida pela 

Administração. 

  

3.7. DA INSUFICIÊNCIA DOS ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA E DO BALANÇO PATRIMONIAL 

PARA A FINALIDADE PRETENDIDA 
  

Também não prospera a alegação de que os atestados de capacidade 

técnica e o balanço patrimonial apresentados pela empresa seriam, por 

si sós, suficientes para garantir a exequibilidade dos preços. 

  

A Recorrente formula expressamente esse argumento em suas razões. 

  

Todavia, tratam-se de institutos com finalidades distintas. 

  

Os documentos de qualificação técnica destinam-se a demonstrar a 

aptidão técnica do licitante nos termos estabelecidos no instrumento 

convocatório. 

  

A documentação econômico-financeira, por sua vez, destina-se à 

demonstração da aptidão econômica da empresa para assumir as 

obrigações decorrentes da futura contratação. 

  

Nenhum desses elementos, isoladamente, demonstra que os preços 

concretamente ofertados nos itens 23, 24 e 25 comportam todos os 

custos necessários ao fornecimento. 

  

Uma empresa pode possuir plena capacidade técnica e situação 

econômico-financeira regular e, ainda assim, formular determinada 

proposta economicamente inviável. 

  

A exequibilidade deve ser aferida em relação à proposta concreta, e 

foi justamente para essa finalidade que a diligência foi instaurada. 

  

3.8. DA RESPONSABILIDADE EMPRESARIAL PELOS 

PREÇOS E DO DEVER DE CONTROLE DA 

ADMINISTRAÇÃO 
  

A Recorrente argumenta que compete exclusivamente à empresa 

avaliar os custos que poderá suportar e definir sua estratégia 

econômica. 

  

É certo que a formulação da proposta integra a esfera de autonomia 

empresarial. 

  

O próprio Edital estabelece que os preços ofertados, tanto na proposta 

inicial quanto na etapa de lances, são de exclusiva responsabilidade do 

licitante. Também determina que nos valores propostos estejam 

incluídos os custos operacionais, tributários, comerciais e demais 

despesas incidentes direta ou indiretamente no fornecimento. 

  

Contudo, a responsabilidade empresarial pela formação do preço não 

retira da Administração o dever legal de verificar sua 

exequibilidade. 

  

Ao contrário. 

  

O art. 59 da Lei nº 14.133/2021 determina a desclassificação da 

proposta que apresente preço inexequível ou cuja exequibilidade não 

seja demonstrada quando exigida pela Administração. 

  

Logo, autonomia empresarial e controle administrativo não são 

institutos antagônicos. 

  

A empresa possui liberdade para formar seu preço; a Administração 

possui o dever de verificar se a oferta apresenta condições objetivas 

de execução antes de assumir obrigação contratual com recursos 

públicos. 

  

3.9. DA OBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
  

A atuação do Pregoeiro está alinhada à orientação contemporânea do 

Tribunal de Contas da União quanto à necessidade de permitir ao 

licitante demonstrar a exequibilidade antes de eventual 

desclassificação. 

  

A Súmula nº 262 do TCU consolidou a compreensão de que o 

critério matemático de inexequibilidade conduz, em regra, a 

presunção relativa, devendo ser oportunizada ao licitante a 

demonstração da viabilidade de sua proposta. 

  

Sob a égide da Lei nº 14.133/2021, o entendimento foi reafirmado, 

entre outros, pelo Acórdão nº 465/2024-TCU-Plenário, no qual se 

reconheceu que o art. 59, inciso IV, combinado com seu § 2º, prevê 

expressamente a possibilidade de demonstração da exequibilidade 

pelo licitante quando solicitado pela Administração. 

  

No Acórdão nº 963/2024-TCU-Plenário, especificamente quanto ao 

fornecimento de bens e serviços em geral, o Tribunal consignou que 

propostas inferiores a 50% do orçamento representam indício de 

inexequibilidade e reclamam diligência destinada à aferição da 

viabilidade da oferta.  
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Também no Acórdão nº 2378/2024-TCU-Plenário, Rel. Ministro 

Benjamin Zymler, o Tribunal reafirmou a necessidade de 

proporcionar ao licitante oportunidade para demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta. 

  

O aspecto decisivo no presente caso é que a Administração 

Municipal observou exatamente essa garantia. 

  

A proposta da VRP não foi sumariamente afastada. 

  

Foi aberta diligência específica, foram indicados os elementos 

necessários à comprovação, foi concedido prazo para apresentação e 

somente após a resposta da empresa procedeu-se ao julgamento. 

  

Portanto, a garantia defendida pela jurisprudência do TCU foi 

efetivamente observada. 

  

O direito do licitante consiste em ter oportunidade real de 

demonstrar a exequibilidade, e não em obter aceitação automática 

de qualquer documento apresentado, independentemente de sua 

suficiência ou do atendimento da diligência. 

  

3.10. DA INEXISTÊNCIA DE FORMALISMO EXCESSIVO 
  

Também não se pode caracterizar a decisão como manifestação de 

formalismo excessivo. 

  

O formalismo moderado impede que irregularidades meramente 

formais, incapazes de comprometer o conteúdo ou a segurança da 

proposta, sejam utilizadas como fundamento desproporcional para 

afastamento de licitante. 

  

O próprio Edital materializa essa orientação ao estabelecer que erros 

de preenchimento da planilha podem ser ajustados, desde que não haja 

majoração do preço e fique comprovado que o valor é suficiente para 

arcar com todos os custos da contratação. 

  

O caso concreto, entretanto, não envolve simples erro gráfico, 

ausência de rubrica, falha de paginação ou outra deficiência 

puramente formal. 

  

A controvérsia diz respeito à demonstração da própria viabilidade 

econômica da proposta, após diligência expressamente instaurada 

para essa finalidade. 

  

A ausência de documentos requeridos para validação dos custos e a 

existência de inconsistências nas premissas da composição atingem 

matéria substancial do julgamento. 

  

Aplicar o formalismo moderado não significa dispensar o licitante de 

comprovar elemento material indispensável ao julgamento da 

proposta. 

  

3.11. DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, ISONOMIA E JULGAMENTO OBJETIVO 
  

A Administração encontra-se vinculada às regras previamente 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

  

O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 consagra, dentre outros, os princípios 

da legalidade, impessoalidade, igualdade, planejamento, 

transparência, vinculação ao edital, julgamento objetivo, 

competitividade, proporcionalidade, economicidade e segurança 

jurídica. 

  

No presente caso, admitir como integralmente cumprida uma 

diligência cuja documentação expressamente solicitada não foi 

apresentada significaria afastar, em favor de uma única participante, o 

critério de análise previamente adotado pela Administração. 

  

Isso não ampliaria a competitividade de maneira legítima; criaria 

tratamento diferenciado. 

A busca pela proposta mais vantajosa não se confunde com a busca 

pelo menor preço nominal a qualquer custo.  

Proposta vantajosa é aquela que, além de apresentar preço 

competitivo, reúne condições objetivas de execução, atende às 

especificações e oferece segurança suficiente de que o objeto poderá 

ser entregue nas condições assumidas. 

  

A aceitação de proposta cuja exequibilidade não tenha sido 

satisfatoriamente demonstrada pode produzir falsa economia no 

momento da licitação e posterior risco de inadimplemento, pedidos de 

alteração, atrasos ou comprometimento do fornecimento. 

  

Por essa razão, a proteção da competitividade deve coexistir com o 

dever de julgamento objetivo e com a seleção de proposta 

efetivamente apta a atender ao interesse público. 

  

3.12. DA DESNECESSIDADE DE REABERTURA SUCESSIVA 

DA OPORTUNIDADE DE COMPROVAÇÃO 
  

A Recorrente requer que seja realizada nova análise dos orçamentos 

apresentados para que seja revista sua desclassificação. 

  

Os documentos tempestivamente apresentados podem e devem ser 

reexaminados em sede recursal, como efetivamente ocorre nesta 

decisão. 

  

Todavia, a fase recursal não transforma automaticamente a 

Administração em obrigada a reabrir indefinidamente a diligência 

para permitir a apresentação sucessiva de elementos que haviam sido 

clara e expressamente solicitados no momento próprio. 

  

A Administração concedeu à empresa oportunidade específica para 

demonstrar a exequibilidade e indicou objetivamente os documentos 

pretendidos. 

  

A análise recursal serve para verificar a legalidade e correção da 

decisão adotada à vista dos fatos e documentos do procedimento, não 

para eliminar a consequência do atendimento apenas parcial de 

diligência regularmente formulada. 

  

Registre-se, ainda, que o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 disciplina 

especificamente a complementação documental em matéria de 

habilitação, admitindo diligência para esclarecimento ou 

complementação de informações relativas a fatos existentes à época 

da abertura do certame. 

  

No presente caso, entretanto, a controvérsia encontra-se na fase de 

julgamento da proposta e aferição de sua exequibilidade, regida 

diretamente pelo art. 59 da Lei nº 14.133/2021 e pelos itens 8.7 a 8.10 

do Edital, não se confundindo com mera deficiência documental de 

habilitação. 

  

IV. DO ENFRENTAMENTO OBJETIVO DAS ALEGAÇÕES 

RECURSAIS 
  

Para que não subsista dúvida acerca do exame integral das razões 

apresentadas, sintetizam-se as principais alegações e respectivas 

conclusões: 

  

a) Alegação de que os atestados e balanço demonstram 

exequibilidade: 
Não procede. Tais documentos possuem finalidade própria na aferição 

da qualificação da empresa e não comprovam, isoladamente, a 

viabilidade dos preços específicos ofertados nos itens 23, 24 e 25. 

  

b) Alegação de que as planilhas comprovam exequibilidade: 
Não procede de forma suficiente. As planilhas constituem importante 

elemento de análise, mas suas premissas necessitavam de 

comprovação documental, especialmente diante da diligência expressa 

e das inconsistências identificadas na própria composição. 

  

c) Alegação de que o orçamento da Venkuri comprova os custos: 
O documento constitui cotação comercial e serve como elemento de 

análise, porém não substitui todos os documentos expressamente 

solicitados na diligência, particularmente as notas fiscais de entrada. 
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d) Alegação das margens de 90,12%, 95,21% e 90,74%: 
Os percentuais decorrem das próprias premissas inseridas pela 

Recorrente nas planilhas. Sua força probatória depende da 

consistência e comprovação dos custos que lhes serviram de base. 

  

e) Alegação de autonomia empresarial na formação do preço: 
A autonomia existe, mas não impede a Administração de aferir a 

exequibilidade, conforme expressamente determinado pelo art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021 e pelo instrumento convocatório 

  

f) Alegação de que houve comprovação suficiente: 
Não procede. Houve apresentação parcial de elementos, mas não 

atendimento integral da diligência expressamente formulada pela 

Administração. 

  

g) Pedido de nova análise: 
Os documentos apresentados foram novamente considerados em sede 

recursal, mas o reexame não modifica a constatação objetiva de que a 

diligência não foi integralmente atendida nem elimina as 

inconsistências verificadas na composição apresentada. 

  

V. DA MANUTENÇÃO DO FUNDAMENTO ORIGINAL DA 

DESCLASSIFICAÇÃO 
  

Importa registrar, por segurança jurídica, que esta decisão recursal 

não cria novo motivo de desclassificação. 

  

A motivação originalmente registrada já consignava que: 

“Licitante não apresentou todos os documentos solicitados para 

comprovar a exequibilidade dos lances ofertados.” 
A presente decisão apenas desenvolve e explicita, diante dos 

argumentos formulados no recurso, as razões jurídicas e documentais 

que sustentam aquele fundamento. 

O núcleo da decisão permanece o mesmo: 

a Recorrente, embora regularmente convocada a demonstrar a 

exequibilidade de seus lances nos itens 23, 24 e 25 mediante 

documentação especificamente indicada pela Administração, não 

atendeu integralmente à diligência, de modo que não restou 

satisfatoriamente demonstrada a exequibilidade das propostas 

nos termos exigidos pelo instrumento convocatório. 

Tal fundamento encontra correspondência direta no item 8.7.4 do 

Edital e no art. 59, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
  

VI. DA CONCLUSÃO 
  

Diante de todo o exposto, verifica-se que: 

  

os preços ofertados pela Recorrente suscitaram indícios objetivos de 

inexequibilidade nos termos do instrumento convocatório; 

  

a Administração não promoveu desclassificação automática, tendo 

oportunizado à empresa a demonstração da viabilidade econômica de 

seus preços; 

  

foi realizada diligência específica, indicando-se de maneira expressa 

os elementos e documentos necessários à análise; 

  

a Recorrente apresentou planilhas de custos, proposta comercial de 

fornecedor, cotação de transporte e declaração, porém não 

apresentou integralmente os documentos expressamente 

requeridos, notadamente as notas fiscais de entrada; 

  

a proposta comercial da Venkuri não se confunde com documento 

fiscal de aquisição e, isoladamente, não supre toda a comprovação 

requerida; 

  

as próprias composições apresentadas contêm inconsistências entre a 

memória de cálculo declarada para o frete fluvial e os valores 

efetivamente lançados; 

  

os percentuais de margem de lucro indicados são resultados 

matemáticos dependentes da correção e comprovação das premissas 

de custos utilizadas; 

  

atestados de capacidade técnica e balanço patrimonial não 

demonstram, por si sós, a exequibilidade dos preços específicos 

ofertados; 

  

foi assegurada à empresa oportunidade efetiva de demonstrar sua 

exequibilidade, em consonância com o art. 59 da Lei nº 14.133/2021 e 

com a orientação do Tribunal de Contas da União; 

  

a manutenção da decisão prestigia os princípios da legalidade, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, 

isonomia, segurança jurídica e seleção da proposta efetivamente mais 

vantajosa. 

  

VII. DA DECISÃO 
  

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 5º, 59 e 165 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, nas disposições do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 017/2026-CMC/PMB, especialmente seus itens 8.7.3, 

8.7.4, 8.8, 8.8.1 e 8.9, e considerando os documentos constantes dos 

autos: 

  

I – CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto pela empresa 

VRP DE OLIVEIRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALAR LTDA., por 

preencher os pressupostos de admissibilidade; 

  

II – NO MÉRITO, NEGO-LHE PROVIMENTO, por não terem as 

razões recursais demonstrado elemento suficiente para afastar os 

fundamentos da decisão recorrida; 

III – MANTENHO A DESCLASSIFICAÇÃO da empresa VRP DE 

OLIVEIRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALAR LTDA. relativamente 

aos itens 23, 24 e 25, tendo em vista que, embora oportunizada 

expressamente a demonstração da exequibilidade dos preços, a 

Recorrente não atendeu integralmente à diligência realizada pela 

Administração, não restando satisfatoriamente comprovada a 

exequibilidade dos lances ofertados nos termos exigidos pelo 

instrumento convocatório; 

IV – DETERMINO o regular prosseguimento do procedimento 

licitatório, observadas as demais disposições legais e editalícias 

aplicáveis; 

V – ENCAMINHEM-SE os autos à Autoridade Competente, na 

forma da Lei nº 14.133/2021, para apreciação e decisão quanto ao 

recurso, acompanhados das razões recursais e desta manifestação do 

Pregoeiro. 

  

Registre-se. 

  

Publique-se. 

  

Dê-se ciência aos interessados. 

  

Prossiga-se com os atos subsequentes do certame. 

  

Barreirinha/AM, 24 de agosto de 2026. 

  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Pregoeiro Municipal 

Decreto nº 040/2026-GPMB  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:308A2359 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DA 

CHAMADA PÚBLICA COMPLEMENTAR Nº 002/2026-

SEMED/PMB 

 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, torna público a 

presente errata do processo em epígrafe, Matéria publicada no Diário 

Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, com 

código identificador: 557708C0, edição nº 4175, do dia 20 de agosto 

de 2026, conforme as disposições a seguir: 
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Onde se lê: 

R E S O L V E: 
I - HOMOLOGAR a CHAMADA PÚBLICA COMPLEMENTAR 

Nº 002/2026-SEMED/PMB, que versa sobre a Aquisição de Gêneros 

Alimentícios produzidos por agricultores Indígenas, Quilombolas e 

Povos e Comunidades Tradicionais para o atendimento do cardápio da 

alimentação escolar dos alunos dessas comunidades no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), respeitando a 

cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis desses povos, 

durante o ano letivo de 2026, conforme art.14, da Lei nº 11.947/2009, 

alterada pela Lei nº 14.660/2023, alterada pela Lei nº 15.226/2025, de 

30/06/2025, Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e demais Resoluções do 

FNDE relativas ao PNAE, tendo como vencedores os fornecedores 

individuais abaixo relacionadas: 

  

Chamada Publica Complementar 002/2026-SEMED/PMB 

Merenda Regionalizada - Específica 
  
AGRICULTORES QUILOMBOLAS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

AGRICULTORES RIBEIRINHOS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

4 
FRANCINALDO DOS 

SANTOS PEREIRA 
029.403.132-45 16295534679/NIS R$ 7.932,00 

5 
ADEILSON GAMA MORAIS 

FILHO 
041.702.572.60 16166736461/NIS R$ 1,506,00 

AGRICULTORES INDIGENAS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

1 
ALCNES DA PAZ DE 

OLIVEIRA 
031.762.32-71 16150776329/NIS R$ 709,92 

2 TAIANE SILVA RAYOL 022.064762-31 23751488223/NIS R$ 1.396,50 

5 CELSO COSTA DE SÁ 066.902.022-24 16668749799/NIS R$ 8.307,50 

6 
LENILDA DA SILVA DE 

OLIVEIRA 
030.081.142-02 23667127738/NIS R$ 705,00 

TOTAL GERAL R$ 56.023,62 

  

Leia-se: 

R E S O L V E: 
I - HOMOLOGAR a CHAMADA PÚBLICA COMPLEMENTAR 

Nº 002/2026-SEMED/PMB, que versa sobre a Aquisição de Gêneros 

Alimentícios produzidos por agricultores Indígenas, Quilombolas e 

Povos e Comunidades Tradicionais para o atendimento do cardápio da 

alimentação escolar dos alunos dessas comunidades no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), respeitando a 

cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis desses povos, 

durante o ano letivo de 2026, conforme art.14, da Lei nº 11.947/2009, 

alterada pela Lei nº 14.660/2023, alterada pela Lei nº 15.226/2025, de 

30/06/2025, Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e demais Resoluções do 

FNDE relativas ao PNAE, tendo como vencedores os fornecedores 

individuais abaixo relacionadas: 

  

Chamada Publica Complementar 002/2026-SEMED/PMB 

Merenda Regionalizada - Específica 
  
AGRICULTORES QUILOMBOLAS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

AGRICULTORES RIBEIRINHOS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

4 
FRANCINALDO DOS 

SANTOS PEREIRA 
029.403.132-45 16295534679/NIS R$ 6.094,00 

5 
ADEILSON GAMA MORAIS 

FILHO 
041.702.572.60 16166736461/NIS R$ 3.012,00 

AGRICULTORES INDIGENAS 

N° Nome do Produtor/Associação CPF/CNPJ CAF/NIS Valor 

1 
ALCNES DA PAZ DE 

OLIVEIRA 
031.762.32-71 16150776329/NIS R$ 709,75 

2 TAIANE SILVA RAYOL 022.064762-31 23751488223/NIS R$ 1.702,50 

5 CELSO COSTA DE SÁ 066.902.022-24 16668749799/NIS R$ 8.420,00 

6 
LENILDA DA SILVA DE 

OLIVEIRA 
030.081.142-02 23667127738/NIS R$ 1.049,00 

TOTAL GERAL R$ 57.409,85 

  

II – ADJUDICAR para os fornecedores individuais, o Fornecimento 

dos Produtos por agricultores Indígenas, Quilombolas e Povos e 

Comunidades Tradicionais, do objeto da referida Chamada Pública 

Complementar, nos valores acima citados. 

III – DETERMINAR que sejam emitidas as notas de empenhos 

correspondentes aos valores dos créditos acima em favor dos 

adjudicatários. 

Publique-se e Cumpra-se na forma da Lei. 
  

Barreirinha/AM, 19 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha/AM 

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:2DAACE00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E DE 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026-

CMC/PMB 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, no uso de suas 

atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ATA DE SESSÃO E JULGAMENTO 

DA PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÕES, 

apresentado pelo Agente de Contratação, referente à licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026-CMC/PMB, 

objetivando o ―Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação 

de Empresa Especializada na Confecção e Fornecimento de 

Uniformes Profissionais, Uniformes Escolares, vestuário institucional, 

Materiais Têxteis Hospitalares, Bandeiras, Bonés, Coletes e demais 

itens personalizados destinados ao atendimento das necessidades das 

Secretarias Municipais, Fundos Municipais, Órgãos e demais 

unidades Administrativas da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, 

de acordo com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, Termo de 

Referência e seus anexos‖. 

TIPO: ―Menor preço‖; 

CONSIDERANDO que no referido certame licitatório, foram 

respeitados todos os prazos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO, por fim manifestação favorável das assessorias 

técnica e jurídica, as quais sugerem, diante da situação concreta, o 

cumprimento dos requisitos previstos nos dispositivos que regem as 

contratações diretas da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 230/2024-PMB e Decreto Municipal nº 180/2025-PMB. 

  

RESOLVE: 
I - HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro de adjudicar na Ata de 

Recebimento e Julgamento das Propostas de Preços e Documentos de 

Habilitação, do Processo Licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 017/2026-CMC/PMB, em favor das Empresas, a saber: P V DE 

MORAES OLIVEIRA LTDA, CNPJ Nº 12.123.379/0001-06, para 

os itens 01, 02, 03, 05, 06, de 12 à 14, de 16 à 23 e de 25 à 29; E 

PINHEIRO LTDA, CNPJ Nº 47.248.775/0001-44, para os itens 04, 

15 e 30 e SCOMERCIAL LTDA, CNPJ Nº 22.236.644/0001-16, 

para os itens 07, 08, 09, 10 e 11; e ECOTÊXTIL COMÉRCIO E 

FABRICAÇÃO DE ROUPAS LTDA, CNPJ Nº 63.697.619/0001-

17, para o item 24, para um período de 12 (doze) meses, conforme Ata 

e Planilhas apensas na forma da Lei. 

II - Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 
  

Barreirinha/AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha/AM  

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:A6297592 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 337/2026 – GABPRE 

 

Institui a Política Municipal de Promoção da 

Dignidade Menstrual nas Escolas da Rede Pública de 

Ensino e dáoutras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE - AMAZONAS, 

no uso de suas atribuições legais, e 
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CONSIDERANDO o direito à educação com equidade e dignidade, 

conforme previsto na Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir condições adequadas de 

higiene e saúde para estudantes que menstruam, promovendo a 

permanência e o sucesso escolar; 

CONSIDERANDO a importância de combater a evasão escolar 

associada à pobreza menstrual; 

Considerando a Lei nº 14.214/2021, que institui o Programa de 

Proteção e Promoção da Saúde Menstrual no Brasil; 

CONSIDERANDO a importância de promover a equidade de gênero 

e o enfrentamento das desigualdades sociais; 

RESOLVE: 

Art. 1º – Da Instituição da Política 

Fica instituída a Política Municipal de Promoção da Dignidade 

Menstrual no âmbito das escolas da rede pública municipal de ensino 

de Boca do Acre - Amazonas 

Art. 2º – Dos Objetivos 

A Política tem como objetivos: 

I– Garantir o acesso gratuito a absorventes higiênicos para estudantes 

em situação de vulnerabilidade; 

II– Promover ações educativas sobre saúde menstrual; 

III– Combater o estigma e o preconceito relacionados à menstruação; 

IV– Reduzir a evasão e o absenteísmo escolar; 

V– Assegurar condições adequadas de higiene nas unidades escolares; 

VI– Garantir a permanência digna de estudantes que menstruam no 

ambiente escolar; 

VII– Promover a equidade de gênero e o enfrentamento das 

desigualdades sociais. 

Art. 3º – Do Público-Alvo 

São beneficiárias da Política todas as pessoas que menstruam no 

ambiente escolar, especialmente aquelas em situação de 

vulnerabilidade social. 

Art. 4º – Das Ações 

Para implementação da Política, a Secretaria Municipal de Educação 

adotará as seguintes ações: 

I– Distribuição contínua e gratuita de absorventes higiênicos nas 

escolas; II– Realização de atividades educativas periódicas sobre 

saúde menstrual e higiene, em parceria com aárea da saúde; 

III– Capacitação periódica de professores e equipes escolares; 

IV– Adequação da infraestrutura sanitária das escolas, garantindo 

condições adequadas de limpeza, com disponibilidade de água e sabão 

e garantindo condições de segurança nos banheiros, como 

privacidade; 

V– Criação de estratégias de escuta e acolhimento das estudantes; 

VI– Integração com a Secretaria Municipal de Saúde para apoio 

técnico e desenvolvimento das ações; 

VII– Promoção de campanhas de conscientização. 

Art. 5º – Da Rede Municipal de Ensino e Distribuição Periódica de 

Absorventes 

A distribuição periódica de absorventes higiênicos será implementada 

em todas as unidades escolares da rede municipal de ensino, conforme 

as seguintes diretrizes: 

I– Os absorventes serão disponibilizados gratuitamente em local de 

fácil acesso nas escolas, garantindo privacidade e dignidade das 

estudantes; 

II– Cada unidade escolar será responsável pelo controle de estoque e 

pela solicitação periódica de reposição à Secretaria Municipal de 

Educação; III– A Secretaria Municipal de Educação garantirá o 

fornecimento contínuo de absorventes, priorizando produtos de 

qualidade e adequados as necessidades das estudantes; 

IV– Será mantido registro da quantidade distribuída e do número de 

beneficiárias em cada unidade escolar; 

V– A distribuição será acompanhada de orientações sobre higiene 

menstrual e saúde reprodutiva; 

VI– As escolas deverão garantir que a distribuição seja realizada de 

forma discreta e respeitosa, preservando a privacidade das estudantes. 

Art. 6º – Das Competências 

Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I– Coordenar e monitorar a execução da Política; 

II– Articular com outras secretarias e parceiros institucionais; 

III– Garantir recursos necessários à execução das ações; 

IV– Produzir relatórios periódicos de acompanhamento; 

V– Apoiar as unidades escolares na implementação das ações. 

Art. 7º – Das Parcerias 

A implementação da Política poderá contar com parcerias com órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil e organismos nacionais e 

internacionais, incluindo o UNICEF. 

Art. 8º – Do Monitoramento e Avaliação 

A Política será monitorada por meio de indicadores como: 

I– Número de estudantes beneficiadas; 

II– Redução da evasão escolar; 

III– Participação em atividades educativas; 

IV– Condições de infraestrutura das escolas; 

V– Número de escolas com implementação ativa da Política; 

VI– Regularidade da distribuição de absorventes. 

Art. 9º – Das Disposições Finais 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boca do Acre-AM,31 de agosto de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito de Boca do Acre 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:B0818DC9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 076/2026 
O MUNICÍPIO DE BORBA/AM, por intermédio da Prefeitura 

Municipal de Borba, torna público o EXTRATO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

016/2026, oriundo do Processo Licitatório nº 076/2026, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de fretamento de 

aeronaves, a fim de atender às necessidades da Prefeitura Municipal 

de Borba/AM. 

EMPRESA REGISTRADA: TAXI AEREO VALE DO MADEIRA 

LTDA. 

LOTE 01: Prestação de serviços de fretamento de aeronaves, 

conforme especificações, condições e demais exigências estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

QUANTIDADE REGISTRADA: 312 (trezentas e doze) 

unidades/horas de serviço, conforme especificações constantes no 

instrumento convocatório e na proposta vencedora. 

VALOR GLOBAL REGISTRADO: R$ 3.993.600,00 (três milhões, 

novecentos e noventa e três mil e seiscentos reais). 

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se ao Pregão Eletrônico 

nº 016/2026, ao Processo Licitatório nº 076/2026, ao Edital e seus 

anexos, bem como à proposta apresentada pela empresa vencedora, 

independentemente de transcrição. 

  

Borba/AM, 31 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:EA5E3269 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 076/2026 
  

O(a) PREFEITO MUNICIPAL do(a) MUNICÍPIO DE BORBA/AM 

comunica aos interessados e participantes do PREGÃO 

ELETRÔNICO 016/2026 referente à REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
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FRETAMENTO DE AERONAVES, AFIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BORBA/AM., que ADJUDICA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da 

Lei nº 14.133/2021, o objeto do certame a(s) empresa(s): 

Fornecedor: TAXI AEREO VALE DO MADEIRA LTDA - 

22.467.056/0001-93 

Descrição: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FRETAMENTO DE 

AERONAVES, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA/AM 

Total Adjudicado:R$ 3.993.600,00 — três milhões, novecentos e 

noventa e três mil e seiscentos reais. 

  

Borba-AM , 31 de Agosto de 2026 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:513B357C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 076/2026 
  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) 

PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do 

Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório 

em epígrafe, cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

FRETAMENTO DE AERONAVES, AFIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BORBA/AM. Empresas vencedoras valor total: R$ 3.993.600,00 . 

TAXI AEREO VALE DO MADEIRA LTDA - 22.467.056/0001-93 

com os Lotes: 1 no valor total de R$ 3.993.600,00 

  

Borba-AM , 31 de Agosto de 2026 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:BB67BAA8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

CAAPIRANGA 

DECRETO Nº. 061/2026-GB-PMC 

 

DECRETO Nº. 061/2026-GB-PMC 
  

Concede PENSÃO por Morte do Ex-Servidor 

RAIMUNDO SERGIO UCHOA DA SILVEIRA a 

sua Esposa FRANCISCA DAS CHAGAS CAMARA 

DA COSTA e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas, pela LEI ORGÂNICA DO 

MUNICIPIO DE CAAPIRANGA-AM. 

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo Nº. 013 

de 31/08/2026 em nome de RAIMUNDO SERGIO UCHOA DA 

SILVEIRA o parecer exarado pela Controladoria do Município de 

Caapiranga-AM. 

CONSIDERANDO o falecimento do ex-servidor RAIMUNDO 

SERGIO UCHOA DA SILVEIRA, servidor público municipal 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, vinculado à 

Prefeitura Municipal de Caapiranga-AM; 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Sra. FRANCISCA 

DAS CHAGAS CÂMARA DA COSTA, na condição de esposa do 

ex-servidor falecido, conforme documentação constante do processo 

administrativo previdenciário; 

CONSIDERANDO que a Sra. FRANCISCA DAS CHAGAS 

CÂMARA DA COSTA, matrícula nº 30, CPF nº 147.047.812-91, 

portadora da Cédula de Identidade nº 538577 SSP/AM, figura como 

dependente do ex-servidor, na condição de cônjuge; 

CONSIDERANDO a documentação constante do processo 

administrativo nº 013/2026, que comprova o vínculo do ex-servidor 

com o Município de Caapiranga-AM e a condição de dependente da 

requerente; 

CONSIDERANDO a necessidade de regularização da concessão do 

benefício previdenciário de pensão por morte, mediante a 

formalização de novo ato administrativo, em substituição ao ato 

anteriormente anulado; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação previdenciária municipal 

aplicável ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Caapiranga-AM; 

CONSIDERANDO a análise realizada pelo FUNPREVIC – Fundo de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Caapiranga, 

quanto ao preenchimento dos requisitos legais para a concessão do 

benefício; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que a concessão do benefício deverá 

observar a apreciação e o registro pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas – TCE/AM, na forma da legislação vigente; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica CONCEDIDA PENSÃO POR MORTE à Sra. 

FRANCISCA DAS CHAGAS CÂMARA DA COSTA, matrícula nº 

30, CPF nº 147.047.812-91, portadora da Cédula de Identidade nº 

538577 SSP/AM, na condição de esposa e dependente do ex-servidor 

RAIMUNDO SERGIO UCHOA DA SILVEIRA, ocupante do cargo 

efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, vinculado à Prefeitura 

Municipal de Caapiranga-AM. 

Art. 2º A pensão por morte de que trata este Decreto será concedida 

com fundamento no art. 8º, I, §3º, art. 25º, II e art 26º da Lei 

Municipal de Caapiranga Nº 001 de 25/03/2009, em consonância com 

o art. 40, § 7º, da Constituição Federal, observada a redação 

constitucional aplicável à data do óbito e as demais normas 

pertinentes ao Regime Próprio de Previdência Social. 

Art. 3º O benefício de pensão por morte será calculado de acordo com 

a legislação previdenciária vigente e com a remuneração/provento do 

ex-servidor na data do óbito, conforme memória de cálculo elaborada 

pelo FUNPREVIC e integrante do respectivo processo administrativo. 

Art. 4º O valor mensal da pensão por morte será de R$ 1.621,00 (mil 

seiscentos e vinte e um reais), conforme cálculo constante da 

documentação financeira, ou no valor que vier a ser definitivamente 

apurado pelo órgão previdenciário competente, caso haja atualização 

ou adequação do cálculo nos autos. 

Art. 5º O pagamento da pensão por morte será efetuado pelo 

FUNPREVIC – Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Caapiranga-AM, observadas as disposições legais e 

regulamentares pertinentes. 

  

Art. 6º A concessão da pensão por morte fica sujeita à apreciação e ao 

registro pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, 

nos termos da legislação aplicável. 

Art. 7º O presente benefício será concedido a partir de 01 de maio de 

2026, observadas as disposições legais relativas à data de início do 

benefício e os documentos constantes do processo administrativo. 

Parágrafo único. O benefício concedido não possui paridade e fica 

sujeito aos reajustes legais aplicados aos benefícios dos Regimes 

Próprios de Previdência Social (RPPS). 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente os efeitos do ato 

anteriormente concedido que tenha sido objeto de anulação, sem 

prejuízo da observância das determinações constantes dos processos e 

decisões do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Caapiranga- AM, aos 30 dias de 

agosto de 2026.  
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REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga  

  

DARLENE NASCIMENTO MARQUES 
Secretária Municipal de Administração 

  

O presente DECRETO foi publicado conforme Art. 97 da Lei 

Orgânica do Município/AM nos quadros de avisos da Prefeitura 

Municipal e Câmara Municipal de Caapiranga – Amazonas, aos 30 

dias do mês de agsoto de 2026. 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:17A80BC5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2026 
O MUNICÍPIO DE CARAUARI, ESTADO DO AMAZONAS, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – 

SEMSA, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS – 

PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE, mediante as condições 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026 e seus anexos, 

com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em 

seu art. 79, na Lei Federal nº 8.080/1990, na Lei Municipal nº 

1.177/2019 e demais normas aplicáveis. 

OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas, profissionais da área 

da saúde, para formação de cadastro de prestadores habilitados à 

eventual e futura contratação, conforme as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Carauari/AM, abrangendo as categorias de 

Assistente Social, Psicólogo, Médico Cirurgião, Fisioterapeuta, 

Enfermeiro, Bioquímico, Cirurgião-Dentista, Nutricionista, Técnico 

de Enfermagem, Técnico de Patologia Clínica, Técnico de Radiologia, 

Técnico de Saúde Bucal e Fonoaudiólogo. 

PERÍODO INICIAL PARA RECEBIMENTO DOS 

DOCUMENTOS: Para fins de formação da primeira relação de 

profissionais credenciados, os interessados deverão apresentar o 

requerimento e a documentação exigida no Edital no período de 01 de 

setembro de 2026 a 08 de setembro de 2026, observado o horário de 

atendimento abaixo indicado. 

LOCAL E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO: Os documentos 

deverão ser apresentados presencialmente, mediante protocolo junto 

ao Setor de Licitação, na Secretaria Municipal de Finanças, 

situado à Rua Floriano Peixoto, s/nº, Centro, Carauari/AM, no 

horário de 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. 

ANÁLISE E FORMAÇÃO DA PRIMEIRA RELAÇÃO DE 

CREDENCIADOS: Após o encerramento do período inicial, a 

Administração procederá à análise dos requerimentos e da 

documentação apresentada, promovendo a habilitação dos 

interessados que atenderem às condições estabelecidas no Edital. 

Havendo mais de um profissional habilitado para a mesma categoria, 

será realizado sorteio público exclusivamente para definição da 

ordem inicial dos credenciados daquela categoria, conforme as 

regras estabelecidas no Edital. 

A data, horário e local do sorteio público serão divulgados 

previamente nos meios oficiais utilizados pela Administração, 

assegurada publicidade aos interessados. 

Definida a ordem inicial, as convocações observarão o sistema de 

rodízio sucessivo, nos termos estabelecidos no Edital. 

CREDENCIAMENTO PERMANENTE: O encerramento do 

período inicial em 08 de setembro de 2026 não implicará o 

encerramento do credenciamento. O Edital permanecerá aberto 

durante toda a sua vigência, permitindo o cadastramento permanente 

de novos interessados, nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os requerimentos apresentados após o período inicial serão 

regularmente recebidos e analisados pela Administração. Os novos 

interessados que forem habilitados serão incorporados ao cadastro da 

respectiva categoria, observados os critérios de distribuição da 

demanda e convocação estabelecidos no Edital. 

VIGÊNCIA DO EDITAL: 12 (doze) meses, contados da data de sua 

publicação. 

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O Edital completo e seus 

anexos estarão disponíveis nos meios oficiais de divulgação adotados 

pelo Município de Carauari/AM, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade legalmente exigíveis. 

  

Carauari/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

MANOEL BRITO DE OLIVEIRA 
Secretário(a) Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:ACE6CC28 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 048/2025 

 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 048/2025 

ESPÉCIE: Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 048/2025. 

ORIGEM: Pregão Eletrônico nº 048/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de veículo, sem 

condutor, para atender as demandas da Prefeitura Municipal e as 

Secretarias do Município de Carauari/AM. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM. 

FORNECEDOR: PINAR COMERCIO DE MATERIAIS E 

SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO LTDA – CNPJ: 58.956.238/0001-75 

  

PRAZO: Fica prorrogada a vigência da Ata pelo período de 12 (doze) 

meses, passando de 17/08/2026 à 17/08/2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Carauari/AM, 17 de agosto de 2026 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:BEA562C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 143/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM, CNPJ nº 

04.530.044/0001-84. 

CONTRATADA: LUSADA CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 

20.290.881/0001-30. 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 143/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CASA COMUNITÁRIA NA COMUNIDADE 

BOM JESUS, LOCALIZADA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 

DE CARAUARI/AM. 

VALORES: $ 116.069,30 (cento e dezesseis mil, sessenta e nove 

reais e trinta centavos). 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste 

Termo de Contrato. 

SIGNATÁRIOS: 
José Airton Freitas Siqueira – Prefeito Municipal de Carauari/AM. 

Adilson Costa Dos Santos Junior - Lusada Construções Ltda 

 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:0972F82A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 144/2026 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM, CNPJ nº 

04.530.044/0001-84. 

CONTRATADA: ALL DONE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ nº 58.930.685/0001-55. 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 144/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CASA COMUNITÁRIA NA COMUNIDADE 

ESTIRÃO DO SÃO JOSÉ, SITUADA NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE CARAUARI/AM. 

VALORES: R$ 116.069,30 (cento e dezesseis mil, sessenta e nove 

reais e trinta centavos). 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste 

Termo de Contrato. 

SIGNATÁRIOS: 
José Airton Freitas Siqueira – Prefeito Municipal de Carauari/AM. 

Alfredo Marcio Liberato de Carvalho - All Done Comercio E Serviços 

Ltda 

  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:C728D4C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 145/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM, CNPJ nº 

04.530.044/0001-84. 

CONTRATADA: PINAR COMERCIO DE MATERIAIS E 

SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 58.956.238/0001-

75. 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 145/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CASA COMUNITÁRIA NA COMUNIDADE 

LAGO SERRADO, NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI/AM. 

VALORES: R$ 116.069,30 (cento e dezesseis mil, sessenta e nove 

reais e trinta centavos). 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste 

Termo de Contrato 

SIGNATÁRIOS: 
José Airton Freitas Siqueira – Prefeito Municipal de Carauari/AM. 

Ana Caroline Pinheiro De Araujo - Pinar Comercio De Materiais E 

Serviço De Construção Ltda 

  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:0F553105 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 146/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM, CNPJ nº 

04.530.044/0001-84. 

CONTRATADA: ALL DONE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ nº 58.930.685/0001-55. 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 146/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE CASA COMUNITÁRIA NA 

COMUNIDADE NOVO IDÓ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI/AM 

VALORES: R$ 116.069,30 (cento e dezesseis mil, sessenta e nove 

reais e trinta centavos). 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste 

Termo de Contrato 

SIGNATÁRIOS: 
José Airton Freitas Siqueira – Prefeito Municipal de Carauari/AM. 

Alfredo Marcio Liberato de Carvalho - All Done Comercio E Serviços 

Ltda  

 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:3213A935 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

PMC ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 059/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

059/2026 oriundo da Gabinete do Prefeito , que tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS, DESTINADAS 

AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARAUARI E SUAS SECRETARIAS.  
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa devidamente justificada, tanto quanto à razão da escolha do 

fornecedor quanto à justificativa dos preços, tendo em vista que a 

pessoa jurídica apresentou valor compatível com o praticado no 

mercado; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Contratação Direta nº 059/2026, com 

fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

objetivando Contratação De Empresa Especializada Para O 

Fornecimento De Refeições Prontas, Destinadas Ao Atendimento Das 

Necessidades Da Prefeitura Municipal De Carauari E Suas 

Secretarias, em favor da empresa A. AUGUSTO DA SILVA DE 

OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 64.455.972/0001-53, por ter 

apresentado o menor preço por item, conforme demonstrado na 

Pesquisa Mercadológica, no valor total de R$ 60.932,00 (sessenta mil 

novecentos e trinta e dois reais), conforme Termo de Referência, 

Proposta de Preços e demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 28 de agosto de 

2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:95957702 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 – COMISSÃO TÉCNICA DO 

PRECATÓRIO DO FUNDEF MUNICÍPIO DE CAREIRO DA 

VÁRZEA – AMAZONAS COMISSÃO TÉCNICA DO 

PRECATÓRIO DO FUNDEF CONVOCAÇÃO PARA 

REUNIÃO 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO TÉCNICA RESPONSÁVEL 

PELO RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS, ELABORAÇÃO 

DA LISTA DE BENEFICIÁRIOS E DEFINIÇÃO DA FORMA 

DE RATEIO DOS 60% (SESSENTA POR CENTO) DO 

PRECATÓRIO DO FUNDEF DO MUNICÍPIO DE CAREIRO 

DA VÁRZEA, constituída nos termos da Lei Municipal nº 727, de 8 

de maio de 2026, e nomeada pelo Decreto Municipal nº 54/2026 – 

PMCV, no exercício de suas atribuições, 
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CONVOCA os membros da Comissão Técnica e os membros de 

acompanhamento abaixo relacionados para participarem de 

REUNIÃO DE TRABALHO, a realizar-se conforme as seguintes 

informações: 

DATA: 10 de setembro de 2026. 

HORÁRIO: 10 horas. 

LOCAL: sala de reuniões da Prefeitura Municipal, Careiro da 

Várzea/AM. 

MEMBROS CONVOCADOS: 

I – COMISSÃO TÉCNICA 
Denison Sousa Santos – Presidente da Comissão; 

Kátia Luzia Sales Cordeiro – Secretária Municipal de Educação – 

Membro; 

José Pedro Souza Guedes – Secretário Municipal de Economias e 

Finanças – Membro. 

II – MEMBROS DE ACOMPANHAMENTO 
José Panza Junior – Servidor efetivo da Secretaria Municipal de 

Educação; 

Luciano Freitas dos Santos – Professor efetivo – representante do 

CACS-FUNDEB; 

Raimundo Nonato Inhamuns de Paula – Professor efetivo – 

representante da classe docente; 

Luciany Batista Alves – Professora efetiva – representante da classe 

docente. 

PAUTA DA REUNIÃO: 
A reunião terá como objeto a organização e o planejamento dos 

procedimentos necessários à execução da Lei Municipal nº 727/2026, 

especialmente quanto aos seguintes assuntos: 

I – apresentação e análise das atribuições legais da Comissão Técnica 

e dos membros de acompanhamento; 

II – definição da metodologia e do cronograma de trabalho da 

Comissão; 

III – levantamento das informações funcionais dos profissionais do 

magistério que exerceram suas atividades na Rede Pública Municipal 

de Ensino no período compreendido entre 1º de janeiro de 1998 e 31 

de dezembro de 2006; 

IV – definição dos documentos e informações necessários à 

comprovação dos vínculos funcionais e do efetivo exercício das 

funções de magistério; 

V – definição dos procedimentos para identificação de servidores 

efetivos, celetistas, temporários e aposentados que possam se 

enquadrar como beneficiários; 

VI – estabelecimento dos procedimentos preliminares para 

cadastramento de herdeiros e pensionistas de profissionais do 

magistério falecidos; 

VII – discussão e definição da metodologia de cálculo das cotas 

individuais, considerando o período efetivamente trabalhado, em 

meses e dias, e a respectiva jornada de trabalho; 

VIII – tratamento dos casos de acumulação legal de dois vínculos de 

cargos, empregos ou funções de magistério; 

IX – levantamento, organização e conferência dos bancos de dados, 

folhas de pagamento, fichas funcionais e demais registros existentes 

nos arquivos municipais relativos ao período de 1998 a 2006; 

X – definição dos procedimentos para elaboração e publicação da lista 

preliminar de beneficiários; 

XI – definição dos procedimentos para recebimento, análise e 

julgamento dos requerimentos de inclusão, exclusão ou correção de 

informações constantes da lista preliminar; 

XII – planejamento da elaboração e aprovação da lista final de 

beneficiários; 

XIII – definição das medidas de publicidade e transparência dos 

trabalhos da Comissão; 

XIV – definição da sistemática de elaboração, assinatura, publicação e 

arquivamento das atas das reuniões; 

XV – análise de outras providências administrativas necessárias à 

regular execução do rateio dos 60% do Precatório do FUNDEF. 

A presença dos membros é de especial importância, considerando a 

necessidade de estabelecimento de critérios objetivos, transparentes e 

uniformes para identificação dos beneficiários e cálculo das 

respectivas cotas do abono extraordinário. 

Ao final da reunião será lavrada Ata, contendo as deliberações 

adotadas pela Comissão, nos termos da Lei Municipal nº 727/2026 e 

do Decreto Municipal nº 54/2026. 

  

Careiro da Várzea/AM, 26 de agosto de 2026. 

  

DENISON SOUSA SANTOS 
Presidente da Comissão Técnica 

Precatório do FUNDEF 

Município de Careiro da Várzea/AM 

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:DA3AAE88 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR a pedido, o(a) senhor(a) YAGO THIERRY BATISTA 

AZEVEDO, do cargo DIRETOR DE DEPARTAMENTO – D-1, da 

Secretaria Municipal de Cultura, a contar de 31 de julho de 2026, nos 

termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 31 de agosto de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:87E30004 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

MOZAR GOMES PEREIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:111C60A6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 
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NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa 

Social, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

CHRISTIAN DE ALMEIDA GASPAR ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

HERMOGENES PONTES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JAIR PEREIRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

LEONORA DIAS DE MENEZES ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:B51632CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Saúde, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

ALDENIRA DE FREITAS MAIA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

GILSON PEREIRA QUEIROZ ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

LORENNA KEYSE DE SOUZA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

MARIA MARGARETH FERREIRA DE 

LIMA 
ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

RAMILA CATUABA DE CASTRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SAMILY DA COSTA LIMA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:31C9A641 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

MIRASSELVA COSTA PEREIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:B4983CD0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

LUIZA ARIANA ARRUDA SIMAO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SUZY DA SILVA CARDOSO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

THALIANE TAVARES NORBERTO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:22B54B17 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Esporte, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

ALLAN BRUNNO DA SILVA 

GUIMARAES 
2060-DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

AMALIA SOMBRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

AMANDA ANDRADE DE LIMA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

ANTHONY DA SILVA LIMA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

CALISSON LIMA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

CLOVINETE PEREIRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

DIANA CARLA BARDALES LOPEZ ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JESSICA PENHA DO NASCIMENTO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOAO FABRICIO PINHEIRO DA 

MEMORIA 
ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSE DOS SANTOS FEITOZA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSIAS CORREA CAVALCANTE ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

KERLY SOMBRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

LAISSA DA CRUZ CHAVES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

RAIMUNDO CLAUDENOR RIBEIRO 

LINHARES 
ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

RAYCIANE ALVES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

RAYNARA ARAUJO DO NASCIMENTO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

ROBSON YANK GUIMARAES DE 

SOUZA 
ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RUAN RAMOS DE ALMEIDA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

THAINA CORDEIRO DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

TIAGO FELIX DE CASTRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:702CB8F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 

Econômico, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

ALESSANDRO SANTOS DA SILVA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

ALEX VALENTE DE ALMEIDA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

ALUIZIO JUNIOR GOMES FERREIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

AMAZONINO PORTO VILA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

AULINDA DA SILVA PEREIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

AYLON DA SILVA GONÇALVES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

CLEISON MARCIANA CAMPOS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

CRISTIANO DE OLIVEIRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EDILEISON LARANJEIRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

EVANDRO LUCAS DA SILVA FREITAS ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

HELIVAN BEZERRA DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

HIGO GUERRA PINHEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSE CARLOS COSTA CALDAS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSE FELIPE DA SILVA GONÇALVES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSE GLAUCIO LIMA DE ALMEIDA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

LUZIVAN NOGUEIRA ALFAIA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

MANUEL DA SILVA FERREIRA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

RAIMUNDO DE SOUZA ALMEIDA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RANILSON RAMOS DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SHELLY DE LIMA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SILVIO NETO MACIEL PENA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

VICTOR DOS SANTOS CARVALHO ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:CA89F36A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Limpeza Pública, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

ALAN CUNHA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

DOUGLAS VICTOR GOUVEIA SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EDNEI MACIEL DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EDNEY DANTAS LARANJEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EDSON DE CARVALHO REBOUCAS ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

FABIO DA COSTA BATISTA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

FRANCISCO ANTONIO DA SILVA GAMA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JHEYMESON SANTOS DA MOTA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JHONATAS ALMEIDA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JOELSON DA SILVA ROCHA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

LUIZ LAVOISIER FERREIRA DE LAVOR ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

MARCELO DA ROCHA OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

MARCIO CARLOS DA SILVA RODRIGUES ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

MILTON BRAGA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

NATHON SANTOS DE MELO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

NILDOMAR AIRES GARCIA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RAIMUNDO NONATO DIAS SORIANO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RENNAN SILVA DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ROMISSON RAMON PEREIRA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

SERGIO LUIZ DINIZ NETO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

TIMOTEO DA SILVA NUNES ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:9BDCB835 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Industria, Comércio e 

Empreendedorismo, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

BRUNA DA SILVA ARAUJO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

KALYNE BRITO DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

LOURANNYA DA SILVA RIBEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

MARLON OLIVEIRA SOARES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:1FD83B27 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

1 ENOQUE PINTO SIQUEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

2 KARINA PINHEIRO DE AZEVEDO GERENTE EDUCACIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1 
ARLEN ANDERSON PINHEIRO 

FEITOSA 
ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

2 JOSE ATAIDE DA COSTA PINHEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

1 CLEIDIANE SANTOS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

2 LEONORA DIAS DE MENEZES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA E DEFESA SOCIAL 

1 GLEUSON CAMPOS PARENTE ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

2 JHONY MORAES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

3 SUZY DA SILVA CARDOSO 2060-DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

1 
FRANCISCO ALEX BRITO DE 

SOUZA 
ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

2 RAYELE DA SILVA ARAUJO ASSESSOR ESPECIAL DE DIRETOR 

3 THALIANE TAVARES NORBERTO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

1 ADEVAN RAMIRES AZEVEDO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

2 ASSIS SILVA DE MENDONCA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

3 ELIONEY DA SILVA RODRIGUES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

4 
FRANCISCO FABIANO FROTA DE 

SOUZA 
ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

5 HENRIQUE ARAUJO REIS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

6 JOSE FILHO GOMES DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

7 RIAN PABLO GOMES MORIZ ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

8 RINEY TANANTA DOS SANTOS ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

9 SAIMO DA SILVA OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1 IRANILDE MONTEIRO LIRA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA 

1 ADRIANO SOUZA DE MEDEIROS ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

2 CLEUDOMAR SANTOS DA SILVA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

3 DOMINGOS RODRIGUES ALVES ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

4 EVERTON SOUZA DE NORONHA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

5 GABRIEL SILVA DE FREITAS ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

6 JERILSON COSTA DE OLIVEIRA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

7 LINDA INES LIMA DA SILVA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

8 LUZENIRA MENDONCA DE SOUZA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

9 MIQUEIS CHAGAS RIBEIRO ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

10 TIAGO SOUZA DE LIMA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:5C8CB690 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 23 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1 
JOZINETE AZEVEDO DOS 

SANTOS 
GERENTE EDUCACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:582E68E1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 08 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE TERRAS E HABITAÇÃO 

1 
JOSE ALVINO MOTA DO 

NASCIMENTO 
ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:949695E1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 09 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

1 ADRIA KETLIN NUNES DE SOUZA CHEFE DE SETOR 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:D3631300 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 12 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
REFERENTE A DATA DO 12.06.2026 - EXONERAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

1 MARLUZIA LIMA FIALHO ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1 TATIANE SANTOS DE SOUZA ASSESSOR TÉCNICO DE CHEFIA 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:39206355 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 
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O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 02 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1 JOCICLEIDE FERREIRA BALIEIRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

2 VILMARA SANTOS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8FDFC751 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR os servidores de cargo em comissão, da Prefeitura 

Municipal de Coari, a contar de 17 de junho de 2026, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1 DANIELA ALVES DO ROSARIO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:0817EA76 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 5 DE MAIO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 20 de maio de 2026, nos termos do Art. 11, § 

2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em 

comissão, na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme as 

especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

KARINE ARAUJO CASTRO ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 5 de maio de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F4CFC0A7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 53/2025-PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2743/2026-SMCC 

PROCESSO ORIGINÁRIO Nº 37/2025-SMCC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2025-CCC 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE COARI, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL. 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: EVANCLEY S. DE MELO 

ME, inscrita no CNPJ nº 26.738.897/0001-49. 

OBJETO: Prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 

53/2025-PMC por mais 12 (doze) meses, bem como a renovação 

integral dos quantitativos originalmente registrados para cada 

item da Ata, restabelecendo-se os quantitativos ao limite 

originalmente licitado e registrado. 

VIGÊNCIA: De 13 de agosto de 2026 a 12 de agosto de 2027. 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO DOS QUANTITATIVOS 

RENOVADOS: R$ 2.821.019,13 (dois milhões, oitocentos e vinte e 

um mil, dezenove reais e treze centavos), mantidos os preços unitários 

registrados na Ata. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

demais disposições legais aplicáveis e condições previstas na Ata de 

Registro de Preços nº 53/2025-PMC. 

DATA DA ASSINATURA: Coari/AM, 05 de agosto de 2026. 

PELO MUNICÍPIO: FABIOLA DE FREITAS REBELLO – 

Secretária Municipal da Casa Civil. 

PELA EMPRESA: EVANCLEY SANTOS DE MELO – 

Representante Legal da EVANCLEY S. DE MELO ME. 

  

Coari/AM, 05 de agosto de 2026. 
  

FABÍOLA DE FREITAS REBELO 
Secretária Municipal da Casa Civil  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:49E461C5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TC 003-26 - CCE 006-25 - EXTRATO DO SEGUNDO DITIVO 

 

EXTRADO DO ADITIVO 

SEGUNDO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

003/2026, celebrado em 11 de julho de 2026. PARTES: MUNICÍPIO 

DE CODAJÁS, por intermédio da Prefeitura e a Empresa 

CONSTRUTORA PILAR LTDA. ESPÉCIE: Contrato de Prestação 

de Serviços. OBJETO: Prorrogação do prazo de execução original 

por 150 (cento e cinquenta) dias. SUPORTE LEGAL: Art. 124, 

inciso II da Lei nº 14.133/93 e Cláusula Segunda e Cláusula Décima 

Sexta do Termo de Contrato nº. 003/2026. 

  

Codajás, em 11 de julho de 2026. 

  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE EXTRATO POR AFIXAÇÃO EM 

LOCAL PRÓPRIO E DE ACESSO PÚBLICO, NA SEDE DA 

PREFEITURA, em conformidade com o disposto no artigo daLei 

Orgânica do Município de Codajás, em 11 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:EBF22B6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TC 066-25 - PE 029-25 - EXTRADO DO PRIMEIRO ADITIVO 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 066/2025-CPL/PMC 
ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Contrato 

nº 066/2025-CPL/PMC, celebrado em 11 de Agosto de 2026. 

CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODAJÁS 

(CNPJ 04.263.331/0001-75) e a empresa SPARK EVOLUTION 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.938.839/0001-76. 

OBJETO: Prorrogação de prazo de vigência por 12 (doze) meses, 

acréscimo de 25% no quantitativo contratado (+150 Mbps, totalizando 

750 Mbps) e reajuste pelo IPCA (4,44%), com início a partir de 11 de 

agosto de 2026, destinado à PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONTÍNUO DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET 

DEDICADA, COM TECNOLOGIA 100% FIBRA ÓPTICA, 

INCLUINDO INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO, 

SUPORTE TÉCNICO 24X7 E SISTEMA DE CONTINGÊNCIA 

VIA SATÉLITE COM ATIVAÇÃO AUTOMÁTICA. 

VALOR DO TERMO ADITIVO: R$ 321.030,00 (trezentos e vinte 

e um mil e trinta reais. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 02.14.01 – SEMAS; 

Projeto: 08.244.0011.2037.0000; Natureza: 3.3.90.39.00; Fonte: 

2.660. Unidade 02.06.01 – SEMED; Projeto: 12.122.0011.2011.0000; 

Natureza: 3.3.90.39.00; Fonte: 1.500. Unidade 02.09.01 – SEMSA; 

Projeto: 10.301.0011.2026.0000; Natureza: 3.3.90.39.00; Fonte: 

1.600. 

SUPORTE LEGAL: Art. 106 e art. 107 da Lei nº 14.133/2021 

(prorrogação); art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021 c/c Cláusula 

Nona do TC nº 066/2025 (reajuste IPCA); art. 124, inciso I, alínea 

"b", c/c art. 125 da Lei nº 14.133/2021 (acréscimo de 25%); e 

Cláusula Quinta do Termo de Contrato nº 066/2025. 

  

Codajás/AM, 11 de Agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE EXTRATO POR AFIXAÇÃO EM 

LOCAL PRÓPRIO E DE ACESSO PÚBLICO, NA SEDE DA 

PREFEITURA, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do 

Município de Codajás, em11 de Agosto de 2026 

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:16A71A1E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 070/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 070/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) ELDA ONIAS FEITOSA, 

matrícula nº 875, CPF nº 742.XXX.XXX-15, ocupante do cargo 

efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e classificado(a) em 1º lugar 

no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar 

– Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de Gestor 

Escolar da ESCOLA MUNICIPAL ALBA CUNHA, integrante da 

ZONA URBANA da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente:  
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I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:7A4775B5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 071/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 071/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 
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CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) JEAN FEITOZA DE SOUZA, 

matrícula nº 2577, CPF nº 624.XXX.XXX-87, ocupante do cargo 

efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º lugar no 

Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar – 

Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de Gestor 

Escolar da ESCOLA MUNICIPAL ARMANDO MENDES, 

integrante da ZONA URBANA da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 
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Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:41DDBFA7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 072/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 072/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) JULIETE WANDERLEY DE 

FRANÇA, matrícula nº 850, CPF nº 637.XXX.XXX-72, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL EXPEDITO 

BARROSO, integrante da ZONA URBANA da Rede Municipal de 

Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria.  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 
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XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:9CDD1196 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 073/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 073/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) KELLEN CRISTINA 

CAVALCANTE MENDES, matrícula nº 870, CPF nº 

746.XXX.XXX-53, ocupante do cargo efetivo de PROFESSORA, 

aprovado(a) e classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de 

Qualificação para a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, 

para exercer a Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA DELMIRA, integrante da ZONA URBANA 

da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 
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da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4BAE9223 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 074/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 074/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 
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CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) BENEDITO VAGNER 

MARTINS DE BARROS, matrícula nº 2000, CPF nº 

644.XXX.XXX-00, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, 

aprovado(a) e classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de 

Qualificação para a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, 

para exercer a Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA 

MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO PERPÉTUO SOCORRO, 

integrante da ZONA URBANA da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:008C2D26 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 075/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 075/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) RUTHYANA FERREIRA 

MONTEIRO, matrícula nº 790, CPF nº 594.XXX.XXX-91, ocupante 

do cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e classificado(a) em 

1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 

ELIZABETE OLIVEIRA, integrante da ZONA URBANA da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                41 

 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:6915CA9C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 076/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 076/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) SEBASTIÃO ALVES DO 

NASCIMENTO, matrícula nº 928, CPF nº 655.XXX.XXX-20, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

SÃO JOSÉ, integrante da ZONA URBANA da Rede Municipal de 

Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 
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apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:370FC2FF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 077/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 077/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 
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realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) MARIA ALTERMIZA 

GOMES ALMEIDA, matrícula nº 1644, CPF nº 407.XXX.XXX-49, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

SENADOR FÁBIO DE LUCENA, integrante da ZONA URBANA 

da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 
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Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:F5AE7299 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 078/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 078/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) JOSÉ GERLINEI 

MONTEIRO FEITOZA, matrícula nº 1339, CPF nº 793.XXX.XXX-

15, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

DOUTOR JOSÉ CEZÁRIO, integrante da ZONA RURAL da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 
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XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:53B0A92B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 079/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 079/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026.  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) ADENILSON FERREIRA DA 

SILVA, matrícula nº 612, CPF nº 713.XXX.XXX-91, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL JOAQUIM 

HENRIQUE, integrante da ZONA RURAL da Rede Municipal de 

Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 
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inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:5078F465 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 080/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 080/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 
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CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) ANTONIO EDELSON FELIX 

DE SOUZA, matrícula nº 1754, CPF nº 763.XXX.XXX-49, ocupante 

do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ AUGUSTO 

FREIRE, integrante da ZONA RURAL da Rede Municipal de Ensino 

de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável.  
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Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:26A3D9C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 081/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 081/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar;  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) MARIA DAS DORES 

BARROS DA SILVA, matrícula nº 930, CPF nº 813.XXX.XXX-53, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

MONTE ALEGRE, integrante da ZONA RURAL da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 
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X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:1428F063 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 082/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

PORTARIA Nº 082/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) JOSÉ MAILSON LOPES DE 

SOUZA, matrícula nº 1356, CPF nº 783.XXX.XXX-15, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL NAYDE CONCEIÇÃO, 

integrante da ZONA RURAL da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 
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§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:EDF9CE0F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 083/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 083/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 
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critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) JOSÉ CARLOS 

RODRIGUES FREITAS, matrícula nº 697, CPF nº 693.XXX.XXX-

04, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

NOSSA SENHORA APARECIDA, integrante da ZONA RURAL 

da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 
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Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:75C11F8F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 084/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 084/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) MARIO ALVES TABOZA, 

matrícula nº 384, CPF nº 580.XXX.XXX-91, ocupante do cargo 

efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º lugar no 

Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar – 

Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de Gestor 

Escolar da ESCOLA MUNICIPAL NOVO FUTURO, integrante da 

ZONA RURAL da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                53 

 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:A04D478E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 085/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 085/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) MARIA DA CONCEIÇÃO 

DE SOUZA AGUILA, matrícula nº 465, CPF nº 310.XXX.XXX-04, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e 

classificado(a) em 1º lugar no Processo Seletivo de Qualificação para 

a Função de Gestor Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a 

Função Gratificada de Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL 

SANTO EXPEDITO, integrante da ZONA RURAL da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                54 

 

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:87EAF337 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 086/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 086/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) RAIMUNDO NONATO 

ANDRADE, matrícula nº781, CPF nº 455.XXX.XXX-00, ocupante 

do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO, 

integrante da ZONA RURAL da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função.  
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Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:EDF0F80E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 087/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 087/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) VENILDO HENRIQUE DAS 

CHAGAS, matrícula nº 800, CPF nº 730.XXX.XXX-15, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 

Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL SÃO RAIMUNDO, 

integrante da ZONA RURAL da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 
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V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria.  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:F54D69AC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 088/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 088/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 

EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174; 

  

CONSIDERANDO a classificação do(a) servidor(a) em 1º lugar para 

a vaga imediata da respectiva unidade escolar, observada a ordem 

classificatória do certame; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o(a) servidor(a) MARIA LUIZA ALVES DA 

CUNHA, matrícula nº 1636, CPF nº 310.XXX.XXX-04, ocupante do 

cargo efetivo de PROFESSORA, aprovado(a) e classificado(a) em 1º 

lugar no Processo Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor 

Escolar – Edital nº 001/2026, para exercer a Função Gratificada de 
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Gestor Escolar da ESCOLA MUNICIPAL PEDRO JANUÁRIO, 

integrante da ZONA URBANA da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 

  

§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:A9104B6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

PORTARIA Nº 089/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 089/2026 – GABPRE/PME, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDOR(A) PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE GESTOR 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE EIRUNEPÉ/AM, EM DECORRÊNCIA DO 

PROCESSO SELETIVO DE QUALIFICAÇÃO – 
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EDITAL Nº 001/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Eirunepé, especialmente a competência 

para expedir atos administrativos e praticar os atos referentes à 

situação funcional dos servidores municipais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, de 12 de junho de 2026, que dispõe sobre a 

Gestão Democrática do Ensino Público Municipal e estabelece 

critérios técnicos de mérito e desempenho para a seleção de Gestores 

das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto Municipal nº 055/2026 

estabelece que a designação dos Gestores Escolares ocorrerá mediante 

Processo Seletivo de Qualificação baseado em critérios técnicos de 

mérito e desempenho; 

  

CONSIDERANDO que o art. 26 do Decreto Municipal nº 055/2026 

determina que a nomeação dos Gestores Escolares classificados será 

realizada por ato da Chefe do Poder Executivo, mediante Portaria 

individualizada por unidade escolar; 

  

CONSIDERANDO o Processo Seletivo de Qualificação para a 

Função de Gestor Escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Eirunepé/AM, regido pelo Edital nº 001/2026, realizado mediante 

critérios técnicos de mérito e desempenho; 

CONSIDERANDO o Resultado Final e Homologação do Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar da Rede 

Municipal de Ensino de Eirunepé/AM – Edital nº 001/2026, publicado 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas 

em 19 de agosto de 2026, Edição nº 4.174;  

CONSIDERANDO a desistência da candidata classificada em 1º lugar 

para a Escola Municipal Almeron Caminha e a consequente 

convocação do servidor FRANCISCO GEAN DOS SANTOS 

BARROSO, classificado em 2º lugar e integrante do cadastro reserva 

da respectiva unidade escolar, observada rigorosamente a ordem de 

classificação do Processo Seletivo de Qualificação – Edital nº 

001/2026; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

designação, estabelecer o termo inicial do exercício e assegurar o 

regular desempenho das atribuições administrativas, pedagógicas, 

financeiras e institucionais inerentes à gestão escolar; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o servidor FRANCISCO GEAN DOS 

SANTOS BARROSO, matrícula nº 2634, CPF nº 624.XXX.XXX-

49, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR, aprovado e 

classificado em 2º lugar, integrante do cadastro reserva, no Processo 

Seletivo de Qualificação para a Função de Gestor Escolar – Edital nº 

001/2026, para exercer a Função Gratificada de Gestor Escolar da 

ESCOLA MUNICIPAL ALMERON CAMINHA, integrante da 

ZONA URBANA da Rede Municipal de Ensino de Eirunepé/AM. 

  

Art. 2º O(A) servidor(a) designado(a) deverá entrar em efetivo 

exercício da Função Gratificada de Gestor Escolar na data de 

publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função em jornada de 40 

(quarenta) horas semanais, em regime integral, observadas as 

necessidades administrativas e pedagógicas da unidade escolar, 

inclusive com presença intercalada no período noturno, quando a 

unidade desenvolver projetos ou atividades nesse turno, nos termos do 

Edital nº 001/2026. 

  

§ 1º A existência de outro vínculo funcional somente será admitida 

quando houver efetiva e comprovada compatibilidade de horários, 

sem prejuízo do integral cumprimento da jornada e das atribuições 

inerentes à Função de Gestor Escolar, mediante declaração e 

documentação comprobatória apresentada à Administração Municipal. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) deverá comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED eventual aquisição de novo vínculo 

ou alteração daquele já declarado durante o período da designação, 

apresentando os respectivos horários e carga horária para verificação 

da compatibilidade. 

  

§ 3º Constatados indícios de incompatibilidade de horários ou de 

prejuízo ao regular exercício da Função de Gestor Escolar, será 

instaurado procedimento administrativo para apuração da situação, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com posterior decisão 

da autoridade competente quanto à regularidade da acumulação e à 

possibilidade de continuidade do servidor no exercício da função, sem 

prejuízo das demais providências legalmente cabíveis. 

  

Art. 4º Compete ao(à) Gestor(a) Escolar exercer as atribuições 

estabelecidas no Edital nº 001/2026 e no Decreto Municipal nº 

055/2026/GABPRE/PME, especialmente: 

  

I – estabelecer estratégias destinadas à aprendizagem, ao 

desenvolvimento, ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar dos 

estudantes; 

II – acompanhar os processos de matrícula e transferência e assegurar 

o acompanhamento dos indicadores de aprendizagem; 

III – estabelecer estratégias destinadas à melhoria do desempenho dos 

estudantes nas avaliações externas; 

IV – assegurar a atualização democrática e o cumprimento do Projeto 

Político-Pedagógico – PPP e do Regimento Interno da unidade 

escolar; 

V – orientar e zelar pelo adequado uso dos espaços, equipamentos, 

materiais e demais bens destinados à unidade escolar; 

VI – assegurar o adequado atendimento à comunidade escolar e adotar 

as providências necessárias ao regular funcionamento da unidade; 

VII – desenvolver ações preventivas relacionadas à segurança da 

comunidade escolar e comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED as situações de crise verificadas na 

unidade; 

VIII – assegurar que as propostas pedagógicas da unidade estejam 

alinhadas ao currículo municipal e ao Referencial Curricular 

Amazonense; 

IX – administrar e prestar contas dos recursos financeiros vinculados à 

unidade escolar, acompanhando, juntamente com o Conselho Escolar 

e/ou Associação de Pais, Mestres e Comunitários – APMC, os 

respectivos processos de prestação de contas; 

X – cumprir e fazer cumprir as orientações, determinações e diretrizes 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

XI – acompanhar as necessidades de pessoal da unidade escolar e 

comunicar à SEMED a necessidade de substituição de profissionais; 

XII – promover e convocar os profissionais da unidade para as 

formações continuadas e assegurar o cumprimento da Hora-Atividade 

Extraclasse; 

XIII – garantir o correto preenchimento e atualização do Censo 

Escolar, dos sistemas oficiais, registros e documentos da unidade 

escolar; 

XIV – cumprir e fazer cumprir o Plano de Gestão Escolar – PGE 

apresentado e aprovado no Processo Seletivo, observadas suas metas, 

indicadores, estratégias pedagógicas, ações administrativas e 

financeiras e mecanismos de monitoramento e avaliação; 

XV – observar e fazer observar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da gestão 

democrática; 

XVI – fiscalizar os serviços executados no âmbito da unidade escolar; 

XVII – promover a gestão democrática, fomentar o protagonismo 

estudantil e manter comunicação clara, permanente e eficaz com a 

comunidade escolar; e 

XVIII – exercer as demais atribuições previstas no Edital nº 001/2026, 

no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, nas normas da 

Secretaria Municipal de Educação e na legislação municipal aplicável. 

  

Art. 5º O(A) Gestor(a) Escolar ficará diretamente subordinado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, que exercerá sua chefia 

imediata e realizará o acompanhamento, a supervisão e a avaliação 

periódica do desempenho da função. 
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§ 1º O(A) Gestor(a) deverá participar obrigatoriamente das 

formações, reuniões, orientações técnicas e demais atividades 

institucionais promovidas ou determinadas pela SEMED. 

  

§ 2º O(A) Gestor(a) será corresponsável pelos resultados educacionais 

da respectiva unidade escolar, sem prejuízo das demais 

responsabilidades inerentes ao exercício da função. 

  

Art. 6º O exercício da função fica condicionado à assinatura, pelo(a) 

servidor(a), do Termo de Aceite, Compromisso e Entrada em 

Exercício e da Declaração de Disponibilidade e Compatibilidade de 

Horários, bem como à manutenção dos requisitos exigidos pelo Edital 

nº 001/2026 durante o período de exercício da função. 

  

Art. 7º O(A) Gestor(a) Escolar exercerá a função pelo período 

previsto no Decreto Municipal nº 055/2026/GABPRE/PME, contado a 

partir da entrada em efetivo exercício, observadas as hipóteses de 

avaliação, recondução, vacância, substituição, afastamento ou 

cessação previstas na regulamentação aplicável. 

  

Art. 8º O afastamento, destituição, vacância ou cessação do exercício 

da Função Gratificada de Gestor Escolar implicará a interrupção do 

pagamento da respectiva gratificação, observadas as disposições 

legais e regulamentares pertinentes. O próprio Decreto nº 055/2026 

estabelece essa consequência. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED e os demais 

órgãos competentes da Administração Municipal adotarão as 

providências necessárias ao registro funcional, à entrada em exercício 

e ao cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:F73A00BF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0173, DE 06 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a autorização e concessão de diárias 

administrativas. 

  

O PREFEITO DE ENVIRA EM EXERCÍCIO, JAMES 

PINHEIRO DE FRANÇA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 

conferem a Lei e, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 453/2025 de 02/09/2025 que 

dispõe sobre a revisão dos valores das diárias concedidas aos agentes 

políticos, agentes públicos, servidores e colaboradores no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, 

  

CONSIDERANDO o MEMO 223-B/2026. SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º AUTORIZAR a concessão de diárias a servidora da 

Secretaria Municipal de Administração, Kíssia Mendes da Silva, 

matricula 83842, em virtude de seu deslocamento a cidade de Manaus 

no período de 07/08 a 28/08/2026, com a finalidade realizar pregões e 

demais serviços pertinentes ao Setor de Licitação da Prefeitura de 

Envira. 

  

Art. 2º -CONCEDER ao servidor em tela o pagamento de 22 (vinte e 

duas) diárias, conforme estabelecido pela legislação vigente, na forma 

do anexo único da Lei Municipal nº 453/2025. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogando as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Envira-Am, 06 de agosto de 2026. 

  

JAMES PINHEIRO DE FRANÇA 
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:3F38838E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE SUSPENSÃO E REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 020/2026 

 

AVISO DE SUSPENSÃO E REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 020/2026  
  

A Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal do Guajara/Am, 

no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento 

dos interessados que, em razão das alterações a serem promovidas no 

Termo de Referencia do Pregão Presencial SRP nº 020/2026, 

destinado ao Registro de Preços para aquisição de insumos 

hospitalares destinados ao atendimento das necessidades do 

Hospital Municipal e demais unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Guajará/AM, conforme 

especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, 

fica suspensa para retificação editalícia e sua reabertura será conforme 

segue: 

  

Nova data de abertura da sessão pública:16/09/2026, às 09h00 

(horário de Rio Branco/Ac.). 

  

LOCAL: Prefeitura Municipal de Guajará-AM, na sala Comissão de 

Contratação - CCPG, sito a rua Turíbio de Oliveira, s/n - Centro, 

bairro Ginásio no Município de Guajará - AM. O Edital poderá ser 

baixado no site https://guajara.am.gov.br/, solicitado no e-mail: 

licitacaoguajara01@gmail.com ou disponível no setor de licitação 

no endereço acima citado, sendo que, os interessados deverão esta de 

posse de um Pen Drive, no horário de 08:00 às 12:00 h. A Prefeitura 

Municipal de Guajará, reserva-se ao direito de, a todo e qualquer 

tempo, desistir, revogar, adiar, ou mesmo anular, total ou 

parcialmente, esta licitação, sem que isso represente direito dos 

interessados a qualquer pedido de indenização, reembolso ou 

compensação de valores. 

  

As demais condições do edital permanecem inalteradas. 

  

Guajara – Am., 31 de agosto de 2026. 

  

DILENA RODRIGUES DE PAULA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:357467AC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

E X T R A T O 

 

Processo Administrativo nº. 763/2026 
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1. ESPÉCIE E DATA: Contrato de Locação de Imóvel n.º 27/2026, 

celebrado em 28 maio de 2026. 

  

2. LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CNPJ 63.675.521/0001-69). 

LOCADOR: MASTER AMAZONAS LTDA (CNPJ: 

10.516.734/0001-81). 

  

3. OBJETO: Locação de imóvel rural para sediar as instalações da 

casa de apoio aos professores que atuam na Escola Municipal Rural 

Marluce Carvalho Lobato de Souza, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, do município de 

Humaitá – Amazonas. 

  

4. VALOR MENSAL: R$ 3.000,00 (Três Mil Reais). 

  

5. PRAZO: O prazo será de 12 (doze) meses, a contar da data de 28 

de maio de 2026 até 27 de maio de 2027, conforme nota de empenho. 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato, referentes ao exercício 2026 correrão à conta da 

rubrica orçamentária: 3.3.90.39.14.00.00.00.1.500.1001. Nota de 

Empenho sob o nº. 362/2026, datado de 28/05/2026. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da 

Constituição Federal, bem como, o estabelecido pela Lei n.º 

14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

  

8. PROCESSO LICITATÓRIO: O Contrato de Locação de Imóvel 

teve origem e embasamento no Processo Administrativo n° 763/2026, 

Inexigibilidade de Licitação 142/2026 (Art. 74, inciso V), Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:7F36AA54 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2361/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

19/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 12/2025, 

celebrado em 01/09/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a locação de imóvel rural para sediar as instalações 

do anexo da Escola Municipal Rural Antonieta Ataíde II, comunidade 

de Cristolândia, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

  

3. LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-69). 

  

4. LOCADOR: RAIMUNDO RIBEIRO DA SILVA (CPF N° 

760.765.472-00). 

  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 01 de setembro de 2026 e encerrando em 31 de agosto de 

2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 

01.04.21.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:2B1CA9E7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Comissão de Licitação - CL da Prefeitura Municipal de IPIXUNA 

torna público que realizará o seguinte procedimento licitatório do tipo 

―menor preço por item‖, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e 

suas alterações, Decreto Municipal nº 136/23: 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

040/2026. 
Objeto: Fornecimento de cestas básicas, destinado atender a demanda 

da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal 

de Ipixuna. 

DATA E HORÁRIO: 16 de setembro de 2026, às 09:00 horas. 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

041/2026. 
Objeto: Fornecimento de material de limpeza, destinado atender a 

demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 

Municipal de Ipixuna. 

DATA E HORÁRIO: 17 de setembro de 2026, às 09:00 horas 

O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de IPIXUNA, sito à 

Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248 – Centro, nos dias úteis das 

08:00 às 12:00 horas, ipixuna.am.gov.br ou e-mail 

licitacaoipixuna@gmail.com. 

  

IPIXUNA/Am, 31 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO ERNANIO FERREIRA LIMA 
Secretário de Adm. e Planejamento  

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:85AE6B8B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N° 189/2022. 

 

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

CONTRATO 

  

DATA DA ASSINATURA: 27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, e a 

EMPRESA: RIOS CONSTRUCOES E SERVICOS DE 

TRANSPORTE LTDA. 

  

OBJETO: 6º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

CONTRATO N° 189/2022 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR. 

VIGÊNCIA: FICA ADITIVADO O PRAZO DO CONTRATO Nº 

189/2022, FIRMADO ENTRE AS PARTES ACIMA 

DESCRITAS, PRORROGADO POR MAIS 10(dez) MESES, A 

PARTIR DE 31 DE AGOSTO DE 2026, TENDO, PORTANTO, 

NOVO VENCIMENTO EM 30 DE JUNHO DE 2027. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, EM 

27 DE AGOSTO DE 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:1FC787DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.113/2026 - GAB/PMI 
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CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) JOSE JORGE DA SILVA GAZEL 

FILHO, no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula nº 

3.519-7A, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, 

referente ao biênio de 07/2025 a 07/2026, a serem gozadas, a contar 

de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:CF14C8F8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.114/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) EDSON FEITOSA DE LIMA, no cargo 

efetivo de Motorista, Matrícula nº 4.311-7A, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 04/2024 a 

04/2025, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:7B9F5DA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.115/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) HEMIGLEIA BATISTA DE ALMEIDA, 

no cargo efetivo de Merendeira, Matrícula nº 1.011-7A, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 

05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:1AB7AD2D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.116/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) JOELSON TEIXEIRA DE OLIVEIRA, no 

cargo efetivo de Vigia, Matrícula nº 3.427-8A, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Produção Rural de Iranduba, à disposição da Guarda 

Civil Metropolitana de Iranduba, referente ao biênio de 03/2022 a 

03/2023, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:AEBD477C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.117/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 
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XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) PAULO DOS SANTOS BELMIRO, no 

cargo efetivo de Vigia, Matrícula nº 4.047-7A, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 04/2025 a 

04/2026, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B6C96647 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.118/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) MARIA LUCIMAR MORAIS DA 

SILVA, no cargo efetivo de Auxiliar Operacional de Saúde, Matrícula 

nº 491-7A, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, 

referente ao biênio de 05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar 

de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F1D47992 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.119/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) JOÃO BARATA ALBUQUERQUE, no 

cargo efetivo de Assistente Administrativo, Matrícula nº 1.040-2A, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao 

biênio de 05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 

a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:1F49DFF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.120/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) ANTÔNIO GONZAGA PINTO, no cargo 

efetivo de Vigia, Matrícula nº 3.242-7A, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 03/2025 a 

03/2026, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:7463FE93 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.121/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 

(QUINZE) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85 e Art. 90 da Lei nº 105, de 11 de março 

de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 (quinze) 

dias para o (a) Servidor (a) ELANE ARAÚJO DE ALMEIDA, no 

cargo efetivo de Agente Administrativo, Matrícula nº 153-7A, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio 
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de 06/2024 a 06/2025, a serem gozadas, a contar de 01/09/2026 a 

15/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:FC477C6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.122/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) ANTONIA CLAUDIA SOUZA GOMES, 

matrícula nº 904-7A, função de Auxiliar Operacional de Saúde, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 

05/2025 a 05/2026, a serem gozadas a contar de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

  

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:45CF1AA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.123/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 

(QUINZE) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85 e Art. 90 da Lei nº 105, de 11 de março 

de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 (quinze) 

dias para o (a) Servidor (a) DANIELE OLIVEIRA DE SANTANA, 

no cargo efetivo de Auxiliar Operacional de Saúde, Matrícula nº 935-

7A, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, 

referente ao biênio de 05/2023 a 05/2024, a serem gozadas, a contar 

de 08/09/2026 a 22/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

  

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:7F6EDD19 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.124/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) WILLANEY MARINHO DE CASTRO, 

matrícula nº 4.049-7A, função de Vigia, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 04/2025 a 

04/2026, a serem gozadas a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

  

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:152CE1EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.125/2026 – GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 20 

(vinte) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85 e Art. 90 da Lei nº 105, de 11 de março 

de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 20 (vinte) 

dias para o (a) Servidor (a) RITA DE KASSIA CASTRO ROCHA, no 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais nº 4.554-4A, lotado (a) 

na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de 

Iranduba, referente ao biênio de 11/2024 a 11/2025, a serem gozadas a 

contar de 21/12/2026 a 09/01/2027, do primeiro período a serem 

usufruídas. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 
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CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:99BBE66E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.126/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) MELQUE PIMENTEL DE AQUINO, 

matrícula nº 6.327-1C, função de Coordenador Distrital, lotado (a) na 

Casa Civil do Município de Iranduba, referente ao biênio de 01/2025 a 

01/2026, a serem gozadas a contar de 01/09/2026 a 30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:73D8B69D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.127/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) JORGE ANDRÉ SOUSA DOS SANTOS, 

matrícula nº 4.044-3A, função de Vigia, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Assistência Social de Iranduba, referente ao biênio de 

04/2025 a 04/2026, a serem gozadas a contar de 01/10/2026 a 

30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026.  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:58CB0E77 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.128/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 

(QUINZE) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 (quinze) 

dias para o (a) Servidor (a) REBECA DA SILVA CORTEZ, matrícula 

nº 7.456-1C, função de Diretor de Departamento, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 

08/2025 a 08/2026, a serem gozadas a contar de 16/09/2026 a 

30/09/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:DAA96D33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 012/2026 – CMAS 

 

Dispões sobre a Aprovação da Revogação da 

Resolução Nº 017/2021, Resolução Nº 017/2022 e 

Resolução Nº 018/2022, para fins de 

redirecionamento dos recursos provenientes da 

Emenda Parlamentar nº 130185220210001, de 

autoria do Deputado Federal Silas Câmara, no valor 

de R$ 331.910,00 (trezentos e trinta e um mil, 

novecentos e dez reais), acrescido dos rendimentos de 

aplicação financeira, que totalizavam, em 30 de junho 

de 2026, o montante de R$ 503.737,04 (quinhentos e 

três mil, setecentos e trinta e sete reais e quatro 

centavos), bem como os rendimentos financeiros 

futuros, da Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Iranduba – SEMAS. 

  

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Iranduba – CMAS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 132/2007 de 23 de julho de 2007 no 

art. 3º II e tendo em vista a deliberação do Conselho, em Reunião 

Ordinária, realizada em 30 de julho de 2026. 

  

CONSIDERANDO a Ata nº 010/2026-CMAS, de Aprovação da 

Revogação da Resolução Nº 017/2021, Resolução Nº 017/2022 e 

Resolução Nº 018/2022, para fins de redirecionamento dos recursos 

provenientes da Emenda Parlamentar nº 130185220210001, de autoria 

do Deputado Federal Silas Câmara, no valor de R$ 331.910,00 

(trezentos e trinta e um mil, novecentos e dez reais), acrescido dos 

rendimentos de aplicação financeira, que totalizavam, em 30 de junho 

de 2026, o montante de R$ 503.737,04 (quinhentos e três mil, 

setecentos e trinta e sete reais e quatro centavos), bem como os 
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rendimentos financeiros futuros, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Iranduba – SEMAS, que formaliza a deliberação 

do Conselho Municipal de Assistência Social de Iranduba, em 

Reunião Ordinária no dia 30 de julho de 2026. 

CONSIDERANDO, por fim, as principais Leis e Normativas 

Nacionais da Política de Assistência Social, como a Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS, a Política Nacional de Assistência Social - 

PNAS, e a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, 

Resolve: 

Art.1º - Aprovar a Revogação da Resolução Nº 017/2021, Resolução 

Nº 017/2022 e Resolução Nº 018/2022, para fins de redirecionamento 

dos recursos provenientes da Emenda Parlamentar nº 

130185220210001, de autoria do Deputado Federal Silas Câmara, no 

valor de R$ 331.910,00 (trezentos e trinta e um mil, novecentos e dez 

reais), acrescido dos rendimentos de aplicação financeira, que 

totalizavam, em 30 de junho de 2026, o montante de R$ 503.737,04 

(quinhentos e três mil, setecentos e trinta e sete reais e quatro 

centavos), bem como os rendimentos financeiros futuros, da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Iranduba – SEMAS. 

  

Art.2º - ESTA resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 

Iranduba, 30 de julho de 2026. 

  

CACILDA VIANA DE ARAÚJO 
Presidente do CMAS – Iranduba/AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:E0220481 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMAS Nº014/2026 – CMAS 

 

Dispõe sobre a Aprovação do Termo de Aceite de 

Recurso Público do Governo Federal repassado na 

modalidade Fundo a Fundo, Oriundo de Emenda 

Parlamentar nº 202641370006 do Senador Plínio 

Valério na Programação nº 130185220260003, no 

valor de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil 

reais) para Custeio, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Iranduba – SEMAS. 

  

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de 

Iranduba – CMAS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 132/2007 de 23 de julho de 2007 no 

art. 3º II e tendo em vista a deliberação do Conselho, em Reunião 

Extraordinária, realizada em 08 de agosto de 2026. 

  

CONSIDERANDO a Ata nº 011/2026-CMAS, de Aprovação do 

Termo de Aceite de Recurso Público do Governo Federal repassado 

na modalidade Fundo a Fundo, Oriundo de Emenda Parlamentar nº 

202641370006 do Senador Plínio Valério na Programação nº 

130185220260003, no valor de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta 

Mil reais) para Custeio, da Secretaria Municipal de Assistência Social 

de Iranduba – SEMAS, que formaliza a deliberação do Conselho 

Municipal de Assistência Social de Iranduba, em Reunião 

Extraordinária no dia 06 de agosto de 2026. 

CONSIDERANDO, por fim, as principais Leis e Normativas 

nacionais da Política de Assistência Social, como a Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS, a Política Nacional de Assistência Social - 

PNAS, e a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, 

Resolve: 

Art.1º - Aprovar o Termo de Aceite de Recurso Público do Governo 

Federal repassado na modalidade Fundo a Fundo, Oriundo de Emenda 

Parlamentar nº 202641370006 do Senador Plínio Valério na 

Programação nº 130185220260003, no valor de R$ 150.000,00 (Cento 

e Cinquenta Mil reais) para Custeio, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Iranduba – SEMAS. 

  

Art.2º - ESTA resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de 

Iranduba, 06 de agosto de 2026. 

  

CACILDA VIANA DE ARAÚJO 
Presidente do CMAS – Iranduba/AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B9A146C3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAMARATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO 

Nº 051/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO 

Nº 051/2026 
Dispensa de Licitação nº018/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Itamarati, Estado do Amazonas, torna 

público o extrato resumido do contrato, conforme abaixo: 

  

NOME DO CONTRATADO: FMG SERVICOS DE GESTAO 

CONTABIL E TRIBUTARIA LTDA, inscrito no CNPJ Nº 

49.517.533/0001-34. 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL PREVIDENCIÁRIA, VISANDO À 

REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

MUNICÍPIO JUNTO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (RGPS), MEDIANTE ADESÃO AO PARCELAMENTO 

EXCEPCIONAL DE MUNICÍPIOS E CONSÓRCIOS 

INTERMUNICIPAIS – PEM 2025, PERANTE A SECRETARIA 

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) E A 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN), 

INSTITUÍDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 136/2025 

(ARTS. 116 E 116-A DO ADCT) E REGULAMENTADO PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.283/2025 E PELA 

PORTARIA PGFN/MF Nº 2.212/2025. 

VIGÊNCIA: 05 (cinco) meses, iniciando a partir da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

BASE LEGAL: Contratação direta por dispensa, conforme 

estabelecido no Artigo 75, inciso II, Lei n.º 14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

02.02.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0049.2003.0000 – Manutenção da Secretaria de 

Administração. 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ. 

  

CERTIDÃO: Certifico que o Extrato acima foi afixado no quadro 

de avisos da Prefeitura Municipal de Itamarati/AM, para 

conhecimento geral em 18 de agosto de 2026. 

  

JOÃO MEDEIROS CAMPELO 
Prefeito de Itamarati 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:CF432210 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO 

Nº 052/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RESUMO DE CONTRATO 

Nº 052/2026 
Dispensa de Licitação nº. 019/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Itamarati, Estado do Amazonas, torna 

público o extrato resumido do contrato, conforme abaixo: 
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NOME DO CONTRATADO: FMG SERVICOS DE GESTAO 

CONTABIL E TRIBUTARIA LTDA, inscrito no CNPJ Nº 

49.517.533/0001-34. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE GESTÃO DE ORGANIZAÇÃO E 

INDEXAÇÃO DE ARQUIVOS FÍSICOS E VIRTUAIS. 

VIGÊNCIA: 09 (nove) meses, iniciando a partir da data de assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 63.000,00 (sessenta e três mil 

reais). 

BASE LEGAL: Contratação direta por dispensa, conforme 

estabelecido no Artigo 75, inciso II, Lei n.º 14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

02.02.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0049.2003.0000 – Manutenção da Secretaria de 

Administração. 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ. 

  

CERTIDÃO: Certifico que o Extrato acima foi afixado no quadro 

de avisos da Prefeitura Municipal de Itamarati/AM, para 

conhecimento geral em 21 de agosto de 2026. 

  

JOÃO MEDEIROS CAMPELO 
Prefeito de Itamarati  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:82210453 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2.562/2026 

 

PORTARIA Nº 2.562/2026 
  

Dispõe sobre a designação de servidores municipais 

para atuarem como auxiliares do Posto de 

Identificação de Itamarati - 152, e dá outras 

providências. 

  

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARATI, Em Exercício, no 

uso de suas atribuições, que lhe são conferidos pelo Art. 67 incisos VI 

e IX, da Lei Orgânica do Município de Itamarati, de 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a atribuição constitucional do Estado no tocante 

à execução do serviço de identificação civil e criminal, a qual é 

viabilizada em cooperação mútua com o Município de Itamarati para 

melhor atender ao peculiar interesse local e garantir o bem-estar de 

sua população; 

CONSIDERANDO a necessidade administrativa de prover recursos 

humanos qualificados para assegurar a continuidade, presteza e 

eficiência no atendimento ao cidadão junto ao Posto de Identificação 

de Itamarati, 

RESOLVE: 
Art. 1º – DESIGNAR os servidores públicos municipais abaixo 

relacionados para, sem prejuízo das atribuições regulares de seus 

cargos de origem, atuarem como Auxiliar de Identificação e Apoio 

aos Serviços no Posto de Identificação de Itamarati – 152: 

FABRÍCIO ALMEIDA MAIA, portador do CPF nº 041.663.142-89; 

KRISLA ANDRADE FIESCA, portadora do CPF. N.º 026.266.902-

10; e 

RAYLANE DA SILVA PEREIRA, portadora do CPF. N.º 

082.359.432-71, 

Art. 2º – Os servidores designados por esta Portaria atuarão sob a 

orientação técnica do órgão estadual de identificação e sob a 

supervisão administrativa do Município, competindo-lhes realizar o 

atendimento ao público, suporte ao processamento de dados 

biográficos e biométricos, organização de arquivos e apoio logístico 

necessário à emissão de cédulas de identidade e demais registros civis. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Itamarati, em 31 de agosto de 

2026.  

  

 

Prefeitura Municipal de Itamarati 

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:792F839B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA N° 

018/2026 

 

RATIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA N° 

018/2026 
  

HOMOLOGO e RATIFICO, para todos os efeitos de direito nos 

termos do art. 73 e 75, II, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A 

CONTRATAÇÃO MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

018/2026, nos termos descritos abaixo: 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL PREVIDENCIÁRIA, VISANDO À 

REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO 

MUNICÍPIO JUNTO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (RGPS), MEDIANTE ADESÃO AO PARCELAMENTO 

EXCEPCIONAL DE MUNICÍPIOS E CONSÓRCIOS 

INTERMUNICIPAIS – PEM 2025, PERANTE A SECRETARIA 

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) E A 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN), 

INSTITUÍDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 136/2025 

(ARTS. 116 E 116-A DO ADCT) E REGULAMENTADO PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.283/2025 E PELA 

PORTARIA PGFN/MF Nº 2.212/2025, em favor da empresa FMG 

SERVICOS DE GESTAO CONTABIL E TRIBUTARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 49.517.533/0001-34, localizada na Rua Santa 

Cláudia, nº 302, Aleixo, Cep: 69.060-090, Manaus/AM. Prazo de 

Vigência: 05 (cinco) meses, Valor Global: R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais), Fundamento legal: Artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei nº 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Itamarati-AM, 18 de agosto de 2026. 

  

JOÃO MEDEIROS CAMPELO 
Prefeito de Itamarati  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:CD0D208F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA N° 

019/2026 

 

RATIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA N° 

019/2026 
  

HOMOLOGO e RATIFICO, para todos os efeitos de direito nos 

termos do art. 73 e 75, II, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A 

CONTRATAÇÃO MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

019/2026, nos termos descritos abaixo: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE GESTÃO DE ORGANIZAÇÃO E 

INDEXAÇÃO DE ARQUIVOS FÍSICOS E VIRTUAIS, em favor da 

empresa FMG SERVICOS DE GESTAO CONTABIL E 

TRIBUTARIA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 49.517.533/0001-34, 

localizada na Rua Santa Cláudia, nº 302, Aleixo, Cep: 69.060-090, 

Manaus/AM. Prazo de Vigência: 09 (nove) meses, Valor Global: R$ 

63.000,00 (sessenta e três mil reais), Fundamento legal: Artigo 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei nº 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial.  
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Itamarati-AM, 21 de agosto de 2026. 

  

JOÃO MEDEIROS CAMPELO 
Prefeito de Itamarati 

  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:5CF7B0F1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 025, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

DECLARA, EM CARÁTER PREVENTIVO, ESTADO 

DE EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E AMBIENTAL NO 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, ESTADO DO 

AMAZONAS, EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES E 

PROJEÇÕES METEOROLÓGICAS ASSOCIADAS 

AO FENÔMENO EL NIÑO 2026/2027, 

ESTABELECE MEDIDAS CAUTELARES DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

THIAGO GAMA LIMA, Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado 

do Amazonas, no uso das atribuições que são conferidas, amparado 

pela Constituição Federal e em conformidade com o disposto no art. 

73, VI c/c art. 94, I, da Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o 

disposto nos arts. 23, incisos VI e VII, 30, incisos I e II, e 225 da 

Constituição Federal, na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 

2012, e 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público 

e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, bem como atribui 

competência comum aos entes federativos para proteger o meio 

ambiente, combater a poluição e preservar as florestas, a fauna e a 

flora; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 

2012, institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil- 

PNPDEC, orientada pela prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação, e atribui aos Municípios o dever de executar a política 

em âmbito local, coordenar as ações do Sistema Nacional de Proteção 

e Defesa Civil - SINPDEC, incorporar a proteção e defesa civil ao 

planejamento municipal, identificar riscos, realizar monitoramento e 

promover medidas preventivas; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.593, de 24 de dezembro 

de 2020, com suas alterações, que disciplina a organização e o 

funcionamento do SINPDEC e estabelece que os sistemas municipais 

de proteção e defesa civil sejam coordenados pelos respectivos órgãos 

municipais; 

CONSIDERANDO os princípios da prevenção e da precaução, a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima, instituída pela Lei Federal 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e a Política Estadual sobre 

Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável do Amazonas, instituída pela Lei Estadual nº 3.135, de 5 

de junho de 2007; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 

2026, que declarou, em caráter preventivo, Estado de Emergência 

Climática e Ambiental no Estado do Amazonas em razão das 

projeções associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027 e determinou 

medidas de monitoramento, prevenção, mitigação e preparação; 

CONSIDERANDO que o Painel El Niño 2026/2027, elaborado 

conjuntamente por órgãos oficiais brasileiros, entre eles INMET, 

INPE/CPTEC, CEMADEN, ANA e SGB, aponta para o trimestre 

agosto-setembro-outubro de 2026 maior probabilidade de chuvas 

abaixo da média no centro-norte do País e temperaturas acima da 

média, condições que podem elevar o risco de ondas de calor, 

incêndios florestais, deficiência hídrica e redução dos níveis dos rios; 

CONSIDERANDO que a atualização de agosto de 2026 do Climate 

Prediction Center da National Oceanic and Atmospheric 

Administration - NOAA registra o fortalecimento do El Niño e 

probabilidade superior a 90% de ocorrência de evento muito forte no 

segundo semestre de 2026 e no inverno do Hemisfério Norte de 

2026/2027, sem que essa probabilidade elimine a necessidade de 

avaliação contínua dos impactos regionais; 

CONSIDERANDO que o Município de Itapiranga, localizado na 

região do médio Amazonas e dependente do Rio amazonas, rio Paraná 

e de sua rede de afluentes para transporte, abastecimento, produção, 

saúde, educação e acesso às comunidades rurais e ribeirinhas, 

apresenta vulnerabilidades específicas diante de estiagem, seca, calor 

extremo, fumaça, queimadas, incêndios florestais e redução da 

navegabilidade; 

CONSIDERANDO a experiência administrativa decorrente de 

eventos anteriores de estiagem no Município, inclusive os impactos 

sobre comunidades isoladas, transporte fluvial, atividades escolares, 

agricultura familiar, pesca, abastecimento e continuidade de serviços 

públicos; 

CONSIDERANDO que a adoção antecipada, coordenada e 

proporcional de medidas de monitoramento, prevenção, mitigação e 

preparação reduz riscos à vida, à saúde, ao meio ambiente, aos 

animais, à economia local, à infraestrutura e à continuidade dos 

serviços públicos; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarado, em caráter preventivo, Estado de Emergência 

Climática e Ambiental em todo o território do Município de 

Itapiranga, Estado do Amazonas, em razão das condições e projeções 

meteorológicas associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027 e do risco 

de intensificação da estiagem, da seca, das ondas de calor, da redução 

dos níveis dos rios e da disponibilidade hídrica, da deterioração da 

qualidade do ar, das queimadas, dos incêndios florestais e dos 

impactos ambientais, sociais e econômicos correlatos. 

§ 1º A declaração prevista no caput constitui regime administrativo 

preventivo de governança, planejamento e preparação, destinado à 

redução de riscos e ao fortalecimento da capacidade municipal de 

resposta. 

§ 2º Este Decreto não declara situação de emergência nem estado de 

calamidade pública decorrente de desastre, para os fins da Lei Federal 

nº 12.608, de 2012, do Decreto Federal nº 10.593, de 2020, e da 

Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 2022. 

§ 3º A superveniência de desastre com danos e prejuízos concretos 

deverá ser objeto de avaliação técnica, registro no sistema oficial e, se 

preenchidos os requisitos legais, de decreto específico, com 

delimitação das áreas afetadas, classificação e codificação do desastre 

e correspondente instrução documental. 

Art. 2º. São objetivos deste Decreto: 

I – Fortalecer o monitoramento meteorológico, hidrológico, 

ambiental, sanitário e socioassistencial; 

II - Antecipar medidas de prevenção, mitigação e preparação; 

III – Proteger a vida, a saúde, o meio ambiente, os animais, a 

infraestrutura e os serviços essenciais; 

IV - Reduzir a vulnerabilidade de comunidades rurais, ribeirinhas, 

tradicionais e de grupos socialmente vulneráveis; 

V - Assegurar coordenação intersetorial, transparência, comunicação 

de riscos e cooperação com os Governos Estadual e Federal; e 

VI - Promover o planejamento prévio de logística, suprimentos, 

pessoal, equipamentos, transporte e atendimento. 

Art. 3º. A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, ou 

órgão municipal equivalente, exercerá a coordenação técnica das 

ações previstas neste Decreto, em articulação com o Gabinete do 

Prefeito e com os órgãos e entidades municipais competentes. 

§ 1º Os órgãos municipais deverão indicar pontos focais e fornecer à 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil dados, 

diagnósticos, planos setoriais e relatórios de execução. 

§ 2º Poderão ser convidados a participar das ações de planejamento 

representantes de órgãos estaduais e federais, Corpo de Bombeiros 

Militar, forças de segurança, instituições de pesquisa, concessionárias, 

organizações da sociedade civil, setor produtivo e lideranças 

comunitárias, sem transferência de competências legais. 

Art. 4º. A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

coordenará a atualização ou elaboração, no prazo de até 15 (quinze) 

dias, do Plano Municipal de Contingência para Estiagem, Seca, 

Incêndios Florestais, Fumaça e Eventos Associados ao El Niño 

2026/2027, contendo, no mínimo: 

I - Cenários de risco, áreas e populações vulneráveis; 

II - Níveis de alerta e critérios objetivos de acionamento; 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                69 

 

III - Atribuições dos órgãos e fluxos de comando, comunicação e 

mobilização; 

IV - Inventário de pessoal, veículos, embarcações, máquinas, 

equipamentos, abrigos, unidades de saúde, escolas, pontos de apoio e 

estoques disponíveis; 

V - Rotas terrestres e fluviais alternativas e logística para 

comunidades de difícil acesso; 

VI - Protocolos de saúde, assistência social, educação, abastecimento, 

proteção ambiental e combate a incêndios; 

VII - Estratégia de comunicação pública acessível; e 

VIII - Estimativa de recursos e fontes orçamentárias, observada a 

legislação fiscal. 

  

Art. 5º. A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

manterá acompanhamento contínuo dos boletins e alertas emitidos por 

órgãos oficiais, especialmente CEMADEN, INMET, INPE/CPTEC, 

ANA, SGB, CENSIPAM, Defesa Civil do Amazonas, IPAAM, Corpo 

de Bombeiros Militar e autoridades sanitárias, divulgando 

informações relevantes à população. 

Parágrafo único. Os alertas municipais deverão indicar fonte, data, 

área potencialmente afetada, orientação de autoproteção e canais 

oficiais, vedada a divulgação institucional de prognóstico sem suporte 

técnico identificável. 

Art. 6º. O órgão municipal responsável pela proteção ambiental, em 

articulação com a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil e os órgãos estaduais competentes, deverá: 

I - Intensificar o monitoramento e a fiscalização de queimadas, 

incêndios florestais, desmatamento e degradação de áreas sensíveis; 

II - Mapear áreas prioritárias, acessos, fontes de água e pontos de 

apoio para combate a incêndios; 

III - Promover campanhas contra o uso irregular do fogo e orientar 

produtores e comunidades; 

IV - Apoiar a formação de brigadas, a capacitação e o manejo 

preventivo autorizado; 

V - Articular com IPAAM e Corpo de Bombeiros medidas sobre 

autorizações, restrições e suspensão do uso do fogo, dentro das 

competências de cada órgão; e 

VI–Monitorar a qualidade ambiental e documental ocorrências para 

responsabilização e recuperação. 

  

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Saúde deverá adotar plano de 

preparação para impactos do calor, da fumaça, da escassez e 

contaminação da água e das doenças sensíveis ao clima, com especial 

atenção a crianças, gestantes, idosos, pessoas com deficiência, 

doenças respiratórias ou crônicas e trabalhadores expostos. 

Parágrafo único. O plano contemplará vigilância epidemiológica e 

ambiental, orientação às unidades, medicamentos e insumos críticos, 

hidratação, água segura, atendimento às comunidades isoladas, 

comunicação de risco e encaminhamento de casos graves. 

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar 

protocolo para proteção da comunidade escolar e continuidade das 

atividades educacionais, considerando calor extremo, fumaça, 

dificuldades de navegação, transporte escolar rural e fluvial, 

abastecimento de água, alimentação escolar e acesso a comunidades 

remotas. 

Parágrafo único. Suspensão, reorganização ou adoção de calendário 

excepcional dependerá de avaliação concreta de segurança, ato 

motivado da autoridade educacional e preservação do direito à 

educação e da carga horária legal. 

Art. 9º. O órgão municipal de assistência social, em articulação com a 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil e demais setores, 

atualizará o cadastro territorial de famílias e comunidades vulneráveis 

e planejará a assistência humanitária, inclusive água potável, 

alimentos, itens de higiene e proteção, priorizando critérios objetivos, 

impessoais e transparentes. 

Parágrafo único. A distribuição de benefícios e suprimentos 

dependerá de registro, controle, rastreabilidade, definição de 

beneficiários e prestação de contas, vedada promoção pessoal de 

agentes públicos. 

Art. 10. Os órgãos municipais responsáveis por agricultura, 

abastecimento, pesca, produção rural e proteção animal deverão 

monitorar riscos à agricultura familiar, pecuária, pesca, aquicultura e 

disponibilidade de água e alimentos para animais, prestando 

orientação técnica e articulando medidas de mitigação e apoio dentro 

das competências municipais. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

e os demais órgãos competentes deverão: 

I - Mapear pontos críticos de abastecimento, captação, drenagem, 

vias, pontes, portos, rampas e acessos a comunidades; 

II - Planejar manutenção preventiva e posicionamento de máquinas, 

veículos, embarcações, reservatórios e equipamentos; 

III - Acompanhar condições de navegabilidade e segurança do 

transporte fluvial, em articulação com as autoridades competentes; 

IV - Priorizar a continuidade de água, saneamento, coleta de resíduos, 

iluminação e mobilidade; e 

V - Adotar medidas para proteger instalações públicas, sistemas de 

abastecimento e infraestrutura essencial. 

  

Art. 12. Os órgãos e entidades municipais deverão revisar, no prazo 

de 20 (vinte) dias, seus planos de continuidade e apresentar à 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil: 

I - Relação de serviços essenciais e riscos de interrupção; 

II - Necessidades críticas de pessoal, combustível, água, alimentos, 

medicamentos, materiais, equipamentos e transporte; 

III - contratações vigentes que possam apoiar as medidas preventivas, 

observados objeto, saldo, prazo e limites contratuais; 

IV - Medidas de racionalização e contingência; e 

V - Estimativa orçamentária e cronograma de preparação. 

  

Art. 13. As aquisições e contratações necessárias à execução das 

medidas preventivas observarão o planejamento, a disponibilidade 

orçamentária, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a regulamentação 

municipal. 

§ 1º A declaração preventiva instituída por este Decreto não autoriza, 

por si só, contratação direta com fundamento no art. 75, inciso VIII, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º Eventual contratação emergencial dependerá da caracterização 

concreta da urgência, da demonstração do nexo entre a necessidade e 

o evento, da limitação do objeto ao estritamente necessário, da 

instrução do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, e das demais 

exigências legais, sem prejuízo da responsabilização por falta de 

planejamento. 

§ 3º Sempre que possível, deverão ser antecipados processos 

ordinários, atas, estoques e soluções logísticas, sem formação de 

estoques desproporcionais ou aquisição sem justificativa de consumo 

e distribuição. 

Art. 14. Fica autorizada a articulação institucional para celebração de 

instrumentos de cooperação, adesão a programas, compartilhamento 

de informações e solicitação de apoio técnico ou material aos 

Governos Estadual e Federal e a entidades públicas ou privadas, 

observadas a competência, a legislação orçamentária e a formalização 

adequada. 

Art. 15. A comunicação oficial sobre riscos climáticos e ambientais 

será coordenada pelo Gabinete do Prefeito e pela Coordenadoria 

Municipal de Proteção e Defesa Civil, com linguagem clara, acessível 

e inclusiva, utilização de meios urbanos, rurais e ribeirinhos e 

divulgação periódica de boletins e orientações. 

Parágrafo único. Os órgãos combaterão desinformação sem restringir 

a liberdade de expressão, mediante divulgação célere de dados 

oficiais, retificações fundamentadas e canais de atendimento. 

Art. 16. As medidas decorrentes deste Decreto serão custeadas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário e 

legalmente autorizado, observadas a disponibilidade financeira, a 

responsabilidade fiscal, a transparência e o controle interno. 

Parágrafo único. Os órgãos manterão registros das despesas, 

decisões, estoques, distribuições, beneficiários, resultados e 

indicadores, para fiscalização e prestação de contas. 

Art. 17. A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

apresentará ao Gabinete do Prefeito relatório consolidado a cada 30 

(trinta) dias, ou em intervalo menor se o cenário exigir, contendo 

atualização dos riscos, medidas executadas, lacunas operacionais, 

recursos empregados e recomendações. 

Art. 18. O Estado de Emergência Climática e Ambiental vigorará por 

180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado, por período 

determinado, mediante nota técnica que demonstre a persistência do 

risco e a necessidade das medidas preventivas. 
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Parágrafo único. O Prefeito poderá reduzir o prazo ou revogar 

antecipadamente a declaração se cessarem as condições que a 

motivaram, mediante avaliação técnica. 

Art. 19. Os titulares dos órgãos e entidades municipais poderão 

expedir atos complementares necessários ao cumprimento deste 

Decreto, respeitadas suas competências e a coordenação da 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, em 31 de agosto de 2026. 

  

Itapiranga, Amazonas, 31 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal de Itapiranga  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:736CE060 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 026, 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

DIGNIDADE MENSTRUAL NAS ESCOLAS DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

ITAPIRANGA/AM, EM CONSONÂNCIA COM AS 

DIRETRIZES DO SELO UNICEF. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da dignidade da 

pessoa humana, do direitoàsaúde,àeducação eàproteção integral da 

criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO o Decreto nº11.432 de 08 de março de 2023, que 

regulamenta a Lei nº14.214, de 6 de outubro de 2021, que institui o 

Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual; 

CONSIDERANDO a necessidade de combater a pobreza menstrual, 

promover inclusão social, igualdade de oportunidades e permanência 

escolar; 

CONSIDERANDO que a dignidade menstrual nas escolas 

compreende o acesso gratuito à absorventes higiênicos e a inclusão da 

educação menstrual no ambiente escolar; 

CONSIDERANDO as diretrizes de promoção da equidade, proteção 

social e garantia de direitos previstas nas ações estratégicas do 

UNICEF e os compromissos assumidos pelo Município noâmbito do 

Selo UNICEF; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica instituído no Município de Itapiranga/AM o Programa 

Dignidade Menstrual nas Escolas, de caráter educativo, com a 

finalidade de conscientizar a população adolescente sobre os 

benefícios do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, 

instituído pela Lei Federal nº 14.214/2021, regulamentada pelo 

Decreto nº 11.432/2023. 

Parágrafo único. O Programa que dispõe o caput será direcionado às 

estudantes matriculadas na rede pública municipal de ensino. 

Art. 2º. São objetivos do Programa Dignidade Menstrual nas Escolas: 

I - Combater a precariedade menstrual das estudantes da rede pública 

municipal de ensino e a evasão escolar, decorrentes da falta de acesso 

a produtos de higiene e a outros itens necessários no período da 

menstruação ou a falta de recursos que possibilitem a sua aquisição; 

II - Garantir os cuidados básicos de saúde e desenvolver os meios 

para a inclusão das pessoas que menstruam, em ações e programas de 

proteção à saúde e à dignidade menstrual; e 

III - promover a dignidade menstrual. 

Art. 3º – São beneficiárias da Política todas as estudantes que 

menstruam no ambiente escolar, especialmente aquelas em situação 

de vulnerabilidade social. 

Art. 4º – O Programa Dignidade Menstrual nas Escolas será 

executado em todas as escolas da rede pública municipal de ensino 

com estudantes em idade menstrual ou na iminência de tê-la. 

Art. 5º.CompeteàSecretaria Municipal de Educação: 

I - Coordenar, planejar e executar o Programa noâmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino; 

II - Realizar busca ativa de crianças e adolescentes em situação de 

pobreza menstrual ou risco de evasão escolar relacionadaàfalta de 

acesso a itens de higiene menstrual; 

III - Garantir o fornecimento gratuito e contínuo de absorventes 

higiênicos nas unidades escolares municipais; 

IV - Promover ações pedagógicas e educativas sobre dignidade 

menstrual, saúde menstrual, higiene, autocuidado e combate aos 

estigmas relacionadosàmenstruação; 

V - Incentivar a inclusão transversal da temática da educação 

menstrual nas atividades pedagógicas e nos projetos político-

pedagógicos das unidades escolares; 

VI - Promover formação continuada de gestores, professores e demais 

profissionais da educação para abordagem adequada da temática; 

VII - Acompanhar os impactos do Programa nosíndices de frequência, 

permanência e participação escolar das estudantes; 

VIII - Articular ações intersetoriais com as Secretarias Municipais de 

Saúde e Assistência e Desenvolvimento Social; 

IX - Orientar as unidades escolares quanto aos procedimentos de 

acolhimento, escuta e atendimento das estudantes beneficiárias do 

Programa; 

X - Incentivar a participação das famílias e da comunidade escolar nas 

ações educativas relacionadasàdignidade menstrual; 

XI - Promover, em conjunto com os demaisórgãos municipais, 

campanhas de conscientização e combateàpobreza menstrual; 

XII - apoiar ações voltadasàmelhoria das condições de higiene e 

infraestrutura sanitária das unidades escolares; 

XIII - desenvolver ações alinhadasàs diretrizes de garantia de direitos, 

equidade educacional, inclusão e permanência escolar previstas nas 

iniciativas do UNICEF e do Selo UNICEF. 

Art. 6º.Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

I - Apoiar tecnicamente a execução do Programa noâmbito da rede 

municipal de ensino; 

II - Promover ações de educação em saúde voltadasàsaúde menstrual, 

higieneíntima, autocuidado e prevenção de agravos; 

III - desenvolver atividades educativas e preventivas por meio das 

equipes da Atenção PrimáriaàSaúde e do Programa Saúde na Escola - 

PSE; 

IV - Orientar estudantes, famílias e profissionais da educação acerca 

da saúde menstrual e dos cuidados relacionados ao ciclo menstrual; 

V - Contribuir para a identificação de situações de vulnerabilidade, 

riscosàsaúde e dificuldades de acesso a itens de higiene menstrual; 

VI - Realizar ações intersetoriais com as Secretarias Municipais de 

Educação e Assistência e Desenvolvimento Social visandoàpromoção 

da permanência escolar eàproteção integral de crianças e adolescentes; 

VII - apoiar campanhas de conscientização e combate aos estigmas 

relacionadosàmenstruação; 

VIII - acompanhar e avaliar indicadores relacionadosàsaúde e ao 

bem-estar das estudantes beneficiárias do Programa; 

IX - Desenvolver ações alinhadasàs diretrizes de promoção da saúde, 

equidade e garantia de direitos previstas nas iniciativas do UNICEF e 

do Selo UNICEF. 

Art. 7º.CompeteàSecretaria Municipal de Assistência Social: 

I - Identificar, cadastrar e acompanhar estudantes em situação de 

vulnerabilidade social beneficiárias do Programa; 

II - Realizar busca ativa de crianças e adolescentes em situação de 

pobreza menstrual; 

III - promover ações socioeducativas juntoàs famílias eàcomunidade 

escolar sobre dignidade menstrual, saúde, cidadania e proteção social; 

IV - Articular, por meio da rede socioassistencial, ações integradas 

com as Secretarias Municipais de Educação e Saúde; 

V - Apoiar a execução do Programa nos Centros de Referência de 

Assistência Social - CRAS e demais equipamentos socioassistenciais; 

VI - Contribuir para o monitoramento dos impactos sociais do 

Programa, especialmente quantoàvulnerabilidade social, frequência e 

permanência escolar; 

VII - desenvolver ações voltadasàgarantia de direitos de crianças e 

adolescentes, em consonância com as diretrizes do SistemaÚnico de 

Assistência Social - SUAS e do Selo UNICEF; 

VIII - auxiliar na formulação de estratégias de prevençãoàevasão 

escolar e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários 

relacionadosàs ações do Programa. 
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Art. 8º. As escolas da rede pública municipal de ensino deverão 

providenciar espaços adequados para a troca e descarte adequado de 

produtos menstruais, a ser regulamentado por Decreto Municipal. 

  

Art. 9º – A implementação da Política poderá contar com parcerias 

com órgãos públicos, organizações da sociedade civil e organismos 

nacionais e internacionais, incluindo o UNICEF 

  

Art. 10 – A Política será monitorada por meio de indicadores como: 

I – Número de estudantes beneficiadas; 

II – Redução da evasão escolar; 

III – Participação em atividades educativas; 

IV – Condições de infraestrutura das escolas; 

V – Número de escolas com implementação ativa da Política; 

VI – Regularidade da distribuição de absorventes. 

  

Art.11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, em 31 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:83A4C38A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JURUÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 028 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a intensificação das ações de 

fiscalização, prevenção e proteção de crianças e 

adolescentes no local conhecido como “Pântano”, 

nas proximidades do Aeroporto Municipal de Juruá, 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JURUÁ, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal e pelo art. 125, inciso I, da Constituição do Estado do 

Amazonas, e 

CONSIDERANDO o dever constitucional da família, da sociedade e 

do Estado de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à dignidade e à proteção contra toda forma 

de negligência, violência e exploração, nos termos do art. 227 da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas preventivas 

destinadas à proteção integral de crianças e adolescentes, 

especialmente em locais sujeitos à ocorrência de situações de risco, 

consumo de bebidas alcoólicas, substâncias entorpecentes e outros 

ilícitos; 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação das ações de 

fiscalização e prevenção nas madrugadas de sexta-feira para sábado e 

de sábado para domingo, entre 00h (meia-noite) e 04h (quatro horas), 

em razão da maior concentração de pessoas e da ocorrência de 

situações que possam comprometer a segurança, o sossego e a ordem 

pública na região; 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação das ações 

preventivas e fiscalizatórias destinadas à proteção de crianças e 

adolescentes, à preservação do patrimônio público, à segurança viária 

e à manutenção da ordem e do sossego públicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de atuação integrada entre os 

órgãos municipais e as instituições responsáveis pela segurança 

pública e pela proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica determinada a intensificação das ações de fiscalização, 

controle e prevenção no local conhecido como ―Pântano‖, situada nas 

proximidades do Aeroporto Municipal de Juruá/AM, especialmente 

nas madrugadas de sexta-feira para sábado e de sábado para domingo, 

no período compreendido entre 00h (meia-noite) e 04h (quatro horas). 

Parágrafo único. As ações previstas no caput terão como finalidade 

prevenir e coibir, no âmbito das competências municipais, a 

realização de eventos clandestinos, situações de risco envolvendo 

crianças e adolescentes, a comercialização irregular de bebidas 

alcoólicas e demais condutas que comprometam a segurança, o 

sossego e a ordem pública. 

Art. 2º Nos períodos definidos no art. 1º, os órgãos municipais 

competentes intensificarão a fiscalização quanto ao estacionamento 

irregular de veículos, à obstrução da via, à ocupação indevida do 

espaço público e à formação de aglomerações que comprometam a 

circulação, a segurança viária, o sossego público ou estejam 

associadas à prática de ilícitos. 

Parágrafo único. As medidas de fiscalização de trânsito e 

estacionamento observarão a legislação aplicável e serão executadas 

pelo órgão municipal competente, mediante a sinalização e os 

procedimentos administrativos cabíveis. 

Art. 3º Fica determinado à Guarda Municipal, no âmbito de suas 

atribuições: 

I – manter presença ostensiva, com no mínimo 02 (dois) agentes, nas 

dependências ou imediações do Aeroporto Municipal de Juruá, 

especialmente entre 00h (meia-noite) e 04h (quatro horas), nas 

madrugadas de sexta-feira para sábado e de sábado para domingo; 

II – atuar preventivamente na proteção do patrimônio público 

municipal e na preservação da segurança das instalações do aeroporto; 

III – prestar apoio às ações de fiscalização realizadas pelos órgãos 

municipais competentes; 

IV – ao constatar crianças ou adolescentes em situação de risco, 

especialmente com indícios de consumo de bebidas alcoólicas ou 

outras substâncias, acionar imediatamente o Conselho Tutelar e, 

quando necessário, os órgãos de segurança pública competentes; 

V – comunicar às autoridades competentes a ocorrência de fatos que 

possam configurar infração administrativa ou crime. 

Art. 4º O setor de Fiscalização de Posturas, ou órgão municipal 

competente, deverá intensificar as vistorias em bares, restaurantes e 

demais estabelecimentos comerciais situados nas proximidades da 

estrada conhecida como ―Pântano‖, especialmente quanto ao 

cumprimento das normas relativas à proteção de crianças e 

adolescentes. 

§ 1º As ações de fiscalização deverão compreender, especialmente: 

I – a verificação do cumprimento da proibição de venda, fornecimento 

ou entrega, ainda que gratuita, de bebidas alcoólicas a crianças e 

adolescentes; 

II – a verificação da regularidade de funcionamento dos 

estabelecimentos e da realização de eventos, conforme a legislação 

municipal aplicável; 

III – a adoção das medidas administrativas cabíveis diante da 

constatação de irregularidades. 

§ 2º Constatada infração, serão aplicadas as sanções previstas na 

legislação pertinente, inclusive multa, interdição ou outras medidas 

administrativas cabíveis, observados o devido processo legal e as 

normas municipais aplicáveis. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação, em articulação com o 

Conselho Tutelar e, quando possível, com os demais órgãos 

municipais competentes, promoverá ações educativas e campanhas de 

conscientização destinadas às crianças, aos adolescentes, aos pais e 

aos responsáveis, especialmente quanto: 

I – aos riscos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas e 

substâncias entorpecentes; 

II – à proibição legal de fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças 

e adolescentes; 

III – às responsabilidades decorrentes do poder familiar e à 

necessidade de proteção integral. 

Art. 6º O Poder Executivo solicitará aos Comandos da Polícia Militar 

e da Polícia Civil o apoio necessário às ações de fiscalização e 

prevenção realizadas no Município, especialmente nos períodos e 

locais indicados neste Decreto, visando à atuação integrada dos órgãos 

públicos e à adoção das providências cabíveis diante da ocorrência de 

ilícitos. 

Parágrafo único. A atuação dos órgãos estaduais de segurança 

pública observará suas respectivas competências legais e 

institucionais. 

Art. 7º Os órgãos municipais envolvidos nas ações previstas neste 

Decreto deverão manter articulação com o Conselho Tutelar, para o 

adequado encaminhamento de crianças e adolescentes eventualmente 
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encontrados em situação de risco, sem prejuízo das atribuições legais 

dos demais órgãos de proteção. 

Art. 8º O Poder Executivo poderá promover ações de divulgação e 

conscientização da população, inclusive por meio de cartazes, faixas, 

panfletos e outros meios de comunicação, acerca da proibição de 

venda, fornecimento ou entrega de bebidas alcoólicas a crianças e 

adolescentes e das consequências decorrentes do descumprimento da 

legislação. 

Art. 9º Os órgãos municipais responsáveis pelas medidas previstas 

neste Decreto deverão adotar as providências necessárias à sua 

execução, observadas as respectivas competências legais e a 

disponibilidade dos meios administrativos e operacionais existentes. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Juruá/AM, 31 de agosto de 

2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:7ADD8DB1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 144/2026/GAB/PMJ. 

 

Designa o servidor ALEJANDRO MARQUES 

CAJADO como responsável pelo Setor de 

Patrimônio e Almoxarifado do Município de Juruá, 

autoriza a implantação de sistema informatizado de 

gestão patrimonial e de controle de materiais, 

estabelece atribuições e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JURUÁ, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela legislação de regência, 

CONSIDERANDO que a administração do patrimônio público 

submete-se aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, na forma do art. 37, caput, da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 70, parágrafo único, da 

Constituição Federal, presta contas qualquer pessoa física ou entidade 

pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 

dinheiros, bens e valores públicos, o que impõe a identificação formal 

dos agentes incumbidos da guarda e do controle dos bens municipais; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 94 a 96 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, que determinam o registro analítico de todos os 

bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários 

à perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis 

pela sua guarda e administração, bem como a realização do 

levantamento geral dos bens móveis e imóveis e a conferência da 

escrituração patrimonial com o inventário; 

CONSIDERANDO o art. 106 da Lei nº 4.320/1964 e as normas 

contábeis aplicáveis ao setor público, que impõem a avaliação, a 

mensuração e a apuração da depreciação, da amortização e da 

exaustão dos elementos patrimoniais; 

CONSIDERANDO as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, em especial a NBC TSP 04 (Estoques) e a 

NBC TSP 07 (Ativo Imobilizado), bem como o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público editado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, que condicionam a fidedignidade das 

demonstrações contábeis ao reconhecimento, à mensuração inicial e 

subsequente, à depreciação e à baixa tempestiva dos bens e dos 

materiais de consumo; 

CONSIDERANDO o art. 1º, § 1º, e o art. 44 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, que vinculam a gestão fiscal responsável à 

ação planejada e transparente e à preservação do patrimônio público; 

CONSIDERANDO o art. 40, § 1º, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, que condiciona o planejamento das compras à 

estimativa de consumo e utilização prováveis e a condições de guarda 

e armazenamento que não permitam a deterioração do material, 

exigência que pressupõe controle informatizado de estoques; 

CONSIDERANDO os arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021, que 

disciplinam a fiscalização dos contratos e o recebimento provisório e 

definitivo do objeto, atos que se integram à rotina de entrada de bens e 

materiais no almoxarifado municipal; 

CONSIDERANDO o art. 76 da Lei nº 14.133/2021, que subordina a 

alienação de bens da Administração Pública à existência de interesse 

público devidamente justificado, precedida de avaliação, o que exige 

controle formal e rastreável das baixas patrimoniais; 

CONSIDERANDO a necessidade de instruir a prestação de contas 

anual do Município perante o Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas com inventário analítico de bens móveis e imóveis, 

demonstrativo de movimentação do almoxarifado e demonstrativos 

contábeis compatíveis entre si; 

CONSIDERANDO que o controle patrimonial e de materiais 

executado por meio de fichas e planilhas avulsas não assegura 

integridade, rastreabilidade e conciliação tempestiva com a 

Contabilidade, revelando-se necessária a adoção de solução 

informatizada específica; 

CONSIDERANDO, por fim, que o servidor adiante designado 

integra o quadro de pessoal do Município e reúne as condições 

técnicas e funcionais exigidas para o desempenho do encargo, 

  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA DESIGNAÇÃO 
Art. 1º Fica designado o servidor ALEJANDRO MARQUES 

CAJADO, matrícula nº 9858, ocupante do cargo de Digitador, lotado 

no Gabinete do Prefeito, para responder como responsável pelo Setor 

de Patrimônio e Almoxarifado do Município de Juruá. 

§ 1º A designação compreende a guarda, o registro, o controle, a 

conferência e o acompanhamento da movimentação dos bens móveis 

e imóveis e dos materiais de consumo e permanentes pertencentes ao 

Município, bem como a operação do sistema informatizado de que 

trata o Capítulo IV desta Portaria. 

§ 2º O servidor designado atuará em articulação permanente com a 

Contabilidade, o Setor de Compras, os fiscais de contratos e a 

Unidade de Controle Interno, aos quais franqueará acesso aos 

registros e aos relatórios do setor sempre que solicitado. 

§ 3º Nos afastamentos legais, impedimentos e suspeições do titular, a 

responsabilidade será exercida por servidor substituto formalmente 

designado por ato próprio, lavrando-se termo de transferência de 

responsabilidade acompanhado da conferência física dos bens e 

materiais. 

§ 4º O exercício do encargo não implica alteração do cargo ocupado 

nem desvio de função, constituindo atribuição de natureza 

administrativa inerente ao interesse do serviço público. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA PATRIMONIAL 
Art. 2º Compete ao responsável designado, no âmbito do controle 

patrimonial: 

I - proceder ao tombamento de todo bem móvel permanente 

incorporado ao patrimônio municipal, mediante atribuição de número 

de patrimônio único, sequencial e irrepetível; 

II - manter o registro analítico dos bens, com a identificação da 

descrição, marca, modelo, número de série, data de aquisição, 

documento fiscal e processo administrativo de origem, valor de 

aquisição, estado de conservação, localização física, unidade 

administrativa detentora, centro de custos, fornecedor, prazo de 

garantia e histórico de movimentação; 

III - anexar ao cadastro de cada bem, sempre que possível, registro 

fotográfico que permita sua identificação visual; 

IV - emitir e manter atualizados os termos de responsabilidade por 

unidade administrativa, colhendo a assinatura dos chefes de setor 

detentores da carga patrimonial; 

V - controlar as transferências internas de bens entre unidades 

administrativas, que somente se aperfeiçoarão mediante termo próprio 

e correspondente atualização no sistema; 

VI - apurar mensalmente a depreciação, a amortização e a exaustão 

dos bens, observados os critérios de vida útil, valor residual e método 

de cálculo definidos pelas normas contábeis aplicáveis ao setor 

público, e encaminhar o resultado à Contabilidade para lançamento; 

VII - promover o controle das baixas patrimoniais decorrentes de 

alienação, doação, permuta, devolução, inservibilidade, obsolescência, 

extravio, sinistro ou qualquer outra causa, mediante processo 

administrativo instruído com laudo de avaliação e autorização da 

autoridade competente; 
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VIII - providenciar a etiquetagem dos bens móveis por meio de 

plaquetas de alumínio ou de poliéster, contendo o número de 

patrimônio e a identificação do Município, admitida a utilização de 

código de barras ou de QR Code para leitura ótica; 

IX - realizar inventário físico anual dos bens móveis e imóveis, com 

data-base de 31 de dezembro, e inventários parciais sempre que 

houver mudança de chefia de unidade, indício de irregularidade ou 

determinação superior; 

X - conciliar mensalmente os saldos do controle patrimonial com os 

registros da Contabilidade, comunicando de imediato ao Controle 

Interno as divergências apuradas e suas causas; 

XI - manter cadastro atualizado dos bens imóveis do Município, com 

a indicação da matrícula, da área, da destinação e do respectivo 

documento de propriedade ou posse; 

XII - comunicar formalmente à autoridade superior e ao Controle 

Interno, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a ciência de extravio, 

furto, roubo, dano ou desaparecimento de bem público, para 

instauração do procedimento apuratório cabível; 

XIII - controlar os bens de terceiros em poder do Município e os bens 

municipais cedidos a terceiros, mediante registro apartado e 

instrumento formal de cessão ou comodato; 

XIV - fornecer à Contabilidade, ao Controle Interno e à Comissão de 

Prestação de Contas os inventários, relatórios e demonstrativos 

exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, nos prazos 

por estes fixados. 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA DE ALMOXARIFADO 
Art. 3º Compete ao responsável designado, no âmbito do 

almoxarifado: 

I - receber, conferir e registrar a entrada de todos os materiais de 

consumo e permanentes adquiridos pelo Município, confrontando 

quantidade, especificação, marca, prazo de validade e estado do 

material com o documento fiscal, o termo de referência e o 

instrumento contratual; 

II - recusar o recebimento de material em desacordo com o contratado, 

formalizando a ocorrência e comunicando o fato ao fiscal do contrato 

e ao Setor de Compras, para as providências dos arts. 117 e 140 da Lei 

nº 14.133/2021; 

III - registrar no sistema, de forma tempestiva, todas as entradas e 

saídas de materiais, com a identificação do requisitante, da unidade 

administrativa de destino, da quantidade, do valor unitário e do centro 

de custos correspondente; 

IV - atender às requisições de material mediante documento assinado 

pelo responsável pela unidade requisitante, vedado o fornecimento 

verbal ou sem registro; 

V - adotar o critério de avaliação e baixa de estoques definido pelas 

normas contábeis aplicáveis ao setor público, mantendo o custo dos 

materiais consumidos devidamente apropriado por unidade 

administrativa; 

VI - manter os materiais em condições adequadas de guarda, 

armazenamento, segurança e conservação, de modo a impedir 

deterioração, perda de validade, avaria ou desvio, na forma do art. 40, 

§ 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

VII - controlar os níveis de estoque, os prazos de validade e os pontos 

de reposição, informando ao Setor de Compras a necessidade de 

aquisição em tempo hábil, bem como subsidiando a elaboração do 

Plano de Contratações Anual e dos documentos de formalização de 

demanda; 

VIII - elaborar e encaminhar mensalmente à Contabilidade o Resumo 

de Movimentação de Almoxarifado, contendo os saldos iniciais, as 

entradas, as saídas e os saldos finais por elemento de despesa; 

IX - realizar o inventário físico dos estoques ao final de cada exercício 

e sempre que determinado, justificando por escrito eventuais 

divergências entre o saldo físico e o saldo contábil; 

X - controlar de forma segregada os materiais adquiridos com 

recursos vinculados, notadamente os das áreas de saúde, educação e 

assistência social, e os oriundos de convênios, emendas e 

transferências, de modo a permitir a demonstração da aplicação dos 

recursos na respectiva finalidade. 

Art. 4º O material permanente recebido pelo almoxarifado será 

imediatamente encaminhado ao controle patrimonial para 

tombamento, etiquetagem e emissão do termo de responsabilidade, 

vedada a entrega direta à unidade requisitante sem o prévio registro 

patrimonial. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO 

PATRIMONIAL E DE ALMOXARIFADO 
Art. 5º Fica autorizada a adoção, no âmbito do Setor de Patrimônio e 

Almoxarifado, de sistema operacional informatizado destinado ao 

registro, ao controle e à evidenciação dos bens patrimoniais e dos 

materiais de consumo e permanentes do Município, contendo, no 

mínimo, os seguintes módulos e funcionalidades: 

I - Cadastro de bens, que permita registrar os itens com número de 

patrimônio, fotografias, histórico de movimentação e de manutenção, 

prazo e condições de garantia, centro de custos e identificação do 

fornecedor; 

II - Depreciação, com cálculo automático da depreciação, da 

amortização e da exaustão dos ativos e fechamento mensal apto a 

gerar o arquivo de integração com a Contabilidade; 

III - Controle de baixas, que registre a retirada de bens do patrimônio 

por alienação, doação, devolução, permuta, inservibilidade, sinistro ou 

extravio, com vinculação ao processo administrativo, ao laudo de 

avaliação e ao ato autorizativo; 

IV - Etiquetas, com emissão e controle das plaquetas de identificação 

de máquinas, móveis, veículos e equipamentos em alumínio ou 

poliéster, admitida a impressão de código de barras ou QR Code; 

V - Almoxarifado, com controle de entradas e saídas que registre o 

recebimento, a baixa e a movimentação dos materiais de consumo e 

permanentes, por unidade administrativa e centro de custos. 

§ 1º O sistema deverá dispor de perfis de acesso individualizados por 

usuário, registro de trilha de auditoria com identificação do 

responsável, data e hora de cada lançamento, vedação de exclusão de 

registros consolidados, admitido apenas o estorno motivado, e rotina 

periódica de cópia de segurança dos dados. 

§ 2º Os dados do sistema pertencem ao Município de Juruá, que 

deverá manter cópia integral e a possibilidade de exportação em 

formato aberto, assegurada a geração dos arquivos e relatórios nos 

leiautes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e 

pela Contabilidade. 

§ 3º A contratação ou a renovação da solução informatizada observará 

a Lei nº 14.133/2021 e será precedida da instrução processual 

pertinente, correndo as despesas por conta das dotações orçamentárias 

próprias. 

§ 4º O tratamento de dados pessoais eventualmente inseridos no 

sistema observará a Lei nº 13.709/2018. 

Art. 6º O responsável designado promoverá, no prazo de 90 (noventa) 

dias contados da disponibilização do sistema, o levantamento geral e a 

migração dos dados dos bens e dos estoques existentes, com 

conferência física, atribuição ou revalidação dos números de 

patrimônio e conciliação com os saldos contábeis. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante justificativa técnica 

formalizada nos autos e autorização da autoridade superior. 

Art. 7º Concluída a migração, a etiquetagem dos bens móveis será 

realizada de forma progressiva, priorizando-se veículos, máquinas, 

equipamentos de informática, equipamentos médico-hospitalares e 

mobiliário das unidades de saúde e de educação. 

CAPÍTULO V 

DAS VEDAÇÕES, DA RESPONSABILIDADE E DAS 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 8º É vedada a saída de qualquer bem patrimonial das 

dependências das unidades administrativas municipais sem prévia 

autorização escrita da autoridade competente e sem o correspondente 

registro no sistema, ainda que a título temporário, para manutenção ou 

para uso externo em atividade de serviço. 

Parágrafo único. É igualmente vedada a utilização de bens e 

materiais públicos em finalidade estranha ao interesse público, 

sujeitando-se o infrator às sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

Art. 9º O servidor designado responde administrativa, civil e 

penalmente pelos atos praticados no exercício do encargo, 

especialmente pela omissão no registro, pela conferência deficiente e 

pela guarda negligente dos bens e materiais sob sua responsabilidade, 

sem prejuízo da responsabilidade solidária dos detentores de carga 

patrimonial em suas respectivas unidades. 

Art. 10. Os titulares das Secretarias, Departamentos e demais 

unidades administrativas prestarão ao Setor de Patrimônio e 
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Almoxarifado as informações e o apoio necessários ao cumprimento 

desta Portaria, sob pena de responsabilidade funcional. 

Art. 11. O Município assegurará ao servidor designado a capacitação 

técnica necessária à operação do sistema e ao desempenho das 

atribuições, bem como as condições materiais adequadas de trabalho, 

de guarda e de armazenamento. 

Art. 12. O Controle Interno acompanhará a execução desta Portaria e 

poderá realizar verificações físicas por amostragem, expedindo 

recomendações e comunicando as irregularidades à autoridade 

competente. 

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal, ouvidos a Contabilidade, o Controle Interno e a 

Assessoria Jurídica. 

Art. 14º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JURUÁ/AM, 

em 31 de Agosto de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá  

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:A02F8CFC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 154/2026-IL 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 012/2026–CCSC/PMJ. 

 

1. Contratante: MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM, CNPJ n. 

04.285.896/0001-53. 

  

2. Contratada: PORTABILIS TECNOLOGIA LTDA, CNPJ n. 

11.258.607/0001-92. 

  

3. Objeto: Contratação de empresa mantenedora, reconhecida pelo 

Governo Federal, pelo MEC, pela Fundação LEMANN e pelo banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), para a prestação de 

serviços de implantação, capacitação, suporte técnico, e evolução de 

solução integrada de gestão educacional baseada no software livre, 

contemplando os Sistemas I-Educar e I-Diário, conforme necessidade 

da rede pública de ensino de Jutaí/AM.  

4. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 02.03.01 – 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto; 

Atividade/projeto: 12.122.0011.2010 – Manutenção da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto; Elemento de Despesa: 

3.3.90.30 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte do 

Recurso: 1.542 – FUNDEB. 

Fonte do Recurso: 1.500 – Recursos próprios. 

  

5. Legalidade: artigo 74 inciso III, alínea f da Lei 14.133/2021 

regulamentada pelo Decreto Municipal 013/2024-GP. 

  

6. Valor global: R$ 213.785,73 (duzentos e treze mil, setecentos e 

oitenta e cinco reais, e setenta e três centavos). 

  

7. Vigência Contratual: 27/08/2026 à 27/08/2027. 

  

Jutaí/AM, 27 de agosto de 2026. 

  

MERCEDES MENDES VARGAS, 
Prefeita Municipal. 

  

PORTABILIS TECNOLOGIA LTDA, 
Contratada. 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:F30E562B 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

TERMO DE CONTRATO Nº 133/2026 - CE 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM ENGENHARIA, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – 

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA AGF 

SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com 

sede à Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP 69.660-000, Centro, 

Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 04.285.896/0001-53, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal, Senhora MERCEDES MENDES VARGAS, 

brasileira, residente e domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, 

bairro São José, Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG nº 

1442255-7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de 

acordo com atribuição de competência contida no art. 91 da Lei 

Orgânica do Município; e de outro lado, e por outro lado a empresa 

AGF SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 34.303.788/0001-27, sediada na 

Av. Domingos Jorge Velho, 73, D. Pedro CIDADE: MANAUS – 

AM, CEP: 69042-470, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada pela proprietária, Sr. Amrí 

Gomes Ferreira, sócio, portador do RG sob o Nº 1716805-8 Órgão 

expedidor SSP/AM e CPF nº 744.293.612-15, conforme consta na 

homologação do Processo Administrativo concernente à Concorrência 

Eletrônica Nº 016/2026 – CCSC/PMJ. 

  

Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que 

regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da 

legislação aplicável à espécie e passam a ser lei entre as partes, 

especialmente, a Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Decreto Municipal 

nº 013/2024, onde declaram conhecer, subordinando-se, incondicional 

e irrestritamente, às suas estipulações. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 O presente instrumento contratual está fundamentado no Processo 

de Concorrência Eletrônica Nº 016/2026 – CCSC/PMJ, por meio da 

Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto nº 13/2024 

– GB do Município de Jutaí/AM. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
– O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de 

empresa para a construção de uma escola de madeira com 1 (uma) 

sala de aula na Comunidade Vista Alegre da Vitória, Zona Rural no 

Município De Jutaí/AM. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos 

constantes no Projeto Básico, parte integrante do Edital da 

Concorrência Eletrônica citada. 

Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento aos projetos, 

memorial descritivo e orientações da fiscalização da 

CONTRATANTE, por meio do engenheiro fiscal indicado pelo 

CONTRATANTE; 

Os serviços serão desenvolvidos, observado o prazo mencionado na 

cláusula quinta. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total para a execução da obra é de R$ 200.200,61 (duzentos 

mil, duzentos reais e sessenta e um centavos), referentes aos 

serviços de engenharia para execução do objeto do contrato, sendo 

que os valores serão pagos de acordo o item 4.4. 

Dados Bancários para recebimento do pagamento: Instituição 

Bancária: Banco - Caixa Econômica, Agência: 3205 Conta Corrente: 

00002454-3, Títular/Beneficiário: AGF SERVIÇOS DE 

EDIFICAÇÕES LTDA, CNPJ: 34.303.788/0001-27. 

O Contrato deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros da 

proposta, conjugado na composição de preços dos valores básicos de 

cada item, durante toda sua vigência e execução. 
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Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro, após a realização das medições que serão elaboradas 

conforme a execução da obra, tomando-se como final do período o 

último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com 

a sistemática exigida pelo órgão gerenciador. 

As medições da obra executada serão procedidas por Engenheiro(a) 

Civil Municipal, devidamente designado(a) como Fiscal pela 

CONTRATANTE. 
Não serão medidos os serviços que estiverem em desacordo com a 

etapa prevista no cronograma físico- financeiro apresentado pela 

CONTRATADA. 

A primeira medição será liberada mediante apresentação de 

ART/RRT de execução da obra, devidamente recolhida e quitada. 

Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas 

fiscais acompanhadas das medições (seguindo a regência do item 4.4 

deste contrato.) e observando os seguintes documentos: 

- Relação dos funcionários da obra; 

- GPS por matrícula; 

- FGTS; 

- GEFIP ou SEFIP. 

- Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado os 

seguintes documentos: 

- CND (Certidão Negativa Previdenciária); 

- RF (Certificado de Regularidade do FGTS). 

A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo da Obra serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por 

servidor designado pela Administração Municipal para tal finalidade 

quando concluída toda a obra. 

4.5.1. Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação 

do Certificado de Conclusão de Obra. 

Se por motivo não imputável a CONTRATADA, o pagamento da 

medição de cada parcela não ocorrer dentro dos trinta dias de sua 

realização, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária 

diária de 0,1%, a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do 

efetivo pagamento, limitada a 20%. 

O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de 

acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros. 

Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais 

atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos se 

houver acordo entre as partes. 

Os preços do Contrato poderão sofrer reajuste por acordo entre as 

partes, quando devidamente justificado e fundamentado, com base no 

Índice para Obras, conforme Decreto nº 1.054, de 07/02/94. 

A CONTRATANTE, independente das quantias previstas neste 

instrumento poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou 

em parte, nos seguintes casos; 

execução defeituosa da obra; 

existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O prazo para a Contratada executar e concluir os serviços tem 

previsão de 90 (noventa) dias corridos, contados da data do 

recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS". 

A contratada terá o prazo de até 14 (quatorze) dias corridos para dar 

início na obra após emissão e recebimento da ordem de início dos 

serviços emitida pelo órgão gerenciador, sob pena de aplicação das 

sanções impostas na cláusula oitava. 

As etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto estão 

demonstradas no Cronograma Físico da obra. 

A contratada observará que os serviços de atendimento à saúde são 

indispensáveis, não sendo possível realocar materiais ou profissionais 

à outra área qualificada. Sendo necessário que a execução da obra se 

dê em conjunto ao funcionamento dos respectivos prédios. 

Só se admitirá a prorrogação de prazos quando houver impedimentos 

que paralisem ou restrinjam o normal andamento da obra decorrentes 

de fatos alheios à responsabilidade da CONTRATADA, atestados e 

reconhecidos pela CONTRATANTE. 

Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos 

prazos parciais serão encaminhados por escrito 05 (cinco) dias antes 

vencimento do prazo, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo 

final deverão ser encaminhados por escrito 10 (dez) dias antes de 

findar o prazo original, em ambos os casos com justificação 

circunstanciada e apresentação de novo Cronograma Físico 

Financeiro, devidamente atualizado. 

O prazo de vigência contratual é de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias corridos, a contar da data de sua assinatura e sua 

respectiva publicação na imprensa oficial, admitida prorrogação, de 

acordo com o Decreto Municipal nº 13/2024-GP e Lei Federal 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
– As despesas para atender a esta contratação estão programadas na 

seguinte rubrica orçamentária e constarão na nota de empenho: 

Unidade orçamentária: 02.03.01 – Secretaria de Educação, Cultura e 

Desporto; 

Atividade/Projeto: 12.365.0070.1003 – Construção, ampliação e/ou 

reforma de escolas da educação infantil; 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 

Fonte dos Recursos: 1.542 – FUNDEB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo 

estabelecido, a execução do projeto básico e do memorial descritivo 

estejam prontos e a obra seja entregue inteiramente concluída e 

acabada, em perfeitas condições de habitabilidade; 

observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, 

as posturas, inclusive de segurança pública e as melhores normas 

técnicas específicas; 

providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o 

necessário licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas, 

inclusive de projetos complementares, bem como de placas exigidas 

pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE; 

fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-

obra necessários à execução da obra. 

fornecer e utilizar na execução da obra, equipamentos e materiais 

novos e de primeira qualidade. 

executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos 

ou de serviços executados. 

realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de 

obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, 

apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópias dos 

documentos de quitação. 

assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às 

redes de serviços públicos, aos fatos de que resultem na destruição ou 

danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a 

assinatura do "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 

OBRA". 

arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 

encargos sociais e trabalhistas equaisquer despesas referentes à obra, 

inclusive licença em repartições. 

fornecer, na entrega da obra, as indicações práticas sobre o uso e 

limitações da mesma; 

providenciar o registro da obra junto ao CREA/AM e entregar à 

CONTRATANTE a respectiva ART. 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na obra, objeto do presente instrumento até 

25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente 

Contrato, observado o Art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de 

Prestação de Serviços, acompanhadas das respectivas medições 

devidamente aprovadas pelo Engenheiro responsável da 

CONTRATANTE. 

receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às 

medições da obra já executada; 

permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE para 

fiscalizar, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e 

registros contábeis da empresa CONTRATADA. 

permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos 

de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, 

documentos e informações referentes ao Convênio, bem como aos 

locais de execução do respectivo objeto. 

A CONTRATADA deve manter na obra um D.O. (Diário de Obras) 

atualizado diariamente. No Diário de Obras (D.O.) deve constar: 

- Pela Construtora: 
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As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 

trabalhos; 

As falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

As consultas feitas à Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As respostas às interpelações da Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As datas de início e de conclusão das etapas, referidas ao cronograma 

aprovado; 

Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos, suas causas, 

consequências e métodos usados para corrigi-los; 

A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para 

execução da obra ou serviço; 

Outros fatos pertinentes que, a seu critério, possam e devam ser objeto 

de registro. 

- Pela Fiscalização da Prefeitura Municipal: 
A atestação ou não da validade dos registros e lançamentos feitos pela 

Construtora; 

Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista 

os projetos, especificações, prazos e cronogramas; 

As soluções às consultas registradas ou formuladas pela Construtora 

ou pela Supervisora no Diário de Obra, com envio de correspondência 

simultânea para o Superintendente Regional do Estado da Federação 

ao qual a obra está restrita; 

Críticas, ressalvas e restrições a respeito dos trabalhos ou do 

desempenho da Construtora e da Supervisora, seus prepostos e suas 

equipes; 

- Fornecimento e manutenção do D.O. 

O D.O., na forma definida no item 7.2, deve ser desenvolvido em 

livro próprio, encadernado, com paginação numerada de forma 

corrida, conforme o Modelo padronizado nesta Instrução – folha única 

no formato A4 para cada dia, incluindo domingos e feriados, quando 

for o caso, cobrindo o período acumulado a ser estabelecido em 

função do prazo de execução das obras. Deve ser fornecido pela 

Construtora, mantido sob a sua guarda e responsabilidade, e colocado 

em local acessível à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Jutaí. 

Havendo necessidade de espaço complementar, os registros podem ser 

feitos no verso da folha. 

- As Built: 
Imediatamente após a conclusão de cada etapa física dos serviços a 

contratada deve elaborar o ―As Built‖ de obras de construção civil 

devem apresentar As Built em seus serviços característico. 

As medições e liberação dos pagamentos estão condicionados ao 

atendimento na íntegra dos critérios acima descritos, referente aos 

itens: 7.2.3 -Fornecimento e manutenção do D.O ao item 7.2.4 Obras 

de construção civil devem apresentar As Built em seus serviços 

característico‖, desta Cláusula. 

São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 

aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de 

inadimplemento das obrigações da CONTRATADA. 

intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 

lei. 

homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na 

forma da Lei e do presente Contrato. 

cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

cláusulas contratuais deste instrumento. 

fiscalizar a execução da obra por intermédio do seu Engenheiro 

responsável. 

cumprir e fazer cumprir os termos da Lei n.º 14.133/2021, Decreto 

Municipal 013/2024 - GB e do presente instrumento, inclusive no que 

diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do 

Contrato. 

efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA no prazo 

estipulado no Contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e 

respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas por 

Engenheiro responsável pela fiscalização. 

aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou 

pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste Contrato. 

efetuar a restituição da garantia oferecida para a plena execução da 

obra, após a sua conclusão e entrega final. 

efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas 

Fiscais de cada parcela. 

modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 

CONTRATADA. 

rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados do artigo 

137 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

CABÍVEIS 
As penalidades contratuais aplicáveis são: 

advertência verbal ou escrita. 

multas. 

declaração de inidoneidade e, 

suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a lei federal 

14.133/2021 e regulamentação da lei por meio do Decreto Municipal 

nº 013/2024 – GB. 

A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de 

outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições 

contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 

As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de 

atraso na entrega da obra. 

0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração 

a quaisquer das cláusulas do Contrato. 

2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 

Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 

obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa. 

suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Jutaí – AM, por prazo não 

superior a dois anos. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

perda da garantia contratual, quando for o caso. 

De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo 

máximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso 

à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 

As multas previstas no item anterior são independentes e serão 

aplicadas cumulativamente. 

A multa definida na alínea ―a‖ do item 8.3, será descontada de 

imediato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na 

alínea ―b‖ do mesmo item será descontada por ocasião do último 

pagamento. 

A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea ―b‖ 

acima referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
– A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, 

de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso 

prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de 20 (vinte) dias 

contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou 

interrompê-los por mais de 20 (vinte) dias consecutivos, sem 

justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, 

ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. 

a CONTRATADA físico-Financeiro, aprovados pela 

CONTRATANTE. 

a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE 

relativamente a defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou 

das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos 

equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou 

cumulativamente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato; 

a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições 

ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo VIII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

– A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021. 

– A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem 

prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores a CONTRATADA, 
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inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas 

neste Instrumento, as seguintes consequências: 

assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração. 

ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 

pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua 

continuidade. 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 

e dos valores das multas e indenizações a ele(a) devidos. 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração. 

9.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas 

previstos nos artigos 137, 138 ou 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA 

LICITAÇÃO 
10.1 – O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao 

Edital da Concorrência Eletrônica e respectivos anexos, bem como 

à proposta de preços vencedora. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL AO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
– Aplica-se a Lei n.º 14.133/2021, Decreto 013/2024-GP e o Código 

Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos 

omissos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
– A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele(a) assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA 

OBRA 
A fiscalização da execução da obra será exercida por Engenheiro Civil 

credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, 

assessoramento e/ou acompanhamento da obra que venha a ser 

determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 

Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado 

servidor ou comissão de servidores designados para acompanhar e 

fiscalizar e a execução dos serviços. 

Desisgna-se a sr. Francisco Soares de Freitas, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 11974, para atuar na função de fiscal do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 30 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

Desisgna-se a sr. José Leandro Lasmar de Souza, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 12663, para atuar na função de gestor(a) do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 29 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em 

geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a 

CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não 

sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas 

em ordens ou declarações verbais. 

A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os 

empregados, contratados ou prepostos que venham a criar embaraços 

à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações 

aprovadas para a execução da obra. 

Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA 

recorrerá ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sem efeito suspensivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO DA OBRA 
Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela 

CONTRATANTE, será recebida, por uma Comissão de Vistoria ou 

por servidor especialmente designado, que lavrará o "TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de 5 (cinco) dias da 

comunicação feita pela CONTRATADA. 

– O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será 

lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos 

pela CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado 

TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita 

anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas 

as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra. 

Decorridos 15 (quinze) dias do TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste 

período, a CONTRATANTE lavrará o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO E O TERMO DE 

ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, cuja 

data será o referencial para análise do prazo contratual, será emitido 

após a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS - 

Instituto Nacional de Seguridade Sociale do CRS do FGTS - Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço, referente à obra CONTRATADA. 

O prazo máximo para apresentação das Certidões será de 15 (quinze) 

dias da data da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, decorrido o qual a CONTRATANTE emitirá o 

TERMO  
DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

Em caso da não apresentação, será imposta a multa equivalente a 2% 

(dois por cento) do valor do Contrato. 

Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no Contrato por 

parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA, e após o 

atendimento ao disposto nesta Cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE 

ENCERRAMENTO DASOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no 

prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições 

estabelecidas neste item. 

A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, 

contados a partir do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, 

qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente 

comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e 

solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 1.245 do 

Código Civil Brasileiro. 

Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e 

de ENCERRAMENTO DEOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não 

eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do 

Contrato e da legislação em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA OBSERVÂNCIA À LGPD 
A CONTRATADA declara expresso CONSENTIMENTO que o 

órgão gerenciador irá coletar tratar e compartilhar os dados 

necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V 

da LGPD, os dados necessários para cumprimento de obrigações 

legais, nos termos do Art. 7º, inc. II e III da Lei LGPD, bem como os 

dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado 

pelo Art. 7º, inc. V da LGPD. 

O órgão gerenciador fica obrigado a comunicar a CONTRATADA 

em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de projetos ou 

especificações se houve motivo justificado e fundamentado com a 

necessária antecedência. 

A CONTRATADA somente poderá subempreitar a execução das 

obras e serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, 

ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a 

CONTRATANTE, pelas obras, serviços ou instalações executadas 

pela subempreiteira e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a 

ela imputáveis. 
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As prorrogações de prazo de execução de etapas da obra serão 

processadas nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal 

013/2024 - GP. 

As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes no 

Capítulo VII Lei acima referida, e Capítulo IV do Decreto Municipal 

acima referido. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente ou que não possam ser 

compostos por conciliação (conforme art. 92, §1° da Lei nº 

14.133/2021) serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no 

Foro da cidade de Jutaí - AM, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento 

contratual, em duas vias de igual valor e teor e para todos os efeitos 

legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

  

Jutaí-Am, 31 de agosto de 2026. 

  

Município de Jutaí/AM - 

CNPJ N° 04.285.896/0001-53 

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal 

Contratante 

  

AGF Serviços de Edificações LTDA - 

CNPJ Sob o Nº 34.303.788/0001-27 

AMRÍ GOMES FERREIRA 
Representante Legal 

Contratada 

  

FRANCISCO SOARES DE FREITAS 
Engenheiro Civil, Matrícula nº 11974 

Fiscal do Contrato 

  

JOSÉ LEANDRO LASMAR DE SOUZA 
Engenheiro Civil, Matrícula nº 12663 

Gestor do Contrato 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:44454972 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

TERMO DE CONTRATO Nº 155/2026 - CE 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM ENGENHARIA, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – 

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA JOAO 

BATISTA DA SILVA VASCONCELOS LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com 

sede à Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP 69.660-000, Centro, 

Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 04.285.896/0001-53, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal, Senhora MERCEDES MENDES VARGAS, 

brasileira, residente e domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, 

bairro São José, Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG nº 

1442255-7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de 

acordo com atribuição de competência contida no art. 91 da Lei 

Orgânica do Município; e de outro lado, e por outro lado a empresa 

JOAO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o Nº 33.237.434/0001-69, sediada na Rua Galileia N 29, 

Colônia Terra Nova, Manaus/AM, CEP 69.015-318, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, representada neste ato 

pelo Sr. João Batista da Silva Vasconcelos, portador da carteira de 

identidade RG nº 1398921-9 SSP/AM e CPF nº 523.812.692-15, 

conforme consta na homologação do Processo Administrativo 

concernente à Concorrência Eletrônica Nº 013/2026 – CCSC/PMJ. 

  

Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que 

regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da 

legislação aplicável à espécie e passam a ser lei entre as partes, 

especialmente, a Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Decreto Municipal 

nº 013/2024, onde declaram conhecer, subordinando-se, incondicional 

e irrestritamente, às suas estipulações. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 O presente instrumento contratual está fundamentado no Processo 

de Concorrência Eletrônica Nº 013/2026 – CCSC/PMJ, por meio da 

Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto nº 13/2024 

– GB do Município de Jutaí/AM. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
– O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de 

empresa para a construção de uma escola de madeira com 1 (uma) 

sala de aula na Comunidade Bate Bico, Zona Rural no Município 

de Jutaí/AM. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos 

constantes no Projeto Básico, parte integrante do Edital da 

Concorrência Eletrônica citada. 

Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento aos projetos, 

memorial descritivo e orientações da fiscalização da 

CONTRATANTE, por meio do engenheiro fiscal indicado pelo 

CONTRATANTE; 

Os serviços serão desenvolvidos, observado o prazo mencionado na 

cláusula quinta. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

O valor total para a execução da obra é de R$ 195.343,00 (cento e 

noventa e cinco mil, trezentos e quarenta e três reais), referentes 

aos serviços de engenharia para execução do objeto do contrato, sendo 

que os valores serão pagos de acordo o item 4.4. 

Dados Bancários para recebimento do pagamento: Informações 

bancárias: Banco – 001 – Banco do Brasil, Agência – 7611-2; Conta 

Corrente – 244-5; JOAO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS 

LTDA - CNPJ Nº 33.237.434/0001-69. 

O Contrato deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros da 

proposta, conjugado na composição de preços dos valores básicos de 

cada item, durante toda sua vigência e execução. 

Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro, após a realização das medições que serão elaboradas 

conforme a execução da obra, tomando-se como final do período o 

último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com 

a sistemática exigida pelo órgão gerenciador. 

As medições da obra executada serão procedidas por Engenheiro(a) 

Civil Municipal, devidamente designado(a) como Fiscal pela 

CONTRATANTE. 
Não serão medidos os serviços que estiverem em desacordo com a 

etapa prevista no cronograma físico- financeiro apresentado pela 

CONTRATADA. 

A primeira medição será liberada mediante apresentação de 

ART/RRT de execução da obra, devidamente recolhida e quitada. 

Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas 

fiscais acompanhadas das medições (seguindo a regência do item 4.4 

deste contrato.) e observando os seguintes documentos: 

- Relação dos funcionários da obra; 

- GPS por matrícula; 

- FGTS; 

- GEFIP ou SEFIP. 

- Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado os 

seguintes documentos: 

- CND (Certidão Negativa Previdenciária); 

- RF (Certificado de Regularidade do FGTS). 

A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo da Obra serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por 

servidor designado pela Administração Municipal para tal finalidade 

quando concluída toda a obra. 

4.5.1. Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação 

do Certificado de Conclusão de Obra. 
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Se por motivo não imputável a CONTRATADA, o pagamento da 

medição de cada parcela não ocorrer dentro dos trinta dias de sua 

realização, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária 

diária de 0,1%, a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do 

efetivo pagamento, limitada a 20%. 

O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de 

acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros. 

Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais 

atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos se 

houver acordo entre as partes. 

Os preços do Contrato poderão sofrer reajuste por acordo entre as 

partes, quando devidamente justificado e fundamentado, com base no 

Índice para Obras, conforme Decreto nº 1.054, de 07/02/94. 

A CONTRATANTE, independente das quantias previstas neste 

instrumento poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou 

em parte, nos seguintes casos; 

execução defeituosa da obra; 

existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O prazo para a Contratada executar e concluir os serviços tem 

previsão de 90 (noventa) dias corridos, contados da data do 

recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS". 

A contratada terá o prazo de até 14 (quatorze) dias corridos para dar 

início na obra após emissão e recebimento da ordem de início dos 

serviços emitida pelo órgão gerenciador, sob pena de aplicação das 

sanções impostas na cláusula oitava. 

As etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto estão 

demonstradas no Cronograma Físico da obra. 

A contratada observará que os serviços de atendimento à saúde são 

indispensáveis, não sendo possível realocar materiais ou profissionais 

à outra área qualificada. Sendo necessário que a execução da obra se 

dê em conjunto ao funcionamento dos respectivos prédios. 

Só se admitirá a prorrogação de prazos quando houver impedimentos 

que paralisem ou restrinjam o normal andamento da obra decorrentes 

de fatos alheios à responsabilidade da CONTRATADA, atestados e 

reconhecidos pela CONTRATANTE. 

Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos 

prazos parciais serão encaminhados por escrito 05 (cinco) dias antes 

vencimento do prazo, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo 

final deverão ser encaminhados por escrito 10 (dez) dias antes de 

findar o prazo original, em ambos os casos com justificação 

circunstanciada e apresentação de novo Cronograma Físico 

Financeiro, devidamente atualizado. 

O prazo de vigência contratual é de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias corridos, a contar da data de sua assinatura e sua 

respectiva publicação na imprensa oficial, admitida prorrogação, de 

acordo com o Decreto Municipal nº 13/2024-GP e Lei Federal 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
– As despesas para atender a esta contratação estão programadas na 

seguinte rubrica orçamentária e constarão na nota de empenho: 

Unidade orçamentária: 02.03.01 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura; 

Atividade/Projeto: 12.365.0070.1003 – Construção, ampliação e/ou 

reforma de escolas da educação infantil; 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 

Fonte dos Recursos: 1.542 – FUNDEB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo 

estabelecido, a execução do projeto básico e do memorial descritivo 

estejam prontos e a obra seja entregue inteiramente concluída e 

acabada, em perfeitas condições de habitabilidade; 

observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, 

as posturas, inclusive de segurança pública e as melhores normas 

técnicas específicas; 

providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o 

necessário licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas, 

inclusive de projetos complementares, bem como de placas exigidas 

pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE; 

fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-

obra necessários à execução da obra. 

fornecer e utilizar na execução da obra, equipamentos e materiais 

novos e de primeira qualidade. 

executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos 

ou de serviços executados. 

realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de 

obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, 

apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópias dos 

documentos de quitação. 

assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às 

redes de serviços públicos, aos fatos de que resultem na destruição ou 

danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a 

assinatura do "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 

OBRA". 

arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 

encargos sociais e trabalhistas equaisquer despesas referentes à obra, 

inclusive licença em repartições. 

fornecer, na entrega da obra, as indicações práticas sobre o uso e 

limitações da mesma; 

providenciar o registro da obra junto ao CREA/AM e entregar à 

CONTRATANTE a respectiva ART. 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na obra, objeto do presente instrumento até 

25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente 

Contrato, observado o Art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de 

Prestação de Serviços, acompanhadas das respectivas medições 

devidamente aprovadas pelo Engenheiro responsável da 

CONTRATANTE. 

receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às 

medições da obra já executada; 

permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE para 

fiscalizar, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e 

registros contábeis da empresa CONTRATADA. 

permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos 

de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, 

documentos e informações referentes ao Convênio, bem como aos 

locais de execução do respectivo objeto. 

A CONTRATADA deve manter na obra um D.O. (Diário de Obras) 

atualizado diariamente. No Diário de Obras (D.O.) deve constar: 

- Pela Construtora: 

As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 

trabalhos; 

As falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

As consultas feitas à Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As respostas às interpelações da Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As datas de início e de conclusão das etapas, referidas ao cronograma 

aprovado; 

Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos, suas causas, 

consequências e métodos usados para corrigi-los; 

A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para 

execução da obra ou serviço; 

Outros fatos pertinentes que, a seu critério, possam e devam ser objeto 

de registro. 

- Pela Fiscalização da Prefeitura Municipal: 
A atestação ou não da validade dos registros e lançamentos feitos pela 

Construtora; 

Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista 

os projetos, especificações, prazos e cronogramas; 

As soluções às consultas registradas ou formuladas pela Construtora 

ou pela Supervisora no Diário de Obra, com envio de correspondência 

simultânea para o Superintendente Regional do Estado da Federação 

ao qual a obra está restrita; 

Críticas, ressalvas e restrições a respeito dos trabalhos ou do 

desempenho da Construtora e da Supervisora, seus prepostos e suas 

equipes; 

- Fornecimento e manutenção do D.O. 

O D.O., na forma definida no item 7.2, deve ser desenvolvido em 

livro próprio, encadernado, com paginação numerada de forma 

corrida, conforme o Modelo padronizado nesta Instrução – folha única 

no formato A4 para cada dia, incluindo domingos e feriados, quando 
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for o caso, cobrindo o período acumulado a ser estabelecido em 

função do prazo de execução das obras. Deve ser fornecido pela 

Construtora, mantido sob a sua guarda e responsabilidade, e colocado 

em local acessível à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Jutaí. 

Havendo necessidade de espaço complementar, os registros podem ser 

feitos no verso da folha. 

- As Built: 
Imediatamente após a conclusão de cada etapa física dos serviços a 

contratada deve elaborar o ―As Built‖ de obras de construção civil 

devem apresentar As Built em seus serviços característico. 

As medições e liberação dos pagamentos estão condicionados ao 

atendimento na íntegra dos critérios acima descritos, referente aos 

itens: 7.2.3 -Fornecimento e manutenção do D.O ao item 7.2.4 Obras 

de construção civil devem apresentar As Built em seus serviços 

característico‖, desta Cláusula. 

São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 

aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de 

inadimplemento das obrigações da CONTRATADA. 

intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 

lei. 

homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na 

forma da Lei e do presente Contrato. 

cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

cláusulas contratuais deste instrumento. 

fiscalizar a execução da obra por intermédio do seu Engenheiro 

responsável. 

cumprir e fazer cumprir os termos da Lei n.º 14.133/2021, Decreto 

Municipal 013/2024 - GB e do presente instrumento, inclusive no que 

diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do 

Contrato. 

efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA no prazo 

estipulado no Contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e 

respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas por 

Engenheiro responsável pela fiscalização. 

aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou 

pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste Contrato. 

efetuar a restituição da garantia oferecida para a plena execução da 

obra, após a sua conclusão e entrega final. 

efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas 

Fiscais de cada parcela. 

modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 

CONTRATADA. 

rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados do artigo 

137 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

CABÍVEIS 
As penalidades contratuais aplicáveis são: 

advertência verbal ou escrita. 

multas. 

declaração de inidoneidade e, 

suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a lei federal 

14.133/2021 e regulamentação da lei por meio do Decreto Municipal 

nº 013/2024 – GB. 

A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de 

outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições 

contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 

As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de 

atraso na entrega da obra. 

0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração 

a quaisquer das cláusulas do Contrato. 

2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 

Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 

obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa. 

suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Jutaí – AM, por prazo não 

superior a dois anos. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

perda da garantia contratual, quando for o caso. 

De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo 

máximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso 

à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 

As multas previstas no item anterior são independentes e serão 

aplicadas cumulativamente. 

A multa definida na alínea ―a‖ do item 8.3, será descontada de 

imediato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na 

alínea ―b‖ do mesmo item será descontada por ocasião do último 

pagamento. 

A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea ―b‖ 

acima referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
– A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, 

de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso 

prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de 20 (vinte) dias 

contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou 

interrompê-los por mais de 20 (vinte) dias consecutivos, sem 

justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, 

ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. 

a CONTRATADA físico-Financeiro, aprovados pela 

CONTRATANTE. 

a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE 

relativamente a defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou 

das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos 

equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou 

cumulativamente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato; 

a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições 

ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo VIII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

– A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021. 

– A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem 

prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores a CONTRATADA, 

inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas 

neste Instrumento, as seguintes consequências: 

assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração. 

ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 

pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua 

continuidade. 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 

e dos valores das multas e indenizações a ele(a) devidos. 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração. 

9.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas 

previstos nos artigos 137, 138 ou 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA 

LICITAÇÃO 
10.1 – O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao 

Edital da Concorrência Eletrônica e respectivos anexos, bem como 

à proposta de preços vencedora. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL AO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
– Aplica-se a Lei n.º 14.133/2021, Decreto 013/2024-GP e o Código 

Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos 

omissos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
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– A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele(a) assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA 

OBRA 
A fiscalização da execução da obra será exercida por Engenheiro Civil 

credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, 

assessoramento e/ou acompanhamento da obra que venha a ser 

determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 

Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado 

servidor ou comissão de servidores designados para acompanhar e 

fiscalizar e a execução dos serviços. 

Desisgna-se a sr. Francisco Soares de Freitas, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 11974, para atuar na função de fiscal do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 30 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

Desisgna-se a sr. José Leandro Lasmar de Souza, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 12663, para atuar na função de gestor(a) do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 29 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em 

geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a 

CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não 

sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas 

em ordens ou declarações verbais. 

A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os 

empregados, contratados ou prepostos que venham a criar embaraços 

à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações 

aprovadas para a execução da obra. 

Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA 

recorrerá ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sem efeito suspensivo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO DA OBRA 
Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela 

CONTRATANTE, será recebida, por uma Comissão de Vistoria ou 

por servidor especialmente designado, que lavrará o "TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de 5 (cinco) dias da 

comunicação feita pela CONTRATADA. 

– O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será 

lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos 

pela CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado 

TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita 

anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas 

as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra. 

Decorridos 15 (quinze) dias do TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste 

período, a CONTRATANTE lavrará o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO E O TERMO DE 

ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, cuja 

data será o referencial para análise do prazo contratual, será emitido 

após a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS - 

Instituto Nacional de Seguridade Sociale do CRS do FGTS - Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço, referente à obra CONTRATADA. 

O prazo máximo para apresentação das Certidões será de 15 (quinze) 

dias da data da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, decorrido o qual a CONTRATANTE emitirá o 

TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

CONTRATUAIS. Em caso da não apresentação, será imposta a 

multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no Contrato por 

parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA, e após o 

atendimento ao disposto nesta Cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE 

ENCERRAMENTO DASOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no 

prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições 

estabelecidas neste item. 

A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, 

contados a partir do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, 

qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente 

comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e 

solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 1.245 do 

Código Civil Brasileiro. 

Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e 

de ENCERRAMENTO DEOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não 

eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do 

Contrato e da legislação em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA OBSERVÂNCIA À LGPD 
A CONTRATADA declara expresso CONSENTIMENTO que o 

órgão gerenciador irá coletar tratar e compartilhar os dados 

necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V 

da LGPD, os dados necessários para cumprimento de obrigações 

legais, nos termos do Art. 7º, inc. II e III da Lei LGPD, bem como os 

dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado 

pelo Art. 7º, inc. V da LGPD. 

O órgão gerenciador fica obrigado a comunicar a CONTRATADA 

em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de projetos ou 

especificações se houve motivo justificado e fundamentado com a 

necessária antecedência. 

A CONTRATADA somente poderá subempreitar a execução das 

obras e serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, 

ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a 

CONTRATANTE, pelas obras, serviços ou instalações executadas 

pela subempreiteira e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a 

ela imputáveis. 

As prorrogações de prazo de execução de etapas da obra serão 

processadas nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal 

013/2024 - GP. 

As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes no 

Capítulo VII Lei acima referida, e Capítulo IV do Decreto Municipal 

acima referido. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente ou que não possam ser 

compostos por conciliação (conforme art. 92, §1° da Lei nº 

14.133/2021) serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no 

Foro da cidade de Jutaí - AM, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento 

contratual, em duas vias de igual valor e teor e para todos os efeitos 

legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

  

Jutaí-Am, 28 de agosto de 2026. 

  

Município de Jutaí/AM -  

CNPJ N° 04.285.896/0001-53 

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal 

Contratante 
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Joao Batista da Silva Vasconcelos LTDA - 

CNPJ Nº 33.237.434/0001-69 

JOÃO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS 
Representante Legal 

Contratada 

  

FRANCISCO SOARES DE FREITAS 
Engenheiro Civil, Matrícula Nº 11974 

Fiscal do Contrato 

  

JOSÉ LEANDRO LASMAR DE SOUZA 
Engenheiro Civil, Matrícula Nº 12663 

Gestora do Contrato  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:9B04BA06 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

TERMO DE CONTRATO Nº 156/2026 - CE 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM ENGENHARIA, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – 

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA JOAO 

BATISTA DA SILVA VASCONCELOS LTDA. 

  

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com 

sede à Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP 69.660-000, Centro, 

Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 04.285.896/0001-53, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal, Senhora MERCEDES MENDES VARGAS, 

brasileira, residente e domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, 

bairro São José, Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG nº 

1442255-7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de 

acordo com atribuição de competência contida no art. 91 da Lei 

Orgânica do Município; e de outro lado, e por outro lado a empresa 

JOAO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o Nº 33.237.434/0001-69, sediada na Rua Galileia N 29, 

Colônia Terra Nova, Manaus/AM, CEP 69.015-318, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, representada neste ato 

pelo Sr. João Batista da Silva Vasconcelos, portador da carteira de 

identidade RG nº 1398921-9 SSP/AM e CPF nº 523.812.692-15, 

conforme consta na homologação do Processo Administrativo 

concernente à Concorrência Eletrônica Nº 015/2026 – CCSC/PMJ. 

  

Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que 

regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da 

legislação aplicável à espécie e passam a ser lei entre as partes, 

especialmente, a Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Decreto Municipal 

nº 013/2024, onde declaram conhecer, subordinando-se, incondicional 

e irrestritamente, às suas estipulações. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 O presente instrumento contratual está fundamentado no Processo 

de Concorrência Eletrônica Nº 015/2026 – CCSC/PMJ, por meio da 

Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto nº 13/2024 

– GB do Município de Jutaí/AM. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
– O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de 

empresa para a construção de uma escola de madeira com 1 (uma) 

sala de aula na Comunidade Novo Cruzeiro, Zona Rural no 

Município de Jutaí/AM. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos 

constantes no Projeto Básico, parte integrante do Edital da 

Concorrência Eletrônica citada. 

Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento aos projetos, 

memorial descritivo e orientações da fiscalização da 

CONTRATANTE, por meio do engenheiro fiscal indicado pelo 

CONTRATANTE; 

Os serviços serão desenvolvidos, observado o prazo mencionado na 

cláusula quinta. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total para a execução da obra é de R$ 194.334,17 (cento e 

noventa e quatro mil e trezentos e trinta e quatro reais e dezessete 

centavos), referentes aos serviços de engenharia para execução do 

objeto do contrato, sendo que os valores serão pagos de acordo o item 

4.4. 

Dados Bancários para recebimento do pagamento: Informações 

bancárias: Banco – 001 – Banco do Brasil, Agência – 7611-2; Conta 

Corrente – 244-5; JOAO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS 

LTDA - CNPJ Nº 33.237.434/0001-69. 

O Contrato deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros da 

proposta, conjugado na composição de preços dos valores básicos de 

cada item, durante toda sua vigência e execução. 

Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro, após a realização das medições que serão elaboradas 

conforme a execução da obra, tomando-se como final do período o 

último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com 

a sistemática exigida pelo órgão gerenciador. 

As medições da obra executada serão procedidas por Engenheiro(a) 

Civil Municipal, devidamente designado(a) como Fiscal pela 

CONTRATANTE. 
Não serão medidos os serviços que estiverem em desacordo com a 

etapa prevista no cronograma físico- financeiro apresentado pela 

CONTRATADA. 

A primeira medição será liberada mediante apresentação de 

ART/RRT de execução da obra, devidamente recolhida e quitada. 

Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas 

fiscais acompanhadas das medições (seguindo a regência do item 4.4 

deste contrato.) e observando os seguintes documentos: 

- Relação dos funcionários da obra; 

- GPS por matrícula; 

- FGTS; 

- GEFIP ou SEFIP. 

- Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado os 

seguintes documentos: 

- CND (Certidão Negativa Previdenciária); 

- RF (Certificado de Regularidade do FGTS). 

A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo da Obra serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por 

servidor designado pela Administração Municipal para tal finalidade 

quando concluída toda a obra. 

4.5.1. Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação 

do Certificado de Conclusão de Obra. 

Se por motivo não imputável a CONTRATADA, o pagamento da 

medição de cada parcela não ocorrer dentro dos trinta dias de sua 

realização, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária 

diária de 0,1%, a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do 

efetivo pagamento, limitada a 20%. 

O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de 

acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros. 

Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais 

atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos se 

houver acordo entre as partes. 

Os preços do Contrato poderão sofrer reajuste por acordo entre as 

partes, quando devidamente justificado e fundamentado, com base no 

Índice para Obras, conforme Decreto nº 1.054, de 07/02/94. 

A CONTRATANTE, independente das quantias previstas neste 

instrumento poderá sustar o pagamento de qualquer fatura no todo ou 

em parte, nos seguintes casos; 

execução defeituosa da obra; 

existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O prazo para a Contratada executar e concluir os serviços tem 

previsão de 90 (noventa) dias corridos, contados da data do 

recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS". 

A contratada terá o prazo de até 14 (quatorze) dias corridos para dar 

início na obra após emissão e recebimento da ordem de início dos 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                83 

 

serviços emitida pelo órgão gerenciador, sob pena de aplicação das 

sanções impostas na cláusula oitava. 

As etapas de execução, de conclusão e de entrega do objeto estão 

demonstradas no Cronograma Físico da obra. 

A contratada observará que os serviços de atendimento à saúde são 

indispensáveis, não sendo possível realocar materiais ou profissionais 

à outra área qualificada. Sendo necessário que a execução da obra se 

dê em conjunto ao funcionamento dos respectivos prédios. 

Só se admitirá a prorrogação de prazos quando houver impedimentos 

que paralisem ou restrinjam o normal andamento da obra decorrentes 

de fatos alheios à responsabilidade da CONTRATADA, atestados e 

reconhecidos pela CONTRATANTE. 

Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos 

prazos parciais serão encaminhados por escrito 05 (cinco) dias antes 

vencimento do prazo, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo 

final deverão ser encaminhados por escrito 10 (dez) dias antes de 

findar o prazo original, em ambos os casos com justificação 

circunstanciada e apresentação de novo Cronograma Físico 

Financeiro, devidamente atualizado. 

O prazo de vigência contratual é de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias corridos, a contar da data de sua assinatura e sua 

respectiva publicação na imprensa oficial, admitida prorrogação, de 

acordo com o Decreto Municipal nº 13/2024-GP e Lei Federal 

14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
– As despesas para atender a esta contratação estão programadas na 

seguinte rubrica orçamentária e constarão na nota de empenho: 

Unidade orçamentária: 02.03.01 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura; 

Atividade/Projeto: 12.365.0070.1003 – Construção, ampliação e/ou 

reforma de escolas da educação infantil; 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 

Fonte dos Recursos: 1.542 – FUNDEB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo 

estabelecido, a execução do projeto básico e do memorial descritivo 

estejam prontos e a obra seja entregue inteiramente concluída e 

acabada, em perfeitas condições de habitabilidade; 

observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, 

as posturas, inclusive de segurança pública e as melhores normas 

técnicas específicas; 

providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o 

necessário licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas, 

inclusive de projetos complementares, bem como de placas exigidas 

pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE; 

fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-

obra necessários à execução da obra. 

fornecer e utilizar na execução da obra, equipamentos e materiais 

novos e de primeira qualidade. 

executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos 

ou de serviços executados. 

realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de 

obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, 

apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópias dos 

documentos de quitação. 

assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às 

redes de serviços públicos, aos fatos de que resultem na destruição ou 

danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a 

assinatura do "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 

OBRA". 

arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, 

encargos sociais e trabalhistas equaisquer despesas referentes à obra, 

inclusive licença em repartições. 

fornecer, na entrega da obra, as indicações práticas sobre o uso e 

limitações da mesma; 

providenciar o registro da obra junto ao CREA/AM e entregar à 

CONTRATANTE a respectiva ART. 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na obra, objeto do presente instrumento até 

25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente 

Contrato, observado o Art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de 

Prestação de Serviços, acompanhadas das respectivas medições 

devidamente aprovadas pelo Engenheiro responsável da 

CONTRATANTE. 

receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às 

medições da obra já executada; 

permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE para 

fiscalizar, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e 

registros contábeis da empresa CONTRATADA. 

permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos 

de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, 

documentos e informações referentes ao Convênio, bem como aos 

locais de execução do respectivo objeto. 

A CONTRATADA deve manter na obra um D.O. (Diário de Obras) 

atualizado diariamente. No Diário de Obras (D.O.) deve constar: 

- Pela Construtora: 

As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 

trabalhos; 

As falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência; 

As consultas feitas à Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As respostas às interpelações da Prefeitura Municipal de Jutaí; 

As datas de início e de conclusão das etapas, referidas ao cronograma 

aprovado; 

Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos, suas causas, 

consequências e métodos usados para corrigi-los; 

A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para 

execução da obra ou serviço; 

Outros fatos pertinentes que, a seu critério, possam e devam ser objeto 

de registro. 

- Pela Fiscalização da Prefeitura Municipal: 
A atestação ou não da validade dos registros e lançamentos feitos pela 

Construtora; 

Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista 

os projetos, especificações, prazos e cronogramas; 

As soluções às consultas registradas ou formuladas pela Construtora 

ou pela Supervisora no Diário de Obra, com envio de correspondência 

simultânea para o Superintendente Regional do Estado da Federação 

ao qual a obra está restrita; 

Críticas, ressalvas e restrições a respeito dos trabalhos ou do 

desempenho da Construtora e da Supervisora, seus prepostos e suas 

equipes; 

- Fornecimento e manutenção do D.O. 

O D.O., na forma definida no item 7.2, deve ser desenvolvido em 

livro próprio, encadernado, com paginação numerada de forma 

corrida, conforme o Modelo padronizado nesta Instrução – folha única 

no formato A4 para cada dia, incluindo domingos e feriados, quando 

for o caso, cobrindo o período acumulado a ser estabelecido em 

função do prazo de execução das obras. Deve ser fornecido pela 

Construtora, mantido sob a sua guarda e responsabilidade, e colocado 

em local acessível à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Jutaí. 

Havendo necessidade de espaço complementar, os registros podem ser 

feitos no verso da folha. 

- As Built: 
Imediatamente após a conclusão de cada etapa física dos serviços a 

contratada deve elaborar o ―As Built‖ de obras de construção civil 

devem apresentar As Built em seus serviços característico. 

As medições e liberação dos pagamentos estão condicionados ao 

atendimento na íntegra dos critérios acima descritos, referente aos 

itens: 7.2.3 -Fornecimento e manutenção do D.O ao item 7.2.4 Obras 

de construção civil devem apresentar As Built em seus serviços 

característico‖, desta Cláusula. 

São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 

aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de 

inadimplemento das obrigações da CONTRATADA. 

intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 

lei. 

homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na 

forma da Lei e do presente Contrato. 

cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

cláusulas contratuais deste instrumento. 

fiscalizar a execução da obra por intermédio do seu Engenheiro 

responsável. 
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cumprir e fazer cumprir os termos da Lei n.º 14.133/2021, Decreto 

Municipal 013/2024 - GB e do presente instrumento, inclusive no que 

diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do 

Contrato. 

efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA no prazo 

estipulado no Contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e 

respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas por 

Engenheiro responsável pela fiscalização. 

aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou 

pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste Contrato. 

efetuar a restituição da garantia oferecida para a plena execução da 

obra, após a sua conclusão e entrega final. 

efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas 

Fiscais de cada parcela. 

modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 

CONTRATADA. 

rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados do artigo 

137 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

CABÍVEIS 
As penalidades contratuais aplicáveis são: 

advertência verbal ou escrita. 

multas. 

declaração de inidoneidade e, 

suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a lei federal 

14.133/2021 e regulamentação da lei por meio do Decreto Municipal 

nº 013/2024 – GB. 

A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de 

outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições 

contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 

As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de 

atraso na entrega da obra. 

0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração 

a quaisquer das cláusulas do Contrato. 

2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 

Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da 

obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa. 

suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Jutaí – AM, por prazo não 

superior a dois anos. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

perda da garantia contratual, quando for o caso. 

De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo 

máximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso 

à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 

As multas previstas no item anterior são independentes e serão 

aplicadas cumulativamente. 

A multa definida na alínea ―a‖ do item 8.3, será descontada de 

imediato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na 

alínea ―b‖ do mesmo item será descontada por ocasião do último 

pagamento. 

A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea ―b‖ 

acima referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de 

responsabilidade da CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
– A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, 

de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso 

prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de 20 (vinte) dias 

contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou 

interrompê-los por mais de 20 (vinte) dias consecutivos, sem 

justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, 

ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. 

a CONTRATADA físico-Financeiro, aprovados pela 

CONTRATANTE. 

a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE 

relativamente a defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou 

das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos 

equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou 

cumulativamente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato; 

a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições 

ou obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo VIII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

– A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021. 

– A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem 

prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores a CONTRATADA, 

inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas 

neste Instrumento, as seguintes consequências: 

assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração. 

ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 

pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua 

continuidade. 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 

e dos valores das multas e indenizações a ele(a) devidos. 

retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração. 

9.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas 

previstos nos artigos 137, 138 ou 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA 

LICITAÇÃO 
10.1 – O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao 

Edital da Concorrência Eletrônica e respectivos anexos, bem como 

à proposta de preços vencedora. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL AO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS 
– Aplica-se a Lei n.º 14.133/2021, Decreto 013/2024-GP e o Código 

Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos 

omissos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
– A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele(a) assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA 

OBRA 
A fiscalização da execução da obra será exercida por Engenheiro Civil 

credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, 

assessoramento e/ou acompanhamento da obra que venha a ser 

determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 

Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado 

servidor ou comissão de servidores designados para acompanhar e 

fiscalizar e a execução dos serviços. 

Desisgna-se a sr. Francisco Soares de Freitas, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 11974, para atuar na função de fiscal do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 30 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

Desisgna-se a sr. José Leandro Lasmar de Souza, Engenheiro Civil, 

matrícula nº 12663, para atuar na função de gestor(a) do contrato, em 

observância às atribuições previstas no art. 29 do Decreto Municipal 

n° 13, de 10 de abril de 2024. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em 

geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a 

CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não 

sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas 

em ordens ou declarações verbais. 

A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os 

empregados, contratados ou prepostos que venham a criar embaraços 

à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou 

equipamentos que não estejam de acordo com as especificações 

aprovadas para a execução da obra. 

Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA 

recorrerá ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

sem efeito suspensivo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO DA OBRA 
Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestada pela 

CONTRATANTE, será recebida, por uma Comissão de Vistoria ou 

por servidor especialmente designado, que lavrará o "TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO", dentro de 5 (cinco) dias da 

comunicação feita pela CONTRATADA. 

– O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO somente será 

lavrado se todos os serviços da obra estiverem concluídos e aceitos 

pela CONTRATANTE e, quando em contrário, será lavrado 

TERMO DE NÃO RECEBIMENTO, anulando a solicitação feita 

anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas 

as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra. 

Decorridos 15 (quinze) dias do TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste 

período, a CONTRATANTE lavrará o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO E O TERMO DE 

ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, cuja 

data será o referencial para análise do prazo contratual, será emitido 

após a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito do INSS - 

Instituto Nacional de Seguridade Sociale do CRS do FGTS - Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço, referente à obra CONTRATADA. 

O prazo máximo para apresentação das Certidões será de 15 (quinze) 

dias da data da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, decorrido o qual a CONTRATANTE emitirá o 

TERMO DE ENCERRAMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

CONTRATUAIS. Em caso da não apresentação, será imposta a 

multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

Após a lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

do cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no Contrato por 

parte da CONTRATANTE e da CONTRATADA, e após o 

atendimento ao disposto nesta Cláusula, lavrar-se-á o TERMO DE 

ENCERRAMENTO DASOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS no 

prazo de cinco dias do atendimento de todas as condições 

estabelecidas neste item. 

A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de cinco anos, 

contados a partir do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, 

qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica devidamente 

comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e 

solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 1.245 do 

Código Civil Brasileiro. 

Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DEFINITIVO e 

de ENCERRAMENTO DEOBRIGAÇÕES CONTRATUAIS não 

eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do 

Contrato e da legislação em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA OBSERVÂNCIA À LGPD 
A CONTRATADA declara expresso CONSENTIMENTO que o 

órgão gerenciador irá coletar tratar e compartilhar os dados 

necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V 

da LGPD, os dados necessários para cumprimento de obrigações 

legais, nos termos do Art. 7º, inc. II e III da Lei LGPD, bem como os 

dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado 

pelo Art. 7º, inc. V da LGPD. 

O órgão gerenciador fica obrigado a comunicar a CONTRATADA 

em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de projetos ou 

especificações se houve motivo justificado e fundamentado com a 

necessária antecedência. 

A CONTRATADA somente poderá subempreitar a execução das 

obras e serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, 

ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a 

CONTRATANTE, pelas obras, serviços ou instalações executadas 

pela subempreiteira e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a 

ela imputáveis. 

As prorrogações de prazo de execução de etapas da obra serão 

processadas nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Municipal 

013/2024 - GP. 

As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes no 

Capítulo VII Lei acima referida, e Capítulo IV do Decreto Municipal 

acima referido. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente ou que não possam ser 

compostos por conciliação (conforme art. 92, §1° da Lei nº 

14.133/2021) serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no 

Foro da cidade de Jutaí - AM, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento 

contratual, em duas vias de igual valor e teor e para todos os efeitos 

legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

  

Jutaí-Am, 28 de agosto de 2026. 

  

Município de Jutaí/AM -  

CNPJ N° 04.285.896/0001-53 

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal 

Contratante 

  

Joao Batista da Silva Vasconcelos LTDA - 

CNPJ Nº 33.237.434/0001-69 

JOÃO BATISTA DA SILVA VASCONCELOS 
Representante Legal 

Contratada 

  

FRANCISCO SOARES DE FREITAS 
Engenheiro Civil, Matrícula Nº 11974 

Fiscal do Contrato 

  

JOSÉ LEANDRO LASMAR DE SOUZA 
Engenheiro Civil, Matrícula Nº 12663 

Gestora do Contrato  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:60BA59D4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI 

 

GERENCIA DE LICITAÇÃO 

ERRATA DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2026 

 

Objeto: Contratação de representação Artistas Musicais (BANDAS 

LOCAIS) para apresentação e shows no TRADICIONAL EVENTO 

ESPORTIVO E CULTURAL DO ORIENTE FUTEBOL CLUBE, no 

dia 15 de agosto de 2026, na zona rural do Município de 

Manaquiri/AM. 
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Onde se lê: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 043/2026 

  

Objeto: Contratação de representação Artistas Musicais (BANDAS 

LOCAIS) para apresentação e shows na, no dia 15 de agosto de 2026, 

na zona rural do Município de Manaquiri/AM. 

  

Leia-se: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2026 

  

Objeto: Contratação de representação Artistas Musicais (BANDAS 

LOCAIS) para apresentação e shows no TRADICIONAL EVENTO 

ESPORTIVO E CULTURAL DO ORIENTE FUTEBOL CLUBE, no 

dia 15 de agosto de 2026, na zona rural do Município de 

Manaquiri/AM. 

  

ELEM NARA FREITAS DE ARRUDA 
Agente de Contratação 

Decreto Municipal Nº 005, 05/01/2026 

Publicado por: 
Elem Nara Freitas de Arruda 

Código Identificador:51E7EA4A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1098, DE 12 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) PATRICIA CRUZ 

PEREIRA, Auxiliar de Serviços Municipais - Efetivo (a), Matrícula 

nº 29-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 90 

(Noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, referente ao período 

aquisitivo de 2008/2013, a considerar de 04/05/2026 a 01/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 04/05/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 12 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:65590291 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1115, DE 13 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) SONIA PASSOS SÁ, 

Auxiliar de Serviços Municipais - Efetivo (a), Matrícula nº 1282-1, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, 90 (Noventa) 

dias de LICENÇA ESPECIAL, referente ao período aquisitivo de 

2015/2020, a considerar de 08/06/2026 a 05/09/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 08/06/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D60EA483 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1166, DE 01 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ALESSANDRA QUEIROZ 

GALÚCIO BATISTA, do Cargo Comissionado de Gerente II – 

Setor de Documentação Escolar – CC-4, Matrícula nº 3157-3, com 

lotação na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:56E9ABF1 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1235, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués,  
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CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) JOSE FRANCISCO 

CORREA DE CASTRO, Assistente Administrativo – Efetivo (a), 

Matrícula nº 277-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Fomento, 

Produção e Abastecimento – SEPROR, 90 (Noventa) dias de 

LICENÇA ESPECIAL, referente ao período aquisitivo de 

2020/2025, a considerar de 02/08/2026 a 30/10/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 02/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:31A42C66 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1262, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) CLARA MARIA DOS 

SANTOS PANTALEÃO, Professor (a) I – Efetivo (a), Matrícula nº 

183-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 180 

(Cento e Oitenta) dias de LICENÇA ESPECIAL, referente aos 

períodos aquisitivos de 2012/2017 e 2017/2022, a considerar de 

18/05/2026 a 13/11/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 18/05/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:1CB6FA6D 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1264, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) ROSENY ALVES DA 

CRUZ, Professor (a) I – Efetivo (a), Matrícula nº 1100-1, lotado (a) 

na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 90 (Noventa) dias de 

LICENÇA ESPECIAL, referente ao período aquisitivo de 

2020/2025, a considerar de 18/05/2026 a 15/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 18/05/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C9E411B5 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1265, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) AUZILENE FERREIRA 

DA SILVA, Cozinheira/Merendeira – Efetivo (a), Matrícula nº 550-1, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 90 

(Noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, referente ao período 

aquisitivo de 2008/2013, a considerar de 18/05/2026 a 15/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 18/05/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C0300B6A 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1266, DE 18 DE MAIO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués,  

CONSIDERANDO o teor do Art. 127 da Lei Municipal nº 008, de 01 

de julho de 1985, alterado pela Lei Complementar nº 11, de 05 de 

julho de 2018; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER ao (à) Servidor (a) JOSE ALFREDO 

ROCHA DE JESUS, Auxiliar de Serviços Municipais – Efetivo (a), 

Matrícula nº 3000-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Fomento, 

Produção e Abastecimento - SEPROR, 90 (Noventa) dias de 

LICENÇA ESPECIAL, referente ao período aquisitivo de 

2020/2025, a considerar de 01/06/2026 a 29/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 18 DE MAIO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A1C3D033 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1360, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) EDSON DA SILVA MEDEIROS, 

do (a) Cargo Comissionado de Assessor de Serviços Municipais – 

Material e Patrimônio - CC-5, Matrícula nº 6830-2, com lotação na 

Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - SEJEL, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal, a contar de 01/05/2025. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) EDSON DA SILVA MEDEIROS, 

no (a) Cargo Comissionado de Gerente II – Eventos - CC-4, com 

lotação na Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - 

SEJEL, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a contar de 

01/05/2025. 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8A2D217F 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1361, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ORIMAR LOPES BATISTA, do 

(a) Cargo Comissionado de Assessor de Serviços Municipais – 

Desporto de Rendimento - CC-5, Matrícula nº 9680-2, com lotação 

na Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - SEJEL, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal, a contar de 01/05/2025. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) ORIMAR LOPES BATISTA, no 

(a) Cargo Comissionado de Gerente II – Eventos - CC-4, com 

lotação na Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - 

SEJEL, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a contar de 

01/05/2025. 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:25A50545 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1362, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ESTER COSTA DOS SANTOS, 

do Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento 

Administrativo – CC-3, Matrícula nº 7477-3, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo em Manaus - SEGOM, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués  
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C8468181 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1363, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ROGLESANE SANTOS DE 

MOURA, do Cargo Comissionado de Assessor (a) Executivo (a) – 

Assuntos Estratégicos – CC-1, Matrícula nº 12029-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo em Manaus - SEGOM, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:1D1BAB51 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1365, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ROSANE DA SILVA SANTOS, 

do Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento de Apoio 

Administrativo – CC-3, Matrícula nº 3268-2, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:AF3E0F49 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1366, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) IRINEIA TELVINO DA SILVA, 

do Cargo Comissionado de Assessor de Serviços Municipais - 

Protocolo – CC-5, Matrícula nº 11954-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:5D1C40BA 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1367, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) JUACIMARA GOMES DE 

OLIVEIRA, do Cargo Comissionado de Diretor I – Executivo – 

CC-1, Matrícula nº 11526-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D2AC8F24 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1370, DE 05 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) RENATA RAFAELA LIMA DE 

SOUZA, do Cargo Comissionado de Gerente II – Departamento 

Administrativo – CC-4, Matrícula nº 11285-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 05 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A550ABE3 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 006/2026 

 

ESPÉCIE: Carta Contrato nº 006/2026. 

PARTES: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, CNPJ n.º 

04.587.036/0001-74 e a pessoa jurídica PONTÃO MENDES 

COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ nº 

27.187.391/0001-51. 

OBJETO: Fornecimento de Combustível Automotivo. 

MODALIDADE: Adesão a Ata de Registro de Preço Nº 

041/2025/PMM e Pregão Eletrônico nº 90.013/2025-SRP/PMM. 

ASSINATURA: 13/08/2026 

VIGÊNCIA: 12 meses. 

VALOR GLOBAL: R$ 58.650,00 (cinquenta e oito mil, seiscentos e 

cinquenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 03 Administração Indireta 

Cód. Unid – Adm. Indireta: 03.01.2046 – Serviço Autônomo Água e 

Esgoto - SAAE 

Dotação Orçamentária: 17.512.0102.2.046 – Manutenção e Funcion 

do SAAE. 

Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

Fonte dos Recursos: 50 – SAAE/Munic. 

  

Maués, 13 de Agosto de 2026. 

 

  

CRISTIANO FIGUEIREDO SAID 
Diretor do SAAE Maués 

Portaria nº 022/2025  

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Caldas 

Código Identificador:7D0BD263 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 040/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 025/2024 
  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 040/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAUMNDÁ/AM 

  

Contratado: M B S CASTRO ILUMINAÇÃO ME 

  

CPF: 15.542.619/0001-03 

  

Objeto: REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 

LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS NO MUNICÍPIO DE 

NHAMUNDÁ/AM, COM BASE NO SALDO REMANESCENTE 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2024. 

  

Vigência: 05 (cinco) meses. 

Valor: R$ 265.500,00 (duzentos e sessenta e cinco mil e quinhentos 

reais) 

  

Dotação Orçamentária:  
  

Órgão: 02 – Poder Executivo 

Unidade: 005 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Urbanismo 

Projeto/Atividade: 2.020 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Obras, Infraestrutura e Urbanismo 

Elemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Recursos: 1.500.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Nhamundá (AM), 17 de julho de 2026. 

  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Adriano Ferreira Schuab 

Código Identificador:0C4A4327 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

017/2026 – CMC/PMNON 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte (AM), torna 

público aos interessados a realização do Pregão Presencial SRP Nº 

017/2026 - CMC/PMNON. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO, SOB DEMANDA, DE 

EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) EM FORNECIMENTO DE 

BRINQUEDOS PEDAGÓGICO E RECREATIVO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE/AM, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO 

DE REFERÊNCIA. 
Edital disponível: 01/09/2026. 

  

Endereço: Sala da Comissão Municipal de Contratação – CMC, Rua 

Triunfo, nº 711 – Nossa Senhora de Fátima, Setor de Contratações, 
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sede da Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte/AM, CEP.: 

69.230-000-Nova Olinda do Norte-Amazonas, ou através do e-mail: 

Portal Nacional de Contratações Públicas, 

https://www.novaolindadonorte.am.gov.com.br e 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/nova-olinda-do-norte e 

https://www.portalcr2.com.br/, dúvidas poderão ser informadas 

através do e-mail: licitapregao.pmnon@gmail.com 

  

Horário de Expediente: 08h:00min às 12h:00min. 

  

Entrega das Propostas: 17/09/2026 às 08h:30min. 

  

Abertura das Propostas: 17/09/2026 às 09h:00min. 

  

Maiores informações poderão ser obtidas junto à Comissão Municipal 

de Contratação-CMC, no endereço mencionado, no horário de 08h às 

12h, de segunda à sexta-feira. 

  

Nova Olinda do Norte (AM), 31 de agosto de 2026. 

  

ELISSELMA FREIRE MAGALHÃES 
Pregoeira (CMC) 

Decreto: 300/PMNON/GP/2025  

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:671D60B6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA À PORTARIA Nº 555/2026 – DGP/MNON, 24 DE 

JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO NORTE, 

no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 124, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município de Nova Olinda do Norte, torna pública a 

presente ERRATA à Portaria nº 555/2026 – DGP/MNON, de 24 de 

julho de 2026, em razão de erro material constante na Súmula do 

referido ato. 

  

ONDE SE LÊ: 

Súmula: 
―Dispõe sobre a Cessão de Servidor Público Municipal pertencente ao 

quadro efetivo de servidores do Município de Grandes Rios e dá 

outras providências‖. 

  

LEIA-SE: 

Súmula: 
―Dispõe sobre a Cessão de Servidor Público Municipal pertencente ao 

quadro efetivo de servidores do Município de Nova Olinda do Norte 

e dá outras providências‖. 

  

Ficam ratificados os demais termos da Portaria nº 555/2026 – 

DGP/MNON, permanecendo inalteradas as demais disposições. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 

NORTE/AM, 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita do Município de Nova Olinda do Norte/AM 

Publicado por: 
Aldriene Garcia Freire 

Código Identificador:CB0245D9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1° ADITIVO DE PRAZO DA CARTA 

CONTRATO Nº 075/2022 – TOMADA DE PREÇOS 009/2022 

 

MODALIDADE: 1° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 075/2022 

ASSINATURA: 14 de dezembro de 2023 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO e a DS 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DA 1ª ETAPA DA ORLA DE NOVO 

AIRÃO. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, em 

14 de dezembro de 2023. 

  

ROBERTO FREDERICO PAES JUNIOR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio Lisboa Vargas 

Código Identificador:F4590030 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 2° ADITIVO DE PRAZO DA CARTA 

CONTRATO Nº 075/2022 – TOMADA DE PREÇOS 009/2022 

 

MODALIDADE: 2° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 075/2022 

ASSINATURA: 14 de dezembro de 2024 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO e a DS 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DA 1ª ETAPA DA ORLA DE NOVO 

AIRÃO. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, em 

14 de dezembro de 2024. 

  

ROBERTO FREDERICO PAES JUNIOR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio Lisboa Vargas 

Código Identificador:94B438E1 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3° ADITIVO DE PRAZO DA CARTA 

CONTRATO Nº 075/2022 – TOMADA DE PREÇOS 009/2022 

 

MODALIDADE: 3° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 075/2022 

ASSINATURA: 14 de dezembro de 2025 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO e a DS 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DA 1ª ETAPA DA ORLA DE NOVO 

AIRÃO. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, em 

14 de dezembro de 2025. 

  

OTAVIO DA CRUZ FARIAS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio Lisboa Vargas 

Código Identificador:A248BE8A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 274 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO (A) 

SERVIDOR (A) JOELMA AGUIAR DA SILVA, 

PARA EXERCER A FUNÇÃO GRATIFICADA DE 

GESTORA (DIRETORA) ESCOLAR DO 

COMPLEXO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 

Amazonas, Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 
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SOBRINHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

Lei; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - Designar o (a) servidor (a) JOELMA AGUIAR DA SILVA, 

do Quadro de Servidores Públicos de Novo Aripuanã, para exercer a 

função gratificada de Gestora (Diretora) Escolar do Complexo 

Educacional Especializado, a partir de 31/08/2026. 

  

Art. 2°- Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 

adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3°- Revoguem-se as disposições em contrário. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos trinta e um dias do mês de 

agosto do ano de dois mil e vinte e seis. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO  
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que esta Portaria foi publicada de 

acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo Aripuanã, em 31 

de agosto de 2026. 

  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:535A6153 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Contratação de empresa 

especializada para realização de apresentação artística da cantora 

Klessinha – contratação de artista musical para apresentação no 

Festival Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado 

no dia 12 de setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM; 

  

CONSIDERANDO o que consta discriminado nos autos da 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2026 atende 

satisfatoriamente aos interesses da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO ainda, o disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações, em seu artigo 74, inciso II, que trata da inexigibilidade de 

processo licitatório para contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação, constante na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 014/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada 

para realização de apresentação artística da cantora Klessinha – 

contratação de artista musical para apresentação no Festival Folclórico 

de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado no dia 12 de 

setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM, com fulcro 

no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã (AM), em 28 de 

agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
A presente Homologação foi publicado no Quadro de Avisos Gerais 

da Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Em 28 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:F497733F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Locação de imóvel destinado 

à instalação e funcionamento do almoxarifado geral da Prefeitura 

Municipal de Novo Aripuanã, localizado à Rua Benjamin Constant, 

nº 286, Bairro do Trabalhador, Novo Aripuanã/AM, CEP 69.260-000. 

  

CONSIDERANDO que o imóvel discriminado nos autos da 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2026 atende 

satisfatoriamente aos interesses da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO ainda, o disposto na Lei nº. 14.133/21 e suas 

alterações, em seu artigo 74, inciso V, que trata da dispensa de 

processo licitatório para locação de imóvel destinado ao atendimento 

das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de 

instalação e localização condicionam a sua escolha. 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação, constante na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 015/2026, cujo objeto é a Locação de imóvel destinado à 

instalação e funcionamento do almoxarifado geral da Prefeitura 

Municipal de Novo Aripuanã, localizado à Rua Benjamin Constant, 

nº 286, Bairro do Trabalhador, Novo Aripuanã/AM, CEP 69.260-000., 

pertencente ao senhor Vanderson da Silva Ribeiro , brasileiro, 

solteiro, inscrito no CPF nº 59055804215 , portador da Carteira de 

Identidade nº 1338579-8, residente e domiciliado a Rua Issac Pinto nº 

75 Bairro Bolívia, Município de Novo Aripuanã/AM, com fulcro no 

artigo 74, inciso V, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações, no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais ), 

sendo o valor mensal fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais ). 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã (AM), em 31 de 

agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
A presente Homologação foi publicado no Quadro de Avisos Gerais 

da Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Em 31de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:95BFE44B 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº 173/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 014/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ 

  

CONTRATADO: TO LIGADO SERVICOS DE ORGANIZACAO, 

PRODUCAO E PUBLICIDADE LTDA. (CNPJ nº 32.808.839/0001-

47). 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA 

CANTORA KLESSINHA PARA O FESTLENDAS 2026. 

  

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 

  

VALOR DA CARTA CONTRATO: R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Órgão/Unidade: 02.12.01 Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e 

Desporto. 

Programa de Trabalho: 13.392.0175.2044. 

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 

Jurídica. 

Fonte: 1.500 – Recursos Próprios 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alterações. 

  

Novo Aripuanã/AM, 28 de agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Em 28 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:B0FC01E5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº 176/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ 

  

CONTRATADO: VANDERSON DA SILVA RIBEIRO. 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO À 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO 

CETRAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ/AM. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

  

VALOR DA CARTA CONTRATO: R$ 24.000,00(vinte e quatro 

mil). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Órgão/Unidade: 02.02.01 Secretaria Municipal de Administração 

Programa de Trabalho: 04.122.0011.2006 - Manutenção da Secretaria 

de Administração. 

Elemento de Despesa: 33.90.36 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Física. STN: 1.500 Recurso Próprio. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alterações. 

  

Novo Aripuanã/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Em 31 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:E094DD4A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO - PE Nº 041/2026 –SRP Nº 32/2026 

 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

PREFEITO MUNICIPAL, ADJUDICA o resultado do procedimento 

licitatório. Verificada a presença dos elementos legais, decido 

HOMOLOGAR o Pregão em epígrafe, para produzir os seus jurídicos 

e legais efeitos nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 

14.133/2021,cujo objeto é: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. Empresas vencedoras valor total: 

R$ 2.198.031,12 . E. G. DOS SANTOS FILHO - EPP - 

04.166.726/0001-50 com os Itens: 1, 2, 3, 5, 7, 13, 17, 19, 20, 29, 31, 

42, 45, 46, 47, 50, 51, 56, 57, 66, 70, 78, 94, 96, 99 no valor total de 

R$ 491.627,08. LIDER PAPELARIA LTDA - 09.206.508/0001-15 

com os Itens: 4, 16, 18, 21, 32, 49, 55, 58, 59, 60, 65, 68, 71, 72, 83, 

90, 91 no valor total de R$ 659.039,36. P. A. DA COSTA 

COMERCIO VAREJISTA LTDA - 60.706.495/0001-09 com os 

Itens: 6, 8, 9, 11, 14, 26, 27, 38, 43, 44, 52, 77, 79, 80, 84, 93, 95, 97, 

98, 100 no valor total de R$ 273.361,58. INOVARE COMERCIO DE 

ARTIGOS MEDICOS ORTOPEDICOS E SERVICO LOGISTICO 

LTDA - 50.522.607/0001-00 com os Itens: 10, 61, 62, 85 no valor 

total de R$ 41.383,48. MAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE 

PAPELARIA LTDA - 33.442.649/0001-11 com os Itens: 12, 41, 48, 

92 no valor total de R$ 25.574,40. RENOVAR COMERCIO 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 34.142.066/0001-38 com os 

Itens: 15, 35, 36, 37, 39, 64, 67, 69 no valor total de R$ 220.747,60. 

BRASIL LICITAÇOES LTDA- 63.514.747/0001-88 com os Itens: 

22, 23 no valor total de R$ 111.105,00. E C DOS REIS - 

34.343.023/0001-10 com os Itens: 24, 30, 53, 54, 73, 81, 82, 86, 88 no 

valor total de R$ 165.100,92. M C RODRIGUES JUNIOR LTDA - 

10.650.757/0001-84 com os Itens: 25, 28, 33, 34, 40, 63 no valor total 

de R$ 67.514,70. MEDBRANDS COMERCIO E DISTRIBUIDORA 

LTDA - 27.256.185/0001-56 com os Itens: 74, 75 no valor total de R$ 

75.952,00. STP COMERCIAL LTDA - 53.710.803/0001-04 com os 

Itens: 76 no valor total de R$ 15.720,00. COMERCIAL 

TRIUNFANTE LTDA. - 63.639.389/0001-30 com os Itens: 87, 89 no 

valor total de R$ 50.905,00. 

  

Parintins/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:77E699F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO - PE Nº 46/2026 –SRP Nº 36/2026 
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Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

PREFEITO MUNICIPAL, ADJUDICA o resultado do procedimento 

licitatório. Verificada a presença dos elementos legais, decido 

HOMOLOGAR o Pregão em epígrafe, para produzir os seus jurídicos 

e legais efeitos nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 

14.133/2021, cujo objeto é: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARINTINS. Empresa vencedora: L DA COSTA 

VASCONCELOS LTDA - 26.747.283/0004-76, com os Itens: 1, 2, 3, 

4, 5. 

  

Parintins/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:9037FD40 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 139/2026-SEMED, CONCEDER LICENÇA 

PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR ARILZA 

MARIA MIRANDA FARIAS CARGA 2007 

 

PORTARIA Nº. 139/2026-SEMED 
  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO o Requerimento do (a) servidor (a) Arilza Maria 

Miranda Farias, protocolado nesta secretaria no dia 27/02/2026, o qual 

solicita concessão de Licença para Tratar de Interesse Particular – 

LIP, em sua carga de 2007 com a matrícula nº 3499. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – CONCEDER, a pedido, o (a) senhor (a), ARILZA 

MARIA MIRANDA FARIAS, servidor (a) público (a) municipal, 

Licença para tratar de Interesse Particular, em sua carga de 

Professor (a) 1ª a 4ª serie - Portaria nº 260/2007 - PGMP, conforme a 

Lei 011/86, Art. 83, Inciso V, e o Art. 91 e seus parágrafos, por um 

período de 300 (dias) anos sem direito a vencimento ou remuneração, 

a iniciar-se dia 01 de abril de 2026 a 25 de janeiro de 2027. 

  

Art. 2º. A Coordenação de Recursos Humanos/SEMED para efetivar 

a Licença ora concedida, registrando no livro competente e ficha 

funcional para os fins de direito. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; Registre-se; Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:A3B0CC21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 140/2026-SEMED NOMEAR COORDENADOR 

(A) PEDAGÓGICO (A) 40H CRISTINEY FONSECA DRAY 

 

PORTARIA Nº. 140/2026-SEMED  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO a aprovação e a sanção da Lei Complementar nº. 

047/2025 - PGMP, que altera o quadro dos cargos de provimento em 

comissão constante do anexo III da Lei Complementar nº 016/2014-

PGMP, e a Lei nº 996/2025-PGMP, que dispõe sobre a reforma 

administrativa e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o (a) senhor (a) CRISTINEY FONSECA 

DRAY, para o cargo de COORDENADOR (A) PEDAGÓGICO 

(A) 40H, com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, neste município de Parintins, a contar de 01/04/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:8EA4883D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 141/2026-SEMED NOMEAR COORDENADOR 

(A) PEDAGÓGICO (A) 20H LUCINARA ANDRADE DA 

COSTA 

 

PORTARIA Nº. 141/2026-SEMED 
  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO a aprovação e a sanção da Lei Complementar nº. 

047/2025 - PGMP, que altera o quadro dos cargos de provimento em 

comissão constante do anexo III da Lei Complementar nº 016/2014-

PGMP, e a Lei nº 996/2025-PGMP, que dispõe sobre a reforma 

administrativa e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o (a) senhor (a) LUCINARA ANDRADE DA 

COSTA, para o cargo de COORDENADOR (A) PEDAGÓGICO 

(A) 20H, com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, neste município de Parintins, a contar de 01/04/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

   

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP 

  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:5A7CBE5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 142/2026-SEMED NOMEAR ASSISTENTE DE 

DOCENCIA ELBA DE JESUS JACAUNA BRITO 
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PORTARIA Nº. 142/2026-SEMED 
  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO a aprovação e a sanção da Lei Complementar nº. 

047/2025 - PGMP, que altera o quadro dos cargos de provimento em 

comissão constante do anexo III da Lei Complementar nº 016/2014-

PGMP, e a Lei nº 996/2025-PGMP, que dispõe sobre a reforma 

administrativa e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o (a) senhor (a) ELBA DE JESUS JACAUNA 

BRITO, para o cargo em comissão de ASSISTENTE DE 

DOCENCIA com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, neste município de Parintins, a contar de 01/04/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP 

  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:A06B64E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 143/2026-SEMED NOMEAR ASSISTENTE DE 

DOCENCIA ALAN ALMEIDA FILIZOLA 

 

PORTARIA Nº. 143/2026-SEMED 
  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO a aprovação e a sanção da Lei Complementar nº. 

047/2025 - PGMP, que altera o quadro dos cargos de provimento em 

comissão constante do anexo III da Lei Complementar nº 016/2014-

PGMP, e a Lei nº 996/2025-PGMP, que dispõe sobre a reforma 

administrativa e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o (a) senhor (a) ALAN ALMEIDA 

FILIZOLA, para o cargo em comissão de ASSISTENTE DE 

DOCENCIA com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, neste município de Parintins, a contar de 01/04/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP 

  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:C1518CD8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº. 144/2026-SEMED NOMEAR ASSISTENTE DE 

DOCENCIA FABIANA DA SILVA DE SOUZA 

 

PORTARIA Nº. 144/2026-SEMED 
  

A Cidadã GIZELLE BATISTA SOARES, Secretária Municipal de 

Educação de Parintins, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelo Decreto Nº 031/2025 - PGMP e pelo artigo 76, inciso I e II, da 

Lei Orgânica Municipal e o Decreto nº 076/2017-PGMP; 

  

CONSIDERANDO a aprovação e a sanção da Lei Complementar nº. 

047/2025 - PGMP, que altera o quadro dos cargos de provimento em 

comissão constante do anexo III da Lei Complementar nº 016/2014-

PGMP, e a Lei nº 996/2025-PGMP, que dispõe sobre a reforma 

administrativa e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o (a) senhor (a) FABIANA DA SILVA DE 

SOUZA, para o cargo em comissão de ASSISTENTE DE 

DOCENCIA com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, neste município de Parintins, a contar de 01/04/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se; 

Registre-se; 

Publique-se. 
  

Parintins, 01 de abril de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação - SEMED 

Decreto Nº 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:4F83A504 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 347/2026-GSEMSA 

 

Revoga as Portarias nº 267/2026-GSEMSA e nº 

336/2026-GSEMSA, que dispunham sobre 

reintegração de servidor ao cargo de Agente 

Comunitário de Saúde, em decorrência da perda 

superveniente de seu fundamento jurídico. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARINTINS, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO que a Portaria nº 267/2026-GSEMSA, de 28 de 

maio de 2026, determinou a reintegração da servidora ELAINE 

MARIA DE SOUZA SANTOS ao cargo de Agente Comunitária de 

Saúde, em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 

Processo nº 0000435-23.2026.5.11.0101, em trâmite na 1ª Vara do 

Trabalho de Parintins/AM; 

  

CONSIDERANDO que a Portaria nº 336/2026-GSEMSA, de 03 de 

agosto de 2026, determinou a reintegração da servidora ALDLAINE 

GONÇALVES BRUCE ao cargo de Agente Comunitária de Saúde, 

em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do Processo nº 

0000730-60.2026.5.11.0101, em trâmite na 1ª Vara do Trabalho de 

Parintins/AM; 

  

CONSIDERANDO que, nos autos do Mandado de Segurança Cível 

nº 0000632-87.2026.5.11.0000, impetrado pelo Município de 

Parintins contra o ato da MM. Juíza da 1ª Vara do Trabalho de 

Parintins, o Exmo. Desembargador David Alves de Mello Junior, do 
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Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, concedeu liminar em 

24 de agosto de 2026 para suspender os efeitos da tutela de 

urgência que determinara a reintegração da servidora ELAINE 

MARIA DE SOUZA SANTOS, reconhecendo a plausibilidade do 

direito invocado pelo Município quanto à possível nulidade da 

contratação e o perigo de danos ao erário municipal; 

  

CONSIDERANDO que, nos autos do Mandado de Segurança Cível 

nº 0000670-02.2026.5.11.0000, impetrado pelo Município de 

Parintins contra o ato da MM. Juíza da 1ª Vara do Trabalho de 

Parintins, o Exmo. Desembargador David Alves de Mello Junior, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, concedeu liminar em 

24 de agosto de 2026 para suspender os efeitos da tutela de 

urgência que determinara a reintegração da servidora ALDLAINE 

GONÇALVES BRUCE, reconhecendo a plausibilidade do direito 

invocado pelo Município quanto à possível nulidade da contratação e 

o perigo de danos ao erário municipal; 

  

CONSIDERANDO que a manutenção das referidas portarias 

implicaria a permanência de servidor no quadro municipal sem o 

necessário amparo judicial, em flagrante desrespeito aos princípios da 

legalidade, da impessoalidade e da eficiência que regem a 

Administração Pública, nos termos do art. 37, caput, da Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO que a permanência de servidores reintegrados 

sem lastro judicial válido acarretaria ônus indevido ao erário 

municipal, com pagamento de remunerações de natureza alimentar e 

de difícil reversão, em prejuízo ao interesse público e à correta 

aplicação dos recursos orçamentários destinados à saúde pública; 

  

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela administrativa, 

consagrado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, autoriza 

a Administração a revogar seus atos por motivo de conveniência ou 

oportunidade, independentemente de provocação externa; 

CONSIDERANDO que a revogação ora promovida não viola direito 

adquirido, uma vez que as portarias revogadas tinham natureza 

precária e vinculadas ao cumprimento de decisões judiciais que 

perderam sua eficácia, não gerando qualquer direito subjetivo à 

permanência dos servidores nos quadros municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar administrativamente 

a perda de eficácia das portarias de reintegração, conferindo segurança 

jurídica aos atos administrativos praticados pela Secretaria Municipal 

de Saúde e resguardando a responsabilidade fiscal do Município de 

Parintins; Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar de Parintins 

Rua Herberth de Azevedo, 985 / Santa Clara – Parintins/Am – CEP: 

69.151-160 E-mail: 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 267/2026-GSEMSA, de 28 de 

maio de 2026, que determinou a reintegração da servidora ELAINE 

MARIA DE SOUZA SANTOS CPF nº 280.692.692-00, ao cargo de 

Agente Comunitário de Saúde, lotada na Unidade Básica de Saúde 

FRANCISCO GALIANNI, em decorrência da concessão de liminar 

no Mandado de Segurança Cível nº 0000632-87.2026.5.11.0000, que 

suspendeu os efeitos da decisão judicial que fundamentava a 

reintegração. 

  

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 336/2026-GSEMSA, de 03 de 

agosto de 2026, que determinou a reintegração da servidora 

ALDLAINE GONÇALVES BRUCE CPF nº 672.394.202-72, ao 

cargo de Agente Comunitária de Saúde, lotada na Unidade Básica de 

Saúde MÃE PALMIRA, em decorrência da concessão de liminar no 

Mandado de Segurança Cível nº 0000670-02.2026.5.11.0000, que 

suspendeu os efeitos da decisão judicial que fundamentava a 

reintegração. 

  

Art. 3º O Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 

Saúde deverá adotar todas as providências administrativas necessárias 

ao cumprimento desta Portaria, incluindo a atualização dos registros 

funcionais, a suspensão dos pagamentos de remunerações decorrentes 

das reintegrações ora revogadas e a comunicação formal aos 

servidores envolvidos. 

  

Art. 4º A Coordenadoria de Finanças deverá proceder aos ajustes 

orçamentários e contábeis necessários, desfazendo as provisões de 

recursos anteriormente destinadas ao cumprimento das portarias 

revogadas. 

  

Art. 5º A Coordenação da Atenção Básica deverá adotar as 

providências cabíveis quanto à lotação das unidades de saúde, 

realocando, se necessário, os profissionais que eventualmente tenham 

sido deslocados em razão das reintegrações ora revogadas. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor imediatamente, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

P.R.C. 

  

Parintins/AM, 28 de agosto de 2026.6 

  

CLERTON RODRIGUES FLORÊNCIO 
Secretário de Saúde e Bem Estar 

Portaria nº108/2025/PGMP  

Publicado por: 
Juliete Batalha de Souza 

Código Identificador:C450B91B 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 141/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor ANDRÉ SILVA DE FARIAS, para o 

cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO I, junto à Secretaria 

Municipal de Convênios e Captação de Recursos - SECONV, a 

contar do dia 03/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 13 de agosto de 2026 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:8B017D24 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 146/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor WESLEY AZEVEDO DA COSTA, 

para o cargo de GERENTE DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO, 

junto à Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento - SEMPA, 

a contar do dia 19 /08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 19 de agosto de 2026.  
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MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:75887D2A 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 147/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor BRUNO LIMA NASCIMENTO, para 

o cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO I, junto à Secretaria 

Municipal de Produção e Abastecimento- SEMPA , a contar do dia 

03/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 19 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:140DF78A 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 148/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor ORLAN BERTRAND FRANÇA 

HANSEN, para o cargo de ASSESSOR TÉCNICO II, junto à 

Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa - SECULT , a 

contar do dia 03/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 13 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:689A3E91 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 149/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor ANTHONY LEON BEZERRA, para 

o cargo de ASSESSOR JURÍDICO, junto à Procuradoria Geral do 

Município - PGM , a contar do dia 17/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 19 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:FD0A344B 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 150/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor JOILTON GONZAGA FERREIRA, 

para o cargo de ASSESSOR TÉCNICO I, junto à Secretaria 

Municipal de Infraestrutura - SEMINF, a contar do dia 20/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 20 de agosto de 2026 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:B3DF8960 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 151/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a senhora ANALU ARAÚJO PADINHA , no 

cargo de Coordenador de Promoção Social, Lazer e Recreação, junto 

a Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer, a contar do dia 

04/08/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 13 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:9E6A5AD3 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 152/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, a pedido o senhor JÚLIO CÉSAR 

ALMEIDA BUTEL, do cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO 

I, junto ao Gabinete do Prefeito, a contar do dia 03 de agosto de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 13 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:181FDE3D 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 153/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

I - CONCEDER a Senhora ANA PAULA MOTA DO AMARAL, 

Servidora Efetiva Pública Municipal – Assistente Técnica 

Administrativa – Portaria nº 066/2007 – PGMP, LICENÇA 

PRÊMIO, por 09 (nove) meses, com direito a vencimento ou 

remuneração, a iniciar-se dia 01 de setembro de 2026 a 31 de maio de 

2027. 

II - A Subsecretaria de Gestão de Pessoas para efetivar a Licença ora 

concedida, registra no livro competente e ficha funcional para os fins 

de direito. 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:1AB1E50A 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 154/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

I - CONCEDER ao Senhor PEDRO OLIVEIRA FERNANDES, 

Servidor Efetivo Público Municipal – Técnico em Enfermagem – 

Portaria nº 532/2007 – PGMP, LICENÇA PRÊMIO, por 03 (três) 

meses, com direito a vencimento ou remuneração, a iniciar-se dia 01 

de setembro de 2026 a 30 de novembro de 2026. 

II - A Subsecretaria de Gestão de Pessoas para efetivar a Licença ora 

concedida, registra no livro competente e ficha funcional para os fins 

de direito. 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:D0AA0FCF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PAUINI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

042/2025 

 

Processo Administrativo nº 048/010/2025. 

Ata de Registro de Preços N. 042/2025 
Pregão Presencial Nº 020/2025 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUINI/AM 

CNPJ 04.530.135/0001-10. 

Contratada: ALFAMED COMERCIO E REPRESENTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 49.862.297/0001-93. 

Objeto: ―EVENTUAL FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS CONTROLADOS PARA ATENDER A 

DEMANDA DA HOSPITAL DO MUNICÍPIO DE PAUINI/AM.‖ 

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 042/2025 

por mais 01 (um) ano, a contar de 12/09/2026 a 11/09/2027, 

mantendo-se os valores pactuados inicialmente, com amparo no Art. 

84, da Lei 14.133/21, 

Data da Assinatura: 31/08/2026 

Assinam: Raimundo Renato Rodrigues Afonso pela Contratante e 

Inacio Sergio de Melo pela Contratada. 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:3D003422 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

043/2025 

 

Processo Administrativo nº 047/006/2025. 

Ata de Registro de Preços N. 043/2025 
Pregão Presencial Nº 021/2025 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUINI/AM 

CNPJ 04.530.135/0001-10. 

Contratada: VERDENET PROVEDOR DE INTERNET EIRELI - 

EPP 
CNPJ: 07.601.386/0001-36. 

Objeto: ―EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO E 

SOLUÇÃO DE CHAMADA BIOMÉTRICA POR 

RECONHECIMENTO FACIAL PARA REGISTRO E 

CONTROLE DE FREQUENCIA.‖ 

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 043/2025 

por mais 01 (um) ano, a contar de 12/09/2026 a 11/09/2027, 

mantendo-se os valores pactuados inicialmente, com amparo no Art. 

84, da Lei 14.133/21, 

Data da Assinatura: 31/08/2026 

Assinam: Raimundo Renato Rodrigues Afonso pela Contratante e 

Alrino Campos de Souza pela Contratada. 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:B697E458 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 042/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

DECRETA ESTADO DE ALERTA NO MUNICÍPIO DE 

PAUINI, EM DECORRÊNCIA DA EXTREMA SECA DOS 

RIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PAUINI, em exercício, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
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em lei, de acordo com o art. 82, inciso V, da Leio Orgânica do 

Município de Pauini; 

  

CONSIDERANDO que o fator climático quando intrinsecamente 

relacionada a fenômenos meteorológico prejudica muitos municípios, 

assim como Pauini, por conta da falta de chuva na região; 

  

CONSIDERANDO o El Niño um fenômeno climático natural que 

causa o aquecimento anormal das águas superficiais no Leste e centro 

do Oceano Pacífico Equatorial. 

  

CONSIDERANDO a seca severa que assola a região do rio Purus e 

seus afluentes com registros de secas históricas e extremamente 

prejudiciais para o abastecimento essencial de mercadoria, 

combustível e alimentos para a população do município, visto que 

nosso transporte principal é o por meio fluvial. 

  

CONSIDERANDO que o acesso à água potável e ao saneamento 

básico é um direito humano essencial, e um bem primordial à vida; 

  

CONSIDERANDO que o longo período de seca no município de 

Pauini/AM permanece e, com isso, o considerável aumento de 

problemas socioeconômicos, fazendo com que o Município e sua 

Administração adotem medidas emergenciais para minimizar a falta 

de água nas residências deste município; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal a 

preservação do bem-estar da população e das atividades 

socioeconômicas das regiões que poderão ser atingidas por eventos 

adversos, bem como a adoção imediata das medidas que se fizerem 

necessárias; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica decretado “ESTADO DE ALERTA” em todo território 

municipal, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

  

Art. 2º. Fica a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

autorizada a adotar as medidas necessárias, mobilizando todos os 

órgãos municipais, para sob sua coordenação, atuarem nas situações 

de anormalidade e reabilitação do cenário, inclusive com convocação 

de voluntários. 

  

Parágrafo único. Deverá ser providenciado, conforme a real 

necessidade, o fornecimento de água potável e alimentação, 

distribuição de produtos de higiene e higienização, bem como a 

aquisição e distribuição de lonas, colchonetes, sob a supervisão da 

Secretaria de Assistência Social, mantendo-se rigoroso controle dos 

indivíduos atendidos. 

  

Art. 3º. Conforme o estabelecido nos incisos XI e X XV do artigo 5º 

da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e 

os Agentes de Defesa Civil, em caso de risco iminente, a: 

  

a) Adentrar nas casas, prestar socorro ou determinar a pronta 

evacuação; 

  

b) Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

  

Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

Autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança da população.   

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desse Decreto, correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.  

  

Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de Pauini, em exercício, 27 de agosto 2026. 

  

PAULO SOUZA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal de Pauini/AM, em Exercício 

  

IGOR SOBREIRA DO VALE 
Secretário de Proteção e Defesa Civil 

  

Publicado por: 
José Miguel Ribeiro de Souza 

Código Identificador:BBEEBABD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 40/2026-GPMSAI – DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

―Institui a Política Municipal de Promoção da 

Dignidade Menstrual nas Escolas da Rede Pública 

Municipal de Ensino e dá outras providências.‖ 

  

O cidadão WALDER RIBEIRO DA COSTA, Prefeito Municipal de 

Santo Antônio do Içá, Estado do Amazonas, no uso das suas 

atribuições legais conferidas por Lei e; 

  

CONSIDERANDOo que preceitua o Inciso VI do Artigo 65, e 

parágrafo único do Art. 72 da Lei Orgânica do Município de Santo 

Antônio do Içá, etc. 

  

CONSIDERANDO o direito à educação com equidade e dignidade, 

conforme previsto na Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir condições adequadas 

de higiene e saúde para estudantes que menstruam, promovendo a 

permanência e o sucesso escolar; 

CONSIDERANDOa importância de combater a evasão escolar 

associada à pobreza menstrual; 

CONSIDERANDO a Lei nº 14.214/2021, que institui o Programa de 

Proteção e Promoção da Saúde Menstrual no Brasil; 

CONSIDERANDO a importância de promover a equidade de gênero 

e o enfrentamento das desigualdades sociais; 

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, estabelece que 

os atos municipais far-se-ão em órgão da imprensa local e que 

nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º – Da Instituição da Política 
Fica instituída a Política Municipal de Promoção da Dignidade 

Menstrual no âmbito das escolas da rede pública municipal de ensino 

de SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ/AM, com a finalidade de promover 

condições de acesso à higiene menstrual, à informação e à educação 

em saúde, contribuindo para a garantia da permanência e da 

participação das estudantes no ambiente escolar. 

  

Art. 2º – Dos Objetivos 
A Política tem como objetivos: 

I – Garantir o acesso gratuito a absorventes higiênicos para estudantes 

em situação de vulnerabilidade; 

II – Promover ações educativas sobre saúde menstrual; 

III – Combater o estigma e o preconceito relacionados à menstruação; 

IV – Reduzir a evasão e o absenteísmo escolar; 

V – Assegurar condições adequadas de higiene nas unidades 

escolares; 

VI – Garantir a permanência digna de estudantes que menstruam no 

ambiente escolar; 

VII – Promover a equidade de gênero e o enfrentamento das 

desigualdades sociais. 

  

Art. 3º – Do Público-Alvo 
São beneficiárias da Política todas as pessoas que menstruam no 

ambiente escolar, especialmente aquelas em situação de 

vulnerabilidade social. 

  

Art. 4º – Das Ações 
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Para implementação da Política, a Secretaria Municipal de Educação 

adotará as seguintes ações: 

I – Distribuição contínua e gratuita de absorventes higiênicos nas 

escolas; 

II – Realização de atividades educativas periódicas sobre saúde 

menstrual e higiene, em parceria com a área da saúde; 

III – Capacitação periódica de professores e equipes escolares; 

IV – Adequação da infraestrutura sanitária das escolas, garantindo 

condições adequadas de limpeza, com disponibilidade de água e sabão 

e garantindo condições de segurança nos banheiros, como 

privacidade; 

V – Criação de estratégias de escuta e acolhimento das estudantes; 

VI – Integração com a Secretaria Municipal de Saúde para apoio 

técnico e desenvolvimento das ações; 

VII – Promoção de campanhas de conscientização. 

  

Art. 5º – Das Competências 
Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Coordenar e monitorar a execução da Política; 

II – Articular com outras secretarias e parceiros institucionais; 

III – Garantir recursos necessários à execução das ações; 

IV – Produzir relatórios periódicos de acompanhamento; 

V – Apoiar as unidades escolares na implementação das ações. 

  

Art. 6º – Das Parcerias 
A implementação da Política poderá contar com parcerias com órgãos 

públicos, organizações da sociedade civil e organismos nacionais e 

internacionais, incluindo o UNICEF. 

  

Art. 7º – Do Monitoramento e Avaliação 
A Política será monitorada por meio de indicadores como: 

I – Número de estudantes beneficiadas; 

II – Redução da evasão escolar; 

III – Participação em atividades educativas; 

IV – Condições de infraestrutura das escolas; 

V – Número de escolas com implementação ativa da Política; 

VI – Regularidade da distribuição de absorventes. 

  

Art. 8º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO 

ANTONIO DO IÇÁ/AM, 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

WALDER RIBEIRO DA COSTA 
Prefeito Municipal de Santo Antônio do Içá 

  

Publicado na Portaria da Prefeitura Municipal Na data supra, 

conforme art. 87 da LOSAI. 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:8F9F79A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Concorrência Eletrônica:90001/2025. Espécie:Segundo Termo 

Aditivo ao Contrato nº 023/2025, referente à construção de escola de 

6 salas – com quadra – no município de Santo Antônio do Içá/AM – 

Vila Alterosa Juí – AM. Modalidade:Concorrência. Tipo:Menor 

preço, com recursos oriundos do Termo de Convênio nº 201804348-1, 

ID 3037444. Partes:PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 

ANTÔNIO DO IÇÁ e RM CONSTRUSERV LTDA. 

Objeto:Retificar erros materiais constantes do Primeiro Termo 

Aditivo ao Contrato nº 023/2025 e alterar a Cláusula Segunda do 

Contrato nº 023/2025, prorrogando o prazo de execução por mais 180 

(cento e oitenta) dias, passando de 09/09/2026 para 08/03/2027, e 

estabelecendo o prazo de vigência contratual até 07/05/2027, de modo 

a contemplar o período necessário à execução e aos procedimentos 

administrativos de conclusão do objeto, conforme a Lei nº 

14.133/2021 e demais legislação aplicável. 

  

Santo Antônio do Içá/AM, 31 de agosto de 2026 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:D44570DB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 31 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

SUBSTITUIÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - MARIA DE 

JESUS GALVÃO DE MACEDO. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a substituição de Cargo Comissionado e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, 

  

Considerando a Portaria nº 010/2026 – SEMAD. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. AUTORIZAR a Sra. MARIA DE JESUS GALVÃO DE 

MACEDO – Assessora em Gestão Pública, a responder 

interinamente pela Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, 

no período de 31/08 a 11/09/2026. 

  

Art. 2º. CONCEDER o pagamento em folha referente ao período 

exercido do cargo supracitado. 

  

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 31 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:A41EF931 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE VIGÊNCIA DA CARTA CONTRATO Nº 068/2025/CC 

 

I- Licitação: Dispensa de Licitação nº 060/2025/CC. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24, através do Fundo 

Municipal de Educação, CNPJ nº 60.145.029/0001-93. 

III – Contratada: JULIA LUCAS DOS SANTOS. 

IV – Valor Global: R$ 56.000.00 (cinquenta e seis mil reais). 

V – Objeto:Contratação de pessoa física na locação de 01 (um) 

imóvel para funcionar como moradia dos professores que administram 

cursos técnicos de capacitação pedagógica como SAEB e outros, em 

parceria entre estado e município suprindo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação do município de São Paulo de 

Olivença/AM - SEMED. 

VI – Objeto do Aditivo: A prorrogação de vigência do contrato será 

por mais 08 (oito) meses + 03 (três) dias, a contar a partir da data de 

assinatura deste ato. 

VII - Dotação Orçamentária: 
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Entidade: 1 - Prefeitura Municipal de São Paulo de Olivença / 3 - 

Fundo Municipal de Educação; Órgão: 02.02 - Poder Executivo / 

03.03 - Fundo Municipal; Unidade: 02.02.04 - Secretaria Municipal 

de Educação / 03.03.05 - Fundo Municipal de Educação; Funcional: 

12.361.0011 - Programação de Apoio Administrativo / 12.361.0062 - 

Qualidade do Ensino Fundamental / 12.366.0062 - Qualidade do 

Ensino Fundamental; Projeto Atividade: 12.361.0011.2011.0000 - 

Manutenção da Secretaria de Educação / 12.361.0062.2015.0000 - 

Manutenção e Funcionamento de Ensino Fundamental / 

12.366.0062.2058.0000 - Manutenção e Funcionamento da Educação 

de Jovens e Adultos - EJA; Ficha: 092 / 474 / 475 / 552; Elemento de 

Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física; 

Fonte: 500 - Recurso Ordinário / 540 - Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (MDE) 30% do Fundo. 

VIII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores. 

IX- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas da Carta 

Contrato, assinado em 02/05/2025. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:82769003 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE VIGÊNCIA DA CARTA CONTRATO Nº 071/2025/CC 

 

I- Licitação: Dispensa de Licitação nº 063/2025/CC. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

III – Contratada: ALIANE DA SILVA DE SOUZA. 

IV – Valor Global: R$ 35.200.00 (trinta e cinco mil e duzentos 

reais). 

V – Objeto:Contratação de Pessoa Física na locação de 01 (um) 

imóvel para funcionar como Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável e Secretaria Municipal da Defesa 

Civil do município de São Paulo de Olivença/AM - 

SEMMADS/SEMDC. 

VI – Objeto do Aditivo: A prorrogação de vigência do contrato será 

por mais 08 (oito) meses + 03 (três) dias, a contar a partir da data de 

assinatura deste ato. 

VII - Dotação Orçamentária: 
Entidade: 1 - Prefeitura Municipal de São Paulo de; Órgão: 02.02 - 

Poder Executivo; Unidade: 02.02.09 – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável / 02.02.13 – Secretaria 

Municipal de Defesa Civil; Funcional/Programa: 04.122.0011 / 

06.182.0011 – Programa de Apoio Administrativo; Projeto Atividade: 

04.122.0011.2030.0000 – Manutenção da Secretaria de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável / 06.182.0011.2036.0000 – 

Manutenção da Secretaria Municipal de Defesa Civil; Ficha: 230 / 

283; Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Física; Fonte: 500 - Recurso Ordinário. 

VIII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores. 

IX- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas da Carta 

Contrato, assinado em 02/05/2025. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:9D01B87E 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITIVO DE PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 054/2025. 

 

I- Licitação: Concorrência Eletrônica nº 90.026/2025. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

III – Contratada: LIMA CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 33.652.500/0001-67. 

IV – Valor do Contrato: R$ 1.952.701,80 (um milhão, novecentos e 

cinquenta e dois mil, setecentos e um reais e oitenta centavos) global. 

V – Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR DICA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA 

PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM - TRANSFEREGOV - CONTRATO DE REPASSE 

Nº 952764/2023/MCIDADES/CAIXA – SEMOT. 

VI – Objeto do Aditivo: O prazo de Vigência do Contrato e 

Execução do serviço está prorrogado por mais 90 (noventa) dias, a 

contar de sua assinatura. 

VII- Fundamentação Legal: O Presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

de suas alterações posteriores. 

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 05/06/2025. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 27 de agosto de 2026. 

 

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:BAC2D06C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA- GAB-SEMED N.º 009/2026 DISPÕE SOBRE A 

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO PARA O 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PROFISSIONAL DE APOIO 

ESCOLAR, EM CUMPRIMENTO A DECISÃO JUDICIAL E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA- GAB-SEMED N.º 009/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

EFETIVO PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 

PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR, EM 

CUMPRIMENTO A DECISÃO JUDICIAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Ilustríssima Senhora, CRISTIANA NEVES MONTEIRO 

FERREIRA, Secretária Municipal de Educação, do Município de São 

Sebastião do Uatumã, Estado do Amazonas, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no Art. 83, inciso V, da Lei 

Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, III, e no art. 227 da 

Constituição Federal; nos arts. 7º e 24 da Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 

6.949/2009); no art. 3º, XIII, e no art. 28, XI e XVII, da Lei nº 

13.146/2015; e no art. 3º, § 1º, da Lei nº 12.764/2012; 

CONSIDERANDO a decisão judicial proferida em 26 de agosto de 

2026 nos autos do processo nº 0001089-08.2026.8.04.7100, em 

trâmite na Vara Única da Comarca de São Sebastião do Uatumã — 

Infância e Juventude; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar acompanhamento 

especializado individualizado e contínuo ao estudante identificado 

pelas iniciais S. de S. A., matrícula nº 185496431653, regularmente 

matriculado no 5º ano, turma 03, turno vespertino, da Escola 

Municipal Professora Maria Mendes de Freitas; 

RESOLVE: 
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Art. 1º Designar o(a) servidor(a) GLEICE KELLY MEIRELES 

NEVES, matrícula nº 1458-1, ocupante do cargo seletivo/temporário, 

para o exercício da função de PROFISSIONAL DE APOIO 

ESCOLAR (MEDIADOR ESCOLAR), nos termos do art. 3º, XIII, 

da Lei nº 13.146/2015, junto ao estudante S. de S. A., matrícula nº 

185496431653, na Escola Municipal Professora Maria Mendes de 

Freitas. 

Art. 2º O acompanhamento será prestado em tempo integral, no 

turno vespertino, de segunda a sexta-feira, das 13h00 às 17h00, 

perfazendo carga horária de 20 horas semanais, abrangendo a 

totalidade do período de aula e todas as atividades escolares, incluídos 

entrada e saída, intervalo, recreio, merenda, educação física, 

atividades pedagógicas complementares e atividades externas. 

Art. 3º O acompanhamento é contínuo e individualizado, não se 

condicionando a solicitação prévia do professor regente ou de 

qualquer membro da equipe escolar, e não podendo ser compartilhado 

de modo que, concretamente, impeça a prestação do suporte 

individualizado ao estudante. 

Art. 4º Fica designado(a) o(a) servidor(a) BRUNO EDILSON 

BATISTA NEVES, matrícula nº 1451-1, para assumir 

automaticamente as funções de que trata esta Portaria nas hipóteses de 

falta, licença, férias, afastamento ou qualquer impedimento do titular, 

independentemente de novo ato. 

Art. 5º Caberá à direção da unidade escolar o controle diário de 

frequência do profissional designado, mediante folha de ponto 

específica e livro de registro de acompanhamento, e o 

encaminhamento mensal de relatório à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 27 de agosto de 2026. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

CRISTIANA NEVES MONTEIRO FERREIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto-SSU Nº 013/2026 

Publicado por: 
Rodrigo Celestino de Oliveira 

Código Identificador:AE959359 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por intermédio do 

órgão competente, torna público aos interessados a REABERTURA 

do Pregão Eletrônico abaixo, anteriormente suspenso para adequação 

do Termo de Referência. Informa-se que, concluídas as adequações 

necessárias, fica designada nova data para realização da(s) sessão(ões) 

pública(s): 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 030/2026 – PMSSU. Objeto: 

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, DESTINADOS A ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

E DEMAIS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM. Data da sessão: 14/09/2026, 

às 08h00min (horário de Brasília). 

  

O Edital e seus anexos atualizados encontram-se disponíveis aos 

interessados nos meios oficiais de divulgação e na plataforma 

eletrônica utilizada para realização do certame. 

  

Local da sessão: https://www.comprasuatuma.com.br/. 

Os certames serão regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

disposições aplicáveis. O edital e seus anexos poderão ser obtidos no 

endereço eletrônico https://www.comprasuatuma.com.br/, no Portal 

da Transparência do Município: 

https://saosebastiaodouatuma.am.gov.br/transparencia/ ou pelo e-mail: 

comprasuatuma@gmail.com. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, 01 de setembro de 2026. 

 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:A1BBC2B9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 778/2026 

 

DECRETO 778, DE 26 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Comitê 

Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, 

instituído pelo Decreto Municipal nº 761/2026, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

conferida pelo art. 78, inciso III e demais normativas vigentes. 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que instituiu o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 761/2026, que instituiu o 

Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, responsável 

pela governança da Política Municipal de Alfabetização e do Plano de 

Ações do Território Municipal – PATE; 

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para compor o 

Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, no 

âmbito do Município de Silves/AM: 

REPRESENTANTES: 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED; 
MÊNDERSON RIBEIRO DOS SANTOS 

  

Conselho Municipal de Educação - CME; 
MAXWELL MARTINS CORREA 

  

Fórum Municipal Permanente de Educação - FMPE; 
PAULA BATISTA NEVES 

  

Articuladora Municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada - CNCA; 
AMARILIDES BATISTA PEREIRA 

  

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 
MARIA DO SOCORRO DOS SANTOS MACHADO 

  

Articulador Municipal do UNICEF; 
FRANCISLY NEVES BARRETO 

  

Equipe de Gestão Escolar; 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO NEVES DE ALMEIDA 

  

Coordenação Pedagógica – SEMED; 
CLÁUDIA LUCIANNE FARIAS AMARAL 

  

Docente Alfabetizador - SEMED; 
ALCINEIDE BATISTA NEVES 

  

Docente Alfabetizador - SEDUC; 
AROLDO JOSE MONTEIRO BARROS 

  

Diretores Escolares; 
JUNIVALDO NEVES ASSUNÇÃO 

  

Coordenadoria Regional da SEDUC do Município 
Titular: MÁBIO VIANA NEVES 

Suplente: VALDA ROSO DA SILVA 

Art. 2º Compete aos membros do Comitê Estratégico Municipal do 

Compromisso – CEMC exercer as atribuições previstas no Decreto 
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Municipal nº 761/2026, contribuindo para a implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada no Município de Silves. 

Art. 3º O Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC 

será coordenado pelo Secretário Municipal de Educação, cabendo à 

Coordenação Pedagógica da SEMED exercer a Secretaria Executiva 

do colegiado. 

Art. 4º O Comitê Estratégico Municipal do Compromisso - CEMC, 

contará também com representantes titulares e suplentes das 

modalidades: Educação do Campo e Educação Especial, sem direito a 

voto, conforme previsto na legislação vigente do Comitê Estratégico 

Nacional, com os seguintes membros: 

Educação do Campo, como titular Raimundo José de Souza Assis e 

suplente Lídia Grana Neves 

Educação Especial, como titular Robervane Pereira Batista e 

suplente Lucicléia Fonseca Cortez 

Art. 5º A participação dos membros no Comitê Estratégico Municipal 

do Compromisso – CEMC será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

Art. 6º Os membros exercerão suas funções pelo período de vigência 

do Comitê Estratégico Municipal do Compromisso – CEMC, podendo 

ser substituídos mediante nova Portaria da Secretaria Municipal de 

Educação, sempre que houver necessidade. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:65A401D7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TAPAUÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LISTA DE INSCRITOS PNAB - CICLO II 

 

A Prefeitura Municipal de Tapauá - AM, torna pública a LISTA DE 

INSCRITOS no Chamamento Público número 02/2026, EDITAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (n. 14.399/2022) CICLO 2. 

  

Categoria A – fomento 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO 

01 ABRAÃO BEZERRA DA SILVA 704.***.442-** 

POÉTICAS DOS CORPOS 

TAPAUAENSES: 

LABORATÓRIOS PARA 

CRIAÇÃO EM DANÇA 

02 ANDERSON COSTA DE SOUZA 954.***.862-** Arte em escultura, pintura 

03 
EDMILSON BATISTA DE 

SOUZA SOBRINHO 
964.***.512-** 

Flor de Mandacaru – Tradição 

Junina que Encanta Tapauá 

04 
FRANCISCO MONTEIRO 

JORGE DA ROCHA 
566.***.532-** MUNDO DA MÚSICA 

05 ELIAS DE OLIVEIRA QUEIROZ 970.***.182-** ARTES RAIZ TAPAUÁ 

06 EUQUIAS AMORIM GOMES 032.***.302-** Art & Som 

07 JACÓ VIEIRA BATALHA 778.***.832-** 

TECLAS QUE 

TRANSFORMAM – Oficina de 

Teclado para todos 

08 JEDIAEL NERES FERNANDES 110.***.862-** BANDA FORRÓ DOS TOP'S 

09 
Lacir - Lar do Adolescente e da 

Criança Irmã Rosa 
13.469.343/0001-41 

Cordas que transformam: Oficina 

de Violão para iniciantes 

10 MILENE DANTAS SOARES 997.***.042-** 

Oficina Reciclagem e reutilização 

de frascos de vidro de perfume 

com idosos 

11 MILLER DA SILVA BRANDÃO 964.***.742-** 

Cidade Sobre as Águas - 

Memória, Identidade e Reflexões 

sobre o Futuro da Cidade 

Flutuante de Tapauá 

12 MISAEL MESQUITA DA SILVA 001.**.162-88 
PAISAGENS VIVAS DA 

AMAZÔNIA 

13 ORLEY DE OLIVEIRA SOARES 048.***.932-** Novo Tom 

14 OSILANE MELO DOS SANTOS 002.***.852-** 

Fios de Esperança: Aprendendo 

Crochê e Transformando o 

Futuro 

15 ROBSON COSTA DA SILVA 009.***.252-** 

VOZES DO PURUS: 

HISTÓRIAS MEMÓRIAS E 

SABERES 

16 
ROMÁRIO OLIVEIRA DO 

NASCIMENTO 
016.***.842-** 

GRUPO DE TOADA: RITMO 

DA BAIXA 

17 Selma Santos da Silva 033.***.402-** 
Tapauá em foco: Memória e 

Cultura através da Fotografia 

18 
SIMEONE DO NASCIMENTO 

NERY 
041.***.092-** 

REBIO do Abufari - 45 Anos: 

Memórias, Saberes e Histórias de 

Quem Vive a Floresta 

19 THAIS MARTINS GOMES 042.***.342-** MOVIMENTANDO SONHOS 

20 
VALDECIR DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA JÚNIOR 
016.***.542-** CIRANDA DE ENCANTOS 

21 
WELLYGTON VITORIO DE 

MACEDO 
036.***.732-** 

MARCENARIA ARTESANAL: 

PRESEVANDO 

SABERES E CONSTRUINDO 

FUTUROS 

22 
WENICE GABRIEL SILVA DA 

ROCHA 
054.***.092-** Grupo Sem Limite 

  

Categoria B – premiação por trajetória passada 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ CATEGORIA 

01 AMOS ALVES GOMES 008.***.592-** MÚSICA 

02 DAIANA SILVA E SILVA 015.***.932-** FESTAS POPULARES 

03 ELIABE DOS SANTOS BARROS 016.***.402-** MÚSICA 

04 ELIAS DE OLIVEIRA QUEIROZ 970.***.182-** ARTISTA PLÁSTICO 

05 EUQUIAS AMORIM GOMES 032.***.302-** MÚSICA 

06 
ITALO DA SILVA PINHEIRO 

FILHO 
035.***.842-** INSTRUMENTISTA 

07 JACÓ VIEIRA BATALHA 778.***.832-** AGENTE CULTURAL 

08 JEDIAEL NERES FERNANDES 110.***.862-** MÚSICA 

09 JEFFERSON LEITE DOS SANTOS 020.***.032-** PROMOÇÃO DE EVENTOS 

10 LISBOA VAZ MENEZES 229.***.882-** BRINCANTE 

11 MISAEL MESQUITA DA SILVA 001.***.162-** ARTISTA PLÁSTICO 

12 ORLEY DE OLIVEIRA SOARES 048.***.932-** MÚSICA 

13 
RICHARRD JUNIOR RABELO DE 

MORAES 
053.***.772-** MÚSICA 

14 ROBSON COSTA DA SILVA 009.***.252-** AUDIOVISUAL 

15 
WELLYGTON VITORIO DE 

MACEDO 
036.***.732-** ARTESANATO 

  

Tapauá, 28 de agosto de 2026. 

  

GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Tapauá 

Publicado por: 
José Raimundo Mesquita da Silva 

Código Identificador:FB95EFE5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 100/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 100/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: HUREULES DE LIMA DE CASTRO 

ENDEREÇO: CM SANTA CRUZ, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002724336CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.486,10 
vinte mil quatrocentos e oitenta e seis reais e 

dez centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

HUREULES DE LIMA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:F46CE9EB 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: FRANCIMAR MACEDO BATISTA 

ENDEREÇO: CM SANTA CRUZ, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001197811CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.486,10 
vinte mil quatrocentos e oitenta e seis reais e dez 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCIMAR MACEDO BATISTA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:43DEB4AC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ELI QUEIROS GONÇALVES 

ENDEREÇO: CM SANTA CRUZ, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042025.01.003387022CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.486,10 
vinte mil quatrocentos e oitenta e seis reais e 

dez centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELI QUEIROS GONÇALVES 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:46A2863D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 103/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 103/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: FRANCIANE DA SILVA GOMES 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM012025.01.002511317CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 26.389,21 
vinte e seis mil trezentos e oitenta e nove reais 

e vinte e um centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCIANE DA SILVA GOMES 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:DD15A76A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: HELDER SILVA LIMA 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042025.01.003387587CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 11.725,46 
onze mil setecentos e vinte e cinco reais e 

quarenta e seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

HELDER SILVA LIMA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:8AAF0A66 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: BERNADETE DE ARAUJO 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM052025.01.003521492CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 10.762,60 
dez mil setecentos e sessenta e dois reais e 

sessenta centavos 
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5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BERNADETE DE ARAUJO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:000EE489 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 105/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: BERNADETE DE ARAUJO 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM052025.01.003521492CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 10.762,60 
dez mil setecentos e sessenta e dois reais e 

sessenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BERNADETE DE ARAUJO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:30FD813B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: LOURDES DE LIMA SILVA 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002755531CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 22.214,85 
vinte e dois mil duzentos e quatorze reais e 

oitenta e cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

LOURDES DE LIMA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:E906A6F4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: MARIA FRANCINETE DA SILVA 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002755392CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 8.519,11 
oito mil quinhentos e dezenove reais e onze 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARIA FRANCINETE DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:4B0CC258 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 108/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 108/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: GELCIANE DA SILVA GOMES 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002725053CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 13.510,50 treze mil quinhentos e dez reais e cinquenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

GELCIANE DA SILVA GOMES 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:CCB368D6 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 109/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 109/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: MARINEIDE CANDIDO OLIVEIRA 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.0027531524CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 24.034,61 
vinte e quatro mil e trinta e quatro reais e 

sessenta e um centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARINEIDE CANDIDO OLIVEIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:D0AE75F0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: DORACY SILVA DE SOUZA 

ENDEREÇO: CM MISSÃO, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002753754CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 15.294,95 
quinze mil duzentos e noventa e quatro reais e 

noventa e cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

DORACY SILVA DE SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:117588AF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: ARLY REBOLÇAS DA SILVA 

ENDEREÇO: ESTRADA DA EMADE KM7 ME, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM112024.01.002382661CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 37.289,03 
trinta e sete mil duzentos e oitenta e nove reais 

e três centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ARLY REBOLÇAS DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:38E83111 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 112/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: COOPERATIVA AGRICOLA INDIGENA NOVA ESPERANÇA COOINE 

ENDEREÇO: RUA PEDRO COCA, N 21, SALA 05 TERREO JARDIM LARA TEFE 

Nº DA DAP/CAF: AM102023.02.00000139CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 612.223,00 
seiscentos e doze mil duzentos e vinte e três 

reais 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

COOPERATIVA AGRICOLA INDIGENA NOVA ESPERANÇA 

COOINE 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:A69494A1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 113/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 113/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: RENATO FARIAS DO CARMO 

ENDEREÇO: 
LUGAR RIO SOLIMOES, COM. STO EDUARDO, ZONA RURAL, CEP: 

69550000 

Nº DA DAP/CAF: AM102024.01.002219825CAF 
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4. VALOR GLOBAL: R$ 7.272,68 
sete mil duzentos e setenta e dois reais e 

sessenta e oito centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RENATO FARIAS DO CARMO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:05333D9B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 114/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 114/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: SAMANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, COMUNIDADE MISSAO, ZONA RURAL, CEP 

69470000 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002756342CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 12.226,21 
doze mil duzentos e vinte e seis reais e vinte e 

um centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

SAMANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Contratado (a) 

 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:58215BC6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 115/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ELRIVAN VIEIRA GONÇALVES 

ENDEREÇO: 
M/D RIO SOLIMOES, COSTA DE TEFE, COM. VILA NOVA, ZONA 

RURAL, CEP: 69470000 

Nº DA DAP/CAF: AM022025.01.002700330CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 21.463,54 
vinte e um mil quatrocentos e sessenta e três 

reais e cinquenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELRIVAN VIEIRA GONÇALVES 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:D90D9252 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 116/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 116/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: PAULO CESA BATISTA DA SILVA 

ENDEREÇO: 
ESTRADA DA EMADE KM 17, RM NOVA ERA KM 4, PROD. 

ISOLADO, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM012025.01.002517300CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 9.774,00 nove mil setecentos e setenta e quatro reais 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

PAULO CESA BATISTA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:BB331C02 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 116/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 116/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: PAULO CESA BATISTA DA SILVA 

ENDEREÇO: 
ESTRADA DA EMADE KM 17, RM NOVA ERA KM 4, PROD. ISOLADO, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM012025.01.002517300CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 9.774,00 nove mil setecentos e setenta e quatro reais 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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PAULO CESA BATISTA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:599B8780 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 117/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 117/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: MAGNO MACARIO DA SILVA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE VILA NOVA, ZONA RURAL, CEP:69475-00 

Nº DA DAP/CAF: AM012024.01.001129139CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 7.467,06 
sete mil quatrocentos e sessenta e sete reais e seis 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MAGNO MACARIO DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:96B6371F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: JOSINARA FARIAS MACARIO 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES COSTA DE TEFE, COMUNIDADE VILA NOVA, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM112024.01.002297704CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 3.057,45 
três mil e cinquenta e sete reais e quarenta e 

cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JOSINARA FARIAS MACARIO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:89421519 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 119/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: MARLEY DA MOTA DE JESUS 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARÁ, COMUNIDADE SANTA CLARA, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM032024.01.001256141CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 12.779,23 
doze mil setecentos e setenta e nove reais e 

vinte e três centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARLEY DA MOTA DE JESUS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:12A41CBD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 120/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 120/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: PEDRO PAULO SIMAO DE OLIVEIRA 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES COSTA DE TEFE, COMUNIDADE BOA VISTA, 

ZONA RUAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM072025.01.003782200CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 1.252,35 
mil duzentos e cinquenta e dois reais e trinta e 

cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

PEDRO PAULO SIMAO DE OLIVEIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:383700B0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 121/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 121/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 
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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: RAIMUNDO WILSON GOMES DE SOUZA 

ENDEREÇO: 
ESTRADA DA EMADE, KM 14, NOVO PARAISO, ZONA RURAL, CEP: 

69558-899 

Nº DA DAP/CAF: AM042024.01.001399745CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 26.316,00 vinte e seis mil trezentos e dezesseis reais 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO WILSON GOMES DE SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:D1F148D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 122/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 122/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ANDRESSON DE LIMA SILVA 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES ME, ILHA DO TRATARA, COMUNIDADE DE SANTA 

CRUZ, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001164548CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 9.085,40 
nove mil e oitenta e cinco reais e quarenta 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ANDRESSON DE LIMA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:21E3299C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: THAMILES GERALDO MONTEIRO 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES, COMUNIDADE DA MISSAO, ZONA RURAL, CEP: 

69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM042025.01.003386856CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 19.149,37 
dezenove mil cento e quarenta e nove reais e 

trinta e sete centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé,segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

THAMILES GERALDO MONTEIRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:172166EB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: MARCO ANTONIO LOPES DA SILVA 

ENDEREÇO: 
MD ESTRADA DA EMADE KM 5 ME RM DO CURUPIRA KM 3, ZONA 

RURAL, CEP 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM022025.01.002671043CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 13.337,90 
treze mil trezentos e trinta e sete reais e noventa 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé,segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARCO ANTONIO LOPES DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:27676C38 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 125/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: EGILDA LOPES DE OLIVEIRA 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES, COMUNIDADE DA MISSAO, ZONA RURAL, CEP: 

69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.003320899CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 6.058,49 
seis mil e cinquenta e oito reais e quarenta e 

nove centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

EGILDA LOPES DE OLIVEIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:CE8E07B1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 126/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: MARIA EDUARDA GERALDO MONTEIRO 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES MD, LAGO DE TEFE COMUNIDADE DA MISSAO, ZONA 

RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM032026.01.004630301CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 8.586,50 
oito mil quinhentos e oitenta e seis reais e 

cinquenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARIA EDUARDA GERALDO MONTEIRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:ABE9D5AD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 127/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 127/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: CLEUVANEUDA CORREIA GERALDO 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES MD, BOCA DE TEFE, COMUNIDADE DA MISSAO, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM012025.01.002517286CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.718,42 
vinte mil setecentos e dezoito reais e quarenta 

e dois centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

CLEUVANEUDA CORREIA GERALDO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:6D29D604 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 128/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 128/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: AURISLEIA DE OLIVEIRA FERREIRA 

ENDEREÇO: CM DA MISSÃO CEP 69.555-265 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002754245CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 3.526,50 
três mil quinhentos e vinte e seis reais e 

cinquenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

AURISLEIA DE OLIVEIRA FERREIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:9F4997F8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 129/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 129/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE HOTALICAS DE 

SANTA CLARA APROHORTESC 

ENDEREÇO: VILA SANTA CLARA S/N - CEP 69.470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM052023.03.000000919CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 264.868,84 

duzentos e sessenta e quatro mil oitocentos e 

sessenta e oito reais e oitenta e quatro 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE HOTALICAS 

DE SANTA CLARA APROHORTESC 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:11715E10 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 50/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ADALMIR DO NASCIMENTO SAMBRANA 

ENDEREÇO: 
COMUNIDADE DE VILA NOVA, COSTA DE TEFE, MD RIO SOLIMÕES, 

160 

Nº DA DAP/CAF: AM052024.01.001521140CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 3.974,48 
três mil novecentos e setenta e quatro reais e 

quarenta e oito centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ADALMIR DO NASCIMENTO SAMBRANA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:4A9206E6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 51/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 51/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: RAISSA MOTA DA SILVA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA 2269 AME 2269 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM122023.01.001016379CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 17.700,10 dezessete mil e setecentos reais e dez centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RAISSA MOTA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:69EEC09C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 52/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 52/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ROSAMY DA SILVA MACEDO 

ENDEREÇO: 
MF RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARÁ, COMUNIDADE SANTA 

CLARA, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM122023.01.001015764CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 17.631,10 
dezessete mil seiscentos e trinta e um reais e dez 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ROSAMY DA SILVA MACEDO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:38943FA0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: RAILSON MACEDO DA SILVA 

ENDEREÇO: 
MF RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARÁ, COMUNIDADE SANTA CLARA, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001215733CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 23.349,03 
vinte e três mil trezentos e quarenta e nove reais 

e três centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RAILSON MACEDO DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:CD2869F7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 54/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 54/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: ANADIA LEOCADIO DE OLIVEIRA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SÃO FRANCISCO DO PIRANHAL 1707 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001215733CAF 
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4. VALOR GLOBAL: R$ 23.349,03 
vinte e três mil trezentos e quarenta e nove reais 

e três centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ANADIA LEOCADIO DE OLIVEIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:43E68D0F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 55/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 55/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: ELAINE OLIVEIRA DA SILVA 

ENDEREÇO: 
MF RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARÁ, COMUNIDADE SANTA CLARA, 

ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM022023.01.000153980CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 9.661,83 
nove mil seiscentos e sessenta e um reais e 

oitenta e três centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELAINE OLIVEIRA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:95715CDF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 56/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 56/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: JOHN PATRICK LIMA BATALHA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA 2269 AME 2269 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042024.01.001386826CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JOHN PATRICK LIMA BATALHA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:5AF415D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 57/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 57/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: EDIMAR SILVA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, 

ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM012025.01.002522368CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e setenta e 

quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

EDIMAR SILVA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:ACA983EF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 58/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 58/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: GILMAR DA SILVA NATIVIDADE 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001179155CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

GILMAR DA SILVA NATIVIDADE 
Contratado (a) 
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Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:659BAD2D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: RUBEM CAXIAS NATIVIDADE 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM02204.01.001177783CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RUBEM CAXIAS NATIVIDADE 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:03030501 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 60/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 60/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ELIAS SILVA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001198570CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELIAS SILVA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:B62CDF4F 

 
 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 61/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 61/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ELIABE DOS SANTOS DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002756621CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELIABE DOS SANTOS DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:534B8AB4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 62/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 62/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: JANSEN RIBEIRO DE LIMA 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM0320254.01.001238683CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JANSEN RIBEIRO DE LIMA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:7863FCC0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 63/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 63/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 
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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: JACKSON OLIVEIRA DA SILVA 

ENDEREÇO: COMUNIDADA SANTA CLARA 2269 AME 2269 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001178501CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e setenta e 

quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JACKSON OLIVEIRA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:A3B18060 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 64/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 64/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: REGINALDO SILVA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURA 

Nº DA DAP/CAF: AM082023.01.000686784CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

REGINALDO SILVA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:68947380 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 65/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 65/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: GEORGE RAMOS BATALHA 

ENDEREÇO: COMUNIDARAMOS SANTA CLARA 2269 AME 2269 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032023.01.003742155CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

GEORGE RAMOS BATALHA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:DAB588AF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 66/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 66/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: PAULO ALVES DA SILVA 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURA 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002766879CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

PAULO ALVES DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:E134CD46 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 68/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 68/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: HERCULES SILVA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
MD RIO SOLIMOES ,ILHA DO TARARA,COM.SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL. TEFE-AM, CEP 69470000 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001164296CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

HERCULES SILVA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:973B5E29 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 69/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: MAIKO SILVA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES ME, ILHA DO TRATARA, COMUNIDADE DE SANTA 

CRUZ, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM122024.01.001130436CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MAIKO SILVA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:8D1E7A46 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 70/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 70/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: GILSON GOMES BATISTA 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES ME, ILHA DO TRATARA, COMUNIDADE DE SANTA 

CRUZ, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM082023.01.000706541CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

GILSON GOMES BATISTA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:1BCBCE1F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 71/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 71/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: FERNANDO DO CARMO DA SILVA 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES MD, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CRUZ, ZONA 

RURAL, CEP:6970000 

Nº DA DAP/CAF: AM082023.01.000706187CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.852,74 
vinte mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e quatro centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

FERNANDO DO CARMO DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:7FE8B5A9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: CISNEY DA SILVA BARBOSA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CRUZ 5337 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM102023.01.000859495CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 13.133,55 
treze mil cento e trinta e três reais e cinquenta 

e cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

CISNEY DA SILVA BARBOSA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:24923F75 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 73/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 73/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: CHARLA DO CARMO AMORIM 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTO EDUARDO 7120 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022026.01.004554760CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 13.126,35 
treze mil cento e vinte e seis reais e trinta e 

cinco centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

CHARLA DO CARMO AMORIM 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:0CD1C63A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: GENILSON DE ALENCAR SOUZA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA 2785 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042024.01.001354346CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

GENILSON DE ALENCAR SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:775ED316 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 75/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 75/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: MARIA JULIA ALENCAR DE SOUZA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA AME 2785 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM0022023.01.000179022CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MARIA JULIA ALENCAR DE SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:F201A1E6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 76/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 76/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: BRUNO ALENCAR DE SOUZA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA AME 2785 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM12205.01.004402553CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BRUNO ALENCAR DE SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:46A630CC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 77/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 77/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: RODRIGO DE ALENCAR SOUZA 

ENDEREÇO: COMUNIDADE SANTA CLARA AME 2785 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042024.01.001368737CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 
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5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RODRIGO DE ALENCAR SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:A2477D65 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 78/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 78/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: NAIARA ALENCAR DE SOUZA 

ENDEREÇO: ME DO RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001167594CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 
dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

NAIARA ALENCAR DE SOUZA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:24155A72 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 79/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 79/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: JOSIANNE CAMPOS PEDROSA 

ENDEREÇO: ESTRADA DA EMADE KM 16,5 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM102023.01.000825749CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.460,11 
dezesseis mil quatrocentos e sessenta reais e 

onze centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JOSIANNE CAMPOS PEDROSA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:C771B861 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 80/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 80/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: RUTHE MEDEIROS GURGEL 

ENDEREÇO: MD RIO SOLIMOES, PROD ISOLADO, ZONA RURAL CEP 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM072023.01.000559483CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 7.272,68 
sete mil duzentos e setenta e dois reais e 

sessenta e oito centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

RUTHE MEDEIROS GURGEL 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:E2CF73F0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 81/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: EDMILSON ALVES DE MELO 

ENDEREÇO: ESTRADA DA AGROVILA N 3945 VILA MARANATA 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002740707CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 39.976,70 
trinta e nove mil novecentos e setenta e seis 

reais e setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

EDMILSON ALVES DE MELO 
Contratado (a) 
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Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:1DEBA6AB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: JORGE LUIZ LIMA PINTO 

ENDEREÇO: ESTRADA DA EMADE KM 16,5 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM012023.01.000107977CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 13.111,00 treze mil cento e onze reais 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JORGE LUIZ LIMA PINTO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:DA3B5633 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 83/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 83/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: ARIOMAR RIBEIRO DE LIMA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, Nº 7767 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001171470CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ARIOMAR RIBEIRO DE LIMA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:7BCDC4BF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: ANTONIO PAULINO TRAJANO 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, Nº 7789 ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032024.01.001228705CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO PAULINO TRAJANO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:498546CC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 85/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 85/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: DEIBSON RIBEIRO BARBOSA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM042025.01.003336325CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

DEIBSON RIBEIRO BARBOSA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:ECF449FD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 86/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 86/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: CRISTOVAO DA LUZ DE LIMA FILHO 
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ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM112025.01.004314031CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

CRISTOVAO DA LUZ DE LIMA FILHO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:B2A5309D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 87/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 87/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: JEAN RIBEIRO DE LIMA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032024.01.001223976CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JEAN RIBEIRO DE LIMA 
Contratado (a) 

 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:B6805661 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 88/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 88/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: FRANCINEI DO CARMO BATISTA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM052024.01.001515244CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCINEI DO CARMO BATISTA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:440E62BA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 89/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 89/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: NILTON ORLANGE RIBEIRO DE LIMA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM012024.01.001130691CAF 

4. VALOR 

GLOBAL: 
R$ 16.886,70 

dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

NILTON ORLANGE RIBEIRO DE LIMA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:70B24A9D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 90/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 90/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: HULDA PAIVA BASTOS 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES ME, ILHA DO TARARA, COM. SANTA CLARA, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM002023.01.000392586CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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HULDA PAIVA BASTOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:0B770EA3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 91/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 91/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: MATOSALÉM PAIVA BASTOS 

ENDEREÇO: 
RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, COM SANTA CLARA, ZONA 

RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM122024.01.002435415CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MATOSALÉM PAIVA BASTOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:69997E46 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 92/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 92/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: MATEUS PAIVA BASTOS 

ENDEREÇO: MD RIO SOLIMOES, COM. SANTA CLARA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM122025.01.004399190CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

MATEUS PAIVA BASTOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:5DC22B29 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 93/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 93/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: SEBASTIÃO MACEDO FILHO 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM012024.01.001130759CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e 

seis reais e setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

SEBASTIÃO MACEDO FILHO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:41DB1F72 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 94/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 94/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: FRANCISCO CUNHA DA SILVA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002742295CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e 

setenta centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCISCO CUNHA DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:9EF9508D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 95/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 95/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 
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inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO: 

NOME: WALNEY DE LIMA FERREIRA 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARA, PRODUTOR ISOLADO, 

ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032024.01.001305622CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

WALNEY DE LIMA FERREIRA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:18EB3E0F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 96/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 96/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: JOSE ZANE RIBEIRO LIMA 

ENDEREÇO: CM SANTA MARIA, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM022024.01.001138682CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 16.886,70 
dezesseis mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta 

centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

JOSE ZANE RIBEIRO LIMA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:4A9793CF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 97/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 97/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: ELIOMAR CASTRO DA SILVA 

ENDEREÇO: CM SANTA CLARA, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032024.01.001327346CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 18.114,36 dezoito mil cento e quatorze reais e trinta e 

seis centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

ELIOMAR CASTRO DA SILVA 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:2DFBFA50 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 98/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 98/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: DAVID WILLIAN LIMA DE CASTRO 

ENDEREÇO: 
ME RIO SOLIMOES, ILHA DO TARARÁ, COMUNIDADE SANTA 

CLARA, ZONA RURAL, CEP: 69470-000 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.002747655CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.486,10 
vinte mil quatrocentos e oitenta e seis reais e 

dez centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026 

  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

DAVID WILLIAN LIMA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:90A4B631 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 99/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 CHAMADA 

PÚBLICA Nº 01/2026 

 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 99/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2026 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de Tefé, 

inscrita no CNPJ nº 04.426.383/0001-15. 

2. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

conforme art. 14 da Lei Federal nº 11.947/2009 e demais normas aplicáveis. 

3. CONTRATADO:   

NOME: EWERTON DE LIMA DE CASTRO 

ENDEREÇO: CM SANTA CRUZ, SN, ZONA RURAL 

Nº DA DAP/CAF: AM032025.01.0027255485CAF 

4. VALOR GLOBAL: R$ 20.486,10 
vinte mil quatrocentos e oitenta e seis reais e 

dez centavos 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre de procedimento de Chamada Pública 

para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com 

fundamento no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas 

pelas Leis nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, e nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, observadas as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, bem como, subsidiariamente e no 

que couber, os princípios e disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Tefé, segunda-feira, 20 de julho de 2026  



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                122 

 

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

EWERTON DE LIMA DE CASTRO 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:83B287BE 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 010/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 154/2026 

 

Pelo presente instrumento, com base na Lei nº 14.133/2021, adjudico 

o objeto da Dispensa de Licitação nº 010/2026, que tem por objeto a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços no 

gerenciamento das informações hospitalares e ambulatoriais no 

faturamento do Hospital Frei Francisco – HFF no Município de 

Tonantins-AM, pelo valor global de R$ 63.240,00 em favor da 

Empresa 24.138.672 JOÃO CRUZ TRALDI: inscrita no CNPJ nº 

24.138.672/0001-26. A homologação da presente dispensa de licitação 

é feita nos termos do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista 

a manifestação do Agente de Contratação que, em análise aos 

documentos apresentados pela Contratada vencedora, constatou o 

atendimento de todas as condições previstas no edital. 

A adjudicação do objeto é realizada nos termos do artigo 71, inciso IV 

da Lei nº 14.133/2021, atribuindo à empresa vencedora o direito à 

contratação, conforme condições estipuladas. 

  

Tonantins/AM, 31 de agosto de 2026. 
  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:70F415E4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO DE PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 076/2025. 

 

I- Licitação: Concorrência Pública Eletrônica nº 015/2025. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI - AM, 

CNPJ nº. 04.647.079/0001-06. 

III – Contratada: LIMA CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 33.652.500/0001-67. 

IV – Valor do Contrato: R$ 3.259.891,22 (três milhões, duzentos e 

cinquenta e nove mil, oitocentos e noventa e um reais e vinte e dois 

centavos), sendo R$ 3.250.000,00 (três milhões e duzentos e 

cinquenta mil reais) o valor repassado pela concedente, e 

contrapartida de R$ 9.891,22 (nove mil, oitocentos e noventa e um 

reais e vinte e dois centavos) global. 

V – Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA NA 

CONSTRUÇÃO DE 25 (VINTE E CINCO) UNIDADES 

HABITACIONAIS, NA RUA NOVA DO BAIRRO SANTO 

ANTÔNIO NO MUNICÍPIO DE UARINI/AM, UNIÃO 

CELEBRADA COM O MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

ATRAVÉS DO TERMO DE COMPROMISSO TRANSFEREGOV 

Nº 974232/2025/MCIDADE/CAIXA – SEMOB. 

VI – Objeto do Aditivo: O prazo de Vigência do Contrato e 

Execução do serviço está prorrogado por mais 300 (trezentos) dias, a 

contar de sua assinatura. 

VII- Fundamentação Legal: O Presente Aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

de suas alterações posteriores. 

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 31/10/2025. 

  

Uarini/AM, em 27 de agosto de 2026. 

 

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal de Uarini 

  

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:B4709EB4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

DECRETO Nº 550, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 550, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

EXONERAR O SERVIDOR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor JOÃO BOSCO FALABELLA, 

PREFEITO DO MUNICIPIO DE URUCARÁ, no Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

CONSIDERANDO o que estabelecem os Incisos VI e IX, do artigo 

65, da Lei Orgânica do Município de Urucará. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - EXONERAR, o senhor JOÃO BATISTA BARRETO 

DOS SANTOS JÚNIOR,do Cargo Comissionado de Secretário 

Municipal de Saúde, da Estrutura Organizacional Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Urucará. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-

SE! 

  

Gabinete do Prefeito Municipal, em Urucará-AM, 31 de agosto de 

2026. 

  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito de Urucará 

  

Publicado por afixação na sede da Prefeitura, conforme Art.85 da Lei 

Orgânica do Município de Urucará, em 31 de agosto de 2026. 

  

DOUGLAS ALVES DE ANDRADE 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:6A284B42 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

DECRETO Nº 560, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 560, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026. 
  

NOMEIA A SENHORA ROSEANY PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, COMO TITULAR DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA. 
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O Excelentíssimo senhor JOÃO BOSCO FALABELLA Prefeito do 

Município de Urucará, no Estado do Amazonas, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 65, inciso VI e IX da Lei 

Orgânica do Município de Urucará. 

DECRETA: 
Art. 1º. NOMEAR a senhora ROSEANY PEIXOTO DE 

OLIVEIRA para o cargo de Secretária Municipal de Saúde - 

SEMSA. 

Art. 2º - No momento da posse a servidora fica obrigada a apresentar, 

ao Setor Pessoal da Prefeitura de Urucará, sua Declaração de Bens e 

Valores, em cumprimento com o disposto no artigo 1º da Lei Federal 

8.730, de 10 de novembro de 1993, no artigo 13 da Lei Federal 8.429, 

de 02 de junho de 1992 e no artigo 2º do Decreto 978, de 10 de 

novembro de 1993. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-

SE! 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Urucará/AM, 1º de setembro de 

2026. 

  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito de Urucará 

  

Publicado por afixação na sede da Prefeitura, conforme Art.85 da Lei 

Orgânica do Município de Urucará, em 1º de setembro de 2026. 

  

DOUGLAS ALVES DE ANDRADE 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:AB0937BC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SISTEMA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO - AM 

 

SISPREV/PF 

ERRATA Nº005 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

ERRATA Nº 005 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV torna pública a 

retificação da Portaria nº 051, de 30 de julho de 2026, publicada no 

Diário Oficial dia 31/07/2026, Edição nº 4161, Código Identificador 

1E021B33. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º RETIFICAR o ato de concessão de Aposentadoria Voluntária 

por idade e Tempo de Contribuição à servidora MARIA DAS 

DORES DE SOUZA MAIA – MAT. 063, ocupante do cargo de 

AGENTE DE SAÚDE J-10, conforme descrito abaixo: 

  

ONDE SE LÊ... 
  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - - Lei Municipal nº. 651/2011 c/c Lei Municipal nº 1.139, de 

11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$3.430,27 

Grat. Por Tempo de Serviço – 50% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$1.715,13 

TOTAL R$5.145,40 

  

LEIA-SE... 
  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - art. 9° e 10, da Lei Mun. 718/2014 c/c Lei Municipal nº 

1.136, de 11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$3.430,27 

Grat. Por Tempo de Serviço – 50% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$1.715,13 

TOTAL R$5.145,40 

  

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:F57224DE 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº055 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 014/2026 

– SISPREV, que trata da Aposentadoria por Implemento de Idade da 

Sra. MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA MARINHO. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria por Implemento de Idade à 

servidora MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA MARINHO - 

MAT. 1967, CPF nº 343.572.202-97, PASEP nº 124.52968.69.4 e 

Cédula de Identidade nº 1090138-8 SSP/AM, ocupante do cargo de 

COZINHEIRA D-8, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, da Prefeitura Municipal de Presidente 

Figueiredo, com vigência a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 40º, §1º, III, ―b‖ 

da CF c/c com art. 59 da Lei Municipal 714/2014 - Provento 

Proporcional ao tempo de contribuição, Sem Paridade, base de cálculo 

média das 80% maiores remunerações, ficando estabelecido o valor 

R$ 1.621,00 (Hum mil seiscentos e vinte e um reais), com forma de 

reajuste na mesma data e índice utilizados para fins dos reajustes dos 

benefícios do RGPS. 

  

Apuração dos Proventos Valor da Média  
Percentual do 

Cálculo 
Valor do Provento 

Resultado do Cálculo da Média R$1.769,13 85,75% R$1.517,02 

Complemento para atingir o piso salarial (art. 95, §6°, I, da Lei Mun. nº 714/2014). R$103,98 

TOTAL     R$1.621,00 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:4B911D76 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº056 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 016/2026 

– SISPREV, que trata da Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição da Sra. FRANCINILDA DE MOURA ALVES. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria Voluntária por idade e tempo 

de contribuição a servidora FRANCINILDA DE MOURA ALVES - 

MAT. 733, CPF nº 571.869.792-20, PASEP nº 1.705.845.428-9 e 
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Cédula de Identidade nº 1381470-2 SSP/AM, ocupante do cargo de 

COZINHEIRA E-8, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, da Prefeitura Municipal de Presidente 

Figueiredo, a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 c/c 

com o Art. 89 da Lei Municipal nº 714/2014 - Comum Provento 

Integral - Com Paridade, Última Remuneração ficando estabelecido o 

valor R$ 3.387,73 (três mil, trezentos e oitenta e sete reais e setenta e 

três centavos), seu reajuste será na mesma proporção e data dos 

servidores ativos, com a seguinte composição de vencimentos: 

  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - - art. 9º e 10 da Lei Municipal nº 718/2014 c/c Lei 

Municipal nº 1.136, de 11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$2.336,37 

Grat. Por Tempo de Serviço – 45% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$1.051,36 

TOTAL R$3.387,73 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:03FDF297 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº057 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 019/2026 

– SISPREV, que trata da Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição da Sra. ROSANGELA DOS SANTOS CALDAS. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria Voluntária por idade e tempo 

de contribuição a servidora ROSANGELA DOS SANTOS 

CALDAS - MAT. 347-1, CPF nº 404.792.932-87, PASEP nº 

124.52932.23.1 e CIN nº 404.792.932-87, ocupante do cargo de 

AGENTE DE SAÚDE J-10, do quadro de pessoal da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, da Prefeitura Municipal de Presidente 

Figueiredo, a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 c/c 

com o Art. 89 da Lei Municipal nº 714/2014 - Comum Provento 

Integral - Com Paridade, Última Remuneração ficando estabelecido o 

valor R$ 5.145,40 (cinco mil, cento e quarenta e cinco reais e 

quarenta centavos), seu reajuste será na mesma proporção e data dos 

servidores ativos, com a seguinte composição de vencimentos: 

  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - Art. 9º e 10 da Lei Municipal nº 718/2014 c/c Lei Municipal 

nº 1.136, de 11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$3.430,27 

Grat. Por Tempo de Serviço – 50% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$1.715,13 

TOTAL R$5.145,40 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:A900F33E 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº058 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 

018/20026 – SISPREV, que trata da Aposentadoria por Idade e 

Tempo de Contribuição (Especial Magistério) da Sra. JOSENETE 

FIGUEIRA DE MORAES. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição (Especial Magistério) à servidora JOSENETE 

FIGUEIRA DE MORAES – MAT. 608, CPF nº 622.292.812-91, 

PIS/PASEP nº 1.706.829.997-9, CIN nº 622.292.812-91, ocupante do 

cargo de PROFESSORA 2-I, do quadro de pessoal da Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED da Prefeitura Municipal de 

Presidente Figueiredo, com vigência a contar de 01 de setembro de 

2026. 

  

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 c/c 

art. 90 da Lei Municipal nº 714/2014 - Provento Integral - Com 

Paridade, com base de cálculo na Última Remuneração, ficando 

estabelecido o valor R$8.098,75 (oito mil e noventa e oito reais e 

setenta e cinco centavos), seu reajuste será na mesma proporção e 

data dos servidores ativos, com a seguinte composição de 

vencimentos: 

  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - Lei Municipal nº. 651/2011 c/c Lei Municipal nº 1.139, de 

11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$5.585,35 

Grat. Por Tempo de Serviço – 45% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$2.513,40 

Valor dos Proventos R$8.098,75 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:56CBBB64 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº059 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 024/2026 

– SISPREV, que trata da Aposentadoria por Implemento de Idade da 

Sra. MARIA APARECIDA MONTEIRO FERREIRA. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria por Implemento de Idade à 

servidora MARIA APARECIDA MONTEIRO FERREIRA - 

MAT. 1939, CPF nº 021.233.234-11, PASEP nº 1.902.647.087-0 e 

CIN nº 021.233.234-11, ocupante do cargo de COZINHEIRA C-4, 

do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, 

da Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, com vigência a 

partir de 01 de setembro de 2026. 

  



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                125 

 

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 40º, §1º, III, ―b‖ 

da CF c/c com art. 59 da Lei Municipal 714/2014 - Provento 

Proporcional ao tempo de contribuição, Sem Paridade, base de cálculo 

média das 80% maiores remunerações, ficando estabelecido o valor 

R$ 1.621,00 (Hum mil seiscentos e vinte e um reais), com forma de 

reajuste na mesma data e índice utilizados para fins dos reajustes dos 

benefícios do RGPS. 

  

Apuração dos Proventos Valor da Média  
Percentual do 

Cálculo 
Valor do Provento 

Resultado do Cálculo da Média R$1.736,56 66,39% R$1.152,90 

Complemento para atingir o piso salarial (art. 95, §6°, I, da Lei Mun. nº 714/2014). R$468,10 

TOTAL     R$1.621,00 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:D849139F 

 
SISPREV/PF 

PORTARIA Nº060 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A DIRETORA PRESIDENTE DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO - SISPREV, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 176 da Lei Municipal nº. 714 de 09 de 

julho de 2014, e tendo em vista o que consta no Processo n°. 028/2026 

– SISPREV, que trata da Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição da Sra. MARIA CLEIDE LIRA DE SALES  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria Voluntária por idade e tempo 

de contribuição a servidora MARIA CLEIDE LIRA DE SALES - 

MAT. 662, CPF nº 609.435.562-87, PASEP nº 1.706.830.029-2 e 

CIN nº 609.435.562-87, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS D-8, do quadro de pessoal da Secretaria 

Municipal de Administração – SEMAD, da Prefeitura Municipal de 

Presidente Figueiredo, a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 6º da EC 41/03 c/c 

com o Art. 89 da Lei Municipal nº 714/2014 - Comum Provento 

Integral - Com Paridade, Última Remuneração ficando estabelecido o 

valor R$ 3.143,54 (três mil, cento e quarenta e três reais e cinquenta e 

quatro centavos), seu reajuste será na mesma proporção e data dos 

servidores ativos, com a seguinte composição de vencimentos: 

  
Apuração dos Proventos Valor (R$) 

SALÁRIO BASE - Art. 9º e 10 da Lei Municipal nº 718/2014 c/c Lei Municipal 

nº 1.136, de 11 de Junho de 2026 (Reajuste). 
R$2.167,96 

Grat. Por Tempo de Serviço – 45% - Art. 177-A, da Lei Municipal nº 

645/2010, com alteração dada pela Emenda 01/16. 
R$975,58 

TOTAL R$3.143,54 

  

Art. 3º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 31 de agosto de 2026. 

  

SUZANA FARIAS DE ARAÚJO 
Diretora Presidente 

Portaria nº. 050 de 06/01/2025 

Publicado por: 
Ednamar da Silva e Silva 

Código Identificador:B9AA25AA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2026-CMC/PMB 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 022/2026-CMC/PMB, resultante do Pregão Eletrônico nº 017/2026-CMC/PMB. 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada na Confecção e Fornecimento de Uniformes Profissionais, 

Uniformes Escolares, vestuário institucional, Materiais Têxteis Hospitalares, Bandeiras, Bonés, Coletes e demais itens personalizados destinados ao 

atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, Fundos Municipais, Órgãos e demais unidades Administrativas da Prefeitura Municipal de 

Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos. 

TIPO: “Menor preço por item‖. As contratações oriundas da Ata de Registro de Preços serão processadas, de acordo com as necessidades e 

previsões orçamentárias dos órgãos participantes. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 230, 

de 10 de abril de 2024 e Decreto Municipal nº 180, de 21 de fevereiro de 2025 e demais legislações complementares. 

Assinatura da Ata: 31/08/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

  

DOS PREÇOS REGISTRADOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS QUANTITATIVOS. 
Os preços registrados, as especificações dos objetos e as demais condições ofertadas na proposta de preços são as que seguem: 

  

EMPRESA P V DE MORAES OLIVEIRA LTDA, CNPJ Nº 12.123.379/0001-06, conforme quadro a seguir: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE PREÇO UNITÁRIO 

1 

CAMISA POLO - Camisa polo; Material: tecido meia malha em cor, 67% poliéster e 33% algodão; gramatura 160g/m², fio 30.1; manga curta com punho 

em ribana (97% algodão e 3% elastano); acabamentos de gola e de punhos na cor da malha; Estampa: aplicação de 2 (dois) bordados até 12.000 (doze mil) 

pontos cada, localizados na frente e costas; TAMANHOS: P, M, G, GG e XG. Personalização (Motivo): a ser definido pelo órgão solicitante. 

UNID 1.000 R$ 41,00 

2 
CAMISETA, Material: tecido malha 100% algodão, manga curta, isento de quaisquer defeitos, Número Fios: 30, Tamanho: P/M/G/GG/XG, Cor: a ser 

definida pelo órgão solicitante, impressão em serigrafia, Observação: modelo deve ser consultado junto ao órgão solicitante. 
UNID 1.200 R$ 32,00 

3 
CAMISETA, Material: tecido malha 100% algodão, manga longa, isento de quaisquer defeitos, Número Fios: 30, Tamanho: P/M/G/GG/XG, Cor: a ser 

definida pelo órgão solicitante, impressão em serigrafia, Observação: modelo deve ser consultado junto ao órgão solicitante. 
UNID 1.000 R$ 31,66 

5 CALÇA PROFISSIONAL - Material: brim leve (100% algodão), com elástico, sem bolso, cor branca. Tamanhos: 34 a 56. UNID 200 R$ 47,35 

6 
BONÉ - Modelo: americano; Aba curvada; Material: microfibra; Fecho: regulável na parte de trás; Com 01 bordado em uma cor; Personalização, cor, 

modelo e tamanho: a serem definidos pelo órgão solicitante. 
UNID 380 R$ 25,00 

12 
BANDEIRA - País: BRASIL. Medidas: 1,12 x 1,60 (2,5 panos). Para mastro de 2,20 m. Para área interna. Em tecido 100% poliéster cetim brilho. 02 

camadas. Bordado aplicado em dupla face com acabamento embutido. 
UND 100 R$ 77,38 

13 
BANDEIRA - Estado: AMAZONAS. Medidas: 1,12 x 1,60 (2,5 panos). Para mastro de 2,20 m. Para área interna. Em tecido 100% poliéster cetim brilho. 

02 camadas. Bordado aplicado em dupla face com acabamento embutido. 
UND 100 R$ 149,00 

14 
BANDEIRA - Município: BARREIRINHA. Medidas: 1,12 x 1,60 (2,5 panos). Para mastro de 2,20 m. Para área interna. Em tecido 100% poliéster cetim 

brilho. 02 camadas. Bordado aplicado em dupla face com acabamento embutido. 
UND 100 R$ 77,38 

16 
COLETES, modelo unissex, sem mangas, confeccionado em brim, resistente ao uso e às lavagens, conservando a cor, fechamento frontal com zíper, com 

02 (dois) bolsos chapados dianteiros, na frente e nas costas logotipo em cores que deverá ser confeccionado em bordado. 
UND 500 R$ 76,00 
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17 LENÇOL PARA LEITO NA COR BRANCA, em tecido de algodão, medindo 2MX 1,70M. UND 200 R$ 45,15 

18 LENÇOL PARA LEITO NA COR verde água, em tecido brim, medindo 2MX 1,70M. UND 200 R$ 58,21 

19 LENÇOL PARA MESA CIRÚRGICA, em tecido, medindo 0,95CMX 0,90CM. UND 150 R$ 41,85 

20 LENÇOL PARA PACIENTE/TRANSPORTE MACA, em tecido, medindo 2,70MX 1,70M. UND 150 R$ 41,85 

21 CAMPO FRENESTRADO, grande, tam. 2 metros com fenestra, tam. 20X15CM. UND 100 R$ 55,33 

22 CAMPO DUPLO CIRÚRGICO, tam. 1,20M X 1,20M. UND 100 R$ 55,33 

23 CAMPO CIRÚRGICO 1, (coberta de bandeja) tam. 0,40CM X 0,40CM. UND 150 R$ 41,66 

25 CAPOTE CIRÚRGICO, tam. G. UND 390 R$ 44,33 

26 FRONHA PARA BANDEJA CIRÚRGICA UND 150 R$ 14,71 

27 ROUPA PRIVATIVA PARA OS PROFISSIONAIS, calça e blusa (Equipe Cirúrgica) – tam. P UND 150 R$ 66,13 

28 ROUPA PRIVATIVA PARA OS PROFISSIONAIS, calça e blusa (Equipe Cirúrgica) – tam. M UND 150 R$ 96,46 

29 ROUPA PRIVATIVA PARA OS PROFISSIONAIS, calça e blusa (Equipe Cirúrgica) – tam. G UND 150 R$ 96,46 

  

EMPRESA E PINHEIRO LTDA, CNPJ Nº 47.248.775/0001-44, conforme quadro a seguir: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE PREÇO UNITÁRIO 

4 
CAMISETA - Material: tecido 100% poliéster semelhante a cacharrel, em cor; gramatura 120g/m² (+ ou - 10%); Manga curta, gola redonda; Estampa 

sublimática colorida, localização frente e costas; TAMANHOS: P, M, G, GG e XG. Personalização (Motivo): a ser definido pelo órgão solicitante. 
UNID 15.000 R$ 23,15 

15 
BATA UNISSEX, Material: Tecido Uniforte ou solasol ou cedrobrin, Tamanho: P, M, G, GG. Cor: Branca, Pantone: 114800 TPX, Características 

Adicionais: Gola em V, sem manga, aberta dos lados e com tiras laterais para feita do mesmo tecido; Logomarcas do órgão impressas em silk screen.  
UND 400 R$ 65,90 

30 VESTIMENTA PLUMBÍFERA COMPLETA UND 100 R$ 1.599,90 

  

EMPRESA SCOMERCIAL LTDA, CNPJ Nº 22.236.644/0001-16, conforme quadro a seguir: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE PREÇO UNITÁRIO 

07 

Camisetas Escolares - em malha PV 60% poliéster e 40% viscose (trama bem fechada), com viés e mangas - viés na cor azul o produto deverá possuir 

acabamento de primeira qualidade. Cor: azul, branca e vermelha. Tamanhos: 14, 16, P, M, G, GG e XGG. As cores poderão ser substituídas conforme 

disposição da secretaria. 

UNID 10.000 R$ 18,19 

08 

Camisetas Escolares - em malha PV 60% poliéster e 40% viscose (trama bem fechada), com viés, sem mangas - viés na cor azul o produto deverá possuir 

acabamento de primeira qualidade. Cor: azul, branca e vermelha. Tamanhos: de 02 à 13 anos. As cores poderão ser substituídas conforme disposição da 

secretaria. 

UNID 5.000 R$ 18,15 

09 
Bermuda Escolar: de Tactel, 100% poliéster, de primeira qualidade, 02 vivos na lateral nas cores: branco com vermelho, o produto deverá possuir 

acabamento de primeira qualidade. Cor: azul, vermelho e branco. Tamanho: 4, 6, 8. As cores poderão ser substituídas conforme disposição da secretaria. 
UNID 10.000 R$ 24,98 

10 
Calça Escolar - de Tactel, 100% poliéster, com um vivo na lateral nas cores, branco e vermelho, o produto deverá possuir acabamento de primeira 

qualidade. Cor: azul, vermelho e branco. Tamanho: 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18. As cores poderão ser substituídas conforme disposição da secretaria. 
UNID 10.000 R$ 20,98 

11 

Camisa Polo Professor - em malha PV 60% poliéster e 40% viscose (trama bem fechada), com viés e mangas - viés na cor branca, gola branca, o produto 

deverá possuir acabamento de primeira qualidade. Cor: azul, branca e vermelha. Tamanhos: P, M, G, GG e XGG. As cores poderão ser substituídas 

conforme disposição da secretaria 

UND 1.500 R$ 47,98 

  

EMPRESA ECOTÊXTIL COMÉRCIO E FABRICAÇÃO DE ROUPAS LTDA, CNPJ Nº 63.697.619/0001-17, conforme quadro a seguir: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE PREÇO UNITÁRIO 

24 CAMPO CIRÚRGICO 3, tam. 0,70CM X 1,50M. UND 100 R$ 41,00 

  

Fica registrado para a em favor das Empresas, a saber: P V DE MORAES OLIVEIRA LTDA, CNPJ Nº 12.123.379/0001-06, para os itens 01, 02, 

03, 05, 06, de 12 à 14, de 16 à 23 e de 25 à 29; E PINHEIRO LTDA, CNPJ Nº 47.248.775/0001-44, para os itens 04, 15 e 30 e SCOMERCIAL 

LTDA, CNPJ Nº 22.236.644/0001-16, para os itens 07, 08, 09, 10 e 11; e ECOTÊXTIL COMÉRCIO E FABRICAÇÃO DE ROUPAS LTDA, 

CNPJ Nº 63.697.619/0001-17, para o item 24, para um período de 12 (doze) meses, conforme Ata e Planilhas apensas na forma da Lei. 

  

CUMPRA-SE E 

PUBLIQUE-SE. 
  

Barreirinha/AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha 

  

E PINHEIRO LTDA 
CNPJ Nº 47.248.775/0001-44 

  

SCOMERCIAL LTDA 
CNPJ Nº 22.236.644/0001-16 

  

P V DE MORAES OLIVEIRA LTDA 
CNPJ Nº 12.123.379/0001-06 

  

ECOTÊXTIL COMÉRCIO E FABRICAÇÃO DE ROUPAS LTDA 
CNPJ Nº 63.697.619/0001-17 

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:A9301E30 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC  
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No dia 14 de agosto de 2026, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários da empresa abaixo identificada, objeto do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 – SRP/CML/PMC, para o Registro de Preços para a Aquisição de Insumos Laboratoriais, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Careiro/AM, em relação aos itens indicados abaixo. As especificações constantes no respectivo 

processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 95, caput e § 1º da Lei nº 14.133/21, indicará o local de fornecimento dos 

itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 

registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, conforme quadro a seguir: 

  
Itens Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. (R$) Fornecedor 

1 Frasco coletor NACIONAL Unidades 50.000 R$ 0,51 

K. R. L SANTOS LTDA - 

30.281.603/0001-70 

2 Fitas para urinálise: NACIONAL Kits 200 R$ 48,00 

3 Reagente Anti-A: monoclonal NACIONAL Frascos 50 R$ 36,00 

4 Reagente Anti-B: monoclonal NACIONAL Frascos 50 R$ 38,00 

5 Reagente Anti-D: NACIONAL Frascos 50 R$ 47,50 

6 ANTI-IgG (Soro de Coombs) Monoespecífico NACIONAL Frascos 50 R$ 41,57 

7 Gama GT: NACIONAL Kits 20 R$ 76,00 

8 Ácido Úrico: NACIONAL Kits 70 R$ 175,00 

9 Bilirrubina Total: Conjunto de reagentes líquidos NACIONAL Kits 50 R$ 192,00 

10 Bilirrubina direta: conjunto de reagentes líquidos com 125T método DPD NACIONAL Kits 50 R$ 67,00 

11 Uréia Conjunto de reagentes líquidos com 200T NACIONAL Kits 60 R$ 170,00 

12 Creatinina Cinética Conjunto de reagentes com 200T NACIONAL Kits 60 R$ 49,50 

13 Colesterol total Conjunto de reagentes com 200T NACIONAL Kits 100 R$ 150,00 

14 
Colesterol HDL Conjunto de reagentes líquidos com 60 para determinação de HDL em soro ou 

plasma humano 
NACIONAL Kits 100 R$ 179,00 

15 Glicose: conjunto de reagentes líquidos com 1000T NACIONAL Kits 100 R$ 105,00 

16 Triglicerídeos Conjunto de reagentes com 200T NACIONAL Kits 120 R$ 265,00 

17 

Alt/TGP Conjunto de reagentes líquidos com 100T para determinação quantitativa de TGP, 

método cinético UV, de acordo com as recomendações do IFCC (Internacional Federationof 

Clinical Chemistry) 

NACIONAL Kits 80 R$ 165,00 

18 LDH (Lactato Desidrogenase) NACIONAL Kits 50 R$ 166,00 

19 Fosfatase Alcalina NACIONAL Kits 60 R$ 175,00 

20 Albumina NACIONAL Kits 50 R$ 160,00 

21 ASO Turbidimetrico Kit de reagentes com 40 T NACIONAL Kits 60 R$ 360,00 

23 Creatina Quinase (CK) NACIONAL Kits 60 R$ 375,00 

25 Calcio Arsenazo Conjunto de reagentes com 100 T NACIONAL Kits 60 R$ 150,00 

26 Magnésio Conjunto de reagentes com 100 T NACIONAL Kits 60 R$ 68,00 

27 Ferro Cromazuro Conjunto de reagentes com 50 T NACIONAL Kits 100 R$ 130,00 

28 Ferritina: Kit de reagentes com 40 T NACIONAL Kits 50 R$ 343,00 

29 FR TURBIDIMÉTRICO Kit de reagentes com 40 T NACIONAL Kits 100 R$ 332,00 

30 Fosforo U.V Conjunto de reagentes com 200 T NACIONAL Kits 100 R$ 138,00 

31 Proteínas Totais conjunto de reagentes com 250 T NACIONAL Kits 100 R$ 70,00 

32 PCR TURBIDIMETRICO Kit de reagentes com 40 T NACIONAL Kits 100 R$ 185,00 

34 Solução Lavadora Analisadores Automaticos NACIONAL Unidades 20 R$ 150,00 

35 Lugol Forte-Parasito NACIONAL Frascos 20 R$ 94,27 

40 Lâmina K-Cell NACIONAL Caixas 50 R$ 326,03 

52 Teste Rápido Sífilis NACIONAL Kits 100 R$ 110,00 

55 Reagente de Limpeza BIOLyse LMG NACIONAL Unidades 10 R$ 150,00 

70 Tubo a vácuo para colete de sangue NACIONAL Caixas 1.000 R$ 0,65 

82 Pack Reagente Equip NACIONAL Unidades 50 R$ 841,00 

83 Reagente Hematology Lise Z5 LB 100Ml- Hematologia NACIONAL Unidades 100 R$ 1.135,00 

84 Reagente Hematology Lise Z5 LD 500Ml- Hematologia NACIONAL Unidades 100 R$ 1.010,00 

85 Reagente Zybio Z5 DN Diluente 20 litros- Hematologia NACIONAL Unidades 100 R$ 440,00 

86 Solução Desproteinizante NACIONAL Unidades 1.200 R$ 106,86 

87 Sipack Reagente Vida NACIONAL Unidades 50 R$ 1.135,00 

88 
Reagente para TAP kit de reagente calcificado e pronto para uso, para determinação manual ou 

automatizado do tempo de protrombina em plasma citrato, de acordo com o método 
NACIONAL Kits 100 R$ 990,00 

115 FIA TESTE DENGUE de Imunoensaio de Fluorescência Cassete IgG/IgM NACIONAL Caixas 25 R$ 578,98 

116 
FIA TESTE CKMB Cinético UV com imunoinibição Determinação quantitativa da atividade 

enzimática da creatina quinase subunidade B (CK-MB) 
NACIONAL Caixas 10 R$ 524,35 

118 PCR é um Imunoensaio de Fluorescência NACIONAL Caixas 50 R$ 1.120,35 

119 

COVID19 de Imunoensaio de Fluorescência Cassete COVID-19 Ag é um imunoensaio de 

fluorescência para a detecção qualitativa de antígenos SARS-CoV-2 presentes na nasofaringe 

humana com o uso do Analisador de Imunoensaio de fluorescência 

NACIONAL Caixas 50 R$ 211,95 

126 Calibrador hba1c para equipamento Hhplc (hemoglobina glicada). NACIONAL Kits 50 R$ 935,89 

129 ELETRODO IONS K (Equipamento Eletrolyte/Equipion) NACIONAL Unidades 5 R$ 2.940,00 

130 ELETRODO IONS NA (Equipamento Eletrolyte) (Equipamento Equipion) NACIONAL Unidades 5 R$ 2.244,00 

131 ELETRODO IONS CL (Equipamento Eletrolyte/Equipion) NACIONAL Unidades 5 R$ 1.950,00 

132 ELETRODO IONS CA (Equipamento Eletrolyte/Equipion) NACIONAL Unidades 5 R$ 1.950,00 

133 ELETRODO IONS PH (Equipamento Eletrolyte/Equipion) NACIONAL Unidades 5 R$ 1.950,00 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Careiro/AM, 14 de agosto de 2026 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 

  

NAYARA REGO DE LUNA 
Secretária De Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

KEMISON RILEM LIMA SANTOS 
K. R. L Santos LTDA 

Fornecedor 
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Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:85C038FA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 
  

No dia 14 de agosto de 2026, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários da empresa abaixo identificada, objeto do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 – SRP/CML/PMC, para o Registro de Preços para a Aquisição de Insumos Laboratoriais, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Careiro/AM, em relação aos itens indicados abaixo. As especificações constantes no respectivo 

processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 95, caput e § 1º da Lei nº 14.133/21, indicará o local de fornecimento dos 

itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 

registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, conforme quadro a seguir: 

  
Itens Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. (R$) Fornecedor 

22 Lipase Hidrolisam os ésteres de glicerol com ácidos adiposos de cadeias extensas WIENER LAB Kits 60 R$ 420,43 

TOTAL MED COMERCIO 

DE PRODUTOS 

HOSPITALAR LTDA - 

22.085.155/0001-00 

38 Teste de Proteína C Reativa LABTEST Kits 80 R$ 47,02 

54 Reagente Lisante BIOClean BIOPLUS Unidades 10 R$ 404,81 

117 FIA TESTE NTPROB NP de Imunoensaio de Fluorescência Cassete teste NT-proBNP WAMA Caixas 5 R$ 776,00 

120 

COVID-19 Ab é um imunoensaio fluorescente (FIA) para determinação qualitativa de 

anticorpos IgG/IgM contra o SARS-CoV-2 em amostras de sangue total/soro/plasma 

humano 

WAMA Caixas 50 R$ 210,00 

127 Kit reagente hba1c para equipamento de hplc (hemoglobina glicada). ECO DIAGNOSTICA Kits 50 R$ 664,00 

128 Coluna cromatografica hplc (Hemoglobina glicada). ECO DIAGNOSTICA Unidades 5 R$ 1.034,00 

135 BOMBA PERISTALTICA (Equipamento Eletrolyte/Equipion) LABLAC Unidades 5 R$ 2.622,00 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Careiro/AM, 14 de agosto de 2026 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 

  

NAYARA REGO DE LUNA 
Secretária De Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

ERIDAN DA SILVA DAMASCENO 
Total Med Comercio De Produtos Hospitalar LTDA 

Fornecedor 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:DCB2841F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 
  

No dia 18 de agosto de 2026, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários da empresa abaixo identificada, objeto do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 – SRP/CML/PMC, para o Registro de Preços para a Aquisição de Insumos Laboratoriais, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Careiro/AM, em relação aos itens indicados abaixo. As especificações constantes no respectivo 

processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 95, caput e § 1º da Lei nº 14.133/21, indicará o local de fornecimento dos 

itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 

registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, conforme quadro a seguir: 

  
Itens Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. (R$) Fornecedor 

24 CK-MB (Creatinofosfoquinase MB) LABTEST Kits 80 R$ 400,00 

SANTA MONICA 

DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS 

FARMACEUTICOS 

LTDA - 07.292.903/0001-32 

33 Lítio BIOLAB Unid. 1.000 R$ 27,50 

37 Antígeno para VDRL BIOCLIN Kits 80 R$ 54,20 

39 Aslotest LABTEST Kits 80 R$ 204,74 

42 
Teste rápido imunocromatográfico para detecção qualitativa de gonadotrofina coriônica 

humana, (BhCG) 
LABOR IMPORT Caixas 100 R$ 82,00 

43 
Teste rápido Rotavírus: Imunoensaio cromatográfico rápido para a detecção qualitativa 

de Rotavírus e Adenovírus. Com 25T 
MEDLEVENSOHN Caixas 50 R$ 140,00 

44 Curativo redondo CREMER Caixas 200 R$ 7,95 

45 
PSA: Imunoensaio cromatográfico rápido para detecção semiquantitativo do Antígeno 

Prostático Especifico (PSA) 
MEDLEVENSOHN Caixas 150 R$ 132,00 

46 Teste Rápido CMV IgG/IgM MEDLEVENSOHN Caixas 100 R$ 115,50 

47 Teste Rápido Rubéola IgG/IgM Teste imunoensaio cromatográfico de fluxo lateral MEDLEVENSOHN Caixas 100 R$ 196,00 

48 Teste Rápido Toxoplasmose IgG/IgM Combo: Teste de ensaio imunocromatográfico de MEDLEVENSOHN Caixas 120 R$ 172,00 
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fluxo lateral 

49 Teste Rapido HBsAg: DEEPBLUE Kits 100 R$ 14,00 

50 Teste Rápido HCV LABTEST Kits 100 R$ 50,00 

51 Teste Rápido HIV LABTEST Kits 100 R$ 74,00 

53 HBA1C LABTEST Kits 100 R$ 5,05 

56 Diluente BIOTON LMG HEMOTECH Unidades 5 R$ 420,00 

57 Controle especifico para ASO LABTEST Unidades 100 R$ 71,20 

58 Controle especifico para PCR LABTEST Unidades 100 R$ 215,70 

59 Controle especifico para Fator Reumatoide LABTEST Unidades 100 R$ 56,40 

60 Controle especifico para Ferritina LABTEST Unidades 100 R$ 213,50 

61 Soro Calibrador de Bioquímica BIOTECNICA Unidades 100 R$ 111,00 

62 Soro Controle LABTEST Unidades 100 R$ 198,00 

63 Ponteiras em plástico Azul para dosagens bioquímicas REDPLAST Unidades 100 R$ 5,44 

64 Ponteiras em plástico Amarelo, para dosagens bioquímicas REDPLAST Unidades 100 R$ 6,40 

67 
Tubo tipo falcon estéril 15mL de fundo cônico, com tampa rosqueável e material de 

polipropileno 
CRALPLAST Unidades 1.000 R$ 35,43 

68 
Tubo a Vácuo, Aplicação: Uso laboratorial, Tamanho Capacidade: 13x75mm, aspiração 

de 4 ml 
BD VACUTEINER Unidades 30.000 R$ 0,53 

69 Tubo a vácuo para colete de sangue BD VACUTEINER Caixas 30.000 R$ 0,70 

71 Microtubo Eppendorf Eppendorf PCT. 200 R$ 22,46 

72 Tubo de vidro 12x75mm CRAL Caixas 100 R$ 33,99 

73 Lâmina de vidro lisa GOLGRAM Caixas 10 R$ 8,42 

74 Tubo Capilar LEAS Frascos 2 R$ 24,70 

75 Conjunto Coloração de ZIEHL-NEELSEN INTERLAB Caixas 15 R$ 80,00 

76 Conjunto Coloração de ZIEHL-GABBET INTERLAB Caixas 15 R$ 78,00 

77 Alcool-Acido a 1 DINAMICA Frascos 20 R$ 27,00 

78 Máscara N-95 DEJAMARO Unidades 5.000 R$ 2,80 

79 Câmara de Newbauer CRAL Unidades 5 R$ 84,00 

81 
SWAB: Estéril e descartável para coleta e transporte de amostra. Haste plástica com 

ponta de rayon. Certificação da ANVISA para comercialização e uso. 
LABOR IMPORT Unidades 1.500 R$ 2,86 

89 diluente 20 litros Count380 LS CIENTIFICA Galões 60 R$ 360,00 

90 Lise count 380 DIAGFAST Frascos 60 R$ 265,00 

91 Diluente 86R 20 litros DIAGFAST Galões 60 R$ 303,00 

92 clean 86R DIAGFAST Litros 60 R$ 91,50 

93 Lise Diff 86R 500ml VIXTAL Frascos 60 R$ 122,00 

94 lise H 86R 500ml VIXTAL Frascos 60 R$ 420,00 

95 
ZIKA: teste rápido para detecção qualitativa de anticorpos (IgG E IgM) do vírus da 

Zika 
MEDTESTE Caixas 30 R$ 22,20 

96 
Chikungunya ML 02: teste rápido para detecção qualitativa de anticorpos (IgG e IgM) 

do vírus da Zika 
MEDTESTE Caixas 30 R$ 68,50 

97 
Tuberculose: Imunoensaio cromatográfico rápido para detecção qualitativa de 

anticorpos totais anti-TB 
MEDTESTE Caixas 50 R$ 355,00 

98 
Troponina I Cardiaca: Imunoensaio cromatográfico rápido para detecção qualitativa da 

Troponina I Cardiaca humana 
MEDTESTE Caixas 30 R$ 213,00 

99 Mioglobina: teste rápido para detecção qualitativa da Mioglobina MEDTESTE Caixas 30 R$ 290,00 

100 

D-Dimero: teste rápido para detecção qualitativa de D-dimero para auxilio no 

diagnóstico de trombose venosa profunda (DVT), embolia pulmonar (PE) e coagulação 

intravascular disseminada (DIC): 

MEDTESTE Caixas 30 R$ 470,00 

101 
H. Pylori: Imunoensaio cromatográfico rápido para detecção qualitativa de anticorpos 

de Helicobacter pylori (H.pylori) 
MEDTESTE Caixas 30 R$ 335,00 

102 

HSV: teste rápido para detecção qualitativa de anticorpos IgM contra o vírus Herpes 

Simplex 1/2 (HSV 1/2); amostra em sangue total, soro ou plasma com resultado em 15 

minutos, com 25 dispositivo de teste, 25 conta-gotas 

MEDTESTE Unid. 1.800 R$ 17,50 

103 
FSH exame do hormônio folículo-estimulante (FSH) é uma ferramenta para 

diagnosticar a infertilidade 
MENO Unid. 1.500 R$ 38,00 

104 
LH. em geral é utilizado em conjunto com outros testes (FSH, testosterona, estradiol e 

progesterona) na investigação de infertilidade tanto em homens quanto em mulheres. 
MENO Unid. 1.500 R$ 7,70 

105 Microalbuminúria PRODLAB Kits 1.000 R$ 410,00 

106 Progesterona. Mede a quantidade do hormônio no sangue ACLIN Unid. 1.200 R$ 267,00 

107 Prolactina SMART Unid. 1.000 R$ 33,00 

108 PSA Livre BIOCLIN Caixas 50 R$ 585,00 

109 PSA Total. BIOCLIN Kits 500 R$ 680,00 

110 Testosterona Total NUGENIX Testes 1.500 R$ 53,20 

111 
HbA1c é um imunoensaio de fluorescência (FIA) para a determinação quantitativa de 

HbA1c (Hemoglobina A1c) em amostras de sangue total humano 
ECO Kits 500 R$ 480,00 

112 T3 Total BIOGENIX Unid. 2.500 R$ 31,28 

113 
T4 Total. Níveis decisivamente elevados comprovam o diagnóstico clínico de 

hipertireoidismo 
BIOGENIX Unid. 2.500 R$ 22,80 

114 
TSH. avalia a função da tireoide e normalmente é pedido pelo clínico geral ou 

endocrinologista, para avaliar se esta glândula está funcionando corretamente 
BIOGENIX Caixas 120 R$ 229,00 

121 
D-DIMERO é um Imunoensaio fluorescente (FIA) para determinação quantitativa de 

D-Dímero em sangue total/plasma humano 
ECO Kits 30 R$ 552,00 

122 
Mioglobina destina-se à determinação quantitativa da Mioglobina em sangue total, soro 

ou plasma como um auxílio no diagnóstico do Infarto do Miocárdio (IM) 
INCLIX Caixas 20 R$ 76,00 

123 Urinocultura com Antibiograma BIOLAB Unidades 1.000 R$ 42,00 

124 Vitamina D LAVITAN Unid. 1.500 R$ 77,00 

125 Controle hba1c hplc para equipamento hplc (hemoglobina glicada). VIDA Kits 50 R$ 465,00 

134 KIT DE MANGUEIRAS (Equipamento Eletrolyte/Equipion) EOS Kits 5 R$ 259,00 

136 SOLUCAO DE LIMPEZA 1 litro (Equipamento Eletrolyte/Equipion) LAB LAC Frascos 50 R$ 259,00 

137 Solução Lavadora BIOCLIN Unid. 600 R$ 173,00 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Careiro/AM, 18 de agosto de 2026 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 
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NAYARA REGO DE LUNA 
Secretária De Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

PAULO ROBERTO CHAVES DO CARMO 
Santa Monica Distribuidora De Produtos Farmaceuticos LTDA 

Fornecedor 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:327C765C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SRP/CML/PMC 
  

No dia 25 de agosto de 2026, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários da empresa abaixo identificada, objeto do Pregão 

Eletrônico nº 009/2026 – SRP/CML/PMC, para o Registro de Preços para a Aquisição de Insumos Laboratoriais, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Careiro/AM, em relação aos itens indicados abaixo. As especificações constantes no respectivo 

processo administrativo, no termo de referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 95, caput e § 1º da Lei nº 14.133/21, indicará o local de fornecimento dos 

itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 

registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, conforme quadro a seguir: 

  
Itens Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. (R$) Fornecedor 

36 Fator reumatoide Ebram Kits 80 R$ 138,00 

VR HOSPITALAR LTDA - 

04.768.293/0001-02 

65 Pipeta plástica descartável para VHS c/ 25 unidades Labor Import Unidades 600 R$ 41,00 

66 Tubo a vácuo para coleta de sangue: Neolab Caixas 1.000 R$ 74,00 

80 Lamínulas para microscopia Labor Import Caixas 200 R$ 12,00 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Careiro/AM, 25 de agosto de 2026 
  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 

  

NAYARA REGO DE LUNA 
Secretária De Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preço 

  

VITOR CUNHA SOUTO 
VR Hospitalar LTDA 

Fornecedor 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:CA930E92 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE JUNHO DE 2026. 

 

O Prefeito Municipal de Coari, o senhor MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 78, inciso 

IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

Resolve: 

  

NOMEAR, a contar de 01 de junho de 2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003, para exercerem os cargos de provimento em comissão, 

na Secretaria Municipal de Obras, conforme as especificações abaixo. 

  
NOME CARGO 

ADRIEL DANTAS LOPES ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ALAN DA SILVA PEDROZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ALZENIR PACIFICO GALDINO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ANANIAS DE NORONHA FERREIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ANTENOR RODRIGUES VASCONCELOS NETO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ANTONIO CARLOS RAMOS DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ARLEANDERSON COSTA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

AVERALDO PEIXOTO DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

CARLOS FERREIRA DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

COSMO CRUZ DE CARVALHO JUNIOR ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

DANIEL DE SOUZA CARVALHO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 
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EDILSON LIMA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ELADIO DA SILVA MOREIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ELDO SANTIAGO DE CASTRO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ELISANDRO MORAES DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ERICK AUGUSTO NOVAES DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EUFRAGIO ALVES DA COSTA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

EXPEDITO GOMES DE BRITO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

FELIPE GABRIEL FRAGOSO ATAIDE ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

FLAVIO ROSA MARTINS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

FRANCISCO DE LIMA MACIEL FILHO ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

GEAN GOMES FERREIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

HIGSON COSTA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JEAN RIBEIRO DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JEVAN DA SILVA DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JHON WILIAN PEREIRA DE ALMEIDA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JOAO FABIANO DE OLIVEIRA LIMA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JORGE HENRIQUE MELO DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JORGENOR GAMA BATALHA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JOSE RAIMUNDO SILVA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL OPERACIONAL 

JOSE SANTOS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JOSINALDO DA SILVA DE LIMA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

JOSINALDO SOUZA DE LIMA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

LINDOMAR FELIX DE MORAES ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

MARCOS ROMULO PEREIRA DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

NONATO GOMES DA COSTA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

PEDRO DANTAS DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RAFAEL GOMES DE SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RAIMUNDO DO NASCIMENTO FEITOZA DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

RAIMUNDO PEIXOTO DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

ROGERIO LIMA DA SILVA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

SAVIO CAVALCANTE ATAIDE ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

SERGIMAR ARAUJO SOUZA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

THIAGO DA SILVA FILGUEIRA ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do Amazonas, em 4 de junho de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:D4544836 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO Nº 091/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 091/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a gestão, o acompanhamento e a fiscalização das obras e dos serviços de engenharia no âmbito do Município de 

Eirunepé, Estado do Amazonas, regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, define as atribuições do servidor técnico 

responsável pelos projetos, do orçamentista, do gestor de contratos de obras e do fiscal técnico, institui a Pasta da Obra e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 77, 

inciso VI e 104, Inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6º, XXIV a XXVI, 7º, 18, 22, 45 a 47, 91 a 94, 115 a 125, 137 a 146 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e a faculdade prevista no art. 187 do mesmo diploma legal; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, atribui a fiscalização da execução contratual a 1 (um) ou mais fiscais especialmente 

designados, admitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 27 de 25 de outubro de 2012 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE-AM, Dispõe sobre os 

procedimentos de controle interno relativos a obras e serviços de engenharia a serem adotados pela administração direta e indireta estadual, do 

município de Manaus e dos municípios do interior do Estado; 

CONSIDERANDO que as obras executadas pelo Município são custeadas por recursos próprios, estaduais e federais, inclusive mediante convênios, 

contratos de repasse e demais instrumentos de transferência voluntária, o que exige padronização documental compatível com as exigências dos 

órgãos concedentes e dos órgãos de controle; 

CONSIDERANDO que o Município de Eirunepé não dispõe, no momento, de servidores efetivos em número suficiente para o exercício das 

funções técnicas de projeto, orçamento, gestão e fiscalização de obras, e que a Lei nº 14.133, de 2021, estabelece a preferência, e não a 

exclusividade, do servidor efetivo, além de conceder prazo de adequação aos municípios; 

CONSIDERANDO as condições logísticas do Município, cujo acesso e abastecimento se realizam por via fluvial e aérea, sujeitos à sazonalidade 

hidrológica, com dispersão das comunidades no território municipal e restrição do mercado local de fornecedores e de mão de obra especializada, 

D E C R E T A: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º Este Decreto regulamenta a gestão, o acompanhamento e a fiscalização das obras e dos serviços de engenharia contratados pelos órgãos e 

pelas entidades da Administração Pública do Município de Eirunepé, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 1º As disposições deste Decreto aplicam-se a todas as obras e serviços de engenharia, independentemente da fonte de custeio, alcançando os 

empreendimentos financiados com recursos próprios do Município, com recursos estaduais ou federais e com recursos oriundos de convênios, 

contratos de repasse, termos de compromisso, transferências especiais e operações de crédito. 

§ 2º Na hipótese de recursos transferidos por outro ente, aplicam-se cumulativamente as exigências do instrumento de repasse e do órgão 

concedente, prevalecendo a norma mais restritiva. 

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto os regulamentos editados pela União para a execução da Lei nº 14.133, de 2021, na forma do art. 

187 do referido diploma legal. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - servidor técnico responsável pelos projetos: agente público, profissional habilitado, responsável pela elaboração, pela coordenação, pela análise e 

pela aprovação técnica de todos os projetos de obras e de serviços de engenharia do Município, independentemente da fonte de recursos; 

II - orçamentista: agente público responsável pela elaboração e pela conferência dos orçamentos de referência, das composições de custos unitários, 

da taxa de bonificação e despesas indiretas, dos encargos sociais e do cronograma físico-financeiro de referência; 

III - gestor de contratos de obras: agente público responsável pela coordenação, pelo controle e pela formalização de todos os contratos de obras e de 

serviços de engenharia do Município, bem como dos respectivos termos aditivos, apostilamentos, distratos e instrumentos de convênio e de repasse; 

IV - fiscal técnico: agente público, profissional habilitado, designado por portaria específica para acompanhar e fiscalizar a execução de determinada 

obra ou serviço de engenharia; 

V - pasta da obra: conjunto documental único, físico e digital, que reúne, em ordem cronológica, todos os documentos das fases de planejamento, 

licitação, contratação, execução e encerramento de cada empreendimento; 

VI - boletim de medição: documento que registra e quantifica os serviços efetivamente executados e aceitos em determinado período, acompanhado 

de memória de cálculo, croqui e relatório fotográfico; 

VII - projeto como construído: representação gráfica e descritiva da obra tal como efetivamente executada, com as adequações de campo; 

VIII - responsável pela pasta administrativa: servidor incumbido da autuação, da numeração, da rubrica e da guarda dos autos da pasta da obra. 

Parágrafo único. As definições de anteprojeto, de projeto básico e de projeto executivo são as constantes do art. 6º, incisos XXIV, XXV e XXVI, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 3º A estrutura de gestão e fiscalização de obras do Município compõe-se dos seguintes agentes: 

I - o servidor técnico responsável pelos projetos; 

II - o orçamentista; 

III - o gestor de contratos de obras; 

IV - o fiscal técnico de cada obra ou serviço de engenharia; 

V - a comissão de recebimento definitivo; 

VI - o responsável pela pasta administrativa. 

Parágrafo único. As funções previstas nos incisos I a IV serão exercidas por agentes distintos, na forma do art. 5º deste Decreto. 

Art. 4º A atuação dos agentes observará os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

planejamento, da motivação, da transparência e da segregação de funções, previsto no art. 7º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º É vedado, no mesmo empreendimento: 

I - que o servidor técnico responsável pelo projeto atue como fiscal técnico da obra dele decorrente; 

II - que o mesmo agente acumule as funções de gestor de contratos de obras e de fiscal técnico; 

III - que o mesmo agente acumule a função de fiscal e a de ordenador da despesa; 

IV - que o agente responsável pelo recebimento provisório firme o recebimento definitivo; 

V - que o gestor ou o fiscal integre a comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou conduza, instrua ou julgue processo de apuração 

de responsabilidade do contratado. 

§ 2º Todo ato de projeto, de orçamento, de gestão e de fiscalização será documentado, datado, motivado e identificado quanto ao seu autor, e 

integrará a pasta da obra. 

Art. 5º A designação dos agentes far-se-á por portaria publicada no diário oficial dos municípios do Estado do Amazonas, observados os requisitos 

do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A designação recairá, preferencialmente, sobre servidor efetivo ou empregado público do quadro permanente do Município e observará, ainda, 

os seguintes requisitos: 

I - que o agente tenha atribuições relacionadas a licitações e contratos, ou possua formação compatível, ou qualificação atestada por certificação 

profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; 

II - que o agente não seja cônjuge ou companheiro de licitantes ou de contratados habituais da Administração, nem tenha com eles vínculo de 

parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 2º Enquanto o quadro permanente do Município não dispuser de servidor efetivo com o perfil exigido, as funções disciplinadas neste Decreto 

poderão ser exercidas por ocupante de cargo em comissão ou de função de confiança, mediante ato motivado que registre expressamente a 

inexistência de servidor efetivo apto, observados o caráter preferencial estabelecido no art. 7º, I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o prazo de adequação 

previsto no art. 176, I, do mesmo diploma legal. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a designação recairá preferencialmente sobre o agente com maior tempo de atuação na área e com capacitação comprovada, 

e a capacitação prévia em gestão e fiscalização de obras públicas é obrigatória, admitida a realização a distância. 

§ 4º A designação de ocupante de cargo em comissão ou de função de confiança não afasta, atenua ou transfere os deveres, as vedações e as 

responsabilidades previstos neste Decreto e na Lei nº 14.133, de 2021, e não dispensa a observância dos requisitos do § 1º. 

§ 5º A flexibilização prevista no § 2º não alcança a exigência de habilitação profissional e de registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) para as funções de servidor técnico responsável pelos projetos, de 

orçamentista e de fiscal técnico, requisito que decorre da legislação profissional e é insuscetível de dispensa. 

§ 6º É obrigatória a designação de substituto para cada função, que assumirá automaticamente nos afastamentos, nas férias, nos impedimentos e nas 

demais ausências do titular. 

§ 7º Enquanto não realizado concurso público específico para o provimento de cargos efetivos com atribuições técnicas de projeto, orçamento, 

gestão e fiscalização de obras, as funções serão exercidas na forma dos §§ 2º a 5º, cabendo à unidade de controle interno manter registro nominal dos 

agentes designados, com indicação do vínculo, da habilitação profissional, da capacitação realizada e dos empreendimentos sob sua 

responsabilidade, disponível aos órgãos de controle. 

Art. 6º Cada agente técnico registrará, perante o respectivo conselho profissional, a anotação ou o registro de responsabilidade técnica 

correspondente à atividade que exercer, notadamente: 

I - a elaboração ou a coordenação do projeto; 

II - a elaboração do orçamento, quando exigível pelas normas do conselho; 
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III - a fiscalização da obra ou do serviço de engenharia. 

§ 1º As anotações e os registros de responsabilidade técnica serão juntados à pasta da obra antes do início da respectiva atividade. 

§ 2º O Município exigirá do contratado a anotação ou o registro de responsabilidade técnica de execução e verificará a correspondência entre o 

profissional indicado na habilitação e aquele que efetivamente atua na obra. 

TÍTULO II 

DOS AGENTES E DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CAPÍTULO I 

DO SERVIDOR TÉCNICO RESPONSÁVEL PELOS PROJETOS 
Art. 7º O Município contará com 1 (um) servidor técnico responsável por todos os projetos de obras e de serviços de engenharia, qualquer que seja a 

fonte de recursos, ao qual competem a elaboração, a coordenação, a análise e a aprovação técnica das peças de projeto, bem como a interlocução 

técnica com os órgãos concedentes, licenciadores e de controle. 

§ 1º A centralização de que trata o caput destina-se a assegurar unidade técnica, padronização das peças de projeto e rastreabilidade da 

responsabilidade profissional. 

§ 2º O servidor técnico será profissional habilitado, com registro ativo no CREA ou no CAU, designado na forma do art. 5º deste Decreto, e contará 

com substituto formalmente designado. 

§ 3º Verificado o comprometimento da atuação em razão do volume de empreendimentos, a autoridade máxima poderá, mediante ato motivado, 

designar servidor técnico adjunto, preservada a unidade de coordenação. 

Art. 8º Ao servidor técnico responsável pelos projetos compete: 

I - elaborar ou coordenar a elaboração do estudo técnico preliminar, com os elementos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - elaborar ou coordenar a elaboração do anteprojeto, do projeto básico e do projeto executivo, com os elementos do art. 6º, incisos XXIV, XXV e 

XXVI, da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - providenciar os levantamentos topográficos e cadastrais, as sondagens e os ensaios geotécnicos, os estudos socioambientais e os demais 

levantamentos necessários à definição da solução escolhida; 

IV - elaborar os memoriais descritivos, as especificações técnicas, as plantas, os cortes, as seções e os detalhamentos, observadas as normas técnicas 

oficiais; 

V - definir o regime de execução e os critérios de medição e de pagamento, em conjunto com o orçamentista; 

VI - providenciar o licenciamento ambiental do empreendimento ou a declaração de dispensa ou de inexigibilidade emitida pelo órgão competente; 

VII - comprovar a dominialidade do imóvel ou do trecho objeto da intervenção, mediante matrícula, termo de cessão, autorização de uso, decreto de 

utilidade pública ou documento equivalente; 

VIII - verificar a compatibilidade do projeto com o plano de trabalho, com o objeto do convênio ou do contrato de repasse e com as normas do órgão 

concedente, quando houver recursos transferidos; 

IX - responder às diligências técnicas formuladas pelos órgãos concedentes, licenciadores e de controle, no prazo por eles assinalado; 

X - analisar e aprovar tecnicamente as peças de projeto elaboradas por assessoria contratada, na forma do art. 9º deste Decreto; 

XI - manifestar-se tecnicamente sobre pedidos de alteração de projeto durante a execução, de substituição de materiais por equivalentes e de 

adequação de soluções construtivas, sem prejuízo da competência do fiscal técnico; 

XII - manter arquivo técnico atualizado de todos os projetos do Município, em meio físico e digital, com controle de versões; 

XIII - subsidiar o orçamentista com os quantitativos, as especificações e as memórias de cálculo necessários à elaboração do orçamento de 

referência; 

XIV - conferir o projeto como construído ao término da execução e incorporá-lo ao arquivo técnico. 

Art. 9º O servidor técnico poderá contar com assessoria técnica contratada para a elaboração de peças de projeto, permanecendo integralmente 

responsável pela análise, pela aprovação técnica e pela adequação das peças ao interesse público. 

§ 1º A contratação de assessoria observará as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado firmará a anotação ou o registro de responsabilidade técnica das peças que elaborar e responderá 

objetivamente pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, bem como pelos danos causados por falha de projeto, na forma do art. 140, 

§ 5º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - a assessoria contratada não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de agente público, notadamente a aprovação do projeto, a fiscalização 

da obra e o atesto de medições; 

III - a contratação não eximirá o servidor técnico de responsabilidade, nos limites das informações recebidas e da análise que lhe cabe realizar; 

IV - a empresa ou o profissional contratado firmará termo de compromisso de confidencialidade e declaração de inexistência de conflito de 

interesses. 

§ 2º O servidor técnico registrará nos autos, de forma motivada, a análise das peças recebidas, indicando as correções exigidas e as razões da 

aprovação. 

§ 3º A aprovação do projeto pela autoridade competente será precedida da manifestação técnica conclusiva do servidor técnico responsável. 

§ 4º É vedada a contratação, como assessoria de projeto, de empresa ou profissional que venha a participar da licitação da obra correspondente, na 

forma do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 10. É vedado ao servidor técnico responsável pelos projetos: 

I - atuar como fiscal técnico da obra decorrente de projeto por ele elaborado ou aprovado; 

II - aprovar peça de projeto sem a análise motivada de que trata o art. 9º, § 2º; 

III - autorizar o início de licitação ou de execução sem projeto aprovado, sem licenciamento ambiental e sem comprovação de dominialidade; 

IV - omitir, modificar ou entregar levantamento cadastral ou condição de contorno em dissonância com a realidade, conduta que poderá configurar o 

crime tipificado no art. 337-O do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

CAPÍTULO II 

DO ORÇAMENTISTA 
Art. 11. O Município contará com orçamentista, profissional habilitado designado na forma do art. 5º deste Decreto, responsável pela formação e 

pela conferência dos custos de todas as obras e serviços de engenharia. 

Art. 12. Ao orçamentista compete: 

I - elaborar o orçamento de referência sintético e analítico, com as composições de custos unitários, a curva ABC de serviços e os quantitativos 

vinculados ao projeto; 

II - adotar como parâmetro os sistemas oficiais de referência, notadamente o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(Sinapi) e as tabelas estaduais aplicáveis, e justificar tecnicamente, com pesquisa de mercado documentada, os itens não contemplados; 

III - elaborar a memória de cálculo explicativa da taxa de bonificação e despesas indiretas, com a composição percentual de cada parcela, e dos 

encargos sociais adotados; 
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IV - considerar, de forma justificada, os custos de transporte fluvial e aéreo, de carga e descarga, de armazenagem e de mobilização e 

desmobilização, bem como a sazonalidade hidrológica e a distância dos centros fornecedores, quando o empreendimento se localizar fora da sede do 

Município; 

V - elaborar o cronograma físico-financeiro de referência, com etapas de execução e desembolso previstos, compatível com as janelas logísticas de 

abastecimento; 

VI - manifestar-se sobre a exequibilidade das propostas e sobre as diligências relativas a preços, quando solicitado pela comissão de contratação ou 

pelo agente de contratação; 

VII - analisar tecnicamente os pedidos de reajuste, de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro, bem como a formação dos preços dos 

serviços novos em termos aditivos; 

VIII - verificar, nos aditivos, a manutenção do desconto ofertado e do critério de bonificação e despesas indiretas, e apurar a eventual ocorrência de 

alteração vantajosa da composição da planilha em prejuízo da Administração; 

IX - atualizar periodicamente os bancos de preços e as composições adotados pelo Município; 

X - subsidiar o gestor de contratos de obras e o fiscal técnico com análises de custo, sempre que solicitado. 

Parágrafo único. É vedado ao orçamentista apresentar orçamento sem composição de custos unitários, sem memória de cálculo ou com valor global 

apurado por estimativa não documentada. 

CAPÍTULO III 

DO GESTOR DE CONTRATOS DE OBRAS 
Art. 13. O gestor de contratos de obras responde por todos os contratos de obras e de serviços de engenharia celebrados pela Administração Pública 

Municipal, bem como pelos respectivos termos aditivos, apostilamentos e distratos, e pelos convênios, contratos de repasse e demais instrumentos de 

transferência voluntária que tenham por objeto obras e serviços de engenharia. 

§ 1º O gestor de contratos de obras será designado na forma do art. 5º deste Decreto e contará com substituto formalmente designado. 

§ 2º Verificado o comprometimento da atuação em razão do volume de contratos, a autoridade máxima poderá, mediante ato motivado, designar 

gestor adjunto, preservada a unidade de padronização dos atos. 

Art. 14. Ao gestor de contratos de obras compete: 

I - coordenar a atuação dos fiscais técnicos e integrar as informações por eles produzidas; 

II - convocar e presidir a reunião inicial com o contratado, o preposto e o fiscal técnico, antes do início da execução; 

III - manter a pasta da obra atualizada, em conjunto com o responsável pela pasta administrativa; 

IV - expedir a ordem de serviço, verificada previamente a eficácia do contrato, o empenho e a disponibilidade dos elementos técnicos e das licenças; 

V - controlar a vigência contratual e os prazos de execução e submeter à autoridade competente proposta de prorrogação com antecedência mínima 

de [•] dias do termo final, instruída com a manifestação do fiscal técnico; 

VI - instruir e formalizar os termos aditivos, os apostilamentos e os distratos, com base na análise técnica do fiscal e na análise de custos do 

orçamentista, observados os limites do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VII - gerir os instrumentos de convênio, de contrato de repasse e de transferência voluntária, controlando a vigência, a contrapartida, o cumprimento 

do plano de trabalho, os prazos de prestação de contas e o registro nas plataformas do órgão concedente; 

VIII - solicitar tempestivamente à concedente as prorrogações, as reformulações de plano de trabalho e os reajustes de cronograma, instruídos com a 

justificativa técnica; 

IX - verificar, antes de formalizar ou de prorrogar o contrato, a regularidade fiscal do contratado, consultar o Ceis e o Cnep e juntar as certidões aos 

autos, na forma do art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

X - exigir a manutenção, durante toda a execução, das condições exigidas para a habilitação, na forma do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XI - controlar o saldo contratual, a disponibilidade orçamentária e a prestação, a vigência e a liberação da garantia contratual; 

XII - exigir do contratado a indicação de preposto e manifestar o aceite ou a recusa motivada, na forma do art. 118 da Lei nº 14.133, de 2021; 

XIII - receber os boletins de medição e os relatórios do fiscal técnico, analisá-los e atestar a execução para fins de liquidação, vedado o atesto na 

ausência de medição atestada pelo fiscal; 

XIV - zelar pela observância da ordem cronológica de exigibilidade dos pagamentos, na forma do art. 141 da Lei nº 14.133, de 2021; 

XV - providenciar a divulgação dos contratos, dos aditivos, dos apostilamentos e dos distratos no Portal Nacional de Contratações Públicas ou, 

enquanto vigente o regime de transição do art. 176 da Lei nº 14.133, de 2021, no diário oficial adotado pelo Município; 

XVI - providenciar a divulgação dos quantitativos e dos preços unitários e totais contratados e dos efetivamente executados, nos prazos do art. 94, § 

3º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XVII - providenciar, mediante informação do fiscal técnico, a divulgação do aviso público de obra paralisada, com o motivo, o responsável pela 

inexecução temporária do objeto e a data prevista para o reinício, na forma do art. 115, §§ 6º e 7º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XVIII - encaminhar à autoridade competente, instruída com relatório circunstanciado, proposta de instauração de processo de apuração de 

responsabilidade do contratado e, quando for o caso, de extinção contratual; 

XIX - submeter à autoridade competente a designação da comissão de recebimento definitivo; 

XX - controlar os prazos de garantia da obra e o termo inicial do prazo mínimo de 5 (cinco) anos de responsabilidade objetiva do contratado, na 

forma do art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XXI - promover o encerramento do contrato, com a manifestação sobre o cumprimento integral do objeto, a conciliação financeira e a liberação da 

garantia; 

XXII - manter quadro atualizado de todas as obras em execução, com objeto, fonte de recursos, valor, saldo, percentual executado, vigência e 

agentes designados, disponível à autoridade máxima e ao controle interno; 

XXIII - prestar informações aos órgãos de controle interno e externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, e aos órgãos 

concedentes. 

Art. 15. É vedado ao gestor de contratos de obras: 

I - autorizar, ainda que informalmente, a execução de serviços não previstos, em quantidade superior ou em condições distintas das pactuadas, sem o 

competente termo aditivo; 

II - atestar medição na ausência do boletim atestado pelo fiscal técnico e da respectiva memória de cálculo; 

III - autorizar o início da execução sem contrato eficaz, sem empenho prévio, sem ordem de serviço ou sem os elementos técnicos e as licenças 

exigidos; 

IV - prorrogar contrato ou convênio já extinto pelo decurso do prazo de vigência; 

V - autorizar pagamento com preterição da ordem cronológica de exigibilidade sem a justificativa e as comunicações do art. 141, § 1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Parágrafo único. As condutas descritas neste artigo poderão configurar infração funcional, ato de improbidade administrativa e ilícito penal, 

notadamente o tipificado no art. 337-H do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

CAPÍTULO IV 

DO FISCAL TÉCNICO 
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Art. 16. A execução de cada obra ou serviço de engenharia será acompanhada e fiscalizada por fiscal técnico designado por portaria específica, 

representante da Administração especialmente designado conforme os requisitos do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo respectivo substituto, 

na forma do art. 117 da referida Lei. 

§ 1º O fiscal técnico será profissional habilitado, com registro ativo no CREA ou no CAU e com a correspondente anotação ou registro de 

responsabilidade técnica pela atividade de fiscalização. 

§ 2º A portaria específica indicará o contrato, o objeto, o prazo da designação, o fiscal titular e o substituto, e será juntada à pasta da obra. 

§ 3º Admite-se a designação de mais de um fiscal técnico quando a execução ocorrer simultaneamente em locais diversos, bem como a designação 

de um mesmo fiscal para mais de um empreendimento, observado o limite de 10 (dez) obras simultâneas por agente. 

§ 4º É admitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal com informações pertinentes a essa atribuição, hipótese em que a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 

compromisso de confidencialidade, não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato, e a contratação não eximirá o fiscal de 

responsabilidade, nos limites das informações recebidas, na forma do art. 117, caput e § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 17. Ao fiscal técnico compete: 

I - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou dos defeitos observados, na forma do art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - informar ao gestor de contratos de obras, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência, na forma do art. 117, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - verificar a conformidade da execução com o projeto, com as especificações técnicas, com as normas técnicas oficiais e com o cronograma 

físico-financeiro; 

IV - exigir a manutenção do diário de obras e nele apor visto, com registro do efetivo empregado, dos equipamentos mobilizados, das condições 

climáticas e hidrológicas, dos serviços executados, das paralisações e das determinações da fiscalização, assinado pelo preposto e pela fiscalização; 

V - elaborar ou conferir o boletim de medição, acompanhado de memória de cálculo, croqui topográfico e relatório fotográfico datado e identificado 

por trecho, estaca ou serviço, admitida a medição exclusivamente de serviços efetivamente executados e aceitos, vedada a medição por antecipação 

ou por estimativa; 

VI - verificar a compatibilidade dos serviços medidos com os itens, os quantitativos e os preços unitários da planilha contratada; 

VII - exigir e analisar os laudos geotécnicos e os ensaios tecnológicos previstos nas normas técnicas e no contrato, notadamente o controle de 

compactação, os ensaios de agregados e os ensaios de concreto e de material asfáltico, cujos custos correrão por conta do contratado, salvo 

disposição em contrário do edital, na forma do art. 140, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

VIII - analisar tecnicamente os pedidos de termo aditivo, identificando a natureza dos serviços novos ou extracontratuais, e submetê-los ao 

orçamentista para a análise de preços; 

IX - verificar a regularidade e a vigência das licenças ambientais, dos alvarás e das demais autorizações exigíveis; 

X - fiscalizar o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, o fornecimento e o uso de equipamentos de proteção individual e 

coletiva, a sinalização e o isolamento da área de intervenção; 

XI - verificar a comprovação do recolhimento dos encargos sociais do período, vinculados à matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras, e 

encaminhá-la ao gestor; 

XII - exigir a instalação e a manutenção da placa da obra e, na hipótese de paralisação ou de suspensão superior a 1 (um) mês, informar ao gestor 

para a divulgação do aviso público de obra paralisada; 

XIII - registrar as ordens de paralisação e de reinício e apurar a prorrogação automática do cronograma pelo tempo correspondente, a ser anotada 

mediante simples apostila, na forma do art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XIV - verificar o cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, na forma do 

art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021; 

XV - controlar a subcontratação autorizada, verificando a capacidade técnica do subcontratado e o limite pactuado, na forma do art. 122 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

XVI - notificar formalmente o contratado, por intermédio do preposto, para o saneamento das irregularidades, fixando prazo compatível; 

XVII - conferir, ao término da execução, o projeto como construído, os manuais de operação e manutenção e as garantias dos equipamentos 

instalados; 

XVIII - elaborar o relatório de vistoria final, atestando a funcionalidade, a qualidade e a conformidade das intervenções; 

XIX - efetuar o recebimento provisório da obra ou do serviço, mediante termo detalhado, com indicação das pendências e do prazo para saneamento, 

na forma do art. 140, I, alínea "a", da Lei nº 14.133, de 2021; 

XX - alimentar a pasta da obra com os documentos técnicos de sua responsabilidade, no prazo de 5 dias úteis contados de sua produção. 

Art. 18. A medição e o recebimento dependem de verificação in loco pelo fiscal técnico. 

§ 1º Quando o empreendimento se localizar em comunidade de difícil acesso e for materialmente impossível o deslocamento do fiscal no período da 

medição, admite-se, em caráter excepcional, a verificação assistida à distância, desde que cumulativamente: 

I - haja registro fotográfico e audiovisual datado e, sempre que possível, georreferenciado; 

II - a conferência local seja acompanhada por servidor formalmente indicado para o ato; 

III - as circunstâncias impeditivas do deslocamento sejam registradas de forma fundamentada nos autos, com indicação das condições de 

navegabilidade, das condições climáticas ou dos demais fatores determinantes; 

IV - a verificação presencial ocorra na primeira oportunidade possível e, em qualquer hipótese, antes do recebimento definitivo. 

§ 2º Ao menos 10 (dez) % (por cento) das medições de cada contrato serão objeto de verificação presencial. 

§ 3º É vedado o atesto de medição sem a observância de qualquer das formas de verificação previstas neste artigo. 

Art. 19. É vedado ao fiscal técnico: 

I - determinar ou consentir na execução de serviços não previstos no contrato, ainda que a título de compensação com itens não executados; 

II - atestar medição, etapa ou serviço que não tenha verificado; 

III - alterar o objeto, os quantitativos, os prazos, os preços ou as demais condições contratuais, cuja modificação depende de termo aditivo ou de 

apostilamento; 

IV - manter com o contratado comunicação informal sobre matéria de execução contratual, sem o correspondente registro documental; 

V - conduzir, instruir ou julgar processo de apuração de responsabilidade do contratado. 

CAPÍTULO V 

DA COMISSÃO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
Art. 20. O recebimento definitivo das obras e dos serviços de engenharia será realizado por comissão designada pela autoridade competente, 

composta de, no mínimo, 3 (três) servidores, dentre os quais ao menos 1 (um) profissional habilitado. 

§ 1º É vedada a participação, na comissão, do fiscal técnico responsável pelo recebimento provisório do mesmo objeto. 

§ 2º A comissão poderá requisitar do fiscal técnico, do servidor técnico responsável pelos projetos e do orçamentista os elementos necessários à sua 

manifestação, e realizará vistoria presencial do empreendimento. 
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§ 3º A comissão lavrará termo detalhado e circunstanciado, assinado por todos os membros, admitido o registro de manifestação divergente. 

TÍTULO III 

DA PASTA DA OBRA E DA CONFORMIDADE DOCUMENTAL 
Art. 21. Fica instituída a Pasta da Obra, conjunto documental único e obrigatório para cada obra ou serviço de engenharia contratado pelo 

Município, mantida em meio físico e digital. 

§ 1º Todas as folhas do processo físico serão autuadas em ordem cronológica, numeradas sequencialmente e rubricadas. 

§ 2º A versão digital reproduzirá integralmente a pasta física, com a mesma numeração, e será mantida em repositório com cópia de segurança. 

§ 3º A pasta será aberta na fase de planejamento, antes da deflagração do procedimento licitatório, e encerrada com a prestação de contas final do 

contrato. 

§ 4º A pasta terá capa de identificação padronizada, com os seguintes campos de preenchimento obrigatório: 

I - Município e órgão responsável pela execução; 

II - número e exercício do contrato; 

III - objeto do empreendimento; 

IV - empresa contratada, com a respectiva inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

V - número e exercício do processo administrativo; 

VI - fonte de recursos e, quando houver, instrumento de repasse correspondente; 

VII - responsável técnico da contratada, com o respectivo registro profissional; 

VIII - fiscal técnico designado, com o respectivo registro profissional e o número da portaria de designação. 

§ 5º A capa de identificação corresponde ao cabeçalho do Anexo I deste Decreto e será replicada na versão digital da pasta. 

Art. 22. A Pasta da Obra conterá, no mínimo, os documentos organizados nos seguintes blocos: 

I - Bloco 1, planejamento, licitação e contratação: estudo técnico preliminar e termo de referência; projeto básico completo e aprovado, com 

memórias de cálculo, memoriais descritivos, especificações técnicas, plantas e seções; orçamento de referência sintético e analítico, com 

composições de custos unitários; detalhamento da taxa de bonificação e despesas indiretas e dos encargos sociais, com memória de cálculo; 

cronograma físico-financeiro de referência; licenciamento ambiental ou declaração de dispensa ou inexigibilidade; comprovação de dominialidade 

do imóvel ou do trecho; declaração de adequação orçamentária e de atendimento aos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000; edital, atas de julgamento, proposta vencedora, homologação, publicações oficiais e contrato assinado; 

II - Bloco 2, execução, controle técnico e gestão financeira: anotações e registros de responsabilidade técnica de projeto, de execução e de 

fiscalização; ordem de serviço inicial com data explícita; diário de obras atualizado; relatórios fotográficos datados e identificados por trecho, estaca 

e serviço; laudos geotécnicos e ensaios tecnológicos; processos de medição, do primeiro ao último boletim, com relatórios atestados, memórias de 

cálculo, croquis e notas fiscais; comprovação de recolhimento dos encargos sociais do período, vinculados à matrícula da obra; termos aditivos, 

quando houver, com justificativas técnicas, pareceres jurídicos, planilhas readequadas e anotações de responsabilidade técnica correspondentes; 

III - Bloco 3, encerramento, recebimento e regularização: projeto como construído; termo de recebimento provisório; relatório de vistoria final da 

fiscalização; termo de recebimento definitivo; prestação de contas final do contrato, com encerramento financeiro e conciliação dos pagamentos 

efetuados. 

Parágrafo único. Havendo recursos transferidos por outro ente, a pasta conterá também o instrumento de repasse, o plano de trabalho, os registros 

na plataforma do órgão concedente, as reformulações aprovadas e a prestação de contas exigida pelo concedente. 

Art. 23. A instrução da Pasta da Obra será verificada mediante o checklist constante do Anexo I deste Decreto, preenchido e assinado pelo fiscal 

técnico e pelo responsável pela pasta administrativa. 

§ 1º O checklist será preenchido ao término de cada bloco e, obrigatoriamente, antes do encaminhamento da prestação de contas final. 

§ 2º As pendências identificadas serão relacionadas com indicação do prazo de regularização e comunicadas ao gestor de contratos de obras. 

§ 3º A unidade de controle interno realizará verificação amostral das pastas e emitirá recomendações à autoridade máxima. 

§ 4º Os laudos geotécnicos e os ensaios tecnológicos são indispensáveis à comprovação da estabilidade e da qualidade da execução perante a 

auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, e a sua ausência obsta o recebimento definitivo. 

§ 5º Concluída a verificação de que trata este artigo, será lavrado o Termo de Encerramento da Auditoria Interna da Pasta, integrante do Anexo I, no 

qual se atestará que a pasta foi verificada e auditada segundo os critérios de padronização e adequação normativa aplicáveis, com a identificação das 

pendências para regularização imediata. 

§ 6º O Termo de Encerramento da Auditoria Interna da Pasta será firmado, cumulativamente: 

I - pelo engenheiro ou arquiteto responsável pela fiscalização da obra, com indicação do número de registro no CREA ou no CAU e da unidade de 

lotação; 

II - pelo responsável pela pasta administrativa, com indicação da matrícula. 

§ 7º O termo será lavrado ao menos nas seguintes ocasiões: 

I - ao término da fase de planejamento, licitação e contratação; 

II - ao término da fase de execução; 

III - previamente ao encaminhamento da prestação de contas final e da remessa de documentos aos órgãos de controle e aos concedentes. 

§ 8º A recusa fundamentada de qualquer dos signatários em firmar o termo será registrada nos autos, com as razões, e comunicada ao gestor de 

contratos de obras e à unidade de controle interno. 

Art. 24. O responsável pela pasta administrativa, designado na forma do art. 5º deste Decreto, incumbe-se da autuação, da numeração, da rubrica, da 

digitalização, da guarda e da disponibilização dos autos aos órgãos de controle. 

§ 1º O servidor técnico responsável pelos projetos, o orçamentista, o fiscal técnico e o responsável pela pasta administrativa serão lotados, 

preferencialmente, na Secretaria Municipal de Infraestrutura (Seminfra) ou na unidade que a suceder. 

§ 2º Compete ao responsável pela pasta administrativa manter o controle de folhas, verificar a sequência da numeração e informar ao gestor de 

contratos de obras as ausências documentais identificadas na conferência do checklist. 

§ 3º A pasta permanecerá permanentemente à disposição da unidade de controle interno, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, do órgão 

concedente e do Ministério Público, sendo vedada a retirada de documentos originais sem termo de carga. 

TÍTULO IV 

DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 
Art. 25. A execução somente terá início após a expedição da ordem de serviço pelo gestor de contratos de obras, precedida da verificação da eficácia 

do contrato, do empenho, das licenças, das anotações de responsabilidade técnica e da designação do fiscal técnico. 

Parágrafo único. Antes ou no início da execução, e em prazo não superior a 5 [cinco] dias úteis contados da ordem de serviço, será realizada 

reunião inicial, com lavratura de ata juntada à pasta. 

Art. 26. As alterações contratuais observarão os limites do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021, e serão instruídas com a análise técnica do fiscal, a 

análise de custos do orçamentista, a manifestação do servidor técnico responsável pelos projetos quando houver alteração de solução de projeto, e o 

parecer da assessoria jurídica. 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                137 

 

Parágrafo único. É vedada a formalização de termo aditivo após a execução dos serviços correspondentes, ressalvada a hipótese de fato 

superveniente devidamente comprovado e motivado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade. 

Art. 27. O objeto será recebido na forma do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, observado o seguinte: 

I - provisoriamente, pelo fiscal técnico, mediante termo detalhado, no prazo de 5 [cinco] dias úteis contados da comunicação escrita do contratado de 

conclusão da execução; 

II - definitivamente, pela comissão de que trata o art. 20 deste Decreto, mediante termo detalhado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento provisório, prorrogável uma vez, por igual período, mediante justificativa. 

§ 1º A existência de pendências consignadas no termo de recebimento provisório suspende a contagem do prazo do inciso II, que recomeçará a fluir 

integralmente após a comunicação do saneamento. 

§ 2º Verificados vícios, defeitos ou incorreções, o contratado será notificado para reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o objeto, a suas 

expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, e não exime o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela 

solidez, pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, na forma do art. 140, §§ 2º e 6º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 4º O recebimento definitivo não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto, 

na forma do art. 140, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 28. O pagamento observará obrigatoriamente a seguinte sequência: 

I - execução dos serviços precedida de ordem de serviço; 

II - medição, com boletim atestado pelo fiscal técnico, memória de cálculo, croqui e relatório fotográfico; 

III - conferência dos ensaios e da documentação de encargos sociais do período; 

IV - atesto pelo gestor de contratos de obras; 

V - liquidação da despesa, na forma do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

VI - pagamento, observada a ordem cronológica de exigibilidade. 

§ 1º A supressão de qualquer das etapas sujeita os responsáveis à apuração de responsabilidade. 

§ 2º Não será permitido pagamento antecipado, salvo nas hipóteses e com os requisitos do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º Havendo controvérsia sobre a execução quanto a dimensão, qualidade ou quantidade, a parcela incontroversa será liberada no prazo previsto 

para pagamento, na forma do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

TÍTULO V 

DAS OCORRÊNCIAS, DO APOIO E DA RESPONSABILIDADE 
Art. 29. As ocorrências serão registradas em registro próprio, numerado sequencialmente, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados do conhecimento 

do fato, com indicação da data, da descrição objetiva, do dispositivo correlato, da providência determinada e do prazo fixado. 

Parágrafo único. A ausência de registro não presume a regularidade da execução e poderá caracterizar omissão funcional. 

Art. 30. Verificada conduta que, em tese, configure infração administrativa do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o fiscal registrará a ocorrência, 

notificará o contratado e, não sanada a irregularidade, encaminhará relatório circunstanciado ao gestor, que se manifestará quanto à tipificação em 

tese e submeterá o expediente à autoridade competente. 

§ 1º A instauração do processo de apuração de responsabilidade compete à autoridade competente, ouvida a assessoria jurídica, e a sua condução ao 

agente ou à comissão designada, sendo vedada ao gestor e ao fiscal a condução, a instrução ou o julgamento. 

§ 2º Na aplicação das sanções serão obrigatoriamente considerados e motivados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e a existência de programa de integridade, na forma do art. 156, § 1º, da Lei 

nº 14.133, de 2021, sendo nula a sanção aplicada sem essa demonstração. 

§ 3º Observar-se-ão o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis e a exigência de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis para as 

sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, na forma dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 31. Os agentes de que trata este Decreto serão auxiliados pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do Município, às quais 

compete dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 1º O apoio constitui dever institucional das unidades referidas, não configura mera faculdade e será prestado de forma tempestiva e documentada. 

§ 2º As consultas serão formuladas por escrito e respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reduzido para 24 (vinte e quatro) horas em caso de 

urgência justificada, e não suspendem os prazos de registro de ocorrências e de notificação do contratado. 

§ 3º A manifestação das unidades não transfere aos consulentes a responsabilidade pelos atos que lhes competem, e a atuação do agente em 

conformidade com orientação formal e escrita constitui elemento a ser considerado na aferição de sua responsabilidade, observados os arts. 22 e 28 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

Art. 32. Os agentes designados respondem, nas esferas civil, penal e administrativa, pelos atos que praticarem ou a que derem causa por ação ou 

omissão, e responderão pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. 

Parágrafo único. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, na forma do art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

TÍTULO VI 

DAS CONDIÇÕES LOGÍSTICAS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 33. O planejamento e a execução das obras considerarão as condições logísticas do Município, em especial o acesso exclusivamente fluvial e 

aéreo, a sazonalidade hidrológica, a dispersão das comunidades e a restrição do mercado local de fornecedores e de mão de obra especializada. 

§ 1º Os cronogramas serão compatibilizados com as janelas de navegabilidade, e a mobilização de materiais e equipamentos será programada com a 

antecedência necessária. 

§ 2º Os eventos hidrológicos, climáticos ou de interrupção de transporte que impeçam ou retardem a execução serão registrados no diário de obras e 

documentados, prorrogando-se o cronograma pelo tempo correspondente, mediante simples apostila. 

§ 3º A caracterização de caso fortuito ou de força maior dependerá de comprovação documental, admitidos boletins e informes oficiais, registros do 

diário de obras, declarações de autoridades locais e registros audiovisuais datados, vedada a alegação genérica. 

§ 4º As condições referidas neste artigo não afastam, atenuam ou dispensam os deveres de verificação, de registro e de documentação previstos neste 

Decreto. 

Art. 34. As obras em execução na data de publicação deste Decreto terão as designações revistas e as pastas regularizadas no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

Art. 35. Integram este Decreto o Anexo I, Checklist de Instrução da Pasta da Obra, que compreende a capa de identificação e o Termo de 

Encerramento da Auditoria Interna da Pasta, e o Anexo II, Boletim de Medição. 

Parágrafo único. Os modelos poderão ser adaptados às peculiaridades de cada empreendimento por ato do gestor de contratos de obras, preservados 

os elementos essenciais e as exigências dos órgãos de controle e dos concedentes, vedada a supressão de itens do checklist. 
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Art. 36. O Município promoverá a capacitação continuada dos agentes designados em projeto, orçamento, gestão e fiscalização de obras públicas, 

admitida a celebração de parcerias com escolas de governo, com o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e com entidades de ensino. 

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Eirunepé, Estado do Amazonas, em 01 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita Municipal de Eirunepé 

  

ANEXO I AO DECRETO Nº 091/2026/GABPRE/PME, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

CHECKLIST DE INSTRUÇÃO DA PASTA DA OBRA 
Padronização e adequação normativa. Resolução nº 27/2012 do TCE/AM 

MUNICÍPIO: Eirunepé / AM ÓRGÃO EXECUTOR: _______ 

CONTRATO Nº: ________ / 20____ PROC. ADM. Nº: ________ / 20____ 

OBJETO: __________________ 

EMPRESA: _____________ 

CNPJ: __________ FONTE DE RECURSOS: ________ 

INSTRUMENTO DE REPASSE (se houver): __________ 

RESP. TÉCNICO DA CONTRATADA: ________ CREA/CAU nº ____ 

FISCAL TÉCNICO: __________ CREA/CAU nº ____________ 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº: _____ / 20____ 

  
BLOCO 1: PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

Item Documento / exigência Situação Fls. 

1.1 Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência, com justificativa da necessidade, viabilidade técnica e escopo definido. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.2 Projeto básico completo e aprovado, com memória de cálculo, memoriais descritivos, especificações técnicas, plantas e seções. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.3 Orçamento de referência sintético e analítico, com composições de custos unitários de referência (Sinapi / tabela estadual). ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.4 Detalhamento de BDI e encargos sociais, com memória de cálculo explicativa da composição percentual das taxas aplicadas. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.5 Cronograma físico-financeiro de referência, com etapas de execução e desembolso previsto. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.6 Licenciamento ambiental do empreendimento: licença prévia ou de instalação, ou declaração de dispensa ou inexigibilidade (IPAAM). ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.7 Comprovação de dominialidade do imóvel ou trecho: matrícula, termo de cessão, autorização de uso ou decreto de utilidade pública. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.8 Declaração de adequação orçamentária e atendimento aos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

1.9 Edital, publicações oficiais, atas de julgamento, proposta vencedora, homologação e contrato administrativo assinado. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

  
BLOCO 2: EXECUÇÃO, CONTROLE TÉCNICO E GESTÃO FINANCEIRA 

Item Documento / exigência Situação Fls. 

2.1 Anotações de responsabilidade técnica (ART/RRT) de projeto, de execução (contratada) e de fiscalização (órgão público). ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.2 Ordem de serviço inicial e registro de início, com data explícita. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.3 Diário de obras atualizado, com preenchimento diário assinado por preposto e fiscalização (ocorrências e clima). ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.4 Relatórios fotográficos datados e identificados, com indicação de trecho, estacas e serviços. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.5 
Laudos geotécnicos e ensaios tecnológicos: controle de compactação (grau de compactação, CBR), ensaios de agregados, concreto e 

asfalto. 
( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.6 
Processos de medição, do primeiro ao último boletim, com relatórios atestados, memórias de cálculo, croquis topográficos e notas 

fiscais. 
( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.7 Comprovação de encargos sociais do período, com recolhimento de INSS e FGTS vinculados à matrícula da obra (CNO). ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

2.8 Termos aditivos, quando houver, com justificativas técnicas, pareceres jurídicos, planilhas readequadas e ARTs aditivas. ( ) Conforme ( ) Não aplicável ______ 

  
BLOCO 3: ENCERRAMENTO, RECEBIMENTO E REGULARIZAÇÃO 

Item Documento / exigência Situação Fls. 

3.1 Projeto desenhado conforme executado (as built), com plantas e perfis atualizados refletindo as adequações de campo. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

3.2 Termo de recebimento provisório, emitido pela fiscalização e assinado pelas partes ao término físico dos serviços. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

3.3 Relatório de vistoria final da fiscalização, atestando funcionalidade, qualidade e conformidade das intervenções. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

3.4 Termo de recebimento definitivo, lavrado pela comissão designada ou pela autoridade competente. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

3.5 Prestação de contas final do contrato, com encerramento financeiro e conciliação dos pagamentos efetuados. ( ) Conforme ( ) Ausente ______ 

  

Atenção técnica: todas as folhas do processo físico devem estar autuadas em ordem cronológica, numeradas sequencialmente e rubricadas. Os laudos 

geotécnicos e os ensaios tecnológicos do item 2.5 são indispensáveis à comprovação da estabilidade e da qualidade da execução, e a sua ausência 

obsta o recebimento definitivo. 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:87B76ABB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 024 DE 27 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIRANGA-ESTADO DO AMAZONAS, JUNTAMENTE COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de 

Itapiranga, especialmente pelos arts. 17, inciso VII, 73, incisos III, VI e XXIV, e 82, que tratam, respectivamente, da competência municipal 

para prestação dos serviços de saúde, da competência do Prefeito para expedir atos administrativos e organizar os serviços internos das repartições 

municipais, bem como das atribuições dos Secretários Municipais; 

CONSIDERANDO a lei n.º 12.401, de 28 de abril de 2011, que alterou a lei n.º 8.080, de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a 

incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que estabelece a Política Nacional de Medicamentos, que tem como 

uma de suas diretrizes a adoção da Relação de Medicamentos Essenciais e como uma das prioridades a revisão permanente dessa relação; 
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CONSIDERANDO a Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004, do CNS, que aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica estabeleceu 

seus princípios gerais e eixos estratégicos; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.555, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre as normas de financiamento e de execução do Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

CONSIDERANDO a garantia do usuário de acesso universal e igualitário à assistência terapêutica integral, nos termos do art. 28 do Decreto 

n.º7.508, de 28 de junho de 2011; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 6.324, de 26 de dezembro de 2024, que atualiza e Estabelece a Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais (Rename 2024) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da atualização do elenco de medicamentos e insumos da Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename 2024); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 449 do Conselho Federal de Farmácia, de 24 de outubro de 2006, que dispõe sobre as atribuições do 

Farmacêutico na Comissão de Farmácia e Terapêutica na elaboração de listas de medicamentos; 

CONSIDERANDO DECRETO N° 023/2026, publicado no diário oficial dos municípios no dia 28/08/2026 que aprovou a Constituição da 

Comissão Permanente de Farmácia e Terapêutica - CPFT para o biênio 2026-2028; 

CONSIDERANDO as deliberações advindas das reuniões com os Membros da Comissão Permanente de Farmácia Terapêutica com os demais 

profissionais da Rede Municipal, ocorrida entre os dias 09 de junho e 07 de julho de 2026; 

  

RESOLVE 
Art. 1º. Aprovar a 1ª Edição da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME), elaborada pela Comissão Permanente de Farmácia e 

Terapêutica - SEMSA, conforme Anexo I desta Portaria. 

Art. 2º. A REMUME foi estabelecida de acordo com os critérios constantes no Regimento Interno da Comissão Permanente de Farmácia 

Terapêutica- CPFT, a saber: 

I - seleção de medicamentos registrados no Brasil, em conformidade com a legislação sanitária 

II- considerando o perfil epidemiológico do Município; 

III - existência de valor terapêutico comprovado para o medicamento, com base na melhor evidência em seres humanos quanto à sua segurança, 

eficácia e efetividade; e 

IV - identificação do princípio ativo por sua Denominação Comum Brasileira - DCB ou, na sua falta, pela Denominação Comum Internacional –

DCI. 

Art. 3º. A REMUME norteia a prescrição municipal e a dispensação de medicamentos nos serviços do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo o 

acesso a medicamentos com uso racional. 

Art. 4º. A REMUNE será divulgada, pela Secretaria Municipal de Saúde, aos prescritores, aos profissionais da Rede Municipal de Saúde e aos 

munícipes. 

Art. 5º. A Secretaria Municipal de Saúde será responsável por medidas que garantam o fornecimento dos medicamentos constantes na REMUME, 

deforma contínua, nas Farmácias do Município, segundo os protocolos estabelecidos. 

Art. 6º. A REMUME estará sujeita a possíveis revisões, modificações e alterações, conforme necessidade, a ser decidida em Plenária da Comissão 

Permanente de Farmácia Terapêutica - CPFT, nos termos do Regimento Interno da CPFT. 

Art. 7º. Para os medicamentos padronizados nesta REMUME, para os quais o Município não realizava aquisições anteriormente, esta Portaria 

entrará em vigor no prazo de 180 dias, contados a partir de sua publicação, para a devida aquisição e distribuição na Rede Municipal de Saúde. 

Art. 8º. Caberá à CPFT – Comissão Permanente de Farmácia Terapêutica, atualizar a publicação da REMUME no prazo máximo de 02 (dois) anos 

após a análise das inclusões ou exclusões solicitadas, inclusive as advindas de consultas públicas. 

Art. 9º. Fica atribuída à CPFT – Comissão Permanente de Farmácia Terapêutica a competência para analisar e deliberar sobre os casos omissos 

desta Portaria. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE ITAPIRANGA/AM, 27 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal de Itapiranga/AM 

  

LAENE CONCEÇÃO GADELHA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

ANEXO I - DECRETO Nº023/2026 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPIRANGA 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA - CPFT 

RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS – REMUME 2026 

SIGLAS E ABREVIATURAS DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 

CAF CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO 

UBS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - FARMÁCIA DE DISPENSAÇÃO PARA PACIENTE 

HOSPITALAR – MUNICIPAL 
TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO Nº XX/2025 – ESTADO DO AMAZONAS E PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA. PROGRAMA 

FORTALECIMENTO E PACTUAÇÃO DA SAÚDE NO INTERIOR. 

U.I.U USO INTERNO UBS – PACIENTES EM ATENDIMENTO 

U.I.H USO INTERNO HOSPITALAR – PACIENTES EM ATENDIMENTO 

ITEM 
MEDICAMENTO – DESCRIÇÃO 

GENÉRICA 
CONCENTRAÇÃO/ COMPOSIÇÃO 

FORMA FARMACÊUTICA/ 

DESCRIÇÃO 

COMPETÊNCIA/ 

FINANCIAMENTO 
RESTRIÇÃO DE USO 

UNIDADE 

DISPENSAÇÃO 

1 Acetato de Hidrocortisona 10 mg/g (1%) Creme Dermatológico 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

2 Acetato de Medroxiprogesterona 50 mg/mL Suspensão Injetável 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Saúde da Mulher 
UBS 

3 Acetilcisteína 20mg/ml Xarope 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

4 Acetilcisteína 40mg/ml Xarope 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

5 Acetilcisteína 100mg/3ml Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

6 Aciclovir 200mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

7 Aciclovir 50mg/g (5%) Creme Dermatológico Componente Básico da Assistência Unidade Básica de Saúde UBS 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                140 

 

Farmacêutica -CBAF 

8 Ácido Acetilsalicílico 100mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

9 Ácido Ascórbico 500mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME/ Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

10 Ácido Ascórbico 200mg/ml Solução Oral 

Padronização Complementar 

REMUME/ Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

11 Ácido ascórbico 100mg/ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME/ Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

12 Ácido fólico 5mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

13 Ácido tranexâmico 250 mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME/ Recurso Próprio 

Municipal/Componente estratégico 

Unidade Básica Saúde UBS 

14 Ácido tranexâmico 500mg/5ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

15 Adenosina 3mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

16 Água para Injetáveis 500ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

17 Água para Injetáveis 10ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

18 Albendazol 400mg Comprimido Mastigável 

Componente Básico e Estratégico da 

Assistência Farmacêutica - 

CBAF/CESAF 

Unidade Básica de Saúde UBS 

19 Albendazol 40mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

20 Alendronato de Sódio 70mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

21 Amicacina 250mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

22 Aminofilina 24mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

23 Amiodarona 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

24 Amoxicilina 250mg/5ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

25 Amoxicilina 500mg Cápsula 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

26 Amoxicilina + Clavulanato de Potássio 50 mg/mL + 12,5 mg/mL Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

27 Amoxicilina + Clavulanato de Potássio 500 mg + 125 mg Cápsula 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

28 Ampicilina 500mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

29 Ampicilina 1g Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

30 Antimoniato de Meglumina 300 MG/ML Solução Injetável 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Leishmaniose 
U.I.U 

31 Atenolol 50mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

32 Atracúrio, Bensilato 10mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

33 Atropina, Sulfato 0,25 mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

34 Azitromicina 40mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

35 Azitromicina diidratada 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

36 Betametasona 4mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

37 Beclometasona (dipropionato) 250mcg/ml Solução Para Inalação 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde U.I.H / U.I.U 

38 Benzilpenicilina Benzatina 600.000UI Pó Para Suspensão Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

39 Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000UI Pó Para Suspensão Injetável 

Componente Básico e Estratégico da 

Assistência Farmacêutica - 

CBAF/CESAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

40 Benzilpenicilina Potássica 5.000.000UI Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

41 
Benzilpenicilina 

Procaina+Benzilpenicilina potássica 
400.000ui+ 100.000 UI Pó Para Suspensão Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

42 Besilato de Anlodipino 5mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Hiperdia 
UBS 

43 Besilato de Anlodipino 10mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Hiperdia 
UBS 

44 Bicarbonato de sódio 
84 mg/mL (8,4%) equivalente a 1 

mEq/mL 
Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

45 Biperideno 1ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

46 Bromoprida 5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

47 Bissulfato de Clopidogrel 75mg Comprimido 

Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica -

CEAF/Hospitalar – Municipal 

Uso Hospitalar U.I.H 

48 Brometo de Ipratrópio 0,25mg/ml Solução para Inalação 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H/U.I.U 

49 Bromazepam 6mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde-

Programa De Saúde Mental 
UBS 

50 Budesonida 32mcg Suspensão para Inalação Nasal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

51 Budesonida 50mcg Suspensão para Inalação Nasal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

52 
Bultibrometo de Escopolamina + 

Dipirona 
6,67 + 333,4mg/ml Solução Oral 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

53 
Bultibrometo de Escopolamina + 

Dipirona Sódica 
10mg + 250mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

54 Bupivacaína + Glicose 8% + + 0,50% 5 mg/ml (Pesada) Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

55 Bupivacaina Sem Vasoconstrictor 0,5% (5mg/ml) Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

56 Carvão Ativado Pó 250g Pote Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

57 Captopril 25mg Comprimido Componente Básico da Assistência Unidade Básica de Saúde - UBS/U.I.H 
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Farmacêutica -CBAF Programa Hiperdia 

58 Carbamazepina 20mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

59 Carbamazepina 200mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

60 Carbonato de Cálcio 1250 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

61 Carmelose Sódica 1mg/ml Solução Oftamológica 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

62 Carbonato de Cálcio + Colecalciferol 500mg + 400ui Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

63 Carbonato de Lítio 300mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

64 Carvedilol 3,125 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

65 Carvedilol 6,25 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

66 Carvedilol 12,5 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

67 Cefalexina 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

68 Cefalexina 50mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

69 Cefalotina 1g Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

70 Ceftriaxona 500mg Pó Para Suspensão Injetável 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

71 Ceftriaxona 1g Pó Para Suspensão Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

72 Cefepima 1g Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

73 
Cetamina cloridrato, dosagem 50 

mg/ml 
Frasco /Ampola Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

74 Cetoconazol 20mg/ml, Xampu 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

75 Cetoconazol 200mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

76 Cetoconazol 20mg/g (2%) Creme Dermatológico 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

77 Clorpromazina 25mg/5ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

78 Cetoprofeno 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

79 Ciprofloxacino inj. 2mg/mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

80 Claritromicina 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

81 Claritromicina 500mg Pó para Solução Injetávesulfato Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

82 Clindamicina 150mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

83 Clonazepam 2,5mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa De Saúde Mental 
UBS 

84 Clonazepam 2mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa De Saúde Mental 
UBS 

85 Cloreto de Potássio 10% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

86 Cloreto de Sódio 10ml 10% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

87 Cloreto de Sódio 9 mg/mL (0,9%) Solução Nasal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

88 Cloreto de Sódio 100ml 9 mg/mL (0,9%) Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

89 Cloreto de Sódio 250ml 9 mg/mL (0,9%) Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

90 Cloreto de Sódio 500ml 9 mg/mL (0,9%) Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

91 Cloridrato de Ambroxol 15mg/5ml Xarope 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

92 Cloridrato de Ambroxol 30mg/5ml Xarope 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

93 Cloridrato de Amitriptilina 25mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde-

Programa De Saúde Mental 
UBS 

94 Cloridrato de Bromoprida 4mg/ml Solução Oral 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

95 Cloridrato de Ciprofloxacino 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

96 
Cloridrato de 

Ciprofloxacino+Dexametasona 
3mg+1mg Solução Oftálmica 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

97 Cloridrato de Clindamicina 300mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

98 Cloridrato de Doxiciclina 100mg comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

99 Cloridrato de Fluoxetina 20mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Programa De Saúde Mental UBS 

100 Cloridrato de Levomepromazina 25mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

101 Cloridrato de Metformina 850mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde-

Programa Hiperdia 
UBS 

102 Cloridrato de Metformina 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Hiperdia 
UBS 

103 Cloridrato de Metoclopramida 4mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

104 Cloridrato de Metoclopramida 10mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 
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105 Cloridrato de Prometazina 25mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

106 Cloridrato de Prometazina 25mg/ml Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

107 Cloridrato de Propranolol 40mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Hiperdia 
UBS 

108 Cloridrato de tetraciclina 10mg/g Pomada Oftálmica 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

109 Cloridrato de Sertralina 50mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa de Saúde Mental 
UBS 

110 Colagenase + Cloranfenicol 0,6u/g + 0,01g/g Creme Dermatológico 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Farmácia Básica Municipal/ 

Hospitalar 
U.I.U/ U.I.H 

111 Complexo B Suplemento de Vitaminas Solução Oral 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

112 Complexo B Suplemento de Vitaminas Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

113 Complexo B Suplemento de Vitaminas Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

114 Deslanosideo 0,2mg/mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

115 Desloratadina 0,5mg/ml Xarope 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

116 Dexametasona 0,1mg/ml Elixir 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

117 
Dexametasona solução injetável 

(acetato ou fosfato) 
4mg/ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

118 Dexametasona, Creme dermatológico 1 mg/g (0,1%) Tubo 10g 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

119 
Dextrocetamina (cloridrato) sol. 

Injetável 50mg/ml 
Frasco /Ampola 10ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

120 Diazepam 10mg Comprimido 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/ U.I.H 

121 Diazepam 5mg Comprimido 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/ U.I.H 

122 Diazepam 5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

123 Diclofenaco (Sal Sódico) 25mg/ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

124 Diclofenaco Potássico 50mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

125 Diclofenaco Sódico 50mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

126 Digluconato de Clorexidina 2% Solução Tópica 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H/ U.IU 

127 Dimenidrinato + Piridoxina 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

128 Dipirona Sódica 500mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

129 Dipirona Sódica 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

130 Dipirona sódica solução injetável 500mg/ml Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

131 Dobutamina (Cloridrato) 12,5 mg/mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

132 Dolutegravir Sódico 50 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Programa Nacional De 

IST/Aids 
CAF 

133 Dopamina 5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

134 
Enantato de Noretisterona + Valerato 

de Estradiol 
50 mg/mL + 5 mg/mL Solução Injetável 

Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Saúde Da Mulher 
UBS 

135 Enoxaparina 40mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

136 Enoxaparina 20mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

137 Enoxaparina 60m/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

138 Enoxaparina 80m/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

139 Epinefrina, bitartarato 1mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

140 Escetamina (Cloridrato) 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

141 
Escopolamina (butilbrometo) + 

Dipirona 
4mg/ml+ 500mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

142 
Escopolamina (butilbrometo) solução 

injetável 
20mg/ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

143 Espironolactona 25mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde-

Programa Hiperdia 
UBS 

144 Etilefrina solução injetável 10mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

145 Etinilestradiol + Levonorgestrel 0,03 mg + 0,15 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Saúde Da Mulher 
UBS 

146 Estriol 1mg/mg Creme Vaginal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

147 Etonogestrel 68mg Implante 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde-

Programa Saúde Da Mulher 
UBS 

148 Etomidato 2mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

149 Fenitoína 100mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa De Saúde Mental 
UBS 

150 Fenitoína solução injetável 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

151 Fenobarbital 100mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa De Saúde Mental 
UBS 

152 Fenobarbital 40mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa De Saúde Mental 
UBS 

153 Ferripolimaltose 100mg Comprimido Componente Básico da Assistência Unidade Básica de Saúde UBS 
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Farmacêutica -CBAF 

154 Ferripolimaltose 50mg/ml Solução oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

155 Fenobarbital (100mg/ml) Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

156 Fentanila (Citrato) 78,5mcg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

157 Fentanila solução injetável 50mcg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

158 Fitomenadiona 10mg/ml Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

159 Fluconazol 150mg Cápsula 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

160 Fluconazol solução injetável 2mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

161 Flumazenil 0,5mg/5mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

162 Formaldeído 10% Solução Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

163 Fosfato de Oseltamivir 30mg Cápsula 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Influenza 
CAF/ U.I.H 

164 Fosfato de Oseltamivir 45mg Cápsula 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Influenza 
CAF/ U.I.H 

165 Fosfato de Oseltamivir 75mg Cápsula 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Influenza 
CAF/ U.I.H 

166 Fosfato Sódico de Prednisolona 3mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

167 
Fumarato de Tenofovir Desoproxila + 

Lamivudina 
300 mg + 300 mg Comprimido 

Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Programa Nacional De 

DST/Aids 
CAF 

168 Furosemida 40mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Hiperdia 
UBS 

169 Furosemida 10mg/ml Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

170 Gentamicina 40mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

171 Gentamicina 80mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

172 Glibenclamida 5mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Hiperdia 
UBS 

173 Glicerina 120mg/ml (12%) Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

174 Gliclazida 30mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Hiperdia 
UBS 

175 Gliclazida 60mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa Hiperdia 
UBS 

176 Gliconato de Cálcio 10% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

177 Glicose 25% Solução Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

178 Glicose (250ml ou 500ml) 5% Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/ Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

179 Glicose solução injetável 50% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H / U.I.U 

180 Haloperidol 1mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

181 Haloperidol 5mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS/ U.I.H 

182 Haloperidol 2mg/ml Solução Oal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

183 Haloperidol 70,52mg/ml Solução Injetável 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
U.I.H/U.I.U 

184 Haloperidol decanoato 50 mg/ml Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
U.I.H/U.I.U 

185 Heparina sódica solução injetável 5.000ui/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

186 Hidrogel 85g Pomada Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

187 Hidralazina (cloridrato) 20mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

188 Hidroclorotiazida 25mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Programa Hiperdia UBS 

189 Hidrocortisona (Succinato Sódico) 100mg Pó Para Suspensão Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

190 Hidrocortisona (Succinato Sódico) 500mg Pó Para Suspensão Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H 

191 Hidroxido de Alumínio 60mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

192 Ibuprofeno 300mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

193 Ibuprofeno 50mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

194 Ibuprofeno 600mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS 

195 Isossorbida (sublingual) 5mg Comprimido Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

196 Isossorbida 10mg Comprimido Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

197 Isossorbida 20mg Comprimido Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

198 Insulina Humana NPH 100 UI/mL Suspensão Injetável - Caneta 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H 

199 Insulina Humana NPH 100 UI/mL Suspensão Injetável - Frasco 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H 

200 Insulina Humana Regular 100 UI/mL Solução Injetável - Caneta 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H 

201 Insulina Humana Regular 100 UI/mL Solução Injetável - Frasco 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H 

202 
Isoflavona-de-soja (Glycine max (L) 

Meer) 
50 a 120mg Comprimido 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

203 Itraconazol 100mg Cápsula 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

204 Ivermectina 6mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

205 Lactulose 667mg/ml Xarope 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

206 Levodopa + Benserazida 200 mg + 50 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 
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207 Levonorgestrel 0,75 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

208 Lidocaína 20 mg/g (2%) Geleia Tópica 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H/ U.I.U 

209 Lidocaína (Cloridrato) 2% sem vasoconstrictor Solução Injetável 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

210 Loratadina 10mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

211 Loratadina, 1mg/ml Xarope 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

212 Losartana Potássica 50mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

213 Maleato de Dexclorfeniramina 0,4mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

214 Maleato de Dexclorfeniramina 2mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

215 Maleato de Enalapril 10mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Programa Hiperdia UBS 

216 Maleato de Enalapril 20mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Programa Hiperdia UBS 

217 Maleato de Timol 2,5mg/ml Solução Oftálmica 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

218 Meropeném 1g Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

219 Manitol 200 mg/mL (20%) Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

220 Mesilato de Doxasozina 2mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

221 Mesilato de Doxasozina 4mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

222 Mebendazol 20mg/ml Suspensão Farmácia Básica Municipal Unidade Básica de Saúde UBS 

223 Metildopa 250mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Hiperdia 
UBS 

224 Metildopa 500mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

225 Metilergometrina 0,2mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

226 Metoclopramida (cloridrato) 5mg/ml Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

227 Metoprolol 1mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

228 Metronidazol (benzoilmetronidazol) 40mg/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

229 Metronidazol 100 mg/g (10%) Creme Vaginal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

230 Metronidazol 250mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

231 Metronidazol 400mg comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

232 Metronidazol 5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

233 Midazolam 5mg/10mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

234 Midazolam 15mg3/mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

235 Misoprostol 25 mcg Comprimido Vaginal Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

236 Misoprostol 200 mcg Comprimido Vaginal Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

237 Morfina (sulfato) 10mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

238 Metilprednisolona 125mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

239 Metilprednisolona 500mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

240 Mupirocina 20 mg/g (2%) Creme Dermatológico 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

241 Naloxona 0,4mg/mL% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

242 Neostigmina (Metilsulfato) 0,5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

243 Nifedipino 10mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Programa Hiperdia UBS 

244 Nimesulida 100mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

245 Nistatina 100.000 UI/ml Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

246 Nistatina 25.000ui/g Creme Vaginal 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

247 Nitrato de Miconazol 2% (20 mg/g) Creme Vaginal 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

248 Nitrato de Miconazol, 2% (20 mg/g) Creme Dermatológico 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

249 Nitroprusseto de sódio 25mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

250 Nitroglicerina 5mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

251 Norepinefrina, Hemitartarato 2mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

252 Noretisterona 0,35 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Unidade Básica de Saúde - 

Programa Saúde Da Mulher 
UBS 

253 Ocitocina 5UI/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

254 Óleo Mineral - Laxativo Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

255 Omeprazol 20mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

256 Omeprazol 40mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

257 Ondansetrona 2mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

258 Oxacilina 500mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

259 Óxido de Zinco 250 mg/g (25%) Pasta Dermatológica 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

260 Palmitato de Retinol 100.000 UI Cápsula Mole 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Programa Nacional De 

Suplementação De Vitamina 

A 

UBS 

261 Palmitato de Retinol 200.000 UI Cápsula Mole 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Programa Nacional De 

Suplementação De Vitamina 

A 

UBS 

262 Pantoprazol 40mg Pó para suspensão injetável Hospitalar – Municipal 
Farmácia Básica Municipal/ 

Hospitalar 
U.I.H 
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263 Paracetamol 500mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

264 Paracetamol 200mg/ml Solução Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

265 Piperacilina + Tazobactam 2g + 250mg Pó para suspensão injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

266 Permetrina 10 mg/mL (1%) Loção 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

267 Permetrina 50 mg/mL (5%) Loção 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

268 
Polimixina b + Neomicina + 

Fluocinolona + Lidocaína 

10.000 UI/mL + 3,500 mg/mL + 0,250 

mg/mL + 20 mg/mL 
Solução Otológica 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

269 Prednisona 20mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

270 Prednisona 5mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

271 Propofol 10mg/mL Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

272 Rifampicina + Clofazimina + Dapsona 600mg + (300mg + 50mg) + 100mg Blíster 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Programa Hanseníase UBS 

273 Rifampicina + Isoniazida 150 mg + 75 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Programa de Tuberculose UBS 

274 Rifampicina + Isoniazida 300 mg + 150 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Programa de Tuberculose UBS 

275 

Rifampicina + Isoniazida + 

Pirazinamida + Cloridrato De 

Etambutol 

150 mg + 75 mg + 400 mg + 275 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Programa de Tuberculose UBS 

276 Rifapentina + Isoniazida 300 mg + 300 mg Comprimido 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 
Programa de Tuberculose UBS 

277 Risperidona 1mg Comprimido 
Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica - CEAF 
Programa de Saúde Mental UBS 

278 Risperidona 1mg/ml Solução Oral 
Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica - CEAF 
Programa de Saúde Mental UBS 

279 Risperidona 2mg Comprimido 
Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica - CEAF 
Programa de Saúde Mental UBS 

280 Risperidona 3mg Comprimido 
Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica - CEAF 
Programa de Saúde Mental UBS 

281 Rosuvastatina Cálcica 20mg Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

282 Sacarato de Óxido Ferrico 20mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

283 Salbutamol 100mcg/dose Solução Para Inalação Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

284 Sais de Reidratação Oral 
Sódio, Potássio, Cloreto, Citrato e 

Glicose. 
Pó para Solução Oral 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

285 Secnidazol 1g Comprimido 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

286 Sevoflurano - Solução Para Inalação Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

287 Simeticona 75mg/ml Emulsão Oral 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

288 Sinvastatina 20mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

289 Sinvastatina 40mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

290 Solução Ringer + Lactato 

Lactato de Sódio 3 Mg/Ml + Cloreto de 

Sódio 6 Mg/Ml + Cloreto de Potássio 0,3 

Mg/Ml + Cloreto de Cálcio 0,2 Mg/Ml 

Solução Injetável 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

291 Succinato de metoprolol 25 Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

292 Succinato de metoprolol 50 Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

293 Succinato de metoprolol 100 Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

294 Sulfadiazina de Prata 10 mg/g (1%) Creme Dermatológico 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF/Hospitalar – 

Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
UBS/U.I.H/U.I.U 

295 Sulfametoxazol + Trimetoprima 40 mg/mL + 8 mg/mL Suspensão Oral 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

296 Sulfametoxazol + Trimetoprima 400 mg + 80 mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

297 Suxametônio 500mg Pó para Solução Oral Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

298 Sulfato de Magnésio 10% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

299 Sulfato de Magnésio 50% Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

300 Sulfato de Neomicina + Bacitracina 5mg + 250ui Creme Dermatológico 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal 

Unidade Básica de Saúde UBS 

301 Sulfato Ferroso 
Equivalente a 25 mg/mL de Ferro 

Elementar 
Solução Oral 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

302 Sulfato Ferroso 40mg Comprimido 
Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 
Unidade Básica de Saúde UBS 

303 Tenoxican 20mg Pó Para Suspensão Injetável 

Padronização Complementar 

REMUME - Recurso Próprio 

Municipal/Hospitalar - Municipal 

Unidade Básica de 

Saúde/Unidade Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

304 Tenoxican 40mg Pó Para Suspensão Injetável Hospitalar – Municipal 
Farmácia Básica Municipal/ 

Hospitalar 
U.I.H / U.I.U 

305 Tramadol 100mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

306 Tramadol 50mg/ml Solução Injetável Hospitalar – Municipal Uso Hospitalar U.I.H 

307 
Valproato de Sódio ou Ácido 

Valpróico 
250mg Comprimido 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

308 
Valproato de Sódio ou Ácido 

Valpróico 
500mg Comprimido 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

309 
Valproato de Sódio ou Ácido 

Valpróico 
50mg/ml Xarope 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica -CBAF 

Unidade Básica de Saúde -

Programa De Saúde Mental 
UBS 

310 Zidovudina 10 mg/mL Solução Oral 
Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica -CESAF 

Programa Nacional De 

DST/Aids 
CAF 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 32/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 41/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Parintins com sede na rua Jonathas Pedrosa, na cidade de Parintins, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.329.736/0001-69, 

neste ato representado pelo Prefeito Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 32/2026, Processo Administrativo n.º 59/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA 

PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 41/2026, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abaixo: 

  
Fornecedor: MEDBRANDS COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA- 27.256.185/0001-56 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

74 4.700,00 UNID. 

PROTETOR SOLAR, TIPO PROTEÇÃO UVA/UVB, FATOR PROTEÇÃO FATOR 

30, FORMA FARMACÊUTICA CREME, CARACTERÍSTICA ADICIONAL COM 

REPELENTE 

COSMODERMA 
PROSUN FPS 30 COM 

DEET 
R$ 7,75 R$ 36.425,00 

75 4.700,00 UNID. 

PROTETOR SOLAR, TIPO: TOQUE SECO, OIL-FREE, RESISTENTE À ÁGUA; 

ENRIQUECIDO COM VITAMINA E, PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UVA E 

UVB; FATOR DE PROTEÇÃO SOLAR (FPS-60); UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 120ML. 

COSMODERMA PROSUN FPS 60 R$ 8,41 R$ 39.527,00 

            TOTAL R$ 75.952,00 

Fornecedor: COMERCIAL TRIUNFANTE LTDA.- 63.639.389/0001-30 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

87 10.800,00 PCT. 

SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA15 LITROS- REFORÇADO, 

DIMENSÕES 39X58 CM, PRETO. PACOTE COM 10 UNIDADES, NA 

EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 

E CÓDIGO DE BARRA 

ROGEVA ROGEVA R$ 2,35 R$ 25.380,00 

89 20.420,00 PCT. 

SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA 50 LITROS - REFORÇADO, 

DIMENSÕES 63 X 80 CM, PRETO. PACOTE COM 10 UNIDADES, NA 

EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 

E CÓDIGO DE BARRA. 

ROGEVA ROGEVA R$ 1,25 R$ 25.525,00 

            TOTAL R$ 50.905,00 

Fornecedor: E. G. DOS SANTOS FILHO - EPP- 04.166.726/0001-50 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

1 1.400,00 PCT. 
ABSORVENTE FEMININO - ABSORVENTE HIGIÊNICO COM GEL, PACOTE 

COM 8 UNIDADES. USO DIURNO, COM ABAS. 
Naturalmente 

Absorvente higienico 

com gel pct c/8 unid 
R$ 2,99 R$ 4.186,00 

2 14.080,00 FRASCO 

ÁGUA SANITÁRIA EM EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE- 

ECONÔMICA, BEM VEDADA, COM FECHAMENTO POR MEIO DE TAMPA, 

DE FORMA A IMPEDIR VAZAMENTOS OU EVENTUAIS ACIDENTES E QUE 

POSSA VOLTAR A SER FECHADAS VÁRIAS VEZES DURANTE O USO, SEM 

O RISCO DE CONTATO COM O PRODUTO, DIFICULTANDO A ABERTURA 

ACIDENTAL OU CASUAL DURANTE O PERÍODO DE UTILIZAÇÃO DO 

PRODUTO, CONFORME NBR13390/1995. COMPOSIÇÃO: TEOR DE CLORO 

ATIVO ENTRE 2 A 2,5 P/P, HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA. DEVENDO 

POSSUIR REGISTRO NA ANVISA DE ACORDO COM A RDC Nº 55 / 2009. 

MARCAS DE REFERÊNCIAS: BRILUX, BRILHANTE, YPÊ, IGUAL OU 

SUPERIOR. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

SUSTENTABILIDADE: DE PREFERÊNCIA POR PRODUTOS QUE POSSUAM 

COMERCIALIZAÇÃO E EMBALAGENS PLÁSTICAS RECICLÁVEIS E 

BIODEGRADÁVEIS.). EMBALAGEM DE 2 LITROS. 

Brilux Água sanitaria 2L R$ 4,19 R$ 58.995,20 

3 1.300,00 FRASCO 

ÁGUA SANITÁRIA - SOLUÇÃO AQUOSA DE HIPOCLORITO DE SÓDIO, 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORETO DE SÓDIO, ÁGUA E ESSÊNCIA. TEOR DE 

CLORO ATIVO: 2,0 A 2,5 P/P, TAMPA COM LACRE, DEVENDO ATENDER A 

NBR 13390/2006. VALIDADE: MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

MARCA DE REFERÊNCIA: YPÊ, BRILUX, VEJA OU OUTRO DE QUALIDADE 

IGUAL OU SUPERIOR ÀS INDICADAS.VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 

PARTIR DA ENTREGA. SUSTENTABILIDADE: DE PREFERÊNCIA POR 

PRODUTOS. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 5 LITROS 

Brilux Água sanitaria 5L R$ 8,62 R$ 11.206,00 

5 5.720,00 LITRO 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: HIDRATADO, TEOR ALCOÓLICO: 70, 

APRESENTAÇÃO: GEL, INCOLOR E INODORO, APLICAÇÃO: ANTISSEPSIA 

DA PELE; UNIDADE DE FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 1L. 

Nobre Álcool em gel 70 1L R$ 9,18 R$ 52.509,60 

7 1.400,00 FRASCO 
AMACIANTE DE ROUPAS. EMBALAGEM PLÁSTICA, FRASCO COM 2 

LITROS. 
Brinort Amaciante liquido 2l R$ 4,99 R$ 6.986,00 

13 1.324,00 UNID. 

BORRIFADOR, PULVERIZADOR DE ÁLCOOL LÍQUIDO E ÁGUA, COM AS 

SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: COM TAMPA DE ROSCA E COM GATILHO 

PULVERIZADOR PARA SPRAY E PARA JATOS; CAPACIDADE MÍNIMA: 

500ML; MATERIAL: POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, TRANSPARENTE. 

MARCA DE REFERÊNCIA: PERFECT, NOBRE OU SUPERIOR. 

plasútil borrifador 500ml R$ 4,99 R$ 6.606,76 

17 700 UNID. 
CAIXA TÉRMICA, MATERIAL-POLIESTIRENO EXPANDIDO (ISOPOR), COM 

TAMPA. CAPACIDADE: 24 LITROS. 
Isoplast caixa térmica 24l R$ 19,99 R$ 13.993,00 

19 800 UNID. 
CAIXA TÉRMICA, MATERIAL- POLIESTIRENO EXPANDIDO (ISOPOR), COM 

DRENO E TAMPA. CAPACIDADE: 170 LITROS. 
Isoplast caixa térmica 100l R$ 129,29 R$ 103.432,00 

20 400 UNID. CESTO DE LIXO - DE PLÁSTICO TELADO DE 10 LITROS lummar cesto de lixo 10l R$ 4,99 R$ 1.996,00 

29 800 UNID. DESODORANTE-TIPO AEROSOL, MODELO COM PERFUME, PRAZO REXONA DESODORANTE R$ 6,99 R$ 5.592,00 
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VALIDADE MíNIMO 80 DA DATA DE FABRICAÇÃO ANOS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ANTITRANSPIRANTE COMPOSTO DE 

ÁLCOOL ETILICO, EMBALAGEM COM 150 ML. 

AEROSOL 150ML 

31 4.750,00 UNID. 

DESODORIZADOR DE AR APRESENTAÇÃO AEROSSOL - INGREDIENTES 

ATIVOS: ANTIOXIDANTES, EMULSIFICANTE FRAGRÂNCIA, VEICULO E 

PROPELENTE. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: AROMAS LAVANDA, 

CHEIRINHO DE BEBÊ, BRISA E FLORAL, FLORES DO CAMPO; 

EMBALAGEM CONTENDO APROXIMADAMENTE 300ML/360G. VALIDADE: 

MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. MARCA DE REFERÊNCIA: 

BOM AR, GLADE, PURO AR OU OUTRO DE QUALIDADE IGUAL OU 

SUPERIOR ÀS INDICADAS. 

BOM AR 
DESODORIZADOR DE 

AR 
R$ 5,79 R$ 27.502,50 

42 528 UNID. 
ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO COM TAMANHO MÍNIMO DE 38 CM, 

COM SUPORTE. 
Panosul 

Escova p/vaso com 

suporte 
R$ 6,99 R$ 3.690,72 

45 5.048,00 PCT. 

ESPONJA LÃ DE AÇO - PRODUTO COMPOSTO POR ESPUMA DE 

POLIURETANO, BACTERICIDA E FIBRA SINTÉTICA COM MATERIAL 

ABRASIVO. NATUREZA QUÍMICA: ESPONJAS SINTÉTICAS. PACOTE COM 8 

ESPONJAS (60 GRAMAS). VALIDADE: MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA 

ENTREGA 

bombril 
Esponja lã de aço PCT/8 

unid 
R$ 2,99 R$ 15.093,52 

46 9.400,00 PCT. 

ESPONJA LIMPEZA, MATERIAL: ESPUMA DE POLIURETANO, FIBRA 

SINTÉTICA, RESINA SINTÉTICA E ABRASIVO, APRESENTAÇÃO: DUPLA 

FACE (MACIA E ÁSPERA), COMPRIMENTO: 110 MM, LARGURA: 75 MM, 

ALTURA: 20 MM, VERDE E AMARELA. PACOTES COM 3 UNIDADES CADA, 

VALIDADE: MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA 

scotchbrite 
esponja de limpeza pct/3 

unid 
R$ 2,49 R$ 23.406,00 

47 700 PCT. 

FACA PLÁSTICA DESCARTÁVEL - PARA REFEIÇÃO, TRANSPARENTE, 

REFORÇADA EM MATERIAL ATÓXICO. DIMENSÕES: SERRILHADAS DE 

5,8CM E CABO DE 10,2CM, TOTALIZANDO 16 CM., PACOTE COM 50 

UNIDADES, 

strawplast 
faca plastica descartável 

c/ 50 unid 
R$ 4,49 R$ 3.143,00 

50 1.100,00 PCT. 

GARFO COM 4 DENTES: TALHERES DE MATERIAL BIODEGRADÁVEL 14 

CM - GARFO COM 4 DENTES, DEVEM SER CERTIFICADOS NO USO DE 

MATÉRIA PRIMA PROVENIENTES DE FLORESTAS SUSTENTÁVEIS, 

CONTENDO 100 UNIDADES EM CADA PACOTE.OS FABRICANTES 

goldenplast garfo decartavel R$ 2,99 R$ 3.289,00 

51 2.880,00 PCT. 

GUARDANAPOS DE PAPEL, BRANCO-MEDIDAS APROXIMADAS 24 X 22 

CM, COM BOA CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, EMBALADOS EM PACOTES 

PLÁSTICOS COM 50 UNIDADES 

Pétalas Guardanapo de papel R$ 1,15 R$ 3.312,00 

56 6.160,00 UNID. LIMPA ALUMÍNIO - LIMPA ALUMÍNIO, EMBALAGEM COM 500ML. Nutrilar Limpa aluminio 500ml R$ 1,29 R$ 7.946,40 

57 2.544,00 UNID. 

LIMPADOR MULTIUSO 500 ML - LIMPADOR DETERGENTE 

DESENGORDURANTE COM ÁLCOOL, DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 

EMBALAGEM TIPO SQUEZZE AZUL, COM PESO LÍQUIDO DE 500 ML, 

FRAGÂNCIA ORIGINAL. COMPOSIÇÃO: LINEAR ALQUIL BENZENO 

SULFONATO DE SÓDIO, TENSOATIVO NÃO IÔNICO, ALCALINIZANTE, 

SEQUESTRANTE, SOLUBILIZANTE, ÉTER GLICÓLICO, ÁLCOOL, PERFUME 

E ÁGUA. MARCA DE REFEÊNCIA - YPÊ (IGUAL OU SUPERIOR). VALIDADE 

MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

veja limpador multiuso R$ 3,49 R$ 8.878,56 

66 1.144,00 UNID. 

PANO PARA PRATOS 100 (CEM POR CENTO) EM ALGODÃO, MEDIDA 

MÍNIMA 40 X 65 CM, COM ALTO PODER DE ABSORÇÃO, ACABAMENTO 

EM BAINHA NAS LATERAIS, LAVADO E ALVEJADO. 

Casa bene Pano de copa R$ 4,99 R$ 5.708,56 

70 15.424,00 PCT. 

PAPEL HIGIÊNICO FOLHAS SIMPLES, MATERIAL: 100 FIBRA CELULÓSICA 

VIRGEM, COR: BRANCA, APRESENTAÇÃO: ROLO COM FOLHA SIMPLES, 

ALTA QUALIDADE E GOFRADA, DIMENSÕES: 10 CM X 300 M. PACOTES 

COM 04 ROLOS. , DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS COM INFORMAÇÕES 

SOBRE: PRODUTO, NÚMERO DE LOTE, FABRICANTE 

Girrasol 
Papel higienico folha 

simples 
R$ 3,49 R$ 53.829,76 

78 1.100,00 UNID. 

ROLO DE FILME EMBALAGEM, MATERIAL: PVC - CLORETO DE 

POLIVINILA, TIPO FILME: ESTICÁVEL, LARGURA: 400 MM, APLICAÇÃO: 

ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS, COMPRIMENTO:30M, 

TRANSMITÂNCIA: TRANSPARENTE. 

Lusafilm Rolo filme pvc R$ 21,99 R$ 24.189,00 

94 450 UNID. 
TOALHA ROSTO- MATERIAL: 90 ALGODÃO E 10 POLIÉSTER, COR: 

VARIADA, COMPRIMENTO:65 CM, LARGURA: 45 CM. 
Casa bene Toalha de rosto R$ 8,99 R$ 4.045,50 

96 1.000,00 UNID. 

VASSOURA, MATERIAL CEPO: EM PLÁSTICO POLIPROPILENO, MATERIAL 

CERDAS: SINTÉTICAS ONDULADAS, COMPRIMENTO CABO: MÍNIMO 1,20 

M, APLICAÇÃO: PARA LIMPEZA PESADA DE PISOS 

Regional Vassoura de cipó R$ 13,10 R$ 13.100,00 

99 1.000,00 UNID. 

VASSOURA DE PELO TIPO CERLON - BASE EM MADEIRA, ALTURA DAS 

CERDAS 5,5 cm, CABO MEDINDO 1,3m. DIAMETRO 22mm COM ETIQUETA 

COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE E MARCA. 

Panosul Vassoura pelo cerlon R$ 28,99 R$ 28.990,00 

            TOTAL R$ 491.627,08 

Fornecedor: M C RODRIGUES JUNIOR LTDA- 10.650.757/0001-84 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

25 650 UNID 

CREME DENTAL-COMPOSIÇÃO BÁSICA CREME DENTAL COM FLUOR 

ATIVO DE (1100 PPM), SABOR TUTTI-FRUTTI, TIPO INFANTIL, 

CAPACIDADE 90 G 

ORAL-B ORAL-B R$ 3,97 R$ 2.580,50 

28 720 UNID. 

DESENTUPIDOR VASO SANITÁRIO, MATERIAL: BORRACHA FLEXÍVEL, 

COR: PRETA, ALTURA: 10 CM, DIÂMETRO: 16 CM, MATERIAL CABO: 

MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 50 CM. 

SHANGRILA SHANGRILA R$ 10,50 R$ 7.560,00 

33 10.690,00 UNID. 

DESINFETANTE LÍQUIDO - LIMPADOR E DESODORIZANTE DE USO 

GERAL CONSTITUÍDO COM AGENTES BACTERICIDAS, DETERGENTE 

BIODEGRADÁVEL, AGENTES SEQUESTRASTES, FANTIOXIDANTE, 

PROMOVENDO A DESINFECÇÃO E DESODORIZAÇÃO DA SUPERFÍCIE 

ONDE É APLICADO, CONTROLANDO OS MAUS ODORES PROVENIENTES 

DÁ MATÉRIA ORGÂNICA (DECOMPOSTA POR MICRO-ORGANISMOS, A 

BASE DE CLORETO DE BENZALCÔNIO E ESSÊNCIA FLORAL OU 

EUCALIPTO SUAVE. MARCA DE REFERÊNCIA: YPÊ, KALIPTO, OU OUTRO 

DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR. VALIDADE MÍNIMA IDE 12 MESES. 

EMBALAGEM COM 2 LITROS. 

LARILIMP LARILIMP R$ 3,10 R$ 33.139,00 

34 15.520,00 UNID. 

DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO, 500 ML- COMPOSIÇÃO: ALQUIL 

BENZENO SULFONADO SÓDIO LINEAR, ALQUIL BEZENO SULFONATO DE 

TRIETANOLAMINA, LAURIL ÉSTER SULFATO DE SÓDIO, SULFATO DE 

MAGNÉSIO, EDTA, FORMOL, CORANTE, PERFUME E ÁGUA, CONTÉM 

TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. TESTADO DERMATOLOGICAMENTE. 

NBR 14725-4 FICHA DE INFORMAÇÃO DE SEGURANÇA DE PRODUTOS 

QUÍMICOS FISPQ. VALIDADE: MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

MARCA DE REFERÊNCIA: YPÊ, MINUANO, LIMPOL OU OUTRO DE 

QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR ÀS INDICADAS 

LIMPOL LIMPOL R$ 1,25 R$ 19.400,00 

40 976 UNID. 
ESCOVA LIMPEZA DELICADA - ESCOVA DE UNHA. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 9,5 X 4,5 X 2,5 CM; 800 G 
Bettanin Bettanin R$ 1,90 R$ 1.854,40 

63 552 UNID. 
PÁ DE LIXO COM CABO FIXO E LONGO - DIMENSÕES: 25 x 26 x 8.5 cm; 290 

g. MATERIAL PLÁSTICO 
DSR DSR R$ 5,40 R$ 2.980,80 

            TOTAL R$ 67.514,70 

Fornecedor: MAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA- 33.442.649/0001-11 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

12 800 UNID. 

BALDE DE PLÁSTICO: MATERIAL: PLÁSTICO RESISTENTE, COM 

MARCAÇÃO DE VOLUME. CAPACIDADE: 15 LITROS. COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 MESES 

shangrilar plastico R$ 9,70 R$ 7.760,00 

41 848 UNID. ESCOVA PARA LAVAR MULTIUSO, COM CERDA DE POLIPROPILENO E escovabras oval R$ 4,80 R$ 4.070,40 
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CORPO DE MADEIRA. FORMATO OVAL 

48 1.440,00 UNID. 
FLANELA LIMPEZA, MATERIAL: ALGODÃO, COR: AMARELA; COM 

BAINHA; DIMENSÕES: 40CM X 60CM. PACOTE COM 12 UNIDADES. 
santa margarida pano R$ 2,70 R$ 3.888,00 

92 1.408,00 UNID. 
SAPONÁCEO, TIPO: CREMOSO; UNIDADE DE FORNECIMENTO: FRASCO 

COM 300ML. 
facilita cremoso R$ 7,00 R$ 9.856,00 

            TOTAL R$ 25.574,40 

Fornecedor: RENOVAR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA- 34.142.066/0001-38 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

15 1.400,00 UNID. 

BOTA DE PVC IMPERMEÁVEL- PARA LIMPEZA EM GERAL, BRANCA, COM 

FORRO, DE USO PROFISSIONAL, CONFECCIONADA EM POLICLORETO DE 

VINILA (PVC) INJETADO EM UMA SÓ PEÇA, CANO COM ESTRIAS 

FACILITANDO O CALÇAR, CONTENDO POLÍMERO PLÁSTICO EM PCV E 

MASSA NITRÍLICA (TOQUE EMBORRACHADO MELHORANDO A 

RESISTÊNCIA À BRASÃO, RESSECAMENTO E TRINCAS MINIMIZANDO A 

AGRESSÃO DO SANGUE) CONTÉM POLÍMERO PLÁSTICO EM PVC, 

REFORÇADO COM MASSA NITRÍLICA. 

VULCABRAS NACIONAL R$ 68,23 R$ 95.522,00 

35 550 UNID. 

DISPENSER, TIPO: ACIONAMENTO MANUAL; APLICAÇÃO: SABONETE 

LÍQUIDO OU ÁLCOOL EM GEL; MATERIAL: PLÁSTICO ABS; CAPACIDADE 

DO RESERVATÓRIO: 600ML; ACOMPANHA PARAFUSOS, BUCHAS E 

SUPORTE PARA FIXAÇÃO EM PAREDE. 

PLASLEVE NACIONAL R$ 26,14 R$ 14.377,00 

36 500 UNID. 

DISPENSER, TIPO: TOALHEIRO; APLICAÇÃO: PAPEL TOALHA; MATERIAL: 

PLÁSTICO ABS; CAPACIDADE: ROLO DE 30 A 200M; TAMPA FRONTAL 

BASCULANTE COM AUTO CORTE, TRAVA DE SEGURANÇA, VISOR PARA 

INSPEÇÃO DO NÍVEL DE PAPEL; CHAVE DE TRAVAMENTO INCLUSA; 

ACOMPANHA PARAFUSOS, BUCHAS E SUPORTE PARA FIXAÇÃO EM 

PAREDE 

PLASLEVE NACIONAL R$ 57,99 R$ 28.995,00 

37 360 UNID. 

DISPENSER REDONDO EM AÇO INOX PARA COPO DE ÁGUA. 180ML 

TRANSPARENTE - DISPENSADOR DE COPOS DESCARTÁVEIS REDONDO, 

COM SISTEMA DE AJUSTE PARA SAÍDA DE COPOS POR MEIO DE GARRAS. 

PRODUTO INDICADO PARA COPOS DE 180 ML E 200 ML. DIMENSÕES 

APROXIMADAS:43 CM (ALTURA) X 7 5 CM (DIÂMETRO). O PRODUTO 

DEVERÁ CONTER ABAS PARA FIXAÇÃO NA PAREDE ATRAVÉS DE 

PARAFUSOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR O MESMO. ACONDICIONADO 

INDIVIDUALMENTE EM CAIXA CONTENDO DADOS DO PRODUTO E 

MARCA 

PLASLEVE NACIONAL R$ 72,29 R$ 26.024,40 

39 1.200,00 UNID. 

ESCOVA DENTAL, MATERIAL CERDAS: SINTÉTICO, MATERIAL CABO: 

PLÁSTICO, APLICAÇÃO: ADULTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CANTOS ARREDONDADOS, TIPO CERDAS: MACIA, MINIMO DE 4 FILEIRAS 

E 34 TUFOS. EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM ESTOJO PLÁSTICO 

PROTETOR DE CERDAS 

MEDFIO NACIONAL R$ 0,94 R$ 1.128,00 

64 240 UNID. 

PÁ PARA LIXO, MATERIAL: METAL ZINCADO E REFORÇADO, MATERIAL 

CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 80 CM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: DIMENSÃO: 21X21 

PLASLEVE NACIONAL R$ 8,22 R$ 1.972,80 

67 6.500,00 UNID. 

PANO LIMPEZA CHÃO, MODELO: COSTURADO TIPO SACO; MATERIAL: 

100 ALGODÃO, ALVEJADO; COR: BRANCA; COMPRIMENTO: 60CM 

(MÍNIMO); LARGURA: 40CM (MÍNIMO 

TALGE NACIONAL R$ 3,98 R$ 25.870,00 

69 3.720,00 PCT. 

PAPEL HIGIÊNICO FOLHAS DUPLAS - NEUTRO, BRANCA. ROLO C/ 10 CM 

X 30 CM (DIMENSÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS), ACONDICIONADOS EM 

EMBALAGENS PLÁSTICAS. PACOTES COM 04 ROLOS. , DEVIDAMENTE 

IDENTIFICADOS COM INFORMAÇÕES SOBRE: PRODUTO, NÚMERO DE 

LOTE, FABRICANTE 

FLORAL NACIONAL R$ 7,22 R$ 26.858,40 

            TOTAL R$ 220.747,60 

Fornecedor: STP COMERCIAL LTDA- 53.710.803/0001-04 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

76 1.048,00 UNID. 

REPELENTE, PRINCÍPIO ATIVO À BASE DE DEET, CONCENTRAÇÃO ATÉ 

10, COMPOSIÇÃO COM ALOE VERA, CARACTERÍSTICA ADICIONAL 

ISENTO DE ÓLEO, FORMA FARMACÊUTICA SPRAY. FRASCO COM 200ML 

Action Deet Spray 

200ml 
Gold Pharma R$ 15,00 R$ 15.720,00 

            TOTAL R$ 15.720,00 

Fornecedor: E C DOS REIS- 34.343.023/0001-10 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

24 1.800,00 PCT. 

COLHER DESCARTÁVEL PARA SOBREMESA, FABRICADA EM 

POLIESTIRENO E PIGMENTOS DE ALTA PUREZA. PRODUTO NÃO TÓXICO. 

PRODUZIDAS COM MATÉRIA PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS CONFORME 

RESOLUÇÃO 105/99 DA ANVISA, CRISTAL/TRANSPARENTE. MEDIDA 

APROXIMADA 12,5 CM. PACOTE COM 50 UNIDADES. 

STRAWPLAST SOBREMESA R$ 2,42 R$ 4.356,00 

30 1.200,00 UNID. 
DESODORANTE, TIPO: ROLL-ON; ANTITRANSPIRANTE; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 70ML. 
REXONA 50ML R$ 5,54 R$ 6.648,00 

53 520 UNID. 

ISQUEIRO, TIPO: MANUAL, ACIONADO ATRAVÉS DE ATRITO (FAÍSCA) 

EM CONTATO COM O GÁS; MATERIAL: CORPO EM PLÁSTICO E PONTEIRA 

DE METAL; TAMANHO: PEQUENO 

BIC PEQUENO R$ 2,33 R$ 1.211,60 

54 2.824,00 UNID. 

INSETICIDA AEROSOL - EMBALAGEM COM VÁLVULA DE SEGURANÇA, 

FÓRMULA COM ÁGUA, INODORO, MULTI-INSETICIDA, INCLUSIVE PARA 

O MOSQUITO DA DENGUE, NÃO CONTER CFC. COM INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES NO CASO DE INTOXICAÇÃO. FRASCO COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 360ML a 450. PRAZO DE VALIDADE NÃO 

INFERIOR A 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. EM RELAÇÃO AO 

FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERÁ SER COMPROVADA A AFE 

(AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO), EMITIDA PELA ANVISA, EM 

ATENDIMENTO A DETERMINAÇÃO CONSTANTE NO ACÓRDÃO 11507/2016 

TCU. MARCA DE REFERÊNCIA: BAYGON/ DETEFON/ SBP. 

BAYGON 360ML R$ 6,34 R$ 17.904,16 

73 20.100,00 UNID. 

PEDRA SANITÁRIA, APLICAÇÃO: VASO SANITÁRIO. ASPECTO FÍSICO: 

SÓLIDO. UNIDADE DE FORNECIMENTO: EMBALAGEM CONTENDO PEDRA 

SANITÁRIA AROMATIZADA DE 30G A 40 G E SUPORTE PARA FIXAÇÃO. 

RUBI 40G R$ 1,39 R$ 27.939,00 

81 9.032,00 UNID. 

SABÃO COMUM, COMPOSIÇÃO: GLICERINA, ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, 

UNIDADE DE FORNECIMENTO, BARRA DE 200 G. VALIDADE MÍNIMA DE 

12 MESES A CONTAR DA ENTREGA. MARCAS DE REFERÊNCIAS: YPÊ, 

MINUANO OU SUPERIOR. 

YPÊ 180G R$ 2,69 R$ 24.296,08 

82 16.824,00 UNID. 

SABÃO EM PÓ 500 GRAMAS - SABÃO EM PÓ CONCENTRADO, 

HIPOALERGÊNICO, TENSOATIVO ANIÔNICO, ALCALINIZANTE, 

SEQUESTRANTE, CARGA, COADJUVANTES, BRANQUEADOR ÓPTICO, 

BENTONITA SÓDICA, CORANTE, ENZIMAS, AGENTE 

ANTIRREDEPOSITANTE, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. COMPONENTE ATIVO: 

LINEAR ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO. CONTÉM 

TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. MARCA DE REFERÊNCIA: OMO, TIXAN 

YPÉ, OU OUTRO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR ÀS ORA 

INDICADAS.VALIDAD MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

BEM-TE-VI 400G R$ 1,97 R$ 33.143,28 

86 7.800,00 PCT. 

SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA10 LITROS- REFORÇADO, 

DIMENSÕES 35X40 CM, PRETO. PACOTE COM 10 UNIDADES, NA 

EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 

E CÓDIGO DE BARRA. 

SUPER TAPAJÓS 10L R$ 2,91 R$ 22.698,00 

88 15.920,00 PCT. SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA 30 LITROS- REFORÇADO, SUPER TAPAJÓS 30L R$ 1,69 R$ 26.904,80 
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DIMENSÕES 59 X 62 CM, PRETO. PACOTE COM 10 UNIDADES, NA 

EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 

E CÓDIGO DE BARRA 

            TOTAL R$ 165.100,92 

Fornecedor: LIDER PAPELARIA LTDA- 09.206.508/0001-15 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

4 9.440,00 LITRO 
ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70 INPM, COM TAMPA ROSQUEADA, 

EMBALAGEM PLÁTICA DE 1L, 
SOL SOL R$ 6,04 R$ 57.017,60 

16 700 UNID. 
CAIXA TÉRMICA, MATERIAL-POLIESTIRENO EXPANDIDO (ISOPOR), COM 

TAMPA. CAPACIDADE: 3 LITROS. 
AMAZONTERMICA AMAZONTERMICA R$ 6,04 R$ 4.228,00 

18 800 UNID. 
CAIXA TÉRMICA, MATERIAL- POLIESTIRENO EXPANDIDO (ISOPOR), COM 

DRENO. CAPACIDADE: 100 LITROS. 
AMAZONTERMICA AMAZONTERMICA R$ 81,92 R$ 65.536,00 

21 800 UNID. CESTO DE LIXO - DE PLÁSTICO TELADO DE 15 LITROS PLASULTIL PLASULTIL R$ 8,99 R$ 7.192,00 

32 800 UNID. 

DESINFETANTE PARA LIMPEZA DIÁRIA - AÇÃO BACTERICIDA, 

COMPOSIÇÃO: TENSO ATIVO CATATÔNICO, TENSO ATIVO NÃO IÔNICO, 

COADJUVANTES, SOLVENTE, ESPESSASTE, CORANTE, FRAGRÂNCIAS E 

ÁGUA. FRAGRÂNCIA DE EUCALIPTO - AÇÃO BACTERICIDA, 

COMPOSIÇÃO: TENSO ATIVO CATATÔNICO, TENSO ATIVO NÃO IÔNICO, 

COADJUVANTES, SOLVENTE, ESPESSASTE, CORANTE, FRAGRÂNCIAS E 

ÁGUA. FRAGRÂNCIA DE EUCALIPTO. NBR 14725-4 FICHA DE 

INFORMAÇÃO DE SEGURANÇA DE PRODUTOS QUÍMICOS FISPQ. MARCA 

DE REFERÊNCIA: YPÊ, KALIPTO, OU OUTRO DE QUALIDADE IGUAL OU 

SUPERIOR ÀS INDICADAS. VALIDADE: MÍNIMO 12 MESES A PARTIR DA 

ENTREGA. EMBALAGEM COM 5 LITROS. 

VEJA MULTIUSO VEJA MULTIUSO R$ 9,11 R$ 7.288,00 

49 864 MAÇO 

FÓSFORO: ACENDEDOR EM MADEIRA, COMPOSTO VEGETAL E MINÉRIO, 

APRESENTADO NA FORMA PALITO COM PONTO DE PÓLVORA. MAÇO 

COM 10 CAIXAS, CADA CAIXA COM APROXIMADAMENTE 40 PALITOS, 

PRODUTO APROVADO PELO INMETRO. 

ARGOS ARGOS R$ 2,78 R$ 2.401,92 

55 4.840,00 UNID. 

LAVA ROUPAS LÍQUIDO DETERGENTE SINTÉTICO CONCENTRADO, 

FORMULADO COM TENSOATIVOS ANIÔNICOS E NÃO IÔNICOS, IDEAL 

PARA LAVAGEM PROFISSIONAL OU DOMÉSTICA DE TECIDOS. 

APRESENTA ALTO PODER DE REMOÇÃO DE MANCHAS E SUJEIRAS, 

FÁCIL SOLUBILIDADE, BRANQUEADOR ÓPTICO, PERFUME E PH NEUTRO 

A ALCALINO, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 2L 

BRINORT BRINORT R$ 5,21 R$ 25.216,40 

58 480 UNID. 

LIXEIRA RETANGULAR 30 LITROS C/ PEDAL -, TIPO: BALDE 

RETANGULAR; MATERIAL: POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA; COM 

TAMPA ACIONADA POR PEDAL ATRAVÉS DE HASTE METÁLICA;); 

CAPACIDADE 30L 

PLASULTIL PLASULTIL R$ 65,39 R$ 31.387,20 

59 480 UNID. 

LIXEIRA RETANGULAR, MATERIAL: CONFECCIONADO EM 

POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, CAPACIDADE: 50 L, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: TAMPA COM ACIONAMENTO POR 

PEDAL. 

PLASULTIL PLASULTIL R$ 77,13 R$ 37.022,40 

60 500 UNID. 

LIXEIRA/CESTO DE LIXO COM TAMPA MATERIAL: CONFECCIONADOS 

COM PLÁSTICO RESISTENTE, TAMPA EM PLÁSTICO POLIPROPILENO (PP) 

COPOLÍMERO. CAPACIDADE 100 LITROS 

PLASULTIL PLASULTIL R$ 34,21 R$ 17.105,00 

65 1.736,00 UNID. 
PANO PARA PRATO ALVEJADO 100 ALGODÃO, ESTAMPADO, COM 

BAINHA, MEDIDAS APROXIMADAS 50X70CM, CORES VARIADAS. 
TECELAGEM TECELAGEM R$ 6,17 R$ 10.711,12 

68 1.400,00 UNID. 

PAPEL ALUMÍNIO - MEDINDO 30CM X 100MT, ACONDICIONADO 

INDIVIDUALMENTE EM CAIXA DEVIDAMENTE LACRADA, CONTENDO 

DADOS DO FABRICANTE, MARCA, CÓDIGO DE BARRAS E DIMENSÕES. O 

PRODUTO SERÁ UTILIZADO PARA PROTEGER. EMBALAR E CONSERVAR 

ALIMENTOS. 

THEOTO THEOTO R$ 4,71 R$ 6.594,00 

71 13.672,00 PCT. 

PAPEL TOALHA, MATERIAL: 100 FIBRA CELULÓSICA VEGETAL VIRGEM, 

COR: BRANCA, DIMENSÕES: ROLO DE 20 CM X 100 M, APRESENTAÇÃO: 

ROLO COM FOLHA SIMPLES, GOFRADO, ALTA QUALIDADE, NÃO 

RECICLADO. PACOTE COM 2 UNIDADE 

PETALAS PETALAS R$ 3,33 R$ 45.527,76 

72 5.500,00 EMBL. 

PAPEL TOALHA, MATERIAL: 100 FIBRA CELULÓSICA VEGETAL VIRGEM, 

COR: BRANCA, DIMENSÕES: 23 X 23 CM (/- 5), APRESENTAÇÃO: NÃO 

RECICLADO, INTERFOLHADO, COM 2 DOBRAS, UNIDADE 

FORNECIMENTO: PACOTE COM 1250 FOLHAS 

PETALAS PETALAS R$ 11,17 R$ 61.435,00 

83 912 UNID. 

SABÃO EM PÓ, APLICAÇÃO: LAVAR ROUPA E LIMPEZA GERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: BIODEGRADÁVEL, UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM DE 1 KG. MARCA DE REFERÊNCIA: OMO, 

TIXAN YPÉ, OU OUTRO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR ÀS ORA 

INDICADAS.VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

URCA URCA R$ 7,68 R$ 7.004,16 

90 13.920,00 PCT. 

SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA 100 LITROS :REFORÇADO, 

DIMENSÕES 75X 1,05 CM. PRETO PACOTE COM100 UNIDADES, NA 

EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO ESPECIFICAÇÕES 

E CÓDIGO DE BARRA 

AKI AKI R$ 7,64 R$ 106.348,80 

91 10.400,00 PCT. 

SACO PARA LIXO CAPACIDADE PARA 200 LITROS, PACOTE COM 100 

UNIDADES, NA EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE CONTENDO 

ESPECIFICAÇÕES E CÓDIGO DE BARRA. 

AKI AKI R$ 16,06 R$ 167.024,00 

            TOTAL R$ 659.039,36 

Fornecedor: BRASIL LICITAÇÕES LTDA - 63.514.747/0001-88 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

22 1.544,00 EMBAL. 

COPO DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, CAPACIDADE: 180 ML, TIPO 

USO: DESCARTÁVEL, APLICAÇÃO: ÁGUA, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

CAIXA COM 25 PACOTES CONTENDO 100 UNIDADES. CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: PRODUTO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT. 

COPOBRAS COPO 180ML R$ 32,25 R$ 49.794,00 

23 1.284,00 PCT. 

COPO DESCARTÁVEL, MATERIAL: PLÁSTICO, CAPACIDADE: 50 ML, TIPO 

USO: DESCARTÁVEL, APLICAÇÃO: CAFÉ, UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

CAIXA COM 50 PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES, COR: BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PRODUTO EM CONFORMIDADE COM AS 

NORMAS DA ABNT. 

CRISTALCOPO COPO 50ML R$ 47,75 R$ 61.311,00 

            TOTAL R$ 111.105,00 

Fornecedor: INOVARE COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS ORTOPEDICOS E SERVICO LOGISTICO LTDA- 50.522.607/0001-00 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

10 800 UNID. 

BALDE DE PLÁSTICO - EXTRAFORTE PRETO, RESISTENTE A IMPACTO, 

ALÇA EM METAL. APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: CAPACIDADE PARA 10 

LITROS. COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES 

SHANGRILLA 10L R$ 9,50 R$ 7.600,00 

61 4.512,00 PCT. 
LUVA DE BORRACHA - ANTITRANSPIRANTE, FLEXÍVEL E ANATÔMICA, 

PACOTE CONTENDO (1) UM PAR. TAMANHOS P, M E G. 
TALGE ANTITRANSPARENTE R$ 4,99 R$ 22.514,88 

62 900 EMBAL. 

LUVA PLÁSTICA DESCARTÁVEL, MATERIAL: POLIETILENO; APLICAÇÃO: 

MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS, APLICAÇÃO DE TINTURAS CAPILARES, 

LIMPEZA DOMÉSTICA E BRICOLAGEM; TRANSPARENTE; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. 

TALGE 100 UNDS R$ 1,98 R$ 1.782,00 

85 1.940,00 UNID. 

SABONETE, ASPECTO FÍSICO: LÍQUIDO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PERFUMADO, UNIDADE DE FORNECIMENTO:500ML. VALIDADE MÍNIMA 

DE 12 MESES 

ALVOBRAS 500ML R$ 4,89 R$ 9.486,60 

            TOTAL R$ 41.383,48 
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Fornecedor: P. A. DA COSTA COMERCIO VAREJISTA LTDA- 60.706.495/0001-09 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

6 1.384,00 GALÃO 

AMACIANTE LÍQUIDO, APLICAÇÃO: AMACIAR E PERFURMAR ROUPAS 

HOSPITALARES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONCENTRADO 

LÍQUIDO, BIODEGRADÁVEL. ACONDICIONADO EM BOMBONA.: COM 25 

LITROS. POSSUIR REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

BRINORT BRINORT R$ 17,90 R$ 24.773,60 

8 4.176,00 UNID. 

AROMATIZADOR DE AMBIENTES, TIPO: AEROSOL; FRAGRÂNCIA: A SER 

DEFINIDO PELO ÓRGÃO SOLICITANTE; UNIDADE DE FORNECIMENTO: 

FRASCO COM 360ML. 

GLADE GLADE R$ 5,99 R$ 25.014,24 

9 1.200,00 UNID. 
APARELHO BARBEAR: TIPO DESCARTÁVEL, MATERIAL LÂMINA AÇO 

INOX, QUANTIDADE LÂMINAS 2 UN, MATERIAL CABO PLÁSTICO 
GILLETTE GILLETTE R$ 2,48 R$ 2.976,00 

11 900 UNID. 

BALDE PLÁSTICO PARA LIMPEZA DOMÉSTICA, COM CAPACIDADE DE 

12L COM ALÇA METÁLICA, DEVE APRESENTAR RESISTÊNCIA 

COMPATÍVEL COM O VOLUME A COMPORTAR E AO USO A QUE SE 

DESTINA, FORMATO CÔNICO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 

PLASUTIL PLASUTIL R$ 7,99 R$ 7.191,00 

14 1.400,00 UNID. 

BOTA EM EVA PARA LIMPEZA CANO CURTO FEMININA: BRANCA - BOTA 

EVA COM SOLADO EM BORRACHA ESPECIAL. PALMILHA REMOVÍVEL. 

ANATÔMICO, LEVE E CONFORTÁVEL. SOLADO ANTIDERRAPANTE - 

EVITANDO ACIDENTES. DESIGN ARROJADO E MODERNO. ESPESSURA DO 

MATERIAL É MAIS GROSSA QUANDO COMPARADO COM MODELOS DE 

PASSEIO. MATERIAL MACIO E FLEXÍVEL; POSSUI BACTERICIDA, EVITA 

ODOR NOS PÉS. IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL E HIDRO REPELENTE (NÃO 

ENCHARCA). RESISTENTE A ÓLEO. DURÁVEL E RESISTENTE. EPI - 

APROVADO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

BRAVA BRAVA R$ 48,99 R$ 68.586,00 

26 550 UNID. 

CREME DENTAL CAPACIDADE 90 G, COMPOSIÇÃO BÁSICA CREME 

DENTAL COM FLUOR ATIVO DE (1100 PPM), APLICAÇÃO HIGIENE 

DENTAL, TIPO ADULTO, SABOR MENTA 

COLGATE COLGATE R$ 2,87 R$ 1.578,50 

27 720 UNID. 

DESENTUPIDOR PIA, MATERIAL: BORRACHA FLEXÍVEL, COR: PRETA, 

MATERIAL CABO: PLÁSTICO RESISTENTE, COMPRIMENTO CABO: 20 CM, 

TIPO: SANFONADO. 

STRAWPLAST STRAWPLAST R$ 4,70 R$ 3.384,00 

38 350 UNID. 

DISPENSER REDONDO EM AÇO INOX PARA COPO DE CAFÉ 50 ML - 

TRANSPARENTE - DISPENSADOR DE COPOS DESCARTÁVEIS REDONDO, 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 45CM (ALTURA) X 6 CM (DIÂMETRO) O 

PRODUTO POSSUI GARRAS NA BARRA PARA AJUSTE DA SAÍDA DO COPO 

E DUAS PEQUENAS ABAS PARA FIXAÇÃO NA PAREDE TAMPA PLÁSTICA 

REMOVÍVEL. O PRODUTO DEVERÁ CONTER ABAS PARA FIXAÇÃO NA 

PAREDE ATRAVÉS DE PARAFUSOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR O 

MESMO. ACONDICIONADO INDIVIDUALMENTE EM CAIXA CONTENDO 

DADOS DO PRODUTO E MARCA. 

BRINOX BRINOX R$ 59,90 R$ 20.965,00 

43 400 UNID. 

ESFREGÃO COM RESERVATÓRIO DE ÁGUA E MICROFIBRA/MOP SPRAY - 

COM ALAVANCA NO CABO QUE ACIONA O SPRAY COM OS PRODUTOS 

DE LIMPEZA DA SUA PREFERÊNCIA. COMPOSIÇÃO: METAL, PLÁSTICO, 

FIBRAS. VOLUME DO RESERVATÓRIO DE LÍQUIDO: 400 ML. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 1,3M X 40CM X 12CM. 

LIMPEX LIMPEX R$ 56,90 R$ 22.760,00 

44 350 UNID. 
ESFREGÃO LAVA PISO - REFORMULADA POR ESPUMA DE POLIURETANO. 

DIMENSÃO: ALTURA: 5CM, COMPRIMENTO:24CM, LARGURA: 7CM. 
LIMPEX LIMPEX R$ 27,80 R$ 9.730,00 

52 712 UNID. 

COTONETE, MATERIAL: HASTES COM PONTAS DE ALGODÃO, SUA BASE 

CONTÉM RANHURAS QUE PERMITEM UMA FIXAÇÃO SEGURA E 

HIGIÊNICA, UNIDADE DE FORNECIMENTO: POTE/CXA. 150 UNIDADES. 

TOPZ TOPZ R$ 1,12 R$ 797,44 

77 1.256,00 UNID. 

ROLO DE FILME EMBALAGEM, MATERIAL: PVC - CLORETO DE 

POLIVINILA, TIPO FILME: ESTICÁVEL, LARGURA: 90 MM, APLICAÇÃO: 

ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS, COMPRIMENTO:30 M, 

TRANSMITÂNCIA: TRANSPARENTE. 

LUSAFILM LUSAFILM R$ 5,40 R$ 6.782,40 

79 1.200,00 UNID. 

RODO EM BORRACHA DE EVA DUPLO - MEDINDO ENTRE 40 E 42,5 CM. 

CABO DE MADEIRA REVESTIDO COM PLÁSTICO, MEDIDA ACIMA DE 1,20 

CM. O PRODUTO DEVERÁ ESTAMPAR NO RÓTULO O FABRICANTE, 

CONDOR CONDOR R$ 6,89 R$ 8.268,00 

80 500 UNID. 

RODO EM BORRACHA DE EVA DUPLO: MEDINDO 60 CM. CABO DE 

MADEIRA REVESTIDO COM PLÁSTICO, MEDIDA ACIMA DE 1,20 CM. O 

PRODUTO DEVERÁ ESTAMPAR NO RÓTULO O FABRICANTE. 

CONDOR CONDOR R$ 9,99 R$ 4.995,00 

84 1.960,00 UNID. 
SABONETE, ASPECTO FÍSICO: SÓLIDO, APLICAÇÃO: HIGIENIZAÇÃO, 

PESO: 90 G 
PROTEX PROTEX R$ 1,89 R$ 3.704,40 

93 950 EMBAL. 

SODA CÁUSTICA, ASPECTO FÍSICO: ESCAMAS BRANCAS, APLICAÇÃO: 

LIMPEZA GERAL, UNIDADE DE FORNECIMENTO: EMBALAGEM COM 500 

G 

HARPIC HARPIC R$ 8,99 R$ 8.540,50 

95 450 UNID. 
TOALHA BANHO- MATERIAL 90 ALGODÃO E 10 POLIÉSTER, COR 

BRANCA, COMPRIMENTO 150 CM, LARGURA 86 CM 
TEKA TEKA R$ 28,99 R$ 13.045,50 

97 1.500,00 UNID. 

VASSOURA TIPO RASTELO DE PLÁSTICO-FABRICADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM NO MÍNIMO 22 DENTES 

FIXOS, COM OLHO DE 23MM DE DIÂMETRO. COM CABO DE 120 CM, 

PRODUZIDO EM MADEIRA E ACABAMENTO. MEDIDAS APROXIMADAS: 

(C X L X A) (CM)155,8 X 54,2 X 2,3 CM. 

CONDOR CONDOR R$ 12,20 R$ 18.300,00 

98 1.000,00 UNID. 

VASSOURA, MATERIAL CEPO: MADEIRA, MATERIAL CERDAS: PIAÇAVA, 

MATERIAL CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO CABO: 1,20 M, 

COMPRIMENTO CEPO: 40 CM, ESPESSURA CEPO: 6 CM, ALTURA CEPO: 6 

CM, APLICAÇÃO: LIMPEZA EM GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CABO RETO E LIXADO 

CONDOR CONDOR R$ 10,99 R$ 10.990,00 

100 1.000,00 UNID. 

VASSOURA P/ LIMPEZA DE BANHEIRO - PARA USO GERAL, SANITÁRIA, 

CABO PLÁSTICO DE 25CM DE COMPRIMENTO, CERDAS DE NYLON DE 

3CM DE ALTURA COLORIDAS. FORMATO DO CORPO: OVAL COM 

MEDIDAS DE 10CM COMPRIMENTO X 9CM DE LARGURA, COM SUPORTE 

PLÁSTICO MEDINDO 10CM ALTURA X 9CM DE COMPRIMENTO. O 

PRODUTO DEVERÁ CONTER ETIQUETA COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO FABRICANTE E MARCA. 

CONDOR CONDOR R$ 10,98 R$ 10.980,00 

            TOTAL R$ 273.361,58 

  

2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.2.1. O órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.2.1. Órgãos Participantes: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

2.3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

2.3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

2.3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e 

2.3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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2.3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.3.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

2.3.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

2.3.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.3.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

2.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual em caso de formalização da contratação deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação direta; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                152 

 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

6.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

6.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses, será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Parintins, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito De Parintins 

  

E. G. DOS SANTOS FILHO - EPP - 04.166.726/0001-50 
  

LIDER PAPELARIA LTDA - 09.206.508/0001-15 
  

P. A. DA COSTA COMERCIO VAREJISTA LTDA - 60.706.495/0001-09 
  

INOVARE COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS ORTOPEDICOS E SERVICO LOGISTICO LTDA - 50.522.607/0001-00 
  

MAX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA - 33.442.649/0001-11 
  

RENOVAR COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 34.142.066/0001-38 
  

BRASIL LICITAÇÕES LTDA - 63.514.747/0001-88 
  

E C DOS REIS - 34.343.023/0001-10 
  

M C RODRIGUES JUNIOR LTDA - 10.650.757/0001-84 
  

MEDBRANDS COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - 27.256.185/0001-56 
  

STP COMERCIAL LTDA - 53.710.803/0001-04 
  

COMERCIAL TRIUNFANTE LTDA. - 63.639.389/0001-30 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:FFE0B722 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 36/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 46/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Parintins com sede na rua Jonathas Pedrosa, na cidade de Parintins, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 04.329.736/0001-69, 

neste ato representado pelo Prefeito Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 36/2026, Processo Administrativo n.º 68/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 46/2026, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abaixo: 

  
Fornecedor: L DA COSTA VASCONCELOS LTDA- 26.747.283/0004-76 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UNITÁRIO 

ADJUDICADO 

TOTAL 

ADJUDICADO 

1 80.600,00 L 
Gasolina Aditivada - fornecimento fracionado, a granel, para 

veículos e equipamentos 
IPIRANGA 

Gasolina 

Aditivada 
R$ 8,99 R$ 724.594,00 

2 1.099.175,50 L 
Gasolina Comum - fornecimento fracionado, a granel, para 

veículos e equipamentos 
IPIRANGA 

Gasolina 

Comum 
R$ 8,99 R$ 9.881.587,74 

3 552.920,00 L Óleo Diesel Comum S-500 - fornecimento fracionado, a granel IPIRANGA 
Óleo Diesel 

Comum S-500 
R$ 7,99 R$ 4.417.830,80 

4 742.730,00 L Óleo Diesel S-10 - fornecimento fracionado, a granel IPIRANGA Óleo Diesel S-10 R$ 8,43 R$ 6.261.213,90 

5 405.050,00 L 
Óleo Diesel Marítimo - fornecimento fracionado, a granel, para 

embarcações 
IPIRANGA 

Óleo Diesel 

Marítimo 
R$ 8,50 R$ 3.442.925,00 

            TOTAL R$ 24.728.151,44 

  

2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.2.1. O órgão gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

2.2.1. Órgãos Participantes: SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS. 

2.3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

2.3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

2.3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e 

2.3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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2.3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.3.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

2.3.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

2.3.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.3.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

2.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1. O instrumento contratual em caso de formalização da contratação deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação direta; e 

3.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

3.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

6.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

6.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

6.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

6.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

6.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

6.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

6.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses, será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Parintins, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito De Parintins 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RGF-ANEXO 01 | TABELA 1.0 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º SEMESTRE 

 

Relatório de Gestão Fiscal Simplificado 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá - AM (Poder Executivo) 

CNPJ: 04532057000192 

Exercício: 2026 
Período de referência: 1º semestre 

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
  

  

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS   

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) - - - - - - - - - - - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 11.352.905,21 7.883.442,12 7.866.681,74 7.946.784,71 7.956.200,21 21.487.634,49 5.340.486,24 5.901.866,66 9.282.132,70 9.258.950,05 9.150.057,17 9.164.098,14 112.591.239,44   

Pessoal Ativo 11.347.909,16 7.880.088,82 7.863.328,44 7.943.431,41 7.952.846,91 21.482.638,44 5.336.926,94 5.898.307,36 9.278.573,40 9.255.390,75 9.148.118,87 9.158.917,84 112.546.478,34   

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 11.347.909,16 7.880.088,82 7.863.328,44 7.943.431,41 7.952.846,91 21.314.089,27 5.336.926,94 5.717.052,91 8.900.257,96 9.074.136,61 9.148.118,87 9.158.917,84 111.637.105,14   

Obrigações Patronais           168.549,17   181.254,45 378.315,44 181.254,14     909.373,20   

Pessoal Inativo e Pensionistas 4.996,05 3.353,30 3.353,30 3.353,30 3.353,30 4.996,05 3.559,30 3.559,30 3.559,30 3.559,30 1.938,30 5.180,30 44.761,10   

Aposentadorias, Reserva e Reformas 4.996,05 3.353,30 3.353,30 3.353,30 3.353,30 4.996,05             23.405,30   

Pensões             3.559,30 3.559,30 3.559,30 3.559,30 1.938,30 5.180,30 21.355,80   

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 

Terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da 

LRF) 

                            

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 297.951,07 20.098,04 20.098,04 20.355,77 20.098,05 1.731.404,99 17.864,93 17.864,93 1.557.382,62 529.344,45 525.441,09 529.223,44 5.287.127,42   

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                             

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração           1.435.593,43             1.435.593,43   

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da 

Apuração 
                            

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados                             

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com 

Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 
238.073,00         240.090,37     1.539.517,69 511.479,52 507.805,25 511.587,60 3.548.553,43   

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, 

§2º) 

59.878,07 20.098,04 20.098,04 20.355,77 20.098,05 55.721,19 17.864,93 17.864,93 17.864,93 17.864,93 17.635,84 17.635,84 302.980,56   

Outras Deduções Constitucionais ou Legais                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 11.054.954,14 7.863.344,08 7.846.583,70 7.926.428,94 7.936.102,16 19.756.229,50 5.322.621,31 5.884.001,73 7.724.750,08 8.729.605,60 8.624.616,08 8.634.874,70 107.304.112,02   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal - - 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 224.479.993,61   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 5.000.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 7.001.110,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 6.215.632,20   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais     

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 206.263.251,41   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 107.304.112,02 52,02 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 111.382.155,76 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 105.813.047,97 51,30 
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LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 100.243.940,18 48,60 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) = (b-a) Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) = (1/3*c) Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) 
Percentual 

Percentual 

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) - 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20)   

DTP em 2021 (X) (%)   

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%)   

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%)   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) - - - - - - - - - - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (V) 
                      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)                       

% DTP (VI / V)                       

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)                       

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado  
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Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.3 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

  

Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre 

Dívida Consolidada - - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 17.443.528,02 77.874.520,17   

Dívida Mobiliária   0,00   

Dívida Contratual 17.443.528,02 77.874.520,17   

Empréstimos   0,00   

Internos       

Externos       

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios   0,00   

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de Dívidas 17.284.964,28 77.715.956,43   

De Tributos       

De Contribuições Previdenciárias 16.584.219,16 77.015.211,31   

De Demais Contribuições Sociais 645.797,12 645.797,12   

Do FGTS       

Com Instituição Não Financeira 54.948,00 54.948,00   

Demais Dívidas Contratuais 158.563,74 158.563,74   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) Vencidos e Não Pagos   0,00   

Outras Dívidas   0,00   

DEDUÇÕES (II) -12.344.985,05 10.100.408,10   

Disponibilidade de Caixa -12.344.985,05 10.100.408,10   

Disponibilidade de Caixa Bruta 22.570.214,15 37.552.210,36   

(-) Restos a Pagar Processados 11.970.476,20 1.014.318,53   

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 22.944.723,00 26.437.483,73   

Demais Haveres Financeiros   0,00   

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 29.788.513,07 67.774.112,07   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 204.566.342,39 224.479.993,61   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 2.000.000,00 5.000.000,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 202.566.342,39 219.479.993,61   

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 8,61 35,48   

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) 14,71 30,88   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 243.079.610,87 263.375.992,33   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 218.771.649,78 237.038.393,10   

Outros Valores Não Integrantes da DC - - - 

Precatórios Anteriores a 05/05/2000   0,00   

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Não incluídos na DC)   0,00   

Passivo Atuarial       

RP Não-Processados 276.153,10 179.653,10   

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO       

Dívida Contratual de PPP       

Apropriação de Depósitos Judiciais       

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.3 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   
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RGF-Anexo 02 | Tabela 2.4 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 
  

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DCL 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte Exercício do Terceiro Período Seguinte 

Quadrimestre/Semestre em que Excedeu o Limite Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte Terceiro Período Seguinte 

Limite Máximo 

(a) 
% DCL (b) 

% Excedente (c) = (b - 

a) 

Redutor Mínimo de 25% do Excedente (d) = 

(0,25*c) 

Limite (e) = (b - 

d) 
% DCL (f) 

Redutor Residual (g) = (f 

- a) 

Limite (h) = 

(e) 
% DCL (i) 

Redutor Residual (j) = (i 

- a) 

Limite (k) = 

(a) 
% DCL (l) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 
- - - - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                         

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.4 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Municípios Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.1 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores - Municípios Semestral 

  

  

Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

Saldos das Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre 

Garantias Concedidas - - - 

Garantias Concedidas - - - 

AOS ESTADOS (I)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       

AOS MUNICÍPIOS (II)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)       

Em Operações de Crédito Externas       

Em Operações de Crédito Internas       

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)       

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 204.566.342,39 224.479.993,61   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (VII) 2.000.000,00 5.000.000,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - 

VII) 
202.566.342,39 219.479.993,61   

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)   0,00   

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 44.564.595,33 48.285.598,59   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 40.108.135,80 43.457.038,73   

Contragarantias Recebidas - - - 

Contragarantias Recebidas - - - 

DOS ESTADOS (IX)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

DOS MUNICÍPIOS (X)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)       

Em Garantia às Operações de Crédito Externas       

Em Garantia às Operações de Crédito Internas       

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)       

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)       

  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.1 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores - Municípios Semestral  



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                                161 

 

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

  

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Semestre de Referência Até o Semestre de Referência (a) 

Operações de Crédito - - 

Mobiliária     

Interna     

Externa     

Contratual     

Interna     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III)     

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

Apuração do Cumprimento dos Limites 
Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Apuração do Cumprimento dos Limites - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 224.479.993,61   

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 5.000.000,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 219.479.993,61   

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 35.116.798,98 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 31.605.119,08 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA   0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 15.363.599,55 7,00 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral 

  

  

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Semestre de Referência Até o Semestre de Referência (a) 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada - - 

Parcelamentos de Dívidas     

Tributos     

Contribuições Previdenciárias     

FGTS     

Demais Contribuições Sociais     

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas     

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.1 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Municípios Semestral  
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Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Receita Corrente Líquida 
Valor Até o Semestre 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA 

Receita Corrente Líquida - 

Receita Corrente Líquida 224.479.993,61 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 219.479.993,61 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 206.263.251,41 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Despesa com Pessoal 
Valor Realizado no Período 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa com Pessoal - - 

Despesa Total com Pessoal - DTP 107.304.112,02 52,02 

Limite Máximo (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 111.382.155,76 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) - <%> 105.813.047,97 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 100.243.940,18 48,60 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Dívida Consolidada 
Comparativo do Saldo da Dívida 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada - - 

Dívida Consolidada Líquida 67.774.112,07 30,88 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 263.375.992,33 120,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Garantias de Valores 
Comparativo do Saldo de Garantia 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Garantias de Valores - - 

Total das Garantias Concedidas   0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 48.285.598,59 22,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Operações de Crédito 
Valor Realizado no Período 

VALOR ATÉ O SEMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito - - 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 35.116.798,98 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 15.363.599,55 7,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

  

Restos a Pagar 

Restos a Pagar e Disponibilidade de Caixa 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Restos a Pagar - - 
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Valor Total     

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.4 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - Município Semestral 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 
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GABINETE DO PREFEITO 

RREO-ANEXO 01 | TABELA 1.0 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º BIMESTRE 

 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária Simplificado 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Içá - AM (Poder Executivo) 

CNPJ: 04532057000192 

Exercício: 2026 

Período de referência: 3º bimestre 
  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Receitas Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 210.481.485,07 210.481.485,07 47.739.140,94 22,68 123.220.400,82 58,54 87.261.084,25 

RECEITAS CORRENTES 198.258.048,75 198.258.048,75 46.098.180,16 23,25 117.808.741,30 59,42 80.449.307,45 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 3.687.530,64 3.687.530,64 707.540,01 19,19 1.979.170,94 53,67 1.708.359,70 

Impostos 3.636.955,19 3.636.955,19 691.212,31 19,01 1.894.262,70 52,08 1.742.692,49 

Taxas 50.575,45 50.575,45 16.327,70 32,28 84.908,24 167,88 -34.332,79 

Contribuição de Melhoria               

CONTRIBUIÇÕES 409.529,38 409.529,38 99.949,39 24,41 286.622,18 69,99 122.907,20 

Contribuições Sociais               

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 

Formação Profissional 
              

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 409.529,38 409.529,38 99.949,39 24,41 286.622,18 69,99 122.907,20 

RECEITA PATRIMONIAL 1.382.011,08 1.382.011,08 384.311,04 27,81 909.583,69 65,82 472.427,39 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários 1.382.011,08 1.382.011,08 384.311,04 27,81 909.583,69 65,82 472.427,39 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 

Autorização ou Licença 
              

Exploração de Recursos Naturais               

Exploração do Patrimônio Intangível               

Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS               

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte               

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços               
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TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 192.773.977,65 192.773.977,65 44.906.379,72 23,29 114.616.767,33 59,46 78.157.210,32 

Transferências da União e de suas Entidades 127.962.842,35 127.962.842,35 30.602.671,90 23,92 75.582.926,85 59,07 52.379.915,50 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 

Entidades 
18.083.507,45 18.083.507,45 5.066.017,26 28,01 10.883.949,93 60,19 7.199.557,52 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas 2.795,33 2.795,33 139.412,00 4.987,32 139.412,00 4.987,32 -136.616,67 

Transferências de Outras Instituições Públicas 46.724.832,52 46.724.832,52 9.098.278,56 19,47 28.010.478,55 59,95 18.714.353,97 

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.000,00 5.000,00   0,00 16.597,16 331,94 -11.597,16 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 5.000,00 5.000,00   0,00 16.597,16 331,94 -11.597,16 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público               

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes               

  

Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS DE CAPITAL 12.223.436,32 12.223.436,32 1.640.960,78 13,42 5.411.659,52 44,27 6.811.776,80 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00     

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 12.223.436,32 12.223.436,32 1.640.960,78 13,42 5.411.659,52 44,27 6.811.776,80 

Transferências da União e de suas Entidades 11.523.436,32 11.523.436,32 1.640.960,78 14,24 5.411.659,52 46,96 6.111.776,80 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 700.000,00 700.000,00   0,00   0,00 700.000,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               

Demais Receitas de Capital               

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)               

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 210.481.485,07 210.481.485,07 47.739.140,94 22,68 123.220.400,82 58,54 87.261.084,25 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Mobiliária               

Contratual               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

Mobiliária               

Contratual               

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 210.481.485,07 210.481.485,07 47.739.140,94 22,68 123.220.400,82 58,54 87.261.084,25 

DÉFICIT (VI)               

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 210.481.485,07 210.481.485,07 47.739.140,94 22,68 123.220.400,82 58,54   

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES   886.626,74     886.626,74     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS               

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais   886.626,74     886.626,74     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  
Despesas Orçamentárias Estágios da Despesa Orçamentária 
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DOTAÇÃO 

INICIAL (d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS 

PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

Despesas Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 106.137.992,02 105.268.864,29 37.140.593,08 101.096.597,47 110.310.258,84 100.492.168,22   

  

Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

INICIAL (d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS 

PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

DESPESAS CORRENTES 185.734.855,27 187.747.350,28 33.131.781,06 96.867.603,28 90.879.747,00 34.422.845,69 93.245.967,89 94.501.382,39 92.712.706,15   

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 81.704.945,77 84.530.230,99 17.386.126,91 45.651.033,91 38.879.197,08 17.451.003,85 45.423.783,48 39.106.447,51 45.364.788,64   

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 100.003,00 50.003,00     50.003,00     50.003,00     

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 103.929.906,50 103.167.116,29 15.745.654,15 51.216.569,37 51.950.546,92 16.971.841,84 47.822.184,41 55.344.931,88 47.347.917,51   

DESPESAS DE CAPITAL 23.846.629,80 22.759.506,03 3.183.115,28 9.270.388,74 13.489.117,29 2.717.747,39 7.850.629,58 14.908.876,45 7.779.462,07   

INVESTIMENTOS 21.843.428,71 20.736.804,94 2.783.115,28 8.339.641,83 12.397.163,11 2.577.115,28 7.535.841,83 13.200.963,11 7.464.674,32   

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2.003.201,09 2.022.701,09 400.000,00 930.746,91 1.091.954,18 140.632,11 314.787,75 1.707.913,34 314.787,75   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 900.000,00 900.000,00     900.000,00     900.000,00     

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)                     

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 106.137.992,02 105.268.864,29 37.140.593,08 101.096.597,47 110.310.258,84 100.492.168,22   

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XI)                     

Amortização da Dívida Interna                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

Amortização da Dívida Externa                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 106.137.992,02 105.268.864,29 37.140.593,08 101.096.597,47 110.310.258,84 100.492.168,22   

SUPERÁVIT (XIII)       17.082.408,80     22.123.803,35   22.728.232,60   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 123.220.400,82   37.140.593,08 123.220.400,82   123.220.400,82   

RESERVA DO RPPS                     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Receitas Intra-Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)               

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA               

Impostos               

Taxas               

Contribuição de Melhoria               

CONTRIBUIÇÕES               

Contribuições Sociais               

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional               

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública               

RECEITA PATRIMONIAL               

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários               

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença               

Exploração de Recursos Naturais               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Exploração do Patrimônio Intangível               
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Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS               

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte               

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços               

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES               

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos               

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público               

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes               

RECEITAS DE CAPITAL               

OPERAÇÕES DE CRÉDITO               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Demais Receitas de Capital               

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Despesas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Despesa Intra-Orçamentária 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) 

= (e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) 

= (e-h) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE 

(j) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

Despesas Intra-Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)                     

DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00         
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                     

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA                     

OUTRAS DESPESAS CORRENTES                     

DESPESAS DE CAPITAL                     

INVESTIMENTOS                     

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA                     

RESERVA DE CONTINGÊNCIA                     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Exceto Intra-Orçamentárias 
  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total 

b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total 

d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 106.137.992,02 100,00 105.268.864,29 37.140.593,08 101.096.597,47 100,00 110.310.258,84   

Legislativa 4.166.000,00 4.166.000,00 513.911,12 2.741.175,50 2,58 1.424.824,50 678.112,18 1.951.326,68 1,93 2.214.673,32   

Ação Legislativa 4.166.000,00 4.166.000,00 513.911,12 2.741.175,50 2,58 1.424.824,50 678.112,18 1.951.326,68 1,93 2.214.673,32   

Controle Externo                       

FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções                       

Judiciária                       

Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário                       

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e Extrajudicial                       

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração 11.233.186,34 11.505.801,79 1.957.953,70 8.072.909,48 7,61 3.432.892,31 2.172.724,65 7.320.814,25 7,24 4.184.987,54   

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral 9.864.049,68 10.131.665,13 1.792.077,69 7.392.112,77 6,96 2.739.552,36 1.974.494,44 6.742.080,14 6,67 3.389.584,99   

Administração Financeira 1.306.532,69 1.331.532,69 165.876,01 678.996,71 0,64 652.535,98 198.230,21 576.934,11 0,57 754.598,58   

Controle Interno 62.603,97 42.603,97   1.800,00 0,00 40.803,97   1.800,00 0,00 40.803,97   

Normatização e Fiscalização                       

Tecnologia da Informação                       

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções                       

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública 3.945.587,88 2.745.485,41 177.414,52 495.611,92 0,47 2.249.873,49 179.414,52 488.611,92 0,48 2.256.873,49   

Policiamento 150.765,30 146.291,62 53.645,00 121.883,26 0,11 24.408,36 53.645,00 121.883,26 0,12 24.408,36   
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Defesa Civil 3.789.822,58 2.461.363,74 73.811,58 238.898,61 0,23 2.222.465,13 75.811,58 231.898,61 0,23 2.229.465,13   

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral 5.000,00 137.830,05 49.957,94 134.830,05 0,13 3.000,00 49.957,94 134.830,05 0,13 3.000,00   

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social 5.841.018,81 6.500.192,68 1.087.173,95 2.840.278,31 2,68 3.659.914,37 1.140.702,60 2.754.286,55 2,72 3.745.906,13   

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com Deficiência                       

Assistência à Criança e ao Adolescente                       

Assistência Comunitária 5.626.271,65 6.285.445,52 1.059.216,63 2.759.081,36 2,60 3.526.364,16 1.112.745,28 2.673.089,60 2,64 3.612.355,92   

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total 

b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total 

d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(f) 

Serviços Socioassistenciais                       

Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções 214.747,16 214.747,16 27.957,32 81.196,95 0,08 133.550,21 27.957,32 81.196,95 0,08 133.550,21   

Previdência Social                       

Previdência Básica                       

Previdência do Regime Estatutário                       

Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde 43.739.389,98 43.457.765,11 5.675.478,28 20.962.541,48 19,75 22.495.223,63 6.146.071,47 20.130.135,45 19,91 23.327.629,66   

Atenção Básica 21.249.535,68 19.955.864,82 1.368.456,77 8.270.115,34 7,79 11.685.749,48 1.710.915,21 8.205.388,41 8,12 11.750.476,41   

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 12.174.953,54 12.090.501,80 2.582.794,06 5.993.298,95 5,65 6.097.202,85 2.487.114,96 5.846.619,85 5,78 6.243.881,95   

Suporte Profilático e Terapêutico 347.029,65 347.029,65 92.505,00 287.309,44 0,27 59.720,21 92.505,00 287.309,44 0,28 59.720,21   

Vigilância Sanitária 18.511,74 18.511,74       18.511,74       18.511,74   

Vigilância Epidemiológica 2.151.636,52 2.671.050,92 290.748,66 988.960,75 0,93 1.682.090,17 316.562,51 988.960,75 0,98 1.682.090,17   

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral 7.789.722,85 8.366.106,18 1.340.973,79 5.422.157,00 5,11 2.943.949,18 1.538.973,79 4.801.157,00 4,75 3.564.949,18   

FU10 - Demais Subfunções 8.000,00 8.700,00   700,00 0,00 8.000,00   700,00 0,00 8.000,00   

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao Trabalhador                       

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação 111.642.417,81 113.070.399,88 23.063.550,07 60.944.540,89 57,42 52.125.858,99 23.394.809,69 60.106.007,70 59,45 52.964.392,18   

Ensino Fundamental 83.158.061,72 85.504.198,32 16.758.127,61 46.245.337,04 43,57 39.258.861,28 17.050.492,37 45.530.335,86 45,04 39.973.862,46   

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior                       

Educação Infantil 27.172.719,70 25.572.984,66 5.938.642,74 13.474.090,10 12,69 12.098.894,56 5.977.537,60 13.350.558,09 13,21 12.222.426,57   

Educação de Jovens e Adultos 23.340,81 24.060,30 7.911,80 17.550,31 0,02 6.509,99 7.911,80 17.550,31 0,02 6.509,99   

Educação Especial 10.664,24 23.557,38 15.499,68 23.557,38 0,02 0,00 15.499,68 23.557,38 0,02 0,00   

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral 1.240.631,34 1.910.999,22 343.368,24 1.184.006,06 1,12 726.993,16 343.368,24 1.184.006,06 1,17 726.993,16   

FU12 - Demais Subfunções 37.000,00 34.600,00       34.600,00       34.600,00   

Cultura 1.526.938,64 2.011.146,42 386.467,68 916.579,87 0,86 1.094.566,55 535.367,68 916.579,87 0,91 1.094.566,55   

Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico                       

Difusão Cultural 1.106.938,64 1.155.420,13 293.318,33 583.479,52 0,55 571.940,61 293.318,33 583.479,52 0,58 571.940,61   
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FU13 - Administração Geral 420.000,00 855.726,29 93.149,35 333.100,35 0,31 522.625,94 242.049,35 333.100,35 0,33 522.625,94   

FU13 - Demais Subfunções                       

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e Difusos                       

Assistência aos Povos Indígenas                       

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo 16.802.889,97 15.483.825,94 1.548.004,47 4.837.939,33 4,56 10.645.886,61 1.589.443,03 4.565.156,37 4,52 10.918.669,57   

Infra-Estrutura Urbana 12.280.019,26 10.967.252,28 763.828,47 2.245.717,13 2,12 8.721.535,15 718.253,76 2.200.142,42 2,18 8.767.109,86   

Serviços Urbanos 4.522.870,71 4.516.573,66 784.176,00 2.592.222,20 2,44 1.924.351,46 871.189,27 2.365.013,95 2,34 2.151.559,71   

Transportes Coletivos Urbanos                       

FU15 - Administração Geral                       

FU15 - Demais Subfunções                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total 

b) 

SALDO (c) 

= (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total 

d) 

SALDO (e) 

= (a-d) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(f) 

Habitação 260.000,00 260.000,00       260.000,00       260.000,00   

Habitação Rural 110.000,00 110.000,00       110.000,00       110.000,00   

Habitação Urbana 110.000,00 110.000,00       110.000,00       110.000,00   

FU16 - Administração Geral 40.000,00 40.000,00       40.000,00       40.000,00   

FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento 458.132,80 946.143,72 85.614,31 588.000,00 0,55 358.143,72 85.614,31 588.000,00 0,58 358.143,72   

Saneamento Básico Rural                       

Saneamento Básico Urbano 458.132,80 946.143,72 85.614,31 588.000,00 0,55 358.143,72 85.614,31 588.000,00 0,58 358.143,72   

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental 2.962.202,65 2.929.695,61 323.115,38 1.006.929,96 0,95 1.922.765,65 336.387,98 963.952,56 0,95 1.965.743,05   

Preservação e Conservação Ambiental 360.000,00 354.875,00       354.875,00       354.875,00   

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas Degradadas                       

Recursos Hídricos                       

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral 2.602.202,65 2.574.820,61 323.115,38 1.006.929,96 0,95 1.567.890,65 336.387,98 963.952,56 0,95 1.610.868,05   

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia                       

Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico                       

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura 1.969.424,25 2.505.787,85 468.050,33 1.162.725,84 1,10 1.343.062,01 113.150,33 358.925,84 0,36 2.146.862,01   

Abastecimento 1.969.424,25 2.505.787,85 468.050,33 1.162.725,84 1,10 1.343.062,01 113.150,33 358.925,84 0,36 2.146.862,01   

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção Agropecuária                       

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral                       

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       
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Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços 50.000,00 50.000,00       50.000,00       50.000,00   

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       

Turismo 50.000,00 50.000,00       50.000,00       50.000,00   

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações                       

Comunicações Postais                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total 

b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total 

d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(f) 

Telecomunicações                       

FU24 - Administração Geral                       

FU24 - Demais Subfunções                       

Energia 583.160,86 583.160,86       583.160,86       583.160,86   

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica 583.160,86 583.160,86       583.160,86       583.160,86   

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       

FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte 2.077.830,41 2.077.830,41 625.162,53 625.162,53 0,59 1.452.667,88 625.162,53 625.162,53 0,62 1.452.667,88   

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário 2.077.830,41 2.077.830,41 625.162,53 625.162,53 0,59 1.452.667,88 625.162,53 625.162,53 0,62 1.452.667,88   

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer 220.100,58 140.916,54 3.000,00 12.850,00 0,01 128.066,54 3.000,00 12.850,00 0,01 128.066,54   

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário 220.100,58 140.916,54 3.000,00 12.850,00 0,01 128.066,54 3.000,00 12.850,00 0,01 128.066,54   

Lazer                       

FU27 - Administração Geral                       

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais 2.103.204,09 2.072.704,09 400.000,00 930.746,91 0,88 1.141.957,18 140.632,11 314.787,75 0,31 1.757.916,34   

Refinanciamento da Dívida Interna                       

Refinanciamento da Dívida Externa                       

Serviço da Dívida Interna 2.103.204,09 2.072.704,09 400.000,00 930.746,91 0,88 1.141.957,18 140.632,11 314.787,75 0,31 1.757.916,34   

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais                       

Transferências para a Educação Básica                       

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência 900.000,00 900.000,00       900.000,00       900.000,00   

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)                       

TOTAL (III) = (I + II) 210.481.485,07 211.406.856,31 36.314.896,34 106.137.992,02 100,00 105.268.864,29 37.140.593,08 101.096.597,47 100,00 110.310.258,84   

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Intra-Orçamentárias 
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Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III 

b) 

SALDO 

(c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III 

d) 

SALDO 

(e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)                       

Legislativa                       

Ação Legislativa                       

Controle Externo                       

FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções                       

Judiciária                       

Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário                       

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III 

b) 

SALDO 

(c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III 

d) 

SALDO 

(e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e Extrajudicial                       

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração                       

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral                       

Administração Financeira                       

Controle Interno                       

Normatização e Fiscalização                       

Tecnologia da Informação                       

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções                       

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública                       

Policiamento                       

Defesa Civil                       

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral                       

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social                       

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com Deficiência                       

Assistência à Criança e ao Adolescente                       

Assistência Comunitária                       

Serviços Socioassistenciais                       
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Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções                       

Previdência Social                       

Previdência Básica                       

Previdência do Regime Estatutário                       

Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde                       

Atenção Básica                       

Assistência Hospitalar e Ambulatorial                       

Suporte Profilático e Terapêutico                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III 

b) 

SALDO 

(c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III 

d) 

SALDO 

(e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Vigilância Sanitária                       

Vigilância Epidemiológica                       

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral                       

FU10 - Demais Subfunções                       

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao Trabalhador                       

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação                       

Ensino Fundamental                       

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior                       

Educação Infantil                       

Educação de Jovens e Adultos                       

Educação Especial                       

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral                       

FU12 - Demais Subfunções                       

Cultura                       

Patrimônio Histórico Artístico e Arqueológico                       

Difusão Cultural                       

FU13 - Administração Geral                       

FU13 - Demais Subfunções                       

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e Difusos                       

Assistência aos Povos Indígenas                       

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo                       

Infra-Estrutura Urbana                       

Serviços Urbanos                       

Transportes Coletivos Urbanos                       

FU15 - Administração Geral                       

FU15 - Demais Subfunções                       

Habitação                       

Habitação Rural                       
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Habitação Urbana                       

FU16 - Administração Geral                       

FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento                       

Saneamento Básico Rural                       

Saneamento Básico Urbano                       

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental                       

Preservação e Conservação Ambiental                       

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas Degradadas                       

Recursos Hídricos                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III 

b) 

SALDO 

(c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III 

d) 

SALDO 

(e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral                       

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia                       

Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico                       

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura                       

Abastecimento                       

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção Agropecuária                       

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral                       

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       

Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços                       

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       

Turismo                       

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações                       

Comunicações Postais                       

Telecomunicações                       

FU24 - Administração Geral                       

FU24 - Demais Subfunções                       
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Energia                       

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica                       

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       

FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte                       

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário                       

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III 

b) 

SALDO 

(c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III 

d) 

SALDO 

(e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer                       

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário                       

Lazer                       

FU27 - Administração Geral                       

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais                       

Refinanciamento da Dívida Interna                       

Refinanciamento da Dívida Externa                       

Serviço da Dívida Interna                       

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais                       

Transferências para a Educação Básica                       

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência                       

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 

  

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 

Evolução da Receita Corrente Líquida 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 2026 <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 

Especificação - - - - - - - - - - - - - - 

RECEITAS CORRENTES (I) 18.740.723,96 16.199.718,69 18.264.497,35 20.561.070,60 17.488.535,50 19.690.019,09 23.606.158,11 16.477.533,37 15.750.628,11 19.564.088,04 25.898.866,08 22.387.732,45 234.629.571,35 208.826.708,33 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 329.908,74 333.401,94 326.328,06 372.948,41 374.269,35 549.166,01 233.788,21 379.897,54 380.008,70 277.936,48 322.670,64 384.869,37 4.265.193,45 3.687.530,64 

IPTU   1.232,30     575,00 1.134,20             2.941,50 5.000,00 

ISS 157.663,15 166.469,89 166.295,38 209.867,23 190.783,91 242.609,74 134.791,37 223.112,49 238.181,41 176.899,28 212.338,40 253.333,22 2.372.345,47 1.961.454,54 

ITBI   524,56     1.773,15 225,00             2.522,71 5.000,00 

IRRF 160.100,68 160.584,51 158.276,99 161.309,00 179.908,41 304.872,07 79.696,85 129.731,93 126.018,20 94.618,86 99.181,53 126.359,16 1.780.658,19 1.665.500,65 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 12.144,91 4.590,68 1.755,69 1.772,18 1.228,88 325,00 19.299,99 27.053,12 15.809,09 6.418,34 11.150,71 5.176,99 106.725,58 50.575,45 

Contribuições 36.806,39 39.615,65 33.834,40 35.828,42 34.822,05 35.195,06 46.259,11 48.442,21 41.483,76 50.487,71 41.215,40 58.733,99 502.724,15 409.529,38 

Receita Patrimonial 173.816,50 157.888,35 150.085,68 194.205,22 157.148,01 355.501,41 87.057,73 137.728,52 177.560,38 122.926,02 138.506,33 245.804,71 2.098.228,86 1.382.011,08 

Rendimentos de Aplicação Financeira 173.816,50 155.214,96 147.412,30 194.205,22 155.129,56 353.482,97 87.057,73 134.841,55 174.641,42 122.926,02 136.526,09 243.801,07 2.079.055,39 1.343.500,05 
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Outras Receitas Patrimoniais   2.673,39 2.673,38   2.018,45 2.018,44   2.886,97 2.918,96   1.980,24 2.003,64 19.173,47 38.511,03 

Receita Agropecuária                             

Receita Industrial                             

Receita de Serviços                             

Transferências Correntes 18.200.192,33 15.668.812,75 17.754.249,21 19.958.088,55 16.922.296,09 18.732.367,55 23.222.455,90 15.911.465,10 15.151.575,27 19.112.737,83 25.396.473,71 21.698.324,38 227.729.038,67 203.342.637,23 

Cota-Parte do FPM 2.780.581,65 2.127.082,46 2.667.966,35 1.808.073,66 2.460.034,85 3.972.017,91 2.888.334,22 3.628.183,28 2.509.507,96 3.231.762,38 3.923.833,83 4.137.061,74 36.134.440,29 38.846.211,16 

Cota-Parte do ICMS 1.285.871,11 1.508.316,56 1.568.970,15 1.326.444,82 1.466.591,51 1.652.861,77 1.391.168,29 1.260.866,23 1.325.660,98 2.165.012,51 1.442.857,35 1.426.386,14 17.821.007,42 17.530.392,14 

Cota-Parte do IPVA 3.832,40 4.209,22 8.591,29 1.606,59 11.255,74 1.046,44 13.700,48 2.467,20 3.758,90 5.798,67 1.364,98 3.047,86 60.679,77 78.061,29 

Cota-Parte do ITR     33,00 287,48                 320,48 350,13 

Transferências da LC nº 61/1989 4.141,23 3.658,30 4.453,84 4.437,34 4.083,79 4.690,99 3.668,79 3.268,19 2.926,77 3.148,83 2.931,62 4.608,90 46.018,59 48.267,47 

Transferências do FUNDEB 8.425.439,06 9.162.943,20 7.639.544,53 8.988.453,84 8.851.196,57 9.024.636,53 16.457.433,74 8.609.420,57 7.928.203,87 10.929.163,11 9.426.547,72 9.444.229,44 114.887.212,18 96.505.524,43 

Outras Transferências Correntes 5.700.326,88 2.862.603,01 5.864.690,05 7.828.784,82 4.129.133,63 4.077.113,91 2.468.150,38 2.407.259,63 3.381.516,79 2.777.852,33 10.598.938,21 6.682.990,30 58.779.359,94 50.333.830,61 

Outras Receitas Correntes           17.789,06 16.597,16           34.386,22 5.000,00 

DEDUÇÕES (II) 583.149,65 728.653,24 656.424,02 628.169,89 788.393,11 888.522,97 859.374,27 978.956,94 768.370,87 1.081.144,41 1.074.197,50 1.114.220,87 10.149.577,74 10.568.659,58 

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência                             

Compensações Financ. entre Regimes Previdência                             

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários                             

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 583.149,65 728.653,24 656.424,02 628.169,89 788.393,11 888.522,97 859.374,27 978.956,94 768.370,87 1.081.144,41 1.074.197,50 1.114.220,87 10.149.577,74 10.568.659,58 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 18.157.574,31 15.471.065,45 17.608.073,33 19.932.900,71 16.700.142,39 18.801.496,12 22.746.783,84 15.498.576,43 14.982.257,24 18.482.943,63 24.824.668,58 21.273.511,58 224.479.993,61 198.258.048,75 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 

166-A, § 1º, da CF) (IV) 
2.000.000,00                   3.000.000,00   5.000.000,00 4.047.575,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 
16.157.574,31 15.471.065,45 17.608.073,33 19.932.900,71 16.700.142,39 18.801.496,12 22.746.783,84 15.498.576,43 14.982.257,24 18.482.943,63 21.824.668,58 21.273.511,58 219.479.993,61 194.210.473,75 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 

166, § 16, da CF) (VI) 
      5.001.055,00             2.000.055,00   7.001.110,00 5.571.877,50 

( - ) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários 

de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VII) 
473.616,00 470.580,00 470.580,00 470.580,00 470.580,00 935.088,00 492.784,00 483.058,00 486.300,00 489.542,00 489.542,00 483.382,20 6.215.632,20 6.256.969,33 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII)                             

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII) 
15.683.958,31 15.000.485,45 17.137.493,33 14.461.265,71 16.229.562,39 17.866.408,12 22.253.999,84 15.015.518,43 14.495.957,24 17.993.401,63 19.335.071,58 20.790.129,38 206.263.251,41 182.381.626,92 

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (I)     

Receita de Contribuições dos Segurados     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)     

Demais Receitas Correntes     
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RECEITAS DE CAPITAL (III)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ 

O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios           

Aposentadorias           

Pensões por Morte           

Outras Despesas Previdenciárias           

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)           

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Reserva Orçamentária do RPPS 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Reserva Orçamentária do RPPS - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS - 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar   

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos   

Outros Aportes para o RPPS   

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
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Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (VII)     

Receita de Contribuições dos Segurados     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Demais Receitas Correntes     

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ 

O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios           

Aposentadorias           

Pensões por Morte           

Outras Despesas Previdenciárias           

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)           

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS - 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras   

Recursos para Formação de Reserva   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   
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RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas da Administração - RPPS 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas da Administração - RPPS - - 

RECEITAS CORRENTES     

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas da Administração - RPPS 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ 

O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas da Administração - RPPS - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (XIII)           

Pessoal e Encargos Sociais           

Demais Despesas Correntes           

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)           

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)           

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos - Administração do RPPS 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos - Administração do RPPS - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) - - 

Contribuições dos Servidores     

Demais Receitas Previdenciárias     

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS ATÉ 

O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ 

O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) - - - - - 

Aposentadorias           

Pensões           

Outras Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII)           

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   
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RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal -Municípios 

  

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias 

Receita Orçamentária 

PREVISÃO ATUALIZADA 
Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS REALIZADAS (a) 

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias - - 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 198.258.048,75 117.808.741,30 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.687.530,64 1.979.170,94 

IPTU 5.000,00   

ISS 1.961.454,54 1.238.656,17 

ITBI 5.000,00   

IRRF 1.665.500,65 655.606,53 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 50.575,45 84.908,24 

Contribuições 409.529,38 286.622,18 

Receita Patrimonial 1.382.011,08 909.583,69 

Aplicações Financeiras (II) 1.343.500,05 899.793,88 

Outras Receitas Patrimoniais 38.511,03 9.789,81 

Transferências Correntes 192.773.977,65 114.616.767,33 

Cota-Parte do FPM 31.808.965,79 16.254.946,97 

Cota-Parte do ICMS 14.024.313,71 7.209.561,17 

Cota-Parte do IPVA 62.449,03 24.110,60 

Cota-Parte do ITR 280,10   

Transferências da LC nº 61/1989 38.613,98 16.442,50 

Transferências do FUNDEB 96.505.524,43 62.794.998,45 

Outras Transferências Correntes 50.333.830,61 28.316.707,64 

Demais Receitas Correntes 5.000,00 16.597,16 

Outras Receitas Financeiras (III)     

Receitas Correntes Restantes 5.000,00 16.597,16 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = (I - (II + III)) 196.914.548,70 116.908.947,42 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V)     

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)     

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 12.223.436,32 5.411.659,52 

Operações de Crédito (VIII)     

Amortização de Empréstimos (IX)     

Alienação de Bens     

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)     

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)     

Outras Alienações de Bens     

Transferências de Capital 12.223.436,32 5.411.659,52 

Convênios 10.975.134,94 3.775.819,82 

Outras Transferências de Capital 1.248.301,38 1.635.839,70 

Outras Receitas de Capital     

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)     

Outras Receitas de Capital Primárias     

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = (VII - (VIII + IX + X + XI + XII)) 12.223.436,32 5.411.659,52 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)     

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)     

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 209.137.985,02 122.320.606,94 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 209.137.985,02 122.320.606,94 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias 

Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

Até o Bimestre / 2026 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (a) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS PAGOS (b) 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias - - - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 187.747.350,28 96.867.603,28 93.245.967,89 92.712.706,15 9.267.284,83 96.500,00 96.500,00 

Pessoal e Encargos Sociais 84.530.230,99 45.651.033,91 45.423.783,48 45.364.788,64 8.305.836,00     

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 50.003,00             
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Outras Despesas Correntes 103.167.116,29 51.216.569,37 47.822.184,41 47.347.917,51 961.448,83 96.500,00 96.500,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 187.697.347,28 96.867.603,28 93.245.967,89 92.712.706,15 9.267.284,83 96.500,00 96.500,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI)               

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII)               

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 22.759.506,03 9.270.388,74 7.850.629,58 7.779.462,07 1.688.872,84     

Investimentos 20.736.804,94 8.339.641,83 7.535.841,83 7.464.674,32 1.688.872,84     

Inversões Financeiras               

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)               

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)               

Aquisição de Título de Crédito (XXVI)               

Demais Inversões Financeiras               

Amortização da Dívida (XXVII) 2.022.701,09 930.746,91 314.787,75 314.787,75       

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) = (XXIII - 

(XXIV + XXV + XXVI + XXVII)) 
20.736.804,94 8.339.641,83 7.535.841,83 7.464.674,32 1.688.872,84     

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 900.000,00             

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX)               

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI)               

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 209.334.152,22 105.207.245,11 100.781.809,72 100.177.380,47 10.956.157,67 96.500,00 96.500,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + 

XXIX) 
209.334.152,22 105.207.245,11 100.781.809,72 100.177.380,47 10.956.157,67 96.500,00 96.500,00 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Primário - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Acima da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = (XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)) 11.090.568,80 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = (XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)) 11.090.568,80 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Meta Fiscal para o Resultado Primário 
Meta Fixada na LDO 

VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Primário - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 759.704,04 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Juros Nominais 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

Juros Nominais - 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 899.793,88 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Nominal - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Nominal - Acima da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 11.990.362,68 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal 
Saldo 

Em 31/12/2025 (a) Até o Bimestre 2026 (b) 

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 17.443.528,02 77.874.520,17 

DEDUÇÕES (XL) -12.344.985,05 10.100.408,10 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                                181 

 

Disponibilidade de Caixa -12.344.985,05 10.100.408,10 

Disponibilidade de Caixa Bruta 22.570.214,15 37.552.210,36 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 11.970.476,20 1.014.318,53 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 22.944.723,00 26.437.483,73 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 29.788.513,07 67.774.112,07 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Nominal - Abaixo da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) -37.985.599,00 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Meta Fiscal para o Resultado Nominal 
Meta Fixada na LDO 

VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Nominal - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Ajuste Metodológico 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Ajuste Metodológico - 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -10.956.157,67 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)   

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)   

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)   

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)   

OUTROS AJUSTES (XLIX)   

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = (XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/-(XLIX)) -48.941.756,67 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Primário - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Abaixo da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) -49.841.550,55 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Informações Adicionais 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informações Adicionais - 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 886.626,74 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS   

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 886.626,74 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 
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Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 
  

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = 

(e + k) 

Inscritos 

Pagos (c) 
Cancelados 

(d) 

Saldo e = (a+ b) - (c 

+ d) 

Inscritos 
Liquidados 

(h) 
Pagos (i) 

Cancelados 

(j) 

Saldo k = (f + g) - 

(i + j) Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro de 

2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro de 

2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 681.778,31 11.288.697,89 10.956.157,67   1.014.318,53 128.263,10 147.890,00 96.500,00 96.500,00   179.653,10 1.193.971,63 

PODER EXECUTIVO 681.778,31 11.288.697,89 10.956.157,67   1.014.318,53 128.263,10 147.890,00 96.500,00 96.500,00   179.653,10 1.193.971,63 

PODER LEGISLATIVO 0,00       0,00             0,00 

Câmara Municipal 0,00       0,00             0,00 

Tribunal de Contas do Município                         

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)                         

TOTAL (III) = (I + II) 681.778,31 11.288.697,89 10.956.157,67   1.014.318,53 128.263,10 147.890,00 96.500,00 96.500,00   179.653,10 1.193.971,63 

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 
  

Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão Intra 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L 

= (e + k) 

Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo e = (a + b) - (c + 

d) 

Inscritos 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) 
Saldo k = (f + g) - (i 

+ j) Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
                        

PODER EXECUTIVO                         

PODER LEGISLATIVO                         

Câmara Municipal                         

Tribunal de Contas do Município                         

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

  

Impactos das Contratações de PPP 
Especificação de PPP 

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO FINAL ATÉ O BIMESTRE 

Impactos das Contratações de PPP - - 

TOTAL DE ATIVOS     

Ativos Constituídos pela SPE     

TOTAL DE PASSIVOS     

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE     

Provisões de PPP     

Outros Passivos     

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS     

Obrigações Contratuais     

Riscos não Provisionados     

Garantias Concedidas     

Outros Passivos Contingentes     

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - Contratadas (I.1)  
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Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - Contratadas (I.1) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

                        

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - A Contratar (I.2) 
  

Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - A contratar (I.2) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

                        

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não-Dependentes (II.1) 
  

Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes - Contratadas (II.1) 
Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

                        

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não Dependentes - A contratar (II.2) 
  

Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes - A Contratar (II.2) 
Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

                        

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 
  

Total das Despesas de PPP 
Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

Total das Despesas de PPP - - - - - - - - - - - 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DO ENTE FEDERADO (I) = (I.1 + I.2)                       

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + 

II.2) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)                       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE = (I)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) = (I / IV)                       

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Balanço Orçamentário 
Valores 

Até o Bimestre 

Balanço Orçamentário - 

RECEITAS   

Previsão Inicial 210.481.485,07 

Previsão Atualizada 210.481.485,07 

Receitas Realizadas 123.220.400,82 

Déficit Orçamentário   

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 886.626,74 

DESPESAS   

Dotação Inicial 210.481.485,07 
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Dotação Atualizada 211.406.856,31 

Despesas Empenhadas 106.137.992,02 

Despesas Liquidadas 101.096.597,47 

Despesas Pagas 100.492.168,22 

Superávit Orçamentário 22.123.803,35 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Despesas por Função/Subfunção 
Valores 

Até o Bimestre 

Despesas por Função/Subfunção - 

Despesas Empenhadas 106.137.992,02 

Despesas Liquidadas 101.096.597,47 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receita Corrente Líquida - RCL 
Valores 

Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida - RCL - 

Receita Corrente Líquida 224.479.993,61 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 219.479.993,61 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 206.263.251,41 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Valores 

Até o Bimestre 

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores - 

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas   

Despesas Previdenciárias Empenhadas   

Despesas Previdenciárias Liquidadas   

Despesas Previdenciárias Pagas   

Resultado Previdenciário   

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas   

Despesas Previdenciárias Empenhadas   

Despesas Previdenciárias Liquidadas   

Despesas Previdenciárias Pagas   

Resultado Previdenciário   
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Resultados Primário e Nominal 
Verificação das Metas dos Resultados Nominal e Primário 

Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultados Primário e Nominal - - - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha 759.704,04 11.090.568,80 1.459,85 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha   -37.985.599,00   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público 
Estágios dos Restos a Pagar 

Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público - - - - 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 11.970.476,20 0,00 10.956.157,67 1.014.318,53 

Poder Executivo 11.970.476,20 0,00 10.956.157,67 1.014.318,53 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 276.153,10 0,00 96.500,00 179.653,10 

Poder Executivo 276.153,10 0,00 96.500,00 179.653,10 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

TOTAL 12.246.629,30 0,00 11.052.657,67 1.193.971,63 
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Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Apuração das Despesas com Ensino 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - - - 

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 4.351.906,39 25,00 13,91 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 34.242.394,77 70,00 56,41 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil (Indicador IEI) 12.698.426,33   51,30 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 1.925.280,28 15,00 7,78 
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Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 
Apuração das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 

Valor Apurado no Exercício Saldo Não Realizado 

Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital - - 

Receitas de Operações de Crédito     

Despesa de Capital Líquida     
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Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 
Exercício de Apuração 

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência - - - - 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         
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Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 
Apuração da Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 

Valor Apurado no Exercício Saldo a Realizar 

Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos - - 

Receitas da Alienação de Ativos     

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos     
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Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Apuração das Despesas com Saúde 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 
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Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde - - - 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde Executadas com Recursos de Impostos 4.625.726,73 15,00 14,79 
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Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP 
Valor Realizado no Período 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP - 

  

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP 
Valor Realizado no Período 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 
 

 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:263CB657 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS 

RREO-3 BIMESTRE 

 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

Prefeitura Municipal de Tonantins - AM (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 04628608000116 

Exercício: 2026 

Período de referência: 3º bimestre 
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Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Receitas Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(I) 
140.054.710,62 140.054.710,62 34.841.327,69 24,88 80.994.047,49 57,83 59.060.663,13 

RECEITAS CORRENTES 132.654.710,62 132.654.710,62 34.815.474,50 26,25 79.766.489,30 60,13 52.888.221,32 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 

MELHORIA 
2.462.997,89 2.462.997,89 411.521,95 16,71 995.636,30 40,42 1.467.361,59 

Impostos 2.452.997,89 2.452.997,89 411.521,95 16,78 995.636,30 40,59 1.457.361,59 

Taxas 

Contribuição de Melhoria 

10.000,00 

  

10.000,00 

  
  

0,00 

  
  

0,00 

  

10.000,00 

  

CONTRIBUIÇÕES 10.000,00 10.000,00   0,00   0,00 10.000,00 

Contribuições Sociais               

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social               
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e de Formação Profissional 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública 
10.000,00 10.000,00   0,00   0,00 10.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 827.703,50 827.703,50 341.681,99 41,28 947.100,35 114,43 -119.396,85 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários 827.703,50 827.703,50 341.681,99 41,28 947.100,35 114,43 -119.396,85 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 

Permissão, Autorização ou Licença 
              

Exploração de Recursos Naturais               

Exploração do Patrimônio Intangível               

Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS               

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 

Transporte 
              

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços               

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 129.349.009,23 129.349.009,23 34.062.270,56 26,33 77.823.752,65 60,17 51.525.256,58 

Transferências da União e de suas Entidades 83.095.101,48 83.095.101,48 26.089.906,56 31,40 54.378.852,04 65,44 28.716.249,44 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 

suas Entidades 
16.675.480,04 16.675.480,04 2.839.488,89 17,03 7.632.983,03 45,77 9.042.497,01 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas 29.578.427,71 29.578.427,71 5.132.875,11 17,35 15.811.917,58 53,46 13.766.510,13 

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 5.000,00 5.000,00   0,00   0,00 5.000,00 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 5.000,00 5.000,00   0,00   0,00 5.000,00 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 

Público 
              

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes               

  

  

Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS DE CAPITAL 7.400.000,00 7.400.000,00 25.853,19 0,35 1.227.558,19 16,59 6.172.441,81 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO         0,00     

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 7.400.000,00 7.400.000,00 25.853,19 0,35 1.227.558,19 16,59 6.172.441,81 

Transferências da União e de suas Entidades 5.400.000,00 5.400.000,00 25.853,19 0,48 1.227.558,19 22,73 4.172.441,81 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 2.000.000,00 2.000.000,00   0,00   0,00 2.000.000,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               
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Demais Receitas de Capital               

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)               

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 140.054.710,62 140.054.710,62 34.841.327,69 24,88 80.994.047,49 57,83 59.060.663,13 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Mobiliária               

Contratual               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

Mobiliária               

Contratual               

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 140.054.710,62 140.054.710,62 34.841.327,69 24,88 80.994.047,49 57,83 59.060.663,13 

DÉFICIT (VI)               

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 140.054.710,62 140.054.710,62 34.841.327,69 24,88 80.994.047,49 57,83   

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES   1.779.412,24     1.779.412,24     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS               

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais   1.779.412,24     1.779.412,24     
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Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(k) 

Despesas Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 74.358.561,24 67.586.957,36 27.864.532,35 71.584.838,73 70.360.679,87 71.555.339,66   

  

  

Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(k) 

DESPESAS CORRENTES 122.860.323,44 123.262.375,81 24.167.230,98 68.231.744,65 55.030.631,16 25.956.675,61 65.957.071,53 57.305.304,28 65.927.572,46   

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
66.607.591,36 61.168.379,00 12.716.157,30 31.688.785,31 29.479.593,69 14.030.066,09 31.114.427,84 30.053.951,16 31.114.427,84   

JUROS E ENCARGOS DA 

DÍVIDA 
50.000,00 50.000,00     50.000,00     50.000,00     

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
56.202.732,08 62.043.996,81 11.451.073,68 36.542.959,34 25.501.037,47 11.926.609,52 34.842.643,69 27.201.353,12 34.813.144,62   

DESPESAS DE CAPITAL 15.694.387,18 17.183.142,79 2.030.107,72 6.126.816,59 11.056.326,20 1.907.856,74 5.627.767,20 11.555.375,59 5.627.767,20   

INVESTIMENTOS 14.494.387,18 15.886.572,99 1.730.107,72 5.127.921,91 10.758.651,08 1.730.107,72 5.127.871,91 10.758.701,08 5.127.871,91   

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.200.000,00 1.296.569,80 300.000,00 998.894,68 297.675,12 177.749,02 499.895,29 796.674,51 499.895,29   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.500.000,00 1.500.000,00     1.500.000,00     1.500.000,00     

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
                    

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) 

= (VIII + IX) 
140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 74.358.561,24 67.586.957,36 27.864.532,35 71.584.838,73 70.360.679,87 71.555.339,66   

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 

REFINANCIAMENTO (XI) 
                    

Amortização da Dívida Interna                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

Amortização da Dívida Externa                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = 

(X + XI) 
140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 74.358.561,24 67.586.957,36 27.864.532,35 71.584.838,73 70.360.679,87 71.555.339,66   

SUPERÁVIT (XIII)       6.635.486,25     9.409.208,76   9.438.707,83   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) 

= (XII + XIII) 
140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 80.994.047,49   27.864.532,35 80.994.047,49   80.994.047,49   

RESERVA DO RPPS                     
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Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Receitas Intra-Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)               

RECEITAS CORRENTES         0,00     

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA               

Impostos               

Taxas               

Contribuição de Melhoria               

CONTRIBUIÇÕES               

Contribuições Sociais               

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional               

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública               

RECEITA PATRIMONIAL               

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários               

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou 

Licença 
              

Exploração de Recursos Naturais               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Exploração do Patrimônio Intangível               

Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS               

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte               

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços               

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES               

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos               

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público               

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes               

RECEITAS DE CAPITAL               

OPERAÇÕES DE CRÉDITO               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               
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AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Demais Receitas de Capital               
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Despesas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Despesa Intra-Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

Despesas Intra-Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
                    

DESPESAS CORRENTES       0,00             

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                     

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA                     

OUTRAS DESPESAS CORRENTES                     

DESPESAS DE CAPITAL                     

INVESTIMENTOS                     

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA                     

RESERVA DE CONTINGÊNCIA                     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Exceto Intra-Orçamentárias 

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

  

% (b/total b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

  

% (d/total d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 74.358.561,24 100,00 67.586.957,36 27.864.532,35 71.584.838,73 100,00 70.360.679,87   

Legislativa 3.400.000,00 3.400.000,00 136.621,41 2.405.092,48 3,23 994.907,52 568.324,01 1.680.777,44 2,35 1.719.222,56   

Ação Legislativa 3.400.000,00 3.400.000,00 136.621,41 2.405.092,48 3,23 994.907,52 568.324,01 1.680.777,44 2,35 1.719.222,56   

Controle Externo                       

FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções 

Judiciária 
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Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no 

Processo Judiciário 
                      

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e 

Extrajudicial 
                      

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração 6.431.384,92 10.622.232,81 2.063.086,72 8.780.405,50 11,81 1.841.827,31 2.488.303,11 8.229.932,57 11,50 2.392.300,24   

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral 5.000.938,23 9.243.773,41 1.870.624,26 8.105.210,08 10,90 1.138.563,33 2.289.834,85 7.695.282,33 10,75 1.548.491,08   

Administração Financeira 1.267.788,28 1.261.876,31 189.220,46 664.929,14 0,89 596.947,17 195.226,26 524.383,96 0,73 737.492,35   

Controle Interno 38.000,00 7.000,00       7.000,00       7.000,00   

Normatização e Fiscalização 12.000,00 12.000,00       12.000,00       12.000,00   

Tecnologia da Informação 92.294,50 77.219,18 3.242,00 10.266,28 0,01 66.952,90 3.242,00 10.266,28 0,01 66.952,90   

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções 20.363,91 20.363,91       20.363,91       20.363,91   

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública 1.200.000,00 1.261.343,25 138.603,42 408.288,90 0,55 853.054,35 142.603,42 398.288,90 0,56 863.054,35   

Policiamento 775.790,34 837.133,59 115.460,94 338.194,42 0,45 498.939,17 119.460,94 328.194,42 0,46 508.939,17   

Defesa Civil 424.209,66 424.209,66 23.142,48 70.094,48 0,09 354.115,18 23.142,48 70.094,48 0,10 354.115,18   

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral                       

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social 4.633.223,88 3.152.293,12 414.175,73 1.313.541,95 1,77 1.838.751,17 426.075,73 1.300.641,95 1,82 1.851.651,17   

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com 

Deficiência 
                      

Assistência à Criança e ao 

Adolescente 
10.000,00 10.000,00       10.000,00       10.000,00   

Assistência Comunitária 4.455.515,01 2.974.584,25 378.275,73 1.204.930,03 1,62 1.769.654,22 390.175,73 1.192.030,03 1,67 1.782.554,22   

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

  

% (b/total b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

  

% (d/total d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(f) 

Serviços Socioassistenciais                       

Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções 167.708,87 167.708,87 35.900,00 108.611,92 0,15 59.096,95 35.900,00 108.611,92 0,15 59.096,95   

Previdência Social                       

Previdência Básica                       

Previdência do Regime 

Estatutário 
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Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde 36.336.987,45 38.219.390,61 6.264.370,98 19.838.867,73 26,68 18.380.522,88 6.463.432,05 19.541.964,46 27,30 18.677.426,15   

Atenção Básica 20.591.510,35 18.995.210,49 3.554.204,95 10.677.836,90 14,36 8.317.373,59 3.512.494,95 10.532.764,85 14,71 8.462.445,64   

Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial 
13.716.883,00 16.331.654,44 2.045.259,75 7.387.396,06 9,93 8.944.258,38 2.263.166,25 7.305.140,18 10,20 9.026.514,26   

Suporte Profilático e 

Terapêutico 
201.680,90 239.269,28 24.762,21 49.821,13 0,07 189.448,15 24.762,21 49.821,13 0,07 189.448,15   

Vigilância Sanitária 152.675,58 121.872,61       121.872,61       121.872,61   

Vigilância Epidemiológica 383.670,81 453.329,83 75.925,75 137.549,75 0,18 315.780,08 75.925,75 137.549,75 0,19 315.780,08   

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral 1.280.566,81 2.068.053,96 564.218,32 1.586.263,89 2,13 481.790,07 587.082,89 1.516.688,55 2,12 551.365,41   

FU10 - Demais Subfunções 10.000,00 10.000,00       10.000,00       10.000,00   

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao 

Trabalhador 
                      

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação 75.274.839,52 69.939.400,40 15.339.879,28 35.253.642,43 47,41 34.685.757,97 16.067.066,90 34.755.874,69 48,55 35.183.525,71   

Ensino Fundamental 45.966.591,54 46.339.995,97 12.087.387,82 27.075.417,98 36,41 19.264.577,99 12.760.447,89 26.771.458,58 37,40 19.568.537,39   

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior                       

Educação Infantil 23.318.120,58 20.311.619,70 3.010.397,53 7.219.462,46 9,71 13.092.157,24 3.017.397,53 7.194.962,46 10,05 13.116.657,24   

Educação de Jovens e Adultos 13.735,90 13.735,90 7.953,00 10.113,00 0,01 3.622,90 7.953,00 10.113,00 0,01 3.622,90   

Educação Especial 1.891,50 1.891,50       1.891,50       1.891,50   

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral 5.974.500,00 3.272.157,33 234.140,93 948.648,99 1,28 2.323.508,34 281.268,48 779.340,65 1,09 2.492.816,68   

FU12 - Demais Subfunções                       

Cultura 961.521,74 938.078,58 33.175,25 114.086,10 0,15 823.992,48 33.175,25 114.086,10 0,16 823.992,48   

Patrimônio Histórico Artístico 

e Arqueológico 
                      

Difusão Cultural 694.000,00 654.632,06       654.632,06       654.632,06   

FU13 - Administração Geral 267.521,74 283.446,52 33.175,25 114.086,10 0,15 169.360,42 33.175,25 114.086,10 0,16 169.360,42   

FU13 - Demais Subfunções                       

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e 

Difusos 
                      

Assistência aos Povos 

Indígenas 
                      

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo 5.725.175,98 6.238.694,55 526.767,53 1.898.046,30 2,55 4.340.648,25 562.447,53 1.801.609,55 2,52 4.437.085,00   

Infra-Estrutura Urbana 5.725.175,98 6.238.694,55 526.767,53 1.898.046,30 2,55 4.340.648,25 562.447,53 1.801.609,55 2,52 4.437.085,00   

Serviços Urbanos                       

Transportes Coletivos Urbanos                       

FU15 - Administração Geral                       

FU15 - Demais Subfunções                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

  

% (b/total b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

  

% (d/total d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(f) 

Habitação 204.000,00 204.000,00       204.000,00       204.000,00   

Habitação Rural 102.000,00 102.000,00       102.000,00       102.000,00   

Habitação Urbana 102.000,00 102.000,00       102.000,00       102.000,00   
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FU16 - Administração Geral                       

FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento 208.558,77 366.308,39 9.726,00 240.831,97 0,32 125.476,42 9.726,00 240.831,97 0,34 125.476,42   

Saneamento Básico Rural 53.000,00 53.000,00       53.000,00       53.000,00   

Saneamento Básico Urbano 155.558,77 313.308,39 9.726,00 240.831,97 0,32 72.476,42 9.726,00 240.831,97 0,34 72.476,42   

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental 801.837,41 535.952,30 40.027,25 104.057,01 0,14 431.895,29 40.027,25 104.057,01 0,15 431.895,29   

Preservação e Conservação 

Ambiental 
44.791,83 44.791,83       44.791,83       44.791,83   

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas 

Degradadas 
4.000,00 4.000,00       4.000,00       4.000,00   

Recursos Hídricos                       

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral 753.045,58 487.160,47 40.027,25 104.057,01 0,14 383.103,46 40.027,25 104.057,01 0,15 383.103,46   

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e 

Engenharia 
                      

Difusão do Conhecimento 

Científico e Tecnológico 
                      

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura 400.000,00 2.060.095,60 30.226,00 1.751.217,85 2,36 308.877,75 30.226,00 1.751.216,30 2,45 308.879,30   

Abastecimento 150.779,66 1.567.779,66   1.419.000,00 1,91 148.779,66   1.419.000,00 1,98 148.779,66   

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção 

Agropecuária 
                      

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral 249.220,34 492.315,94 30.226,00 332.217,85 0,45 160.098,09 30.226,00 332.216,30 0,46 160.099,64   

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       

Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços 8.000,00 8.000,00       8.000,00       8.000,00   

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       

Turismo 8.000,00 8.000,00       8.000,00       8.000,00   

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações 11.443,06 9.443,06       9.443,06       9.443,06   

Comunicações Postais                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

  

% (b/total b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

  

% (d/total d) 

SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
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(f) 

Telecomunicações                       

FU24 - Administração Geral                       

FU24 - Demais Subfunções 11.443,06 9.443,06       9.443,06       9.443,06   

Energia 45.999,40 747.553,40 701.554,00 701.554,00 0,94 45.999,40 701.554,00 701.554,00 0,98 45.999,40   

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica 45.999,40 747.553,40 701.554,00 701.554,00 0,94 45.999,40 701.554,00 701.554,00 0,98 45.999,40   

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       

FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte 512.053,64 268.958,04       268.958,04       268.958,04   

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário 512.053,64 268.958,04       268.958,04       268.958,04   

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer 600.000,00 600.000,00 51.970,26 147.750,15 0,20 452.249,85 51.970,26 147.750,15 0,21 452.249,85   

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário 263.812,48 263.812,48       263.812,48       263.812,48   

Lazer                       

FU27 - Administração Geral 336.187,52 336.187,52 51.970,26 147.750,15 0,20 188.437,37 51.970,26 147.750,15 0,21 188.437,37   

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais 1.799.684,85 1.873.774,49 447.154,87 1.401.178,87 1,88 472.595,62 279.600,84 816.253,64 1,14 1.057.520,85   

Refinanciamento da Dívida 

Interna 
                      

Refinanciamento da Dívida 

Externa 
                      

Serviço da Dívida Interna 1.250.000,00 1.197.675,12 300.000,00 850.000,00 1,14 347.675,12 164.853,16 443.816,10 0,62 753.859,02   

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais 549.684,85 676.099,37 147.154,87 551.178,87 0,74 124.920,50 114.747,68 372.437,54 0,52 303.661,83   

Transferências para a Educação 

Básica 
                      

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência 1.500.000,00 1.500.000,00       1.500.000,00       1.500.000,00   

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
                      

TOTAL (III) = (I + II) 140.054.710,62 141.945.518,60 26.197.338,70 74.358.561,24 100,00 67.586.957,36 27.864.532,35 71.584.838,73 100,00 70.360.679,87   

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Intra-Orçamentárias 

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
                      

Legislativa                       

Ação Legislativa                       

Controle Externo                       

FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções                       

Judiciária                       

Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no 

Processo Judiciário 
                      

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       
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Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e 

Extrajudicial 
                      

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração                       

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral                       

Administração Financeira                       

Controle Interno                       

Normatização e Fiscalização                       

Tecnologia da Informação                       

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções                       

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública                       

Policiamento                       

Defesa Civil                       

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral                       

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social                       

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com 

Deficiência 
                      

Assistência à Criança e ao 

Adolescente 
                      

Assistência Comunitária                       

Serviços Socioassistenciais                       

Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções                       

Previdência Social                       

Previdência Básica                       

Previdência do Regime 

Estatutário 
                      

Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde                       

Atenção Básica                       

Assistência Hospitalar e                       
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Ambulatorial 

Suporte Profilático e Terapêutico                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = (a-

b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = (a-

d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Vigilância Sanitária                       

Vigilância Epidemiológica                       

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral                       

FU10 - Demais Subfunções                       

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao 

Trabalhador 
                      

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação                       

Ensino Fundamental                       

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior                       

Educação Infantil                       

Educação de Jovens e Adultos                       

Educação Especial                       

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral                       

FU12 - Demais Subfunções                       

Cultura                       

Patrimônio Histórico Artístico e 

Arqueológico 
                      

Difusão Cultural                       

FU13 - Administração Geral                       

FU13 - Demais Subfunções                       

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e 

Difusos 
                      

Assistência aos Povos Indígenas                       

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo                       

Infra-Estrutura Urbana                       

Serviços Urbanos                       

Transportes Coletivos Urbanos                       

FU15 - Administração Geral                       

FU15 - Demais Subfunções                       

Habitação                       

Habitação Rural                       

Habitação Urbana                       

FU16 - Administração Geral                       

FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento                       

Saneamento Básico Rural                       

Saneamento Básico Urbano                       

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental                       

Preservação e Conservação                       
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Ambiental 

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas 

Degradadas 
                      

Recursos Hídricos                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = (a-

b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = (a-

d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral                       

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e 

Engenharia 
                      

Difusão do Conhecimento 

Científico e Tecnológico 
                      

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura                       

Abastecimento                       

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção 

Agropecuária 
                      

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral                       

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       

Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços                       

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       

Turismo                       

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações                       

Comunicações Postais                       

Telecomunicações                       

FU24 - Administração Geral                       

FU24 - Demais Subfunções                       

Energia                       

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica                       

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       
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FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte                       

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário                       

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = (a-

b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = (a-

d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer                       

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário                       

Lazer                       

FU27 - Administração Geral                       

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais                       

Refinanciamento da Dívida Interna                       

Refinanciamento da Dívida Externa                       

Serviço da Dívida Interna                       

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais                       

Transferências para a Educação 

Básica 
                      

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência                       

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 
  

Demonstrativo da 

Receita Corrente 

Líquida 

Evolução da Receita Corrente Líquida 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 

MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

2026 <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 

Especificação - - - - - - - - - - - - - - 

RECEITAS 

CORRENTES (I) 
13.935.211,87 10.517.632,23 11.439.054,65 20.914.822,97 13.049.801,44 13.934.963,89 14.413.856,78 11.217.692,29 10.202.549,66 12.398.680,33 23.728.312,95 12.854.646,69 168.607.225,75 140.367.885,17 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

214.970,08 201.611,63 85.117,90 290.310,84 193.491,62 371.222,58 125.951,13 156.316,46 145.178,16 156.668,60 229.786,41 181.735,54 2.352.360,95 2.462.997,89 

IPTU           3.731,96             3.731,96 10.000,00 

ISS 47.160,17 28.716,13 26.502,81 27.392,38 34.511,28 32.558,87 41.398,48 57.379,41 50.392,85 51.290,61 71.845,58 52.349,56 521.498,13 535.038,57 

ITBI           3.492,09             3.492,09 5.000,00 

IRRF 167.809,91 172.895,50 58.615,09 262.918,46 158.980,34 331.439,66 84.552,65 98.937,05 94.785,31 105.377,99 157.940,83 129.385,98 1.823.638,77 1.902.959,32 

Outros Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

                          10.000,00 

Contribuições                           10.000,00 

Receita Patrimonial 68.045,12 58.796,27 47.844,01 118.374,09 125.017,51 144.146,27 123.461,22 149.004,36 182.968,23 149.984,55 147.324,78 194.357,21 1.509.323,62 827.703,50 

Rendimentos de 68.045,12 58.796,27 47.844,01 118.374,09 125.017,51 144.146,27 123.461,22 149.004,36 182.968,23 149.984,55 147.324,78 194.357,21 1.509.323,62 827.703,50 
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Aplicação Financeira 

Outras Receitas 

Patrimoniais 
                            

Receita Agropecuária                             

Receita Industrial                             

Receita de Serviços                             

Transferências Correntes 13.652.196,67 10.257.224,33 11.306.092,74 20.506.138,04 12.731.292,31 13.419.595,04 14.164.444,43 10.912.371,47 9.874.403,27 12.092.027,18 23.351.201,76 12.478.553,94 164.745.541,18 137.062.183,78 

Cota-Parte do FPM 3.177.807,57 2.430.951,38 3.049.104,39 2.066.369,88 2.811.468,41 4.539.449,04 2.888.334,22 3.628.183,28 2.192.825,83 2.585.409,91 3.139.067,09 3.309.649,40 35.818.620,40 26.372.667,07 

Cota-Parte do ICMS 1.066.975,68 1.251.554,02 1.301.882,47 1.100.642,50 1.216.931,86 1.371.493,09 1.154.348,02 1.046.227,44 1.099.992,10 1.796.459,79 1.197.238,01 1.183.570,70 14.787.315,68 14.546.172,31 

Cota-Parte do IPVA 4.908,26 5.230,59 1.629,50 1.135,82 419,82 1.153,74 2.000,16 368,76 2.064,13 1.759,21 946,75 697,37 22.314,11 46.703,64 

Cota-Parte do ITR       10,00     52,33           62,33 272,53 

Transferências da LC nº 

61/1989 
3.436,26 3.035,53 3.695,66 3.681,96 3.388,60 3.892,43 3.044,23 2.711,85 2.428,55 2.612,80 2.432,56 3.824,32 38.184,75 40.050,81 

Transferências do 

FUNDEB 
4.493.541,84 4.923.485,80 4.037.690,24 5.272.832,16 4.978.516,88 5.147.102,21 8.291.123,14 4.457.884,59 4.037.279,53 5.714.624,35 4.804.338,88 4.783.838,17 60.942.257,79 61.670.068,68 

Outras Transferências 

Correntes 
4.905.527,06 1.642.967,01 2.912.090,48 12.061.465,72 3.720.566,74 2.356.504,53 1.825.542,33 1.776.995,55 2.539.813,13 1.991.161,12 14.207.178,47 3.196.973,98 53.136.786,12 34.386.248,74 

Outras Receitas 

Correntes 
                          5.000,00 

DEDUÇÕES (II) 585.784,87 738.154,23 650.029,38 634.367,98 806.441,69 911.654,30 809.555,71 935.498,20 659.462,07 877.248,28 867.936,83 899.548,31 9.375.681,85 7.713.174,55 

Contrib. do Servidor para 

o Plano de Previdência 
                            

Compensações Financ. 

entre Regimes 

Previdência 

                            

Rendimentos de 

Aplicações de Recursos 

Previdenciários 

                            

Dedução de Receita para 

Formação do FUNDEB 
585.784,87 738.154,23 650.029,38 634.367,98 806.441,69 911.654,30 809.555,71 935.498,20 659.462,07 877.248,28 867.936,83 899.548,31 9.375.681,85 7.713.174,55 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA (III) = (I - II) 
13.349.427,00 9.779.478,00 10.789.025,27 20.280.454,99 12.243.359,75 13.023.309,59 13.604.301,07 10.282.194,09 9.543.087,59 11.521.432,05 22.860.376,12 11.955.098,38 159.231.543,90 132.654.710,62 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 

1.600.000,00   1.000.000,00               2.963.000,00   5.563.000,00 4.200.000,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) 

= (III - IV) 

11.749.427,00 9.779.478,00 9.789.025,27 20.280.454,99 12.243.359,75 13.023.309,59 13.604.301,07 10.282.194,09 9.543.087,59 11.521.432,05 19.897.376,12 11.955.098,38 153.668.543,90 128.454.710,62 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas de 

bancada (art. 166, § 16, 

da CF) (VI) 

      10.450.055,00             7.537.000,00   17.987.055,00 4.633.837,50 

( - ) Transferências da 

União relativas a 

remuneração dos agentes 

comunitários de saúde e 

de combate às endemias 

(CF, art. 198, §11) (VII) 

206.448,00 206.448,00 206.448,00 206.448,00 206.448,00 412.896,00 220.456,00 220.456,00 220.456,00 220.456,00 220.456,00 219.807,60 2.767.223,60 2.727.396,89 

( - ) Outras Deduções 

Constitucionais ou 

Legais (VIII) 

                            

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (IX) = 

(V - VI - VII - VIII) 

11.542.979,00 9.573.030,00 9.582.577,27 9.623.951,99 12.036.911,75 12.610.413,59 13.383.845,07 10.061.738,09 9.322.631,59 11.300.976,05 12.139.920,12 11.735.290,78 132.914.265,30 121.093.476,23 

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 
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Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (I)     

Receita de Contribuições dos Segurados     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)     

Demais Receitas Correntes     

RECEITAS DE CAPITAL (III)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios           

Aposentadorias           

Pensões por Morte           

Outras Despesas Previdenciárias           

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)           

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Reserva Orçamentária do RPPS 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Reserva Orçamentária do RPPS - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS - 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar   

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos   

Outros Aportes para o RPPS   

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (VII)     

Receita de Contribuições dos Segurados     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Demais Receitas Correntes     

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios           

Aposentadorias           
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Pensões por Morte           

Outras Despesas Previdenciárias           

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)           

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS - 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras   

Recursos para Formação de Reserva   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas da Administração - RPPS 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas da Administração - RPPS - - 

RECEITAS CORRENTES     

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas da Administração - RPPS 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas da Administração - RPPS - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (XIII)           

Pessoal e Encargos Sociais           

Demais Despesas Correntes           

DESPESAS DE CAPITAL (XIV)           

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)           

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos - Administração do RPPS 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos - Administração do RPPS - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

 



Amazonas , 01 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4183 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                                203 

 

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) - - 

Contribuições dos Servidores     

Demais Receitas Previdenciárias     

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo 

Tesouro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo 

Tesouro) 
- - - - - 

Aposentadorias           

Pensões           

Outras Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) (XVIII) 
          

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII) 
          

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
  

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias 

Receita Orçamentária 

PREVISÃO ATUALIZADA 
Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS REALIZADAS (a) 

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias - - 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 132.654.710,62 79.766.489,30 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.462.997,89 995.636,30 

IPTU 10.000,00   

ISS 535.038,57 324.656,49 

ITBI 5.000,00   

IRRF 1.902.959,32 670.979,81 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 10.000,00   

Contribuições 10.000,00   

Receita Patrimonial 827.703,50 947.100,35 

Aplicações Financeiras (II) 827.703,50 947.100,35 

Outras Receitas Patrimoniais     

Transferências Correntes 129.349.009,23 77.823.752,65 

Cota-Parte do FPM 21.586.132,00 14.194.776,01 

Cota-Parte do ICMS 11.636.937,93 5.982.268,90 

Cota-Parte do IPVA 37.363,21 6.269,17 

Cota-Parte do ITR 218,03 41,87 

Transferências da LC nº 61/1989 32.040,64 13.643,46 

Transferências do FUNDEB 61.670.068,68 32.089.088,66 

Outras Transferências Correntes 34.386.248,74 25.537.664,58 

Demais Receitas Correntes 5.000,00   

Outras Receitas Financeiras (III)     

Receitas Correntes Restantes 5.000,00   

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = (I - (II + III)) 131.827.007,12 78.819.388,95 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V)     
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RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)     

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 7.400.000,00 1.227.558,19 

Operações de Crédito (VIII)     

Amortização de Empréstimos (IX)     

Alienação de Bens     

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)     

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)     

Outras Alienações de Bens     

Transferências de Capital 7.400.000,00 1.227.558,19 

Convênios 6.500.000,00 954.205,00 

Outras Transferências de Capital 900.000,00 273.353,19 

Outras Receitas de Capital     

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)     

Outras Receitas de Capital Primárias     

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = (VII - (VIII + IX + X + XI + XII)) 7.400.000,00 1.227.558,19 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)     

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)     

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 139.227.007,12 80.046.947,14 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 139.227.007,12 80.046.947,14 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
  

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias 

Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

Até o Bimestre / 2026 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (a) 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

PAGOS (b) 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias - - - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES 

RPPS) (XVIII) 
123.262.375,81 68.231.744,65 65.957.071,53 65.927.572,46 11.830,89 196.659,99 188.259,99 

Pessoal e Encargos Sociais 61.168.379,00 31.688.785,31 31.114.427,84 31.114.427,84       

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 50.000,00             

Outras Despesas Correntes 62.043.996,81 36.542.959,34 34.842.643,69 34.813.144,62 11.830,89 196.659,99 188.259,99 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 
123.212.375,81 68.231.744,65 65.957.071,53 65.927.572,46 11.830,89 196.659,99 188.259,99 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXI) 
              

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXII) 
              

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXIII) 
17.183.142,79 6.126.816,59 5.627.767,20 5.627.767,20 423.541,24 560.443,68 560.443,68 

Investimentos 15.886.572,99 5.127.921,91 5.127.871,91 5.127.871,91 423.541,24 560.443,68 560.443,68 

Inversões Financeiras               

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)               

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)               

Aquisição de Título de Crédito (XXVI)               

Demais Inversões Financeiras               

Amortização da Dívida (XXVII) 1.296.569,80 998.894,68 499.895,29 499.895,29       

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXVIII) = (XXIII - (XXIV + XXV 

+ XXVI + XXVII)) 

15.886.572,99 5.127.921,91 5.127.871,91 5.127.871,91 423.541,24 560.443,68 560.443,68 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 1.500.000,00             

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 

FONTES RPPS) (XXX) 
              

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 

FONTES RPPS) (XXXI) 
              

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + 

XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 
140.598.948,80 73.359.666,56 71.084.943,44 71.055.444,37 435.372,13 757.103,67 748.703,67 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX) 
140.598.948,80 73.359.666,56 71.084.943,44 71.055.444,37 435.372,13 757.103,67 748.703,67 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
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Resultado Primário - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Acima da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = (XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)) 7.807.426,97 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = (XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)) 7.807.426,97 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  
Meta Fiscal para o Resultado Primário Meta Fixada na LDO 

  VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Primário - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Juros Nominais 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

Juros Nominais - 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 947.100,35 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Resultado Nominal - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Nominal - Acima da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 8.754.527,32 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
  

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal 
Saldo 

Em 31/12/2025 (a) Até o Bimestre 2026 (b) 

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 20.977.167,28 20.477.271,99 

DEDUÇÕES (XL) -5.672.534,43 2.986.984,15 

Disponibilidade de Caixa -5.672.534,43 2.986.984,15 

Disponibilidade de Caixa Bruta 14.180.589,73 23.307.781,58 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 1.369.478,76 942.506,63 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 18.483.645,40 19.378.290,80 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 26.649.701,71 17.490.287,84 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
  

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Nominal - Abaixo da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 9.159.413,87 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Meta Fiscal para o Resultado Nominal 
Meta Fixada na LDO 

VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Nominal - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência   
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RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Ajuste Metodológico 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Ajuste Metodológico - 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -426.972,13 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)   

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)   

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)   

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)   

OUTROS AJUSTES (XLIX)   

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = (XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLIX)) 8.732.441,74 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal – Municípios 
  

Resultado Primário - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Abaixo da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 7.785.341,39 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Informações Adicionais 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informações Adicionais - 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.779.412,24 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS   

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 1.779.412,24 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão – Municípios 
  

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = (e + k) 
Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo e = (a+ b) - (c 

+ d) 

Inscritos 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) 
Saldo k = (f + g) - 

(i + j) Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO 

INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 
914.837,14 454.641,62 435.372,13   934.106,63   864.032,12 757.103,67 748.703,67 21.913,37 93.415,08 1.027.521,71 

PODER EXECUTIVO 914.837,14 454.641,62 435.372,13   934.106,63   864.032,12 757.103,67 748.703,67 21.913,37 93.415,08 1.027.521,71 

PODER LEGISLATIVO                         

Câmara Municipal                         

Tribunal de Contas do Município                         

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
                        

TOTAL (III) = (I + II) 914.837,14 454.641,62 435.372,13   934.106,63   864.032,12 757.103,67 748.703,67 21.913,37 93.415,08 1.027.521,71 

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 
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Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão Intra 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L 

= (e + k) 

Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo e = (a + 

b) - (c + d) 

Inscritos 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) 
Saldo k = (f + 

g) - (i + j) Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
                        

PODER EXECUTIVO                         

PODER LEGISLATIVO                         

Câmara Municipal                         

Tribunal de Contas do Município                         

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão – Municípios 
  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 
  

Impactos das Contratações de PPP 
Especificação de PPP 

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO FINAL ATÉ O BIMESTRE 

Impactos das Contratações de PPP - - 

TOTAL DE ATIVOS     

Ativos Constituídos pela SPE     

TOTAL DE PASSIVOS     

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE     

Provisões de PPP     

Outros Passivos     

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS     

Obrigações Contratuais     

Riscos não Provisionados     

Garantias Concedidas     

Outros Passivos Contingentes     

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - Contratadas (I.1) 
  

Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto estatais não 

dependentes - Contratadas (I.1) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - A Contratar (I.2) 
Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto estatais não 

dependentes - A contratar (I.2) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não-Dependentes (II.1) 
Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes - 

Contratadas (II.1) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não Dependentes - A contratar (II.2) 

 

Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes - A 

Contratar (II.2) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas  
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Total das Despesas de PPP 
Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

Total das Despesas de PPP - - - - - - - - - - - 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DO ENTE FEDERADO (I) = (I.1 

+ I.2) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DAS ESTATAIS NÃO-

DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)                       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE = (I)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / 

RCL (%) (V) = (I / IV) 
                      

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 
  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 
  

Balanço Orçamentário 
Valores 

Até o Bimestre 

Balanço Orçamentário - 

RECEITAS   

Previsão Inicial 140.054.710,62 

Previsão Atualizada 140.054.710,62 

Receitas Realizadas 80.994.047,49 

Déficit Orçamentário   

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 1.779.412,24 

DESPESAS   

Dotação Inicial 140.054.710,62 

Dotação Atualizada 141.945.518,60 

Despesas Empenhadas 74.358.561,24 

Despesas Liquidadas 71.584.838,73 

Despesas Pagas 71.555.339,66 

Superávit Orçamentário 9.409.208,76 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 
  

Despesas por Função/Subfunção 
Valores 

Até o Bimestre 

Despesas por Função/Subfunção - 

Despesas Empenhadas 74.358.561,24 

Despesas Liquidadas 71.584.838,73 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 
  

Receita Corrente Líquida - RCL 
Valores 

Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida - RCL - 

Receita Corrente Líquida 159.231.543,90 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 153.668.543,90 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 132.914.265,30 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 
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Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Valores 

Até o Bimestre 

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores - 

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas   

Despesas Previdenciárias Empenhadas   

Despesas Previdenciárias Liquidadas   

Despesas Previdenciárias Pagas   

Resultado Previdenciário   

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas   

Despesas Previdenciárias Empenhadas   

Despesas Previdenciárias Liquidadas   

Despesas Previdenciárias Pagas   

Resultado Previdenciário   
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Resultados Primário e Nominal 
Verificação das Metas dos Resultados Nominal e Primário 

Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultados Primário e Nominal - - - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha   7.807.426,97   

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha   9.159.413,87   
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Restos a Pagar por Poder e Ministério Público 
Estágios dos Restos a Pagar 

Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público - - - - 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.369.478,76 0,00 435.372,13 934.106,63 

Poder Executivo 1.369.478,76 0,00 435.372,13 934.106,63 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 864.032,12 21.913,37 748.703,67 93.415,08 

Poder Executivo 864.032,12 21.913,37 748.703,67 93.415,08 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

TOTAL 2.233.510,88 21.913,37 1.184.075,80 1.027.521,71 
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Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Apuração das Despesas com Ensino 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - - - 

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 6.768.859,90 25,00 25,79 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 22.354.726,94 70,00 72,00 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil (Indicador IEI) 5.243.848,70 0,00 50,41 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 2.484.343,59 15,00 33,88 
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Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 
Apuração das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 

Valor Apurado no Exercício Saldo Não Realizado 
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Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital - - 

Receitas de Operações de Crédito     

Despesa de Capital Líquida 6.126.816,59 11.056.326,20 
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Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 
Exercício de Apuração 

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência - - - - 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         
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Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 
Apuração da Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 

Valor Apurado no Exercício Saldo a Realizar 

Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos - - 

Receitas da Alienação de Ativos     

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos     
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Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Apuração das Despesas com Saúde 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde - - - 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde Executadas com Recursos de Impostos 4.993.331,80 15,00 19,03 
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Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP 
Valor Realizado no Período 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP - 

  

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP 
Valor Realizado no Período 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)   
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Notas Explicativas Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 

 

Publicado por: 
Pedro Ferreira Cooper 

Código Identificador:7944C4A4 

 

 


		2026-08-31T19:10:15-0300
	VOX SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA:00684621000131




